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1 - ATA DA 12711 SESSAO DEUBERATI- '. .' 
VA ORDINÁRIÁ, EM 12 DE DEZEMBRO DE,' 
1998 I . 
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1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - A~iso do Ministro,de Estado da. 

Fazenda _ I . " ,. .~" . 
N~ 846/98, ,de 26 de novembro último, em 

aditamento aOS/AViSOS nºS 511 e 513, de 1998, .' _.1 
encaminhando 9ópia do Memorando ,n2 674/98, 
elaborado pela '~ecretaria do Tesouro Nacional! 
referente aos R~uerimentos nºS 296 e 319, de ,',- I~ 

I •. ' 
1998, dos Senadores Emandes Amorim e Eduar- , ,.,..:11 
do Suplicy,",resp~tivamente: Ao Arquivo.............. 17422 

1.2.2 "':' Ofícios do Ministro de Estado do 
PI ' lO ' , aneJarnento ~ rçarnento ~ " ,:' > ',' 

... N2s 519 é 520/98, de 24 de novembro últi­
mo, encaminha'ndo as ,informações ,referentes 

, 'I . 
aos Requerimentos n2s '446'e 12, de 1998, dos·, . 
Senadores Eduardo Suplicy é José Bianco, res-~,.,:, 
pectivamente; ApArquivo ....................... ;~ ......... .' .... ' 17422 

1.2.3 - Pareceres (*) "'- ". ' \. 
I" 

. ~, NIl 623, de ,1998, da Comissão de,Assun- " 

tos Sociais: sobte o Projeto de Lei da Câmara nll 

71, de 1993 (n~ 3.112/89, na Casa de origem),... : . .J 

que acrescenta parágrafo ao art. 626 da Consoli- ,.' 
dação das Leis do Trabalho ........ : .............. ~ .. ;....... 17422 
i Nº 624, de 1998, da Comissão Diretora, 

sobre o Substitutivo ao Projeto de, Lei do Senado "" 
n1l 104, de 1996 - Complementar, que dispõe so- "I 

bre a inclusão de códigos de identificação tátil en-, ~ 

tie as caracterfsticas gerais das cédulas coloca- " '" " 
~as em circulação pelo Banco Central do Brasil . 
(Redação do vencido para o turno suplernen- . 
tar) ....... ; ........... .'.. ..... : ................... : ........ ; .... ;~ ..... ::.... 17424 

N1l625, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Ofício n2.S/69, de 1998 
(i111 2.071/98, na 'origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, submetendo à apreciação do . 

, Senado ,Federal o contrato de abertura de crédito 
e de compra e venda de ativos, celebrado em 13 
de maio de 1998, entre a União e o Estado do 
~io Grande do ,Norte, com a iriterveniência do 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A. -

'BANDERN, do i Banco de Desenvolvimento do 
~io Grande doi Norte S.A. - BDRN, qa BAN­
DERN Crédito Imobiliário S.A. - BANDERN CI, 
da BANDERN Crédito Financiamento e Investi-, 

-:,. j ." : .~! (l: ;". ~. .. I i'. .. 

mentos SA - BANDERNCFI, todos em ,liqüida-. : .' 
ção extrajudicial, do Banco do Brasil S.A .. ~, do)' , 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa • ::; 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal Idos :,. 
Estados; ,no valor total de até R$99.293.00Ó,OO , 
(noventa·e nove milhões,.duzentos e noventa e .,' 
três mil'reais) (Projeto de Resolução n2.106, de~!" C .. >I 

1998) ...... : ......................... , ....... ; ............ ; ...... ; .. :,1.;: .. • ,17425 
• I 

(*)Leitura de pé;lreceres após,a,Orde"l do . ". 
Dia(ltem·1.3.2).J. ,,' ~ , ,j,": ' •• ",', t '. _ '.' 

, J'" j 1.2.4 - Comunicações da Presidênci~ '" i ' ,:" ' 

~ertur~ do prazo de cinco, dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei

l 
da " ,', 

Câmara nº .71 , de 1993, cujo parecer foi lido ante-~. ,< ,,,;: 
riormente ................................... ; ........... :." ........... ' .. : .. ,~" 17453 

:" Abertura do prazo de,cinco dias,Úteis para~;" . 
recebimento de emendas ao Projeto de Resplu- ~ ; 
çãol~º 106, de :1998, resultante de·parecer'rido ",:", .~' 
antenormente ................. , ................ -...... , .... ; ....... ~:.::. 17453 

Término de prazo; ontem, sem apresenta- . ' 
ção de emendas ao Projeto de Lei daCãmara nº _ "_, ;, , 
25, de 1998 (nll 2.377/96, na Casa de origem), de' <.l .;" ... 

iniciativa do Presidente da República, que a~era " ~ 
a redação do al1. 190 do Decreto-Lei nll 1.001i.de ,'''''.:;,:' 
21 de outubro de 1969- Código 'Penal Militar. O.,~· 
projeto será in.cluído em Ordem do Dia oportuna,:.; .} 1 
mente ............................................................... ! ... ;.. .17453 

, Recebimento,da Mensagem ,nº ,261 ,irde., 
1998 (n!l, 1.454/98, na origem), 'de 26 de nov~m·"_' 
bro último, pela qual o Presidente da; Repútilica " ~. 

solicita seja autorizada a contratação de .opera" . 1 

ção de crédito externo, no' valor equivalente a 
quatrocentos e vinte e dois milhões, quinhentos e 
vinte e três mil, novecentas e cinqüenta coroas sue-
cas, de principal, entre a,República Federativa do __ 
Brasil e o Skandinaviska Enskilda Banken AB; des-,._ 
tinada ao Programa de Reaparelhamento da Mari-
nha. À Comissão de Assuntos Econômicos ... :..... "17453 
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1998 (nll 1.476/98, na origem), de 27 de novem­
bro último, pela qual o Presidente da República 
solicita seja autorizada a contratação de op~ra­
ção de crédito externo, cóm garantia da União, 
no valor de até duzentos e vinte e cinco milhbes 
de marcos alemães, de principal, entre as Cen­
trais Elétricas Brasileira SIA - ELETROBRÁS, e ' 
um consórcio de bancos liderado pelo Dresdner 
Bank AG, destinada ao financiamento do Projeto 
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mo mês e ano, que aítera a lei nº 9.649, de 27 _ O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma-
de maio de 1998, que dispõe sobre a organiza- galhães) - Solidarízando-se com a Sra. Ruth 
ção da Presidência dá República e dos Ministé- Cardoso. tendo em vista o eoisódio ocorrido na 
rios e dá outras provi~ências. Designação da Co- Uni Rio ......................................... ::: ....................... . 
missão Mista e estabelecimento de calendário SENADOR ROBERTO FREIRE - Carta 
para tramitação da màtéria..................................... 17459 abeftà enviada ao Ptesl<tente da República, que 
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vembro de 1998, ep'ublicada no dia 26 do mes- 1.2.7-QuestãodeOrdem 
mo mês e ano, que :dispõe sobre a fiscalização Suscitada pelo Senador Eduardo Suplicy, 
das atividades relativas ao abastecimento nacio- nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
nal de combustíveis,ide que trata a lei nº 9.478, dos arts. 389 e 392 do Regimento Interno e da 
de 6 de agosto de 1997, estabelece sanções ad- Resolução nº 50/93, e respondida pelo Presiden-
ministrativas e dá oútras providências. Designa- te Antônio Carlos Magalhães, acerca da assina-
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- tura de acordo do Brasil COril o FMI. .................... . 
lendário para tramitação da matéria........ .............. 17460 1.2.8 - Comunicação 
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da Habitação - SFH, altera as leis nºs 4.380, de Nº 584, de 1998, de urgência para o Proje-
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tras providências. Designação da Comissão Mis- nea c, do Regimento Interno. O requerimento 
ta e estabelecimento de calendário para tramita- será incluído na Ordem do Dia da sessão de 
ção da matéria ...... (................................................ 17461 amanhã ................................................................. . 
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vembro de 1998. e publicada no dia 26 do mes- nll 208, de 1995, que denomina o Aeroporto Inter-
mo mês e ano, que dispõe sobre os títulos da dí- nacional do Galeão como Aeroporto Internacional 
vida pública de responsabilidade do Tesouro Na- Tom Jobim. O requerimento será ;:Jpreciado após 
cional, consolidando a legislação em vigor sobre a Ordem do Dia .................................................... . 
a matéria. Designação da Comissão Mista e es- NII 586, de 199B, de autoria do Senador 
tabelecimento de calendário para tramitação da Ernandes Amorim, solicitando ao Ministro de Es-
matéria ............................................. :..................... 17461 tado do Planejamento e Orçamento as informa-

1.2.5 - Requerimento ções que menciona. À Mesa para decisão .......... . 
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palavra o-Senador Eduardo Suplicy ..................... . 
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dor Antônio Carlos Valadares;,qJe,dispõesobrél O 1.3.1\~ lMâtériasapreciadasa.pós a;Or-.;· " 
a destinação.de'recursos·da:União,idos estados;. (~l'. ":''R dem do Dia .h.~!'I· f; ,-'):, ,<.." ,.;;'", , ... !J" .i;. ) 

do Distrito.Federal.e:dosjnunicípios;;para aim":, ':}:.I :) .. Redações .finais dos. Projetos dê Decreto ,( , .. ':, c'? 
plimientação, . funcionamento e gestão,. do' Siste- .... 1/'" ,'\j Legislativo' n2821, 90 e, 94; de 1998 ,(Pareceres ~ ~ '. ' ... ,,,ti 
ma Único ~de~~aúd~, ,e .... ~,á.- o.utra~ P!"Oyidência~. r -' n!!s 626 a 628: de·1998). Aprovadas, 'nos teimos -' c -.: :;:,.1 

Aprovado,Sum.titutiv~(Emenda ríI!.~1:CCJ),,,~r!'. J :11: .. -C! do Requerimentos n!!s 589 a591 ,de.1998:A pr~ 11. ...... _ ~_:j 
primeiro tump,fica_ndo:prejll~ica~a~prop~sta·A .: -incé13 mulgação. "'~':":""~::;' .. , ... ;:: .. ; ... .-......... : .... : .... :': ... : .. ;.:,. _17486 
Comissão ,~e .Constit~ição, .~u~ti,ça e CJda.d.~~J~, .. !I" t ~IJ ~ Heq~erimento,~º 585, de 1998, lidono'Ex-~t ::bc\; . '; 
parà redação' para o segun~0.tumo. :,.,.,.:~ ..... : ... : ... ~:, ~?480 pedi ente da piesente~sessão: Aprovado. ;, .. ~.:;:.~. "h 17487'1 

'ltem2-:,tl';~l;m"":i" ,;. ;i". /, '~~"." ,- _ ~ 1.3.2-,L.eitura'dépareceres '.1 \.-' ,~'l,.':n 
:'Projetode,Decreto Legislativo:n!! 21,'de", "', -, N2 629/éte(1998;da'Comissâode Educa- ,~".:~ ,:-1, 

1998 (n2 
628/98,' na ; Câmara ,dos~Deputados); .' h- ., ~ ção"sobre (r~r9j~fo?~ D~Efre!o:Li'!gi~lat~v? iii! 57, I~:l ,',l n 

que'aprova oJexto,da Convenção'paratP.reveni~,j'.;;. '.. de 1996 (n2 2~~/95,'na "':arT!ara ~qs 9~~utados);· ,.~ .. ~,.t .. li 

e Punir Os 'AtoS de Terrorismo Configurados em.a"f,bt ,".1 que aprova o ,ato .que ren.C!~a a,pe~lss~O. outor- <) rbc ' 
Delitos contra ,as Pessoas e a Extors~o!<?,~nexa,~.J "'J . ga~. ~.RádioClubede P~m~~~uC?"S/A .p~r~ e~-tl "'11..:;.-:; 
Quando Tiverem Eles Transcendência Intemacio~'.S.t piorar serviço deradiodifusao 'sono,ra em fre- ,... . 
nai, conclufda em 'WaShington, em2d,e.teyerêJro .,;(1 qüência modylada:;na;cidaCtedê Recife,"Estado:')i _ 
de, 19!1:.Ap.ro~~ô. ~:C9I'!ljss~0~!r~~~a:~~~\ ,(.:~~:; 9~ de Pemambuco;) .. :.;-... ::!.: ...... : ... : ........... ::::~ ...... :;·;!. 'l;:17488:) 
r~açao fma~.;::.:, .• : ........... ;.::.:.:: ..... ~.ó ........... ~;.,:::: .. , ·~i17.:i82:, , Nº 630~de\:1998idá Comissãô"de";Ed~ê~- ' .. c t:r ;.' 

~;\,\'ltem 3 ........, ~ . ,'. • ''\ í:-vi ,-()'.~, ção, sobreoP.roíetô~d; 'Dê?fet~~egisla~i~o _~~ ~12 .:', ,.I~ :' 
, . ProjEi'to:de Decreto,Legisl.átivon2 90,·de • ...:. ~ de 1998 (n2,4f!?/~1, na'Câmara dós'Depl,l!ados),' ~, .• ~L, .. fi 

1998..(n2 ,659/98;" nalCâ~ara: dos Deputados); ".1 que aprová oaie, quê fenova"ã Pêrmissão'outor-' .: _l- ,.,.., 
que, ~utoriza1'(j: erivib,~pelo Brasil,l de tropas ~ar! ).l~ d",; c,; gada à Rádió ~e TeléVisão '-TapâjóS üdà. párà ,éx-~,)U c:-.. ~ ~ 
madas é equipamentos·p~ra:o'exterior,'·com ,a I E'·,::) i'" piorar serviÇô de'-radiodifusãÕ sorlórá'em Ire-', ::l ' 2,. 
finalidade de prestar o apoio'logísticonecessá-~':) ~ '." qüência modUládl:i'ri'â' éidada de~Sántaré'm, Est~-:,·j~!1.:' " 
rio àrealiz~ção "dos 'trabalhos da' Missãodel-I!':: ,', '~ do do Pará. .~'.'~:,.~~ .. :~~f.'.' .. ::!~ .. :::.: .... :;:.:.:? ... '.:.::.~ ...... :. -1'7489' 
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MEP). Apiovado"àpós~usar.da·palavra o Se- .. 1 ção, sobre oPÍ"ojeto Cte Déêreto 'Legislat!vo~!! 71; ,~, " 
nador Casildo'Maidaner. À Comissão ,Diretora:) "bn<";, •. ; de 1998 (n2 535/97,' ria Câmara dos'Deputados),- r::_. ') 
para.redàção,finai .. ;ó.;;;.:' ...... ;.;;:-;-.. ; .... : .... ; ..... ;:;;: .. ~·, ~1i74831'1 que aprova o'atô que rénovâ a'concessão outor- .I \',' "n 

Item 4-'.'~· :'. 'C"" ~'V ., "'. - I",.:.J ;9":;~-" gadaà Rádio:Cólon;Udá. para explorar serviço- : C:' . c::' 

Projetõ' de' Decreto Legislativo riº 94,rdê'!~:':: ~:f) r de radiodifusão sonora em onda média na cidade .~_ti •. : 

1998~,(n2711/98, -na Câmara dos DeputádóS):l.11 :/.0.J de\loinville Estâdo de Santã Catarina: ... : ....... ~: ... '17490) 
que aprovà "asolicitaçãó de reconhecimento~da'" , Nº ~32; de 1998; aaéo~iSsão de AssUh·_·~h:L 
competência; obrigatória' daCói1e 'Interamericana ,.!'t, ~.~ 'i to~ .. ~conômicos, sObfe o Ofício nº S/82, ~e 199â;' ill: :f~. :::,: 
de Direitos Humi:uios ern todos os casos relativoS',' r." ,~:: 'l do Presidente' do Banco Central do BraSil; enca- ' " 
à interpretação ou'aplicaçãb da Convenção Ame- ">,'! -~, .. minhando ao Senado Federal o contrato de aber- .. , ' 
ricana de Direitos~ Humanos :para .fatos, ocorridos i. ~ tura de crédito,' celebrado em _ 3( de março, de .. i 
a partir do reconhecimento, de acordo ,como pre~ :_: ' .. -d 1998, entrea.pnião e o Estado de Santa Catari~ :J'A c :'.1 
visto no parágrafoprimeiro'do ~rt.:62daquele ins". ' .-,j c'->1"/ na, no valor ,de 'trezentos e onze milhões"nove-;..)(';..t.1 ~ç; J 

trumento internaCional.;.Aprovado, após usarem ", -:';~,; " centos e sete mil reais, cujos recursos serão des:, ,\~~ • " 
da palavra os ,Senadores,Bemardo ~Cabral e Ca- 1 ~~ tinados ao saneamento das ,instituições do siste- :. O •• ' 
sildo Maldaner. À Comissão Diretora para reda-_ :;J"'1:.!.i,d ma financeiro ,daquel~ estado. no âmbito do Pro- J,"; r'l t: ú 
ção final...;::, ... ;: .. : .... ; .......................... .-.......... : ..... :.;.:.,. j17484:J grama de Apoio à ~eestruturação e ao Ajuste,:t 

Item 5 .. {}-... t":; ;i)··,.' '" .' ,I, 
. .. 
.f ! 

•• " I 

OfícidnQ ;Sn2, Cte1994(nQ 3.340/94,na ') ti 
"1 origem), do Banco Central do Brasil, encami-, '. 

nhando manifestação· daquele órgão acerca da' .," i 
solicitação do Governo do ,Estado de.São·Pau- cJ 
lo no sentido deque:possá emitir.Letras:Finan-. ":.:" 
cefras do ~Tesouro do :Estàdo,de :São' ,Paulo- ';'c;-,' 
LFTP,jdestinadasà liquidação. de precatórios' ... ,'.", -
judiciais pendentes, de" réspons~bilidade da- ~,' 
quele Estado. Declarado prejudicado, em .... , 
atendimento: aos ,Ofício. n2s 57 e ,65,' de 1998." .. . 
Ao Arquivo. :-.... ~., ......... ~ .... : ................ ; .................... ' \17485'j 

aN,ii __ ,,,., __ a_.,.,:n:.Uiil'.&JI:L:dZSJiJJiEmZ"I", ,Q ... ,1 i,'d,iZ, L..hUilli 1& h.S1M Ei.li3 

Fiscal dos Estados (Projete;» de Resolu~~, n~ ... ;,., 
107, de 1998) ................. : ....................................... 17491 

..... t ~ .- h ; .1 :1':-~' ,'~' .1 I 

Nº 633, de 1998, da Comissão~e Assun-' ..... L 

tos Econômicos, sobre o Ofício n2 S/84; dê 1998,J~ . 
• . ' , l··· iIo~ ~"'1 

do Presidente do Banco Central do' Brasil,' sub- • v 

me~en~o à apre_ciaç~? 'q6~~enado F~de~1 o .con-' c . :" : :: 
trato de confissao, assunçao, consohdaçao e refi-' J._ 

nanciamento de dívidas e seu termo aditivoj'cele-,r 
brados com alUnião, respectivamente, emi29 de ' 
junho de 1998 e em 12lde'novembrode 1998,'" ' 
com base no protocolo de. acordo firmado entre a. 
União e o Governo do Estado de Alagoas, no âm-

I 
I 

I 
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Ata da 1271 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de dezembro de 1998 

4J. Séssão Legislativa Ordinária da S()ã Legislatura 

Presidência dos Srs;:Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Berii Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezérra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Djalma Falcão -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Elói Portela '- Emnia Fernandes - Epitácio Cafeteira 
~ Ernandes Amorim - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelino P~reira - Geraldo Althoff - Geral­
do Melo '- Gilvam Borges - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres -,João França - Joe! de 
Hollanda ':.:.. Jonas Pinheíro .:.... Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José . 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Roberto Arruda- José Saâd - Júlio Campos -
Juvêncio Dias- Lauro Campos - Leomar Quintani­
lha - Leonel Paiva ...., Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Osmar Dias - Paulo Guerra - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ram.ez Tebet - Roberto Freire - Roberto 
Requião -Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado. 

O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura'do Expedienté. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Nº 846/98, de 26 de novembro último, do Mi­
nistro da Fazenda, em aditamento aos Avisos nºs 
511 e 513, de 1998, encaminhando cópia do Memo-

rando nº 674/98, elaborado pela Secretaria do Te­
souro Nacional, referente aos Requerimentos nºs 
296 e 319, de 1998"dos Senadores Emandes Amo­
rim e Eduardo Suplicy, respectivamente. 

As informações serão encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes e anexadas ao 
Projeto de Resolução nº 164, de 1997, por 
versarem sobre matéria pertinente. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFíCIOS 
DO MINISTRO DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

Nº 519/98, de 24 de novembro último, referente 
ao Requerimento nº 446, de 1998, de informações, 
do Senador Eduardo Suplicy; e . 

Nº 520/98, de 24 de novembro último, referente 
ao Requerimento nº 12, de 1998, de informações, do 
Senador José Bianco. 

As informações serão encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 
PARECER N2 623, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 71, de 
1993 (n2 3.112, de 1989, na origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 626 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 1993, de 
autoria do ilustre Deputado Tarso Genro, ora subme­
tido à apreciação desta Comissão, tem por escopo 
acrescentar parágrafo ao ,art. 62~ da CLT, permitin­
do que a fiscalização exercida pelas autoridades do 
Ministério do Trabalho possa ser acompanhada por 
representantes credenciados pelas categorias eco­
nômicas e profissionais, os quais integram o estabe­
lecimento sob fiscalização. 

Justificando a iniciativa, o proponente afirma: 

11.'."litiUMJ.h&&i1iWiIE.il&1i.it&id:Z::Lia: in ia: :J':('EE·ILi u.z=_c,,,.az ••• , li M"." .1 
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"b mero acompanhamento do fiscal 
não tràduz nenhuma intromissão dos inte­
ressados na 'esfera de competência do po­
der público. Trata-se, como é transparente 

, conclJir, de aperfeiçoar o processo fiscaliza­
tório, pennitindo que tanto os trabalhadores 
como ps empresários, tenham ciência direta 
dos métodos usados e da intensidade do 
trabal~o do Estado, no particular." 

. I 
O autor ~islumbra no acompanhamento, tam-

bém, um certo, valor pedagógico e de distribuição so­
cial do conhec'imento: , 

"Convém notar que a fiscalização tem 
caráte'r educativo e que a presença da rep­
resentação sindical socializará, para as ca­
tegorias respectivas, o conhecimento das 
exigências legais, para o bom funcionamen­
to da empresa." 

Durante a tramitação na casa de origem a pro­
posta recebeu' aprovação da Comissão de Constitui­
ção e Justiça le Redação, que opinou pela constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com 
emenda, e da Comissão do Trabalho, de Administra­
ção e Serviço Público. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
É o relatório. 

! 11 - Voto do Relator 

A propo~ição do ilustre Deputado está consen­
tânea com o dispositivo constitucional que indica, 
como um dos direitos dos Trabalhadores urbanos e 
rurais, a. "redação dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança" 
(inciso XXII, art. 7º da CF). 

Os direitos dos trabalhadores, a lei os protegeu 
em dois níveis distintos: pela fiscalização do trabalho 
de natureza administrativa. e pela proteção judicial, 
através dos tribunais da Justiça do Trabalho. 

Gomo se sabe, a fiscalização do trabalho tem 
por objetivo, administrativamente, o cumprimento da 
legislação trabalhista, paralelamente à atuação judi­
ciária, que ao compor o litígios é como a mão com­
prida do legislador. 

A fiscalização, tendo como agentes, não só fis­
cais, mas também médicos do trabalho, engenheiros e 
assistentes sóciais seria, segundo nosso entendimen­
to, suficiente ,para evitar que o desrespeito a certas 
normas venha a ser encoberto com subterfúgios. As­
sim, não hav~ria necessidade de que representantes 
credenciados j:>eIas categorias econômicas e profissio­
nais acompanhassem a fiscalização. 

Entretanto, cabe-nos ressaltar o respeito às 
normas que pretendem reduzir os riscos inerentes 
ao trabalho muito depende do conhecimento que os 

,trabalhadores e empresários têm dessas nonnas. 

A iniciativa, neste aspecto, pode contribuir para 
a divulgação das normas, e quiçá, para o recebi­
mento de novas sugestões no sentido dê ampliar a 
proteção do trabalhador diante dos riscos que a ati­
vidade profissional ou empresarial envolve. 

Acompanhando a fiscalização exercida pelo Esta­
do, as categorias econômicas e profissionais também 
podem contribuir para o conhecimento, pelo fiscal, da 
real situação em que se encontram as instalações e da 
forma como é desenvoMdo o trabalho no estabeleci­
mento fiscalizado. Os representantes credenciados por 
outro lado podem atuar para inibir a CO!TUpção e para evi­
tar que o desrespeito a certas normas venha a ser enco­
berto com subterfúgios no momento da fiscalização. 

A proposição não viola dispositivos constitucio­
nais relativos à competência para legislar e tomar a 
iniciativa do processo legislativo. Tampouco conflita 
com as demais normas jurídicas vigentes. Está, 
além disso, redigido com ;0 respeito às regras da téc~ 
nica legislativa. 

Por último, cabe-nos apresentar emenda de re­
dação a fim de adequar o presente projeto à Lei 
Complementar n!l 95, de 1998. 

Em face das razões de mérito expostas e do 
atendimento aos pressupostos de constitucionalida­
de, juridicidade e boa técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n!l 71, 
de 1993, com a seguinte emenda de redação. 

EMENDA DE REDAÇÃO N2 1 - CAS 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Acrescenta o § 1 !I-A ao art. 626 da 
I 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!1 O art. 626 do Decreto-Lei n!l 5.452, de 

12 de maio de 1943 - CLT, passa a vigorar acresci-
do do seguinte § 1 !I-A: : 

"Art 626 ............................ : .................. . 

§ 12-A A fiscalização referida no caput 
deste artigo poderá ser acompanhada por 
representantes devidamente credenciados 
pelas catergorias econômicas e profissionais 
que integram o estabelecimento." 

Art. 2!1 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. " I 

Sala das Comissões, 28 de outubró de 1998. -
Ademir Andrade, Presidente - Emilia i Fernandes, 
Relatora - Lúdio Coelho - Arlindo Porto - Leonel 
Paiva -Djalma Bessa (contra) - Carlos Wilson -
José Alves - Nabor Júnior - Leomar 'Quintanilha 
- Edison Lobão - Lúcio Alcantara - Marina Silva 
- Romeu Tuma - Casildó Maldaner l- Jonas PI-
nheiro - Osmar Dias - Gilvan Borges - Carlos 
Bezerra - Ernandes Amorim. 
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ADENDO 

Ao Parecer n2 623, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Com a finalidade de adequar o Projeto de Lei da 
Câmara nº 71, de 1993, à Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, propomos a seguinte Emenda 
de Redação nº 1 - CAS em substituição à que acom­
panha o parecer da CASo sobre o referido projeto .. 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 .- CAS 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 

Acrescenta § 12.A ao art. 626 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 626 do Decreto-Lei nº 5.452, de 

1 li de maio de 1943 - CLT, passa a vigorar acresci­
do do seguinte § 1 li-A, remunerando-se o atual pará­
grafo único como § 1 º: 

"Art. 626 ............................................... . 
§ 111 ...................................................... . 

§ 1 li-A A fiscalização referida no ca­
put, deste artigo poderá ser acompanhada 
por representantes devidamente credencia­
dos pelas categorias econômicas e profis­
sionais que integram o estabelecimento." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senadora Emília Fernandes, Relatora. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
,REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art.7l! São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio de nonnas de saúde, higiene e segurança; 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e' a consolidação das 
leis, conforme' determina o parágrafo úni­
co do art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER­
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO REGIMENTO INTERNO 

OF. SF/855/98 Em 4 de novembro de 1998 
Senhora. Senadora, 
Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. EXª 

para as disposições da Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que afetaram a redação do 
Projeto de Lei da Câmara nll 71, de 1993 relatado 
por V. EXª na Comissão de Assuntos Sociais, cujo 
parecer foi aprovado por aquele órgão no dia 28 de 
outubro último, em especial ao disposto no inciso 111 
do art. 12 (regras para alteração das leis). 

Em razão do exposto, remeto a V. EXª a maté­
ria encarecendo-lhe as providências necessárias à 
adequação do seu texto às novas regras de redação 
legislativa contidas na mencionada lei. 

À oportunidade, reitero a V. EXª meus protes­
tos de consideração e apreço - Antonio Carlos Ma­
galhães - Presidente. 

PARECER NQ 624, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nQ 104, de 1996 - Com­
plementar. 

_A. Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado nll 104, de 1996 - Complementar, que 
dispõe sobre a inclusão de códigos de identificação 
tátii entre as características gerais das cédulas colo­
cadas em circulação pelo Banco Central do Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 º de dezem­
bro de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Joel de Hollanda - Lúdio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 624, DE 1998 

Dispõe sobre a presença de identifi­
cação tátil entre as características gerais 
das cédulas de moeda-papel. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 4.595, de 31 de de­

zembro de 1964, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso l-A: 

"I-A - A moeda-papel, utilizada como 
meio circulante nacional, conterá marca de 
identificação tátil, que possibilite sua discri­
minação pelas pessoas portadoras de defi­
ciência visual;" 

Art: 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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PARECER N° 625, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Oficio "S" n° 69, de 1998 (nO 2071/98, na origem) do 
Presidente do Banco Central do Brasil, submetendo à 
apreciação do Senado Federal o contrato de aberttira de 
crédito e de compra e venda de ativos, celebrado em 13 
de maio de 1998, entre a União e o Estado do Rio 
Grande do Norte, com a interveniência do Banco do 
Estado do Rio Grande do Norte S A - BANDERN, do 
Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S 
A - BDRN, da BANDERN - Crédito Financiamento e 
Investimento S A - BANDERN CFI, todos em 
liquidação extrajudicial, do Banco do Brasil S A, e do 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de até R$99.293.000,00 (noventa e nove 
milhões, duzentos·e noventa e três mil reais). 

RELATOR: Senador RAMEZ TEBET 

-I - RELATÓRIO 

o Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à apreciação do 
Senado Federal, por intennédio do Oficio "s" nO 69/98 (PRESI-98/2071, de 
30.7.98, na origem), o Parecer DEDIPIDIARE-98/0631', referente ao contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativos, celebrado entre a União e o 

, ' 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte, em 13 de maio de 1998, com a 
I 

intelVeniência do Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A - BANDERN, I ' ' 
do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A - BDRN, da 

I . 

BANDERN Crédito Imobiliário S.A - BANDERN CI, da BANDERN Crédito 
FinanciÁmento e Investimentos S.A - BANDERN CFI, todos em liquidação 

I . 
extrajudicial, do Banco do Brasil S.A. e do Banco Central do Brasil. O contrato 
em apreço foi fumado, nos termos do disposto na Medida Provisória nO 1654-23, 
de 15 de abril de 1998, com ocL;e no protocolo de acordo estabelecido no )mbito 
do Programa de Apoio à Reestn.lturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, de que 
trata a rLei nO 9.496, 11 de setembro de 1997. 

I 
I 
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Em decorrência da publicação, em 08 de julho de 1998, da 
Resolução n° 78, que passou a disciplinar as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, a documentação sobre o pleito em questão teve de ser 
complementa~ e o mesmo submetido ao reexame do Banco Central, ensejando 
a apresentação do Oficio PRESI-98/3168, de 19. de novembro de 1998, que 
enc3minhou o Parecer DEDIPIDIARE-98/0803, de 17 de novembro de 1998. De 
acordo com o que dispõe o art. 4° da referida resolução, foram também anexados 
ao processo os pareceres PGFN/CAF/Nos 656/98, de 04.5.98, e 707/98, de 
13.5.98, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e STN/COREFIDIREF N°s 
211, de 23.4.98, e 243, de 13.5.98, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do Oficio 
nO 113/98-GE, solicita autorização desta. Casa para o referido contrato, com 
vistas à conclusão do processo de liquidação extrajudicial a que está submetido o 
Sistema Financeiro Estadual e à criação de Agência de Fomento; rtos termos dos 
instrumentos legais supracitados. 

A operação em tela apresenta as seguintes características: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: até R$ 99.293.000,00 
(noventa e nove milhões, duzentos e noventa e três mil 
reais), .que serão . utilizados exclusiva e obrigatoriamente 
da seguinte forma: 
I) até R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, 

seiscentos eum mil . reais), para aquisição, pelo 
Estado, da carteira de crédito imobiliário da 
BANDERNCI; 

lI) até R$ 41:692.000,00 (quarenta e um milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil reais), para 
pagamento das obrigações do BDRN junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES; e, 

ill} R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de r/eaiS) para 
capitalização da agência de fomento,,/) /. , 
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qbs: os va10res citados nos itens I e 11 serão atualizados pela vatiação da taxa 
SELIC, divulgadà pelo Banco CentraI do Brasil, de 01.01.98 até a data das 
liberações a que se refere a cláusula terceira do contrato, e deverão ser ~ 
utilizados exclusivamente no pagamento de todas as obrigações das , 
liquidadas integrantes do Sistema Financeiro do Estado. .; 

b) forma de liberação dos recursos: 

- as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 

Tesouro Nacional- STN, em consonância com o art. 10 da 
Medida Provisória nO 1.654-23/98, da seguinte forma: 

n diretamente à BANDERN CI, com relação ao montante 
destinado à aquisição de sua carteira imobiliária pelo 

I 

Estado; 
IQ diretamente ao BNDES, com relação ao montante destinado 

ao pagamento das obrigações do BDRN; e, . 
.. Ill) diretamente ao Estado, com relação ao valor destinado à 

capitalização da agência de fomento, após sua constituição 
e depois de obtidas as autorizações necessárias ao seu 
funcionamento. 

c) encargos financeiros: 

- juros: 6% ao ano; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo IGP-DI; 

d) prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 

consecutivas: 

e) garantias: as receitas próprias do Estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar nO 87, 
de 13.09.96;' 

j) condições de pagamento: 
- amortização: o Estado pagará a dívida definida anteriormente 

em 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas, calculadas com base na Tabela. Price, vencendo-
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11- VOTO 

se a primeira 30 (trinta) dias após a data da primeira liberação, 

e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes.)<leste 

pagamento não incidirá o limite de. comprometimento a que se 
refere o art. 5°, § 1°, da Medida ProVisória nO 1.654-23/98; 

~ o Estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor, 
créditos que tenham sido objeto de novação a que se refere a 
Medida Provisória nO 1.635-20, de ~9. 4.98, até o valor de R$ 
53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos e um mil 
reais) contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais­
FCVS, recebidos pela alienação da carteira imobiliária da 
BANDERN CI e da COHAB-RGN; 

- o produto obtido pela realização dos ativos remanescentes da 
massa liquidanda das instituições integrantes do sistema 
financeiro do estado deverá obrigatoriamente ser utilizado na 
amortização do contrato, preservados os recursos necessários à 
manutenção da massa liquidanda; e, 

- eventuais créditos do estado decorrentes da posição líquida 
positiva final do BANDERN, do BDRN, da BANDERN CI e 
da BANDERN CF! serão utilizados, a título de amortização 
extraordinária, no saldo devedor do contrato. 

É o relatório. 

A operação de crédito sob exame está inserida no Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, levado a efeito pela 
União, conforme a Lei n° 9.496/97, Votos do Conselho Monetário Nacional 
nOs 162/95, 175/95, 009/97 e 032/97, Resolução CrvIN nO 2.366/97, Resoluções 
nOs 69 e 70/95, e 12/97, do Senado Federal, e da Medida Provisória nO 1.654-23, 
de 1998. 

A análise efetuada pelo Banco Central, à luz da Resolução n° 78/98, 
do Senado Federal, indica que o mesmo enquadra-se no limite definido pelo art. 
5° da referida resolução, ou seja, não ultrapassa o montante daS despesas de 



I 
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. capital tiladas na lei orçamentária estadual, para o exercício de 1998. No que diz 

respeito laos limites deendiVidame~to, o art. 4°, § 1°, da Resolução nO 78/98 
estabelece· que o montante e os sefVIços das operações de crédito, ~~rr~es de 

contrato~ de renegociação de dívidas preexistentes, não serão computados nos 
limites ~stabelecidos nos arts. 6° e 7°, sendo dispensada também·a instrução do 
pleito nds termos do art. 13. Por outro lado, em consonância com o citado artigo, 
constam I do processo as indispensáveis informações sobre receita mensal líquida 

I 

do esta~o e, ainda,' a apresentação, pelo Poder Executivo Federal, de todas as 
minutas j de contratos e dos pareceres emitidos por seus prgãos, tais como a 
Procuradoria:"Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria do Tesouro Nacional. 

o exame do pleito pelas supracitadas instâncias do Poder Executivo 
responsáveis pela negociação e exame das condições da presente operação não 

I 
apresentaram óbice de caráter legal à sua realização. . 

I . I 0. ~~ecer da STN destaca que a operação se insere no ~ da 
Medida ProV1sona nO 1.654-23, de 15.4.98, que estabelece mecamSD10s 
objetivAndo a redução da presença do setor público estadual na atividade 
bancári~ autorizando, neste caso específico, a União a "financiar a extinção ou 
transformação da instituição financeira em instituição não financeira, quando 
realizada por seu controlador". Nesse sentido, a operação diSpom'biIizará ao 
Estado do Rio do Rio Grande do Norte os recW'Sos necessários para constituir 
agência de fomento e para o levantamento da liquidação extrajudicial a que se 
encontram submetidas as instituições do sistema financeiro estadual. Ressalte-se 
ainda que o estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor do contrato, 
créditos contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais -FCVS, 
originalmente titulados pela Caixa Econômica Federal, recebidos pela alienação 
da carteira imobiliária da BANDERN-CI e da COHAB-RGN. 

I Da mesma forma, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conclui 
pela inexistência de obstáculos jurídicos à concessão do crédito, tendo 

I 

concordado também com a formulação da STN, que considerou conveniente 
retirar:'a presente operação do âmbito do Contrato de Refinanciamento, fumado 
entre ~ União e o Estado do Rio Grande do Norte, em 26 de novembro de 1997. 
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Cwnpre,' finalmente observar, que o expediente em questão não 
incorre na vedação do art. 18 da Resolução 78/98, visto que .a operação de 
cré~to, amparada na .resoluções anteriOlmente vigentes, foi objeto de ~to 
assmado em 13 de maIO de 1998, antes da revogação das mesm~;"'7 j / 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às nonnas estabelecidas 
por esta Casa e que, quanto ao mérito, contribl;Ú para o saneamento das finanças 
públicas do estado e do setor público em geral. Concluúnos o nosso parecer pela 
autorização deste Senado, que conferirá eficácia à celebração do refinanciamento 
em tela, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 106, DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar. 
operação de crédito, consubstanciada no contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativos, 
celebrado em 13 de maio de 1998, entre a União e o 
Estado do Rio Grande do Norte, com a interveniência do 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A -
BANDERN, do Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte S.A - BDRN, da BANDERN Crédito 
Imobiliário S.A - BANDERN CI, da BANDERN Crédito 
Financiamento e Investimentos S.A ..... 1 BANDERN CF/, 

. todos em liquidação extrajudicial, do Banco do Brasil 
S.A. e do Banco Central do Brasil, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, 110 valor total de até R$ 99.293.000,00. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

, 

Art. 1° É o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a contratar 
operação de crédito consubstanciada no contrato de abertura de crédito e de 

_ compra e venda de ativos celebrado entre a União e o Estado do Rio Grande do 
Norte, em 13 de maio de 1998, com a interveniência do Banco do Estado do Rio 
Grande do Norte S.A - BANDERN, do Banco de Desenvolvimento do Rio 
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Grande j do Norte S.A - BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliário S.A -

BANDERN CI, da BANDERN Crédito Financiamento e Investimentos S.A -
I ( '. 

BANDlfRN CFI, todos em liquidação extrajudicial, do Banco do Brasil S.A. e do 

Banco Centrai do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
I 

Ajuste ris_cal dos Estados, no valor" tot~ de ,até R$ 9~.2.9 933-986. ,00 (noventa e 
nove milhoes, duzentos e noventa e tres 1D11 reaIs).':!L ~ 

Parágrafo Único. A operação de crédito ,autorizada no caput se 
apoia nos termos das Medidas Provisórias nOs 1.654-23, de 15 de abril de 1998, e 

I ." 
1.635-20, de 09 de abril de 1998, e na Lei nO 9 .496, de 11 de setembro de 1997. 

Art 2° A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições financeiras: 

i 
I 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: até R$ 

99.293.000,00 (noventa e nove, milhões, duzentos e noventa e 
três mil reais), que serão utilizados exclusiva e 
obrigatoriamente da seguinte forma: 

a) até R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos 
e um mil reais), para aquisição, pelo Estado, da carteira de 
crédito imobiliário da BANDERN CI; 

b) até R$ 41.692.000,00 (quarenta e mn milhões, seiscentos e 
noventa e dois mil reais), para pagamento das obrigações 
do BDRN junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES; 

c) R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para 
capitalização da Agência de Fomento; 

11 - forma de liberação dos recursos: as liberações dos recursos 
serão realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional- STN, 
em consonância com o art. 10 da Medida Provisória nO 1.654-
23/98, da seguinte forma: 

a) diretamente à BANDERN CI, com relação ao montante 
destinado à aquisição de sua carteira imobiliária pelo 

Estado~ 
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b) diretamente ao BNDES, com relação ao montante 
destinado ao pagamento das obrigações do BDRN; e, 

c) diretamente ao Estado, com relação ao valor destinado à 
capitalização da agência de fomento, após sua constituição 
e depois de obtidas as autorizações necessárias ao seu 
funcionamento; 

III - encargos financeiros: 

a) juros: 6% (seis por cento) ao ano; 
b) atualização do saldo devedQr: mensalmente pelo·IGP-DI; 

m - prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas; 

IV - garantias: as receitas próprias do Estado, as transferências 
constitucionais e os· créditos de que trata a Lei 
Complementar nO 87, de 13.9.96; 

V) condições de pagamento: 
a) amortização: o estado pagará a dívida definida anteriormente 

em 3 60 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, vencendo­
se a primeira 30 (trinta) dias após a data da primeira hõeração, 
e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes. Neste 
pagamento não incidirá o limite de comprometimento a que se 
refere o art. 5°,·§ l°, da Medida Provisória nO ~.654-23/98; 

b) o estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor, 
créditos que tenham sido objeto de novação a que se refere a 
Medida Provisória nO 1.635-20, de 09.4.98, até o valor de 
R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos·e wn 
mil reais) contra o Fundo de Compensação "de Variações 
Salariais - FCVS, recebidos pela alienação da carteira 
imobiliária da BANDERN CI e da COHAB-RGN; 



Dezembro de 1998 .. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feirà2 17433 

~ - t-, ~- ,~ ~ ~ -. • ' ~ j 

--.-' .,vc) o produto obtido pela realização 'dos ativos remanescentes da 

'.I. ; 
massa liquidanda das instituições integtantes do sistema 

Y' fináDceiro do ,estado ,deverár obrigatoriamente ser utilizado na 
o i.i c',' ufamortização do contrato;preservados os recursos-necessários 

"\ j t', . '!' ,.. ~! .. )~- . ~... f ~ '! ~.... ...... ,.. "'- ~ _ ... _ 

. à manutençã<;> da ~aS,saJiquirum.da;· e, _:. "A.. ~ 
o" t'"' + ....... ... "--.::,. •. _1 q .,J ~ ._# ~-I.. ~ _ .. ~,; .. ,. - .... ~ o.' 

. ,.:.: ... ' ic"t :',' ~:",+. " 
d) eventuais créditos do Estado decorrentes da posição líquida 

positiva final do BANDERN, do BDRN, da BANDERN CI e 
t,..····· .. ••• ...... • .... ", •. . "'da' BANDE~' CFI· serão' utilizados~' a . título ,de "amortização·· 

.extraor~ária,. no saldo, devedor do contrato,' /l,' j}- / 

í;>", ' .. : . '. \ • ;P~~dgraJ'o /ü~têd.b~'>-VàI6;~s. _<?i~dos~ "no . inciso ' (~~) ~ b), serão 
.. atualizados.pelasariação da.t~a SEL~C, div:ul~da pe~o ~anco C~npcll do·B~si( 

de 01. O I! .98 até ~l data das liberações a que ' se -refêie . 'à l'ic1ãüSidâ' ter~rra do 
contrato,! e deverão ser utilizadõs . exclusivamente no' pagamento de todas as 
obrigaçõ1s'das'liq~Q3ndas integtantes do Sistema Financeiro do Estado.. 

;" "1::~ 4rt.: ~:~d~Prim:to pelo estado de qualquer das obrigações 
asswnidas no contrato, ,incluindo a~o de pagamento, implicará, duíante todo o . 
períodó :tem '<que persis!i! -I.:? '~~scumprimento,' a substituição' dos encargos 
financeirós -mencionados noart:' 2° desta resolução por encargos' equivalentes ao 
custo mé(tio ~ de captação da dívida ~obiliária do Governo Federal, acrescido de 

~. -_.-.... -

juro.s mç~órios de 1 % (UQl por ~nto) a~ ano. ,. , . 
. " • \ ) f. .. , 

';YL, . •. , 
.... ': + # L _ .. 

Art. 4° ESta Re~olução~entra elll'"vigór'n~ ~a~~<:1ê ~u,a Pl:l1?í1ca.çãõ~ 
• . : 1 ~ .. : - , .,' 

q 
•• 1 í r ~ .... -~ 

~", L:::,.' 

'.' , ~ Lo' , , ~ , : .;'i,,·, . J.. " . ".\.', ,:... 'J 

Pedró Pivà~Presidente ":'Ramez Tebet, Relator ~ Carlos Bezerra' - Lúcio 
Alcântara - José Fogaça ~ Fernando Bezerra - Romero Jucá -' Osmar Dias 
-'Édúardó -SupIlcy -- Gêrson Cámata - José Agripino - José Saad - Bello 
parga ~ Djalma Bessa - Francelino Pereira . ~. . . ". _,:" 

i , 

."'--~'~-'- - ....... 
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LEGISLAÇÃO CITADA., ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N. 9.496 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção ~ o 
refinanciamento, pela União; da dívida pública 

mobiliária e ou'tras qu~ especifica, de 
responsabilidade dos~stados e do 

Distri.to Federal 

...............................•......................................................................................................... 

~_ .... _.---.---- COMUNlCACAO: 97050585 - ASSUNTO: RESOLUCAO N. 002366 ---------.-­
REMETENTE: SECRE USUARIO : AFRANIO DATA HORA ENVIO: 17/03 16:50 

----.-:-;:-BACEN!SECRETARIA EXECUTl VA---·· ---------- .... --------- ..•• ---------. 
RESOLUCAO N. 00' -i6 

";; . 

AutOl::i7:a a C~ixa Economica 
Federal a adquirir credito5 
jUnto ao 5is~ema Financeiro 
Nacional, aO amparo do Programa 
de Apoio a ReestruturaCdo e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados e 
promovê ajustes nos limites do 
contingenclamento do credito ao 
5etor publico de que tratam as 
Resolucoes n. 2.008, de 
28.01.93, e n. 2.237, de 
31. 01. 96. 

o BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do a~t. 9. da Lei 
n. 4.595, de 31.12.64, torna publico que o CONSELHO MONETARIO 
NACIONAL, em sessao realizada em 17.03.97, tendo em vista as 
di~posicoes do art. 4.., incisos '(1 e VIII, da mencionada Lei, 

R E S O L V E U: 

ALt. 1. Autorizar a Caixa Economica Federal a 
adquirir creditos detidos pelo Sistema Financeiro Nacional junto a08 
estados que tenham renegoclado suas dividas com o Governo Federal ao 
amparo do Programa de Apoio a Reestrüturacao e ao Aju5te Fiscal doa 
Eetilldos. 

como limite 
a~is1coes. 

Paragrafo 
para que 

1. Fixar a data de 30 de junho de 1997, 
a Caiga Economica Federal efetive t~is 

Paraqrafo 2. Conceder a Caixa Economica Federal 
tratamento 
28.07.93, 
artigo. 

de excepcionalidade nos limites da Resolucao n. 2.006, de 
no que tange as aquls1coes de creditos tratadas neste 
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Paraqrafo 3. Detenninar que somente seraO adquiríc;1as 
pela _Caixa Economica Federal as operacoes de credito que tenham sido 
cadastradas no Si5terna de Registro de Operaeoes de Credito com o 
Setor I Publico CADIP, instituido pela Resolucao n. 2.006, de' 
29.07.93, ate 23 de janeiro de 1997. 

I Art. 2. Estabelecer as seguintes condicoespara 
viabilizar as aquislcoes pela Caixa Economica Feder"l :" 

I I - em relacao as parcelas da divida fundada vincenda, 
a atualizacao dos saldos devedores dar-se-a pelos indicadores e ta,xas., 
contratuais ate 29.02.97, e apos pela taxa SELIC, ate a datada 

aquiSjcao; 11 em rol.cao .s parcela. da· divida fundada 
vencidas, a atualizacao dos saldos dev@dor~s dar-se-a pelos 
indic~dores e taxas contratuais ate a data do venclmen~o original das 
parcelas, e ap05 pela taxa SELIC, ate a data da aquisicao; 

, lI! nos casos da divida fundada somente serao 
considerados 0& ad1t1voscontrat.uais autorizados pelo Conselho 
Monet'ar10 Nacional.; 

I IV em se tratilndo da:. operacoes de an~ecipacao. de 
receita orcamentar1a, serao considerados Ludus os aditivos ou 

I 
contratos novos celebrados ate 23.01.97, e apos, desde que vin ··'lados 
as o~@~a~oes "em ser" ate aquela data; 

I 

oLcamentar1a, 
feita conforme 

V -em relacao as operacoes de antecipacao de receita 
a apu.racao dos .respectivos saldos devedores devera seJ; 
a $eguinte metodologia: 
aI apura-se a divida em. 28.02.97 pelos i.ndicadores e 

taxas contratuais; 

b) atuai4za-se O valor 
d@scapítalizando-se pelos indicadores 
apurado·ém 28.02.97; 

com data-base em 2~.09.96, 
e taxas contratuais o valo.!: 

c) adiciona-se cornissao pela taxa de abertura de 
cr@dito de 0,47% (quarenta e sete centesimos por cento) sobre o valor 
apurado ern 25.09.96; . 

d) capitaliza-se o valor entao obtido, utilizando-se 
as taxas praticadas pel.a Caixa Econornica Federal para operacoes da 
linha 111 do Voto CMN n. 162, de 29.11.95, entre 25.09.96 e a data do 
efetivo pagamento. 

Art. 
operacionalizacao 
Resólucao: 

3. 
das 

Fixar as 
aquisicoes 

seguintes regras 
previstas no art. 

para a 
1. desta 

• 1 I ate o dia 20.03.97, os bancos detentores de 
creditos deverao encaminhar a Caixa Economica Federal a documentacao 
comprobatoria dos ~ creditos, inclUindo-se os contratos, aditivos e 
eventuais autorizacoes, planilhas com os saldos devedores 
. di ' 1n cadores e taxas contratuais e metodologias de calculos; 
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~ ,I, • , : I. 

. ~., -. ' 
__ ~ .... _ ..... " -to .... w ...... • 

~:o;b,nJ.l.-pb .. 0';':'11· ~':±t.~:ate ,~Q~ d~a~1~:04.97; .os~co.ntrãtos ce1.eb.rados . 
devera~;,serJencaminhâdos' ao SenadoJFéderal;:ztif.·,,'l 'i'i::_mGrto~ ~·t ",l:!..;.:.;i ... .f.,tCj 

o ::'?:J .J:t..t1:.:;1:J !::h ~90::ltl).<.:q~ oh ó ... j"l~~ .)w t,~I:rj .'_ C'1 :!C.bt.d·;,_~J)4;.,:,~ 

',b .301)., t •• '1 III?"':'Ol"liquidatao- bdaHoperacaõlCpela -Caixa.lEcononü.cai;! 
Federal, 'atraves da conta" de', ReseJ:"vasBaricáriasldâs 'i,ristitii1êôes~ 
envolvidas, em ate4e (quarenta e oito) horas apos a publlcacao do 
ato~delihefâtoiio::dà 'Senado Fedei:al';:::I.-<'::;t_~f -.,' , .. ' -". • , '. 

. · ... t,_ '_J '~ ..... ' --..Jo;' I.;..·.,~" ; ',.t;, >,> ...... ",. ·l· ••. "l~d-.\r 
.... ~ .... ..J.1for~.,.,.\ _' ~oI"~ ,.".... ... __ -i..." "=~ ........ ~. __ ... ""........ w __ U ' ......... to .. )_ 

, , I y'l\ i !.. o'_:perl'ôdo;,compreendido; entre a data de 
recébimentof~..;;:pela-·: ... • .Cá'ixa'·" Ecohomical 1.Fedérãl ;.: da'" document.acao 
comprôhatotiàtqiós t creaitos~; _detiêios·,~pela5" 11'ú:;t1tuicóes:'l::esisua:1..l ti 

liquidàcab c:t-:'fi'iiãriêêlrciT.t sera'1 de'sconSide·radô~· (!i~"rajr. eféito-:' ·jdâ':l 

exigibilidade constante no paragrafo 2. do art. 4. da Resoiucaoln7~ 
2.009, de 29.07.93; . . '., .... 
C,t;cbl~;'~ _';l!'..t.:..' ,".:! ,.-"r9~,).5q UI> ú ... o~ü.' ti' _I 
tol~(' r,-~r. -"lúV ;~~-'o!::;(ós:1) c'têdi,tos ,·c.'referentesr:.:';J'as GOlicitacoesV 

· enc'aIninhadásl.) (a,u.Caixa"v Eêón'ofu::i:"tá> Féderãl'j·apó~f,20.:03~97jsóment~'.)sei::àõt 
pagos 30,.., (tríiltà)t1?diâs l}'ápos1 JarPubl1êãcao:'do ato.fdelibe'ratoriócQo-:; 

· Sénado iederál. ." . 
.,':'"1/,3 f.UÜ!.:i")~ nb::;btt!Jl .,')1\1:')' tib \lO;'.~:1 C"J,' -II 

otU.:nav-? ,~ o.i..~l Azt;~~t~4·."tC': E.tabe!'e'ce'rtquê aà)'l!ili~ t,.'j t.1J t (:()p.s f; nanc@iras,)' 
vençledorasdos credit,l)s aCa:bC<11 F.r:<'lt'!<'lmi ("!~ F't'!derali(CEF) i"ãbiânqidãs'1 

· pr.] <'l ~rt..l. dr.tlt~ Rr.tlol u<'!:lo, ,terao reduzidos dos seus limites, de 
que0t;.J:ãtâm""'ãB :;:'Re'601u-coê6~ 'n.')(i~'OOe;1jdcí~ 2B,!U".9:f{I e n. 2.237, de 
3N 01i.'9·6~1..t'ô:. valor;;paqo pef"il':Cãixa1CEccncini'ca Fcidfü.dlvp~J:oã~ refel:idcs: 
creditcs-;iv <:.vp ',1::-"'", ,""''7':'' " .ri'.lO.t·· '.;--: ,··t, ;'. =-_-~\:h~'_·j,é ... ; ... ,.r~-

tLlj't~O ~,d;;..;:t.t"~, l' ,. c.: ... :" ..::_--r-,~_· .... "" ..!,_~~ 

Axt. 5. Determinar que, n~ hipotese da nao aquisicao' 
dos~·'creditos'.)opela'.Caixa) EcoIioini~rn F'edt'!rril,' conforme 'estabelecido no 
art~ L l,v!.ioesta'Re:folucao·,' 'a::j'c.lin'st.j1:uir:octl l 'fi.nanceiias,:credorâs ~teraol 
reduzidos de seuS-"liroit,es. ('!r.quC:ht'ri-itam as)jrêsoluc:()e8·rn~4'·"2~OOe;'Jde' 

' .. f'~"1"':~f.'..Jrhtl_r" ""*0 1 ~'. G Ç,C ~"\" t. . .,.. ,.io'.,·"t"'!"';'·.ioo; j-.. ~ -.r·:'."'.1 o,' . t - .") 

28.07 .'93; ~ ê • <" -2 ~ 227 ( ·dé' '31. OL 96, os varore'sexi'gi veis,. daqueles, 
4 ~ I . 1 - " '1-'"...... '. _ . .... ,.., ,- ~ I 

creditos, de ê1cordo com as cond1coes contratuais, ate,O completo 
v~n~1ment.o .<:ia . ~per!ic~o,~ ind~pe~dent~~fu:e" ~ d~'J seUtpagamen~o pelõ.s 

,'t~ d'" "d' ""d" .. , ..... ··d_ L.. ·,.00 ;\- ., .... , (;I .~~ '--.-<,., .. H ~- . 

es .a 03 eve ores. Lo. _ "'_1. ". • '". ~.!.c.;'q .• ~ .• " ... b 10..:.üv o ,,1. :íl':~--'..J()1:':: :...~.~~~.~~: ~ .~l""'~f_ ...... :,", ..... j I • ,~, ~ +s.~l' OiJl ... ~ ... ·... _.tl~ '..J.~.I"-' 

, t l' C' • ~O • FH: ~~;' ::.' ... ·,~.:.c 1.> 
Art. 6. Autorizar o Banco Central do Bras11 a adotar 

a~orn~~+~a~:1!lef~~s~~t~~S .~~ ~<?~~~1~en~~ .. do. c:iis,poe_t.~,~es~'1l Resolucao ... · ~;' 
!:'.;..: . ...a:~.:\· ... u~!.>ld:J: ... : t"""'t·"'C"j -·,. .... f . .... :"l;l'-"'·.,..··,-':'1L ..... f",,~," t ..... ,..j1"':~ "":~.:: -:,~ ~- ·~í ,!-}};.b~-.,; .... ·~~ 

pUblicacàô ~. 

c , .... - -'I Ú .... ~ \ .. 
t- '. .. .,. -

Art'.-- 7 ~'~ Esta :R~solucac ~ntra em v.~go!: na' ~~~~ ~~~'l~~~"~, 

",.~ 

." If', 'n~ "'arasú.iá:': i 7'7'de ~~'~; dê~ 1997 
I ;,~. ~- ~~. \ ..... ~~I'~',~' ... fl t;.,;. , ..... ~I ~lo 1-· ...... · ~ , 

jl"';~ "'::", ':'\--.t. '.- "\.." "t", . .. I' ~ ... 
'Paol'o"En!:ico Maria 'Zagherl , 
Presidente, em exercicio 

li. 
• :f' 

I •• !''''' 

'. .. ._j' 1.. '': 

..; {·v:~~':'.:1 c ~.,,, _"') r,~ .l.l":~ o:,.,. ")ti>:llr n.;. t·.)" ~::.qc 

:.0 .:\u.f.t';,.o:.e?i 

(. ,. 
-- ~~ )~ 

J. ~i __ .~ ~ ,- V't..""!'-"-".~" 
" , "f-'" "":,. • ,IH J-";"-' 

, .-
.r 

<1 '-;;. :, 

., 

, , 
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CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

I C~N w 162/95 

Programa de Apolo à Reestruturação e $10 AJus~ fiscal de Estad~ 

Senhores Conselheiros, 

Ao k,;,go do' ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais internas de responsabilidade das administraÇões direta e indireta dos 
estados, contratadas até 30 de setembro de 1991 junt6 aos órgãos e entidades 
cont~ofados.direta ou indiretamente pela União, nos termcrs da lei nO 8_727, de 05 de 
novembro de 1993. 

2. Esse refinanciamento, tido como terceira e última r.enegociação de obrigações 
de estados junto ã União - anteriormente ocorreram ree<struturaçôes de dividas ,de 
orig~m externa e interna ao amparo das leis n°S 7_614,:'pe 10 de julho de'198? 1 e 
7.976, de 27 de dezembro de 19a9 - mereceu adesão ·da maioria dos devedores, 
prop'orcionando o reescalonamento de obrigações no válor equivalente a R$ 33,4 

I 

bilhões, posição em 31 de outubro de 1995, o que permitiu a regularü:ação de grande 
pane do contencioso existente entre os devedores e a Ulijão. 

3. Essa renegociação propiciou aos estados consideráveis vantagens.' Foi 
concedido prazo de pagamento de 20 anos com possibilidade de prorrogação por mais 
10 anos. Além disso, com vistas a isolar os estados da c:mjuntura atual de taXas de 
juros, foram mantidos os juros pactuados nas o;Jeraçóes originais, os quais na média 
situ$m-se ef1l6,~% ao ano acima da infla~o. !-\demais, foi c-stabelecido ° limi"te máximo 
de 11 % da recerta líquida real dds estados para eúmprometimento no pagamento do 
se~iç..o da divida rolada e de outras dívidas entáo existentes e já refinanciadas 
dntcriOllllente - dividas externa, junto ao INSS, ~o FGTS e resultante do 
refin3llciamC?nto da Lei n° 7.976/89. 

~ : /:.... :,I:;tC/ll:'ltICl de ;lUlollquidcz do refin:Jf1ci;:lIl~e!1to ilfopiciou 3 3dimpléncia dos 
1111/1";'\111)',.' () 11 ";1.,!lelr>ólllenl0 do fllJXO fin311ceiro p3ra os credores ori9inais, dentre 

os quais destaca-se a Caixa Econômica Federal· CEF. dell!nlora do maior .... ~.1lTte de 
créditos e com atuação voltada para programas sociais do Governo Federal. 

I 
5.! Adicionalmente. o Senado Federal. por meio das Resoluções nO< 20/91, {la/92 
e 00193, que autorizaram o repasse aos devedores originaiS das condições obt.idâs pela 
Uniâo nos acordos de reestruturação .da divida do setor público brasileiro junto a 
bancos comerciais estrangéiros, estabeleceu a vinculação das receitas dos estados e 
muhicfpios em garantia de ressarcimento das obrigações assumidas pelo Governo 

I 
federal. 
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6. Essas 'medidas permitiram alcançar a atual situação de normaHdade no 
Jmprimento das obrigações financeiras das Unidades da federação junto ao Tesouro 

N~cional. não sendo recomendável. portanto, alteração. nos atuais esquemas de 
t-financiaOlento. ' 

7 " Entretanto. com a significativa redução da inflação decorrente da 
mplementação do Plano Real, reduziram-se também drasticamente as receitas 
nominais decorrentes de apficaçõeS financeiras, as quais vinham sendo utilizadas por 
muitos estados para custear despesas correntes. indusive despesas de pessoal. 

8. Simultaneamente, com o fim da corrosão inflacionária Que erodia despesas 
~dàs em termos n6minais, os vencimentos e salários do funcionalismopúbtico. como 
os dos 'demais trabalhadores-brasileiros. passaram a manter seu valor real, elevando 
destá forma.o peso das folhas saiariais. ' 

9. A perda de receitas financeiras inflacionárias foi parcialmente compensada com 
o significativo aumento experimentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
RéaL Comparando-seo período julho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de :1,993 a setembro de 1994, as transferências do Fundo de ParticipaçâodOS Est1rdos 
cre'sceram 15%: em termos reais, e a arrecadação do ICMS elevou-se em 28%, 
tá'~bem em termos reais, observando-se a partir de julho último uma estabilização 
dessâs receita's 

10, Entretanto. vários estados concederam, no segundo semestre de 1994 e no 
primeiro semestre de 1995, aumentos e vantagens s.alariais a seus servidores, os quais 
transformaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vieram somar -se mecanismos 
de Crescimento veaetativo automático das folhas salariais dns estados, sob <3 !-exma de 
iileolpÓr;Íç::,otJe \'~~n:agell:; e gl atifiwçóes ~levist3s nas kJisldçé~5 cst~1duais 

11, Este quadro fez com que <1lguns estados ficassem E'm situação de desc-"Quilibrio 
ftnallceiro. '1'2V3fldo-os (3 incorrer em sucessivos atrasos no cumprimento de suas 

"'ôbri9açóes trZlb~1Ihist3s'e d recorrer a empréstimos ban::.ários de curto prazo em 
Antecip:lç:~o j f\eceita Orçamentária - ARO, a taxa~ de juros elevadas, os quais 
nca!J;lr;lfll por ;lÇlf;lV3f ainda mais a situação, 

17 No:. J'flf1l!'irn'; 110V(~ rnp.~;es de 19~~) o resultado fl:;cal dos C:~I;1do:; I..' Illurv:ipios 

revelou déficit primário de 0.3% do PIS - fato inusitado nos ültiffi01> anco anos - e 
déficitoperackinal equivalente a 2,7% do P18. No mesmo período, o Governo Federal 
acumulou superávit primário de 1,3% e déficit operacional de 0,6% do PlB. Após 
manter no perJodo de 1991 a meados de 1994 execução fiscal.semelhante à obtida 
pelo" G:ovemo Central.' cOnseguindo em alguns momentos resultados até mesmo 
Gúp~riores aos da União. ~s finanças estaduais, apresentam agora comportamento 
oposto ,apesar da coríjuntura amplamente favorável das receitas fiscais compostas pelo 
ICM"Sé petas Transferências da União. Trata~se de situaçã.o que urge reverter. já Que 
a c6ntin'uidàde do combate à inflação requer equillbrio fiscal não apenas do Governo 
Federal, mas de todo o setor público. ' 
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'3. I Levando em conta a dive~idade ~e situações dos diferentes es~dos. o 
)rogra~a proposto compreende medidas de aJ~te fiscal e saneamento financeiro. bem 
. como Unhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além disso. prevê-se a 
possibilidade de reestruturação das AROs, sob condições estritas e que permitam 

~ . . 
reduzir; o déficit dos estados. 

I - MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementação de medidas que pennitam aos 
estados a1cançar o equilíbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilitar 
refinarlciamentos sem que, simultaneamente, fossem eliminadas as fontes de 
deseqLilibrio fiscal e financeiro. I Sem este esforço, a situação de inadimplência e 
desajJste tenderia a repetir-se. . 

15. I É importante reconhecer que vários governadores decidiram desenvolver 
esforços próprios para a implementação de reformas administrativa, patrimonial e 
financ~ira em seus estados. O programa de ajuste verri, portanto, somar-se·às 
iniciativas dos próprios estados. 

1 . 

16. i É necessário. todavia. estabelecer de forma organizada e monitorada 
compromissos firmes com metas de ajuste fiscal com as quais qualquer estado que 
deseje participar dos demais componentes deste programa deverá comprometer-se. 

17. Assim. ;:1 possibilidade de obtenção dos refinanciamentos aqui indicados 
rlep(~nder:'J dos sCDuintrs OJrnpromissos de ajuste fiscal e L13nceiro a serem mantidos 
pelos estados dur ante ~l VI9l:ilCl:l dLI pll)-~)i Jllla 

A) Ç0~IfillLUBE.D.!J..ÇAQl).A.DESPESA QE PESSOAL 

1) U!dU7ir 3:, déS(1CS3S com o funcionalIsmo publiOJ estê.du~l. no minimo. 30 limite 
le,9al de GO% (scsscnl;, por cento) d;, (ecerta corrente liqUIda. Implementando em 
1~9G reduç20 de pelo tncnos.1f3 (um terço) do excedente a este limilc.,nos tClmos 
<ih L(:i ComplementaI 11" H2/~J~: . 

:') ifl>pll '111('r 11:11. ir 1 1(><1i.,I:1 11 )('nll'. ():; frr 11il(':; dI' r erlltJncl:lç110 e provento:, pl <,\'i:;to:; 1l0~ 

al1igos 37. inciso XI, e 17 do ADCT, da Constituiç.1}o Federal; 
3) reduzir o quadro atual de funcionários. inclusive· através de programas de 

desligamento voluntário' . 
I· .'. 

4) nAo conceder ao funcionalismo estadual reajuste de salários e remunerações, a 
I . . 

. qualquer titulo, com periodicidade inferior ou percentual superior aos concedidos 
paIo Poder Executivo da União aos seus servidores: . 

5) revisar. em convênio cóm o Ministério da Administração e Reforma do Estado, a 
legislação de pessoal do Estado. com vistas tJ revógar quaisquer beneficioS ou 
~antagens concedidas aos servidores. públicos estadu,sis não coricedidaspelo 
~oder Executivo da União aos seus próprios servidores: . 
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6) adotar medidas. até o final do primeiro semestre de 1996. para adequar o sistema 
. . 

. de previdência do servidor público estadual a parâmetros que assegurem seu pleno 
equiUbrio atuarial; 

') encaminhar propoSta de em~da constitucional às respectivas Assembléias 
legislativas ajustando a Constituição Estadual às alterações que vierem a ser 
aprovadas na Constituição Federal no !mbito das Reformas Administrativa e 
Previdência. As emendas que não estão' condicionadas às alterações da 

. Constituição Federa' devem ser encaminhadas até 60 ócas após assinatura dos 
, contratos de créditos realizados no âmbito desse programa. 

B) PRIVATIZACÃO, CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBUCOS, REFORMA 
PATRIMONIAL ECONTRQLE DE ESTATAIS ESTADUAIS: 

1) estabelecer. até o final do primeiro semestre de 1996, programas operacionais de 
privatizaçáo. concessão de serviços públicOs estaduais à iniciativa privada. reforma 
e desmobilização patrimonial. nos tennos de convênios a serem finnados. 
respectivamente. com o BNDES. com os Ministérios responsáveis pelos serviços 
a serem concedidos e com a Secretaria de Patrimônio da União, destinando à 
redu~o da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas reêeitaS-.:'~.er­
estabelecida em função da relação divida/receita liquida real; 

2) implántar. até o final do primeiro semestre de 1996. mecanismo de controte 
centralizado sobre as empresas estatais estaduais, visando -ão controle de 
despesas e à gera~o de informaçQes fiscais consolidadas; 

C) AUMENTO DA RECEITA, MODERNlZAÇAO E MELliORIA DOS SISTEMAS DE 
ABBJ:{:..6D6Ç_~~_DliQNTRQLE DO GASTO E DU2E8/\çAQ DE INFORMAÇQES 
E1SD/\lS: 

1) explorar plenamente sua base tributária e desenvolver eslorÇüs para incrementar. 
a arrec,-ldação tributária própria-em lndice mensal a ser pactuaào com o Ministério 
da Fazend;:J: 

2) implcIlH!nt:1f. ('fll convénio e com assisténci3 técniC3 do Ministério da Fazenda, 
projeto de m<xierniz(Jç~o da Secretari:1 [stadu31 de F aZ~flda envolvendo 3 melhoria 
ou ;1 implant.aç:lo desistemas,de informática eúfll vistas ao aumento da arrecadaçáo 
tritllJt!I~l;) (' ;lO controle da despesa: 

1), l'rlf":1rll~llh:lf 1lH'f1<;:11rn~fllp. ;1 Secretari;l do 1 eS~)lJ(O Nacional - STN o fluxo de caixa 
do EGtado e dados sobre sua execuçào orçamentária, fmanceira e patrimonial; 

4) encaminhar 'mensalmente é Secretaria do Tesouro Nacional - STN relatório 
detalhado sobre o cumprimento . das metas estabelecidas no programa de 
saneamento financeiro. permitindo a realização de auditoria, peta STN, ou 

. órgão/entidade por ela designado. quando esta julgar conveniente; 
5) informar ao Ministério da Fazenda, com antecedência de 30 (trinta) dias, sobre todo 

e qualquer ato ou medIda legislativa queimptique em aumento da despesa ou­
redUção da receita. inclusive guanto a tramitação e sanção de projetos de lei que 
visem a criação de munic(pio sem viabilidade de sustentação econômica. 
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O) CbMPROMISSO DE RESULTADO FISCAL M1NIMO; I . 
I ~Icançar resultado prim(uio trimestral rnlnimo requerido para atingir a meta de 

equiffbrio operacional. tendo ~rn vista o quadro de usos e fontes do estado e a 
r~lação divida/receita liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos necessários ao cumprimento dos 
Gompromissos decorrentes do programa de saneamento financeiro e de ajuste 
fIScal acordado. Os projetos de lei correspondentes. deverão ser enviados até o " . . ,nmelro semestre ~e 1996. 

E) REDUÇÃO E CONmOLE DO ENDIVIDAMENTO ESTADUAL 

1) ~anter durante toda a vigência .do Programa a adimplência do Estado e de suas 
~ntidades controladas. direta oá indiretamente, para com a Uniáo e suas entidades • 
controladas direta e indiretamente; 

I 

2) ~áo contratar novas operações de Antecipação de Receita Orçamentária-ARO; 
~) assinar aditivo ao contrato de refinanciamento da lei nO 8.727. de 05 de novembro , 

~e 1993. estabelecendo dáusula contratual comprometendo-se a despender até 
11% (onze por cento) da Receita liquida Real no pagamento das dividas ref~ii'das 
I 

rios artigos da crtada Lei. , 
i 

/I - LINHA DE CRÉDITO I 

18. Considerando a situação emergencial em que se encontram as finanças de 
algunl;Js Unidades da Federação, fica criada Ljnha d2 Crédito subordinada às 
condiç:6es estabelecidas a seguir. 

19. Os recursos devem ser destinados ao pagamento de débitos em 311"3S0 até 30 
de novembro .de 1995, acordados. com o Ministério da Fazenda. S~O elegíveis os 
esta90s que. ;! critério do Governo Federal, se encontrem em srtua~o financeira que 
ju::;tifi\Jue n ;~c(':;:;,) ;1 W;!3 Imha. 

70. O valor 1ll;'lxiIllO por estado é equivalente ~ O 1 (uma) qUOtl (meula nominal 
j:H1eir()-olltllblo.~)S) do fundo de (~articipaç.àO do E~tado, C0ndicionado, 110 minimo, no 
prcvj,;to /1(1'; il(,I1~; f) e F d:1 ~eç:lO I, fie.:':wdo ;! IiIwr;Jç::l\) cOfldiciollJlb <l a:;SIflJlura do 

aditivo a que &e refere a mencionada allnea E.3. Excepcionalmente. ft critério exdusivo 
do Ministério da Fazenda com base em exame detalhado da ~ltua~o e do 
desempenho financeiro do mutuário. este montante poderá Ger ampliado desde que o 
valdr da prestação mensal não uftrapasse a ~% (quatropü( cento) mensais da Receita 
liquida Real. podendo ser an~ecfoado até 1/3 (um terço) do valor do empréstimo e 
condicionado ainda, além qo pr~visto nos itens O e E. ê implementação de programa 
de saneamento financeiro e de ajuste fiscal envotve.ndo outros componentes e 
con~içôes dentre os previs~~~ na seção I. e cuja execuç.ao será monitorada pelo 
Ministério da Fazenda. O emoré~timo fica conãtcionado é aceitaçao pe10 estado de que 
o·~rcentual de comprometimer!to da receita nquida real referido neste item é 8Õdonal , 
ao limite de 11% (onze por cento) para pagamento das dividas já refinanciadas junto 
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~ Governo Federal (leis n(K 7_976189·8-727/93, divida externa, dividas junto ao INSS 
e FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Econômica Federal e o prazo do empréstimo 
. será de 24 (vinte e quatro) meses. podendo ser estendido até 36 (trinta e seis) meses, 
desde que não ultrapasse a 31 de dezembro' de 1998, devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais, sem carência. 

22. Os encargos ~nanceiros serão equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF. repactuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,5% ~o 
mês incidentes sobre o saldo devedor atuartzado, e comissão de abertura de aéãrto 
correspondente a 1,5% (um e meip por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
à cobertura pelo risco da operação. 

23. . O risco operacional será do Agente Financeiro, com garantia do Tesouro 
Nacional. que contará com co{ltra-garantia dos beneficiarios através de sistema de 
autoliquidez, mediante vinculaÇão das receitas previstas nos artigos 155, inciso t, .157 
e 159, incisos I, alínea "a", e 11 da Constituição Federal, com anuência do oanco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das prestações à conta dos 
recursos vinculados em garantias. 

24. A lib€raç.ão dos recursos será feira em parcelas periódicas, segundo 
cronograma financeiro que conjugue as necessidades do tomador com o cumprimento 
de metas pré-cstabelecidas por ocasiáo da contratação. 

75. () ben~fici2rio deverá apresentar certid~o negaüva do INSS, FGTS e náo 
poderá se enronl.ar inscrito no CAOIN como i!k3dim;)~2nle. f\Jteil13tivarncnle, o Estado 
poderá apresentar as certidóes negativas do INSS e FGTS juntamente com a soluç2o· 
para os :1trasos que deram origem à inscriç:lO no CADIN, que poderá envolver a 
utiliz;lÇ:lO de parte do cr.édito, observada a legislaç:3o pertinente. 

7G. !\ concessáo dos empréstimos ficará condicionada à autorizaç:;Jo do Poder 
I egislativo E~tadual. Que ·contemple inclusive autoriza~o para o Estado assumir os 
cOCl1prOIl~i~;:;o:, rclerido:, n,. seç:lO I deste voto. (' do Senado Federal. Os contratos de 
"II1f1!/"JIIIH) (, l;~:, 'I :ICl. dl'fllrl' Oll1r ;1,;. c1:l\r~;lIl:1,; ('Slljll)l:!IH10 qlW ;11<: ;\ 10\;11 kll.1id;jç-:~o do I 

débito o beneficiário se compromete, &ob as penas previstas no parágrafo ~uinle, 8 

cumprir os compromissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Federal. 

27. O contrato de empréstimo estabelecerá que o não cumprimento de quaisquer 
das medidas de ajuste constantes da seÇão I. que tenham sido pactuadas entre o 
estado e a União, salvo decisã(:)contrária e especlfica do Conselho Monetário Nacional, 
importará 8 aplicação de úma o!,J mais das seguintes penalidades. a critério do credor: 

- reduções sucessivâs de 3 (três) meses do prazo de pagamento, 
independentemente do nlvel de comprometimento na receita real liquida que essa 
redução acarretar; e 

. - vencimento antecipado da totalidade da dIvida. 
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111 - LINHA DE CRÉDITO 11 

28. Com vistas a finandar programas de' ajuste do quadro de pessoal. proponho 
que a CEF seja autorizada a operar linha de aédito para este fim. São elegíveis todos 
os eshidos. com prioridade para aqueles não atendidos pela linha de CrédIto I. . 

29. I O agente financeiro será Caixa Econômica Federal O prazo ,!".'á de 1 e 
(dezoito) meses, com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros serão equiva1entes 

I . 
ao ~sto de captação médio da CEF, repactuado trimestralmente com base no último 
·balaricete. acrescido de 0.5% ao/mês incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e 
comi~são de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um e meio por cento) sobre 
o valbr do empréstimo, com vistas à cobertura pelo risco da operação. . 

10. O risco operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
4~aci(;mal. que contará com contra-garantia dos beneficiários através de siste'm3~e . 
autol~quidez,mediante vinculação das receitas previstas nos artigos '155, inciso I, 157 
e 159, incisos I, alínea "a", e 11 da Constitui~o Federal, com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das prestay6es ã conta dos 
recur;sos vinculados em garantias. Os recursos seráo liberados na medida do 
cumprimento de metas fisicas de redução de quadro acordadas no contrato. , 

IV - TR/,r-.:srORMAçÃO DE OPERAÇÓES ARO EM DIVIDA rUIWADA 

31. COIllU j~1 :;;:;licl1tado, v:'lrios estados reCD:1Cf;)1ll a opel;3çúc:; Al\O :lO!1l3 dos 

limites que seriam recomendávcis para este tipo de empréstimo, a tax3S de juros 
elevadas, ;)gr;)\,;)lldo sua situa~o financeira. Este risco deve ser mantido junto aos 
ntua!s agentes flnanci:1dores. que receberam rellluneraç:30 por tais riscos em fun~o 
d;1S t;lxa~, cobl:1d:1s. C3be, porém, cllal condições pala que, em bases inteiramente 
volui113ri;~s a selem livremente p3ciu<ioas erltre as palies, ~;ej::; reduzido o custo 
fl/l;=jr~c"ir(? p:lr;' () ('~;1.,do tomadc;r e ~1sse0ur.;1ú3 ~l !(;CUI>e13ç:~O dos Cf(~ditos pelo banco 
llll:lf j( 1:1<1< 11 

32. Nesse sentido, proponho seja autorizada, em car~terexcepciooal. a 
transformaÇâo destas opera~s em divida fundada. ~ubordinada és ~uintes 
COndições: a) auxiliar o saneamento finanCeiro e os esforços de ajuste fiscal dos 
estados eleglveis: e b) os recUrsos decorrentes do empréstimo serão obrigatoriamente 
destinados é quitação das ôperaç6es ARO existentes. 

33.1 São elegtveis o's estados e o Dist~o Federal. desde que assumam os 
compromissos cOnstantes no item E da seÇão I, devend<;> cada operação ser autorizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda. 

o valor máxim,o corresponderá às operações ARO contratadas até 30 de 
lovembro de 1995. O agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que 

poderá utilizar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63 . . 
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Admitir-sH também que a operação fundada seja reaflZada em banco comercial 
diverso daquele Que detém a operaçâo ARO. 'desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operaç6es. Para este fim. fica o Banco Central autorizado a 
estabelecer limites decrescentes para operações ARO para as instituições integrantes 
do sistema financeiro. nacional. tomando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995. e correspondentes limites Cfescentes para operações fundadas. 

35. . O prazo máximo é de 24 (vinte quatro) meses, com pagamento em prestações 
mensais e iguais, sem carência, devendo ~ encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacional será do Agente Financeiro e as 
garantias serão livremente pactuadas entre as partes. 

Õ. A CEF poderá, a seu critério, operar C?mo banco de segunda linha, nas 
perações de alongamento realizadas por outros bancos, desde que o risco da 

.Jperaç:io continue com o banco comercial. Quando a CEF atuar como banco de 
segunda linha, deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo méd!~ de captação, 
repactuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,5% ao mês 
e comissáo de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
empréstimo, podendo o banco comercial cobrar, no máximo, a qualquer titulo,este 
custo acrescido do valor de 0,5% ao mês de comiss~o. 

37. A contr.ltaç:lO d8s operações previstas nas seçúes li, 1\1 e IV ser~ f:;~2 com 
exccpcion;3lidadc dos limites <13 Resoluç:IO n° 7.00S. de 26 d(; Julllo de 199:) 

38. É importante ressaltar que a irnplernCnl3çdO desse programa sé· s.e faz 
posslvel em ra?"lo oos retornos dos refinanciamcntos (Jmpa~ados na Lei n° 5.727, de 
05de nOVl?rnbfO de 1993. cujos f)<1f13metros relacioll,"ldos 2 p3gamento de p:i:l6pal e 
enc3r0o$ ;,I'ivir:lfll d(> base f)~f<1 o eS~:Ji.wlecime!1to d:lé> C0f1dl~~2S ~lcif11;]. I\SS:'l. pala 
:3IC,nç:3f-SC os objetivoS pfopostose <1Sse~l\JI," () I ItL'11,;3flic Ot.' It:UJ1:,u:; fll:ú·~.~~;i:IOS {; 
irnprescindiVf>l :1 m:l11111C'nç:30 00 lIuxo de 1('101110S ;'j C:IIXd I:CüllÜl1l1c.;! h~\';':;~ll nos 

1;·.' 

39. As linhas de créditos aqui estabelecidas poderao, em alguns casos, &er 
complementadas com 8 contratação de financiamento junto a organismos 
internacionais de projetos de reestruturação da administração dos·· estados, 
eontemplando. entre out~as. -as hipóteses de venda de ativos e de part:cipação 
societária e de enxugamento da .máquina estadual. 

40. Fica o Ministério da Fazénda autorizado a baixar as normas complementares 
necessárias à implementação do disposto·neste Voto, cabendo li Seaetaria do Tesouro 
Nacional a responsabilidade de implementar, no âmbito do Ministério da fazenda, as 
ações correspondentes. 

1. . Por último. segundo' orientação do Presidente da Rep(fbtica. será desenvolvido 
jlrograma' compleme(1tar a este. visando 8 incentivar programas de privatizaçâo no 
cimbito dos estados de modo 8 Q~e as receitas desse processo sejam destinadas à 



Dezembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 2 17445 , 

reduÇão dos débitos em atraso e do estoque das dividas estaduais. Proposta neste 
sentido já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Cons~lho Nacional de Desestatização. 

Voto 10 Conselheiro 

Senhores Conselheiros, , 

'/t-~~ 

PEDRO SAMPAIO MALAN 

ICMN N··/1-5!.J51 
Á .2O./:t. <?J ~ 5;"" 

PROGRAMA DB APOIO Á REESTRUTURAÇÃO E AO 
AJUS'fB FISCAL DE ESTADOS 
===========c===============c============== 

Por meio do Voto CMN na 162{95, foi instituído o Pro­
grama de Saneamento Financeiro e Ajuste Fiscal de Estados, com o 
objetivo de equacionar insuficiência ·conjuntural de caixa e de· 
peDl\itir a adoção de medidas com vistas ao ajuste fiscal. 

2. Considerando que, após a edição do citado Voto, foram 
mantidos diversos entendimentos entre o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, Senadores e Governadores de Estaqos sobre 
aspectos operacionais e medidas de aperfeiçoamento ao Programa em 
questão, entendo conveniente a adoção das alterações mencionadas a 
seguir. 

, 

I - LINHADB CRÉDITO I (Seção 11 do Voto CMN na 162/95) 

3. O valor máximo por estado é equivalente a 01 (uma) quo­
ta (média janeiro-outubro/95) do Fundo de participação do Estado, 
condicionado, no mínimo, ao previsto nos itens O e E da seção I do 

·Votoj01N na 162/95, ficando a liberação condicionada a assinatura 
do aditivo a que se refere a alinea E.3. Excepciona1mente, a cri~ 
tério exclusivo do Ministério da Fazenda com base em exame deta­
lhado da situação e do desempenho financeiro do mutuário, este 
montante poderá ser ampliado, desde que o valor da prestação men­
sal não ultrapasse a S%- (cinco por cento) mensais da receita 11-
quid~ real, podendo ser antecipado até 1/3 (um terço) do valor ·do 
empréstimo e condicionado, ainda, além do previsto nos itens D e E 
ào v6tc G~~ nO 162/95, à implementacão de programa de saneamento 
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fillônce:iro '2 de ajuste ,fiscal envol,-endo outros componentes e con­
di <.,-õe:: dell::.:::-e os previstos na seçào I do Voto CMN na 162/95, e cu­
ja execução Gerá monitorada pelo Ministério da Fazenda. O 'emprés­
timo fica condicionado à aceitação pelo estado de que o percentual· 
de comprometimento da receita liquiàa real referido neste item é 
adicit'l!1éÜ 2.0 limite de IH (onze'por cento) para pagamento das di­
':)d;~:; j,'~ ,'-::::inanciadas junto 20 Go,-(~rno Federal (Leis nCs 7.976/89 
" H.';~'·.'/<:: divida exten13 C: divid;,:~; JUI1to ao INSS e FGTS), 

4_ O agente financeiro será a Caixa Económica Federal e o 
prazo do empréstimo será de até 36 (trinta e seis) meses, inclu1da 
carência para amortização do principal de até 6 (seis) mese.s, desde 
que não umtrapasse a 31 de dezembro de 1993, devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais. Os encargos financeiros serão equiva­
lentes ao custo médio dê captação da CEF, repactuado trimestralmen­
te com base no último'balancete, acrescido de 0,5\ (cinco décimos 
por cento) ao mês:incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e 
comissão de abertura de ,crédito correspondente a 1,5\ (um inteiro e 
cinco décimos por cento) sobre o valor dó empréstimo, com vistas à 
cobertura pelo risco da'bperação. 

11 - LINHA DE CRÉDITO 11 (Seção 111 do Voto CMN n2 162/95) 

5. O agente financeiro será a Caixa Econômica Federal. O 
prazo será de até 36 (trinta e seis) meses, inclu1dos até 6 (seis) 
meses de carência para amortização do principal, desde 9Ue não ul­
tra~asse a 31 de dezembro de 1998. Os encargos fin~nce1ros serão 
equ1valentes ao custo de' captação médio da CEF, repactuado trimes­
tralmente com base no ültimo balancete, acrescido de 0,5." (cinco 
décimos por cento) ao mês incidentes sobre o saldo devedor atuali­
zado" e comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5' (um 
irtteiro e cinco décimos por cento), sobre o valor do empréstimo, com 
vistas à cobe~tura pelo risco da operação. 

I I I TRANSFORMAç!O DE OPERAçoES ARO EM DíVIDA FUNDADA 
(Seção IV do Voto CMN n2 162/95) 

6. O valor máximo corresponderáao saldo devedor das opera­
ções. ARO contratadas até 30.11.95, acrescido das operações contra­
tadas ao amparo da R~s. 2.221, de 06.12.95, deste Colegiado. O 
agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que poderá 
utilizar-se para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da 
Resolução 63. Adrnitir-se-á também que a operação fundada seja rea­
lizada em banco comercial diverso daquele que detém a operação ARO, 
desd~ que com mecanismo de casamento de ambas as operações. Para 
este fim, fica o Banco Central autorizado a estabelecer limites de­
crescentes para operações ARO para as instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, tomando por base os saldos das opera­
ções existentes em 30.11.95 e correspondentes limites crescentes 
para operações fundadas. As operações contratadas ao amparo da Re­
solução 2.221 1 por não integrarem o limite estabelecido pela Reso­
lução Cl'1N 2.218 t se transformadas em fundada, não modificam os li­
mites respectivos. Estes limites serão igualmente reduzidos l ~ro­
porcionalmente aos valores recebidos pelas instituições financelr~s 
p~ra liquidação t?tal ou parcia~ de operações ARO I no caso de utl­
llzação oe flnanclamento concedldo a06 devedores pelo Banco NêCio­
nal dC! D;:~)e!lvolviTl1ento Económico e Social. 

it,ir.,-~ lamlrli,~aJ u'lJiiwil,tJli L.i,.JI t .i 11. ,lia I t 1 
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7, t () pl'a::o máximo é de 36 (t!"illLJ e GciG) !l1C~::'2SI incl~.:.,jo", 
6 (sej;~») meses de carência para amortização do prlllclpal, desde a~c 
não uJ'lc!pas!3e " 31 de dezembro de 1998, devendo os encargos finán­
ce.i rod ~jer 1 i Vr-e!11êllte pe.ctuados entre' as partes ,o risco orer,acio­
nal ~e::i do Agente Financeira e as garantias serão livremente, r ác -
tUdàad C!lLl',' as pCõ!'tes. 

8 • À ,apreciaç:lo de V. ' Exas ., ficando entendido que perma­
necem inalteradas as demais condições estipuladas no voto CMN n Q 162fl 
Voto do conselheiro 

7-"'2..~ 
PlIDRO SAMPAIO MALAN 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAl , 

Senhores Conselheiros, 

Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal de Estados 

o Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 
instituído pelo Voto CMN 162195. tem por objetivo equacionar a insuficJência 
conjuntural de recursos e permitir a adoção de medidas com vistas ao equilibrio 
financeiro das unidades da Federação. Com esse propósito, foram aiadas 
linhas de aédito, porintennédio da Caixa Econômica Federal, destinadas 8 
(Iuitaçêo de obrigações vencidas em 30.11.95, a custear programas de redução 
de despesas COO1 pessoal e é transformação de operaçOes ARO junto 80 
!.;stema financeiro em dívida fundada. 

I ' 
:t i Durante 1996 foram mantidas negociações com diversos estados pará ' 
.3 reestruturação de suas dívidas financeiras, segundo diretrizes estabeléÓdas·, 
f~m reunião da Câmara de PoUtica Econômica que contou com a participação do 
Exmo. Sr. Presidente dá República, consubstancladas na Medida provis6ôa no. 
1560, de 19.12.96, e nos protocolos de acordo firmados entre o Governo 
Federal e os Governos Estaduais. O Voto CMN 001197 sintetiza tais diretrizes e 
o eStágio dasnegociaç6es iniciadas em setembro de 1996. 
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3; Considerando a necessidade de proporcionar prazo sufICiente para a 
implerMntação adequada dos acordos alcançados, envolvendoaquisiçêo de 
créditos do sistema financeiro, assunção de dívidas pelo Tesouro Nacional e 
formalização dos contratos de refinanciamento, proponho seja a Caixa 
Ecoo6mica Federal autorizada a: 

a) prorrogar, inclusive por aditivos contratuais, os· vencimentos das 
prestações de prindpal e encargos de empréstimos concedidos ao 
amparo do Vo(o CMN nO 162/95. e suas alterações, incluindo as que 
eventualmente estejam vencidas e não liquidadas, observadas as 
demais condiçl>es estabelecidas nos protoColos de acordo firmados 
com os estados. Para este efeito, a CEF fica autorizada a considerar 
ampliados os prazos estabeleddos naqueles documentos para 
suspensao/limitaçll.o de pagamentos àquela Instituição.· Os 
vencimentos poder~o ser prorrogados até 30.06.97. ou até.9 data de 
assinatura do contrato definitivo de refinanciamento da dívida, o que 
ocorrer primeiro; 

b) adquirir créditos detidos pelo sistema bancário junto aos estados 
que tenham renegociado sua divida com o Governo Federal. com 
observància de parâmetros negociais previamente acordados com o 
Ministério da Fazenda. por intermédio da Secretaria do Tesouro 
Nacional, tendo presente as seguintes condições: . 

I - em relação à dívida fundada. a atualização dos saldos 
devedores. após o vencimento original das parcelas. deverá s« 
limitada à. taxa SELlC; 

11 • em relação às operações por antecipação de receita. a 
apuração dos respectivos saldos devedores deverá ser feita 
tendo como limite a aplicação das taxas oferecidas pela CEF 
para operações da Linha 111 do Voto CMN 162195, a partir da 
data em que essa linha ficou disponlvel para o mercado; 

c) aumentar' seus desembolsos neste programa para até R$ 4,0 
bilhões, em função dos novos encargos que assume em função deste 
Voto. 

4. As operações previstas nos incisos I e 11 do item 3 serão realizados 
,~ excepcionalidade dos limites da Resolução n° 2.008. de 28 de julho de 
1993. ficando entendido que, na aquisição dos créditos detidos pelo sistema 
bancário, será utilizado o mecanismo de casamento entre as duas operaçOes, 
com redução do limite de operações da Instituição vendedora e ampliação do 
limite de desembolso da Caixa Econômica Federal. 

5: Mediante autorização especifica do Ministro da Fazenda, a Caixa 
Econômica Federal assumiria os riscos dessas operaç6es, com garantia do 
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TeSO~rO Nacional, que contará com contra~arantia dos beneficiários através do 
I 

sisterpade autoliquidez. mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 
155. inciso I, 157 e 159, incisos I, alínea a, e li da Constituição Federal. com 
anuêhc;a do banco centralizador das receitas estaduais e( débito automático das 
prest~ções à conta dos recursos vinculados em garantias. . 

6. I Esta proposta. além de não gerar impacto no estoque da dívida 
pública consolidada, contribui para redução dos encargos financeiros dos 
estados e se fundamenta no fato de que o processo de renegociação de dividas 
dos I estados encontra-se na fase de formalização dos protocolos de 
enterjtdimento Que implicará no refinanciamento global das dívidas estáduais, 
acompanhada de amplo Programa de Ajuste Fiscal e Finànceiros de Estados, 

I 

com base na Medida Provisória nO 1560í$ . .-f 

7. I No que tange ao saldo das dívidas dos Estados junt~ à CEF 
decoc:rentes do Voto CMN 162195 e suas alterações, proponho que sejam 
consideradas elegíveis para renegociação "apenas aquelas autorizadas pelo 
Ministério da Fazenda até 15 de fevereiro de 1997. A aquisição dos créditos 
da CEF pertinentes à essas dividas, bem como às demais dividas junto à 
mesma instituição que tenham sido incluídas nas renegociações com os 
estados. será feita, na forma dO art. 90 da Medida Provisória no. 1560, de 
19.12.96. mediante a emissão d$ tftufos públicos federais, com·prazo de resgate 
M) superiof 8 24 meses e taxa de rentabilidade equivalente à taxa referencial 
de UMos federais, divulgada pelo SISBACEN. 

A consideração de V. Exas. 

I . 

V()to Qo Conselheiro 
c:~~ ___ ~ ,! ,-------~ - , 

PEDRO SAMPNO MAlAN 

CONSELHO MONETÁRlO NACIONAL 

IVOTO.CMN~.' o.:J 2197 1 

. Senhores Conselheiros, 

Pro~ama de A~io A Reestnlturaç.!o e ao 
Ajuste Fiscal de Estados 

i Com o propósito de proporcion~ prazo suficiente ~ a implementaç!o adéquada 
dos ~cordos ~tcançados no âmbito do Programa ôe Apoio à Reestruturação ~ ao Ajuste 
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Fiscal de-Estados,_estt conselho aprovou. (nl 23/0111991, o Voto nO 009 que, dentre 
OU~- medidas, ~utorizou l CEF .. adquirir çréditos detidos pelo sistema b~cário jimto 
~os estiid9~' que tenham re~gociado sua dÍ\1da c(.Im oOovcrno Federa!, ~stJ\bele(,endo 
çondi~és especificas pm a atualização. dos saldos devedores. 

2. D.entre estas condi~s, O Voto n° OO~/97 associou a data de Corte para o:recálculo 
daS operações de ARO ao Voto .CMN 0°162, de 30/11/95. -que criou linha de 
fioanêÍamçntoes~cí1ica para. CEF adquirir {ajs operíições. Ocorre que, no processo de 
irÍlplerneptaç!o do referido voto, ~onstatou-se que a CEF não p&le por falta óe fundlng e 
garanúas, operacionalizar a aquisição das operações de ARO, de sorte que, na prática. as 
in~ütuições.financeiras ilpenas obtiveram condições de se relirar daS operaçõe'g de ARO a 
partir -da edição da Rts. CMN n6 2316, de 2SI09/1996, quando foi pennitida a 
1ransformaç!o, em dívida fundada, das operações de AltO contratados em 1996. 

3; _ Diante de tals tatos, não sendo razoável recalcular os saldos devedores entre 
novembro de 1995 e sctemt,to de 1996, faz·se necessário dar flova redação para o item 3 
do VOlo009/97 ~ 

4: - Uma segunda ,a1teraç~o proposta, referente ao Item 4 do Voto CMN 009/97, tem o 
objetivo '~e tomar clara c.S'Íl1tençÕes do Governo federal quanto M crédito destinado ao 
setor pübJico~ esl8bel~(:endo, pânl t.anto" que na hipótese de não aquisição dos créditos 
pela CEF,çonfonne tsta~lecido no caput deste Voto, as instituições ftnançelras credoras 
terão reduzidos de StUS limites, de que tratam as Resoluç~s de nas 2008/93 e 2237196. os 
valores exigíveis daqudes créditos. de acordo com. as condições contrat\la.ls até o 
~~~~t~:~~c:menlo da operaç~(l. independentemente de seu paiamento ptlos estados 

S, Outra alteração que Soe im~ é a moditicaçl0 do pcuo iimile eSLabclcddo no 
item -1 do Voto CMN 009/97 de fonna , pennhir que as operaçõçs aludidas no (apuf 
deste Voto sejam elegrve;~ para a reneioci~ç!o pre\'lsla 00$ protocolos a!>sinados entre o 
úoverno federal c a5 U!1idades federadas. 

6. As moditieaç-ôes propostas são as que se ~iuem: 

"3 ........... " .... ,. 
Cl) ............... . 
b) adquirir tt~ditos detidos pelo sistema bancário junto aos estados t cujos govemos 
t~nham negociado e dívida estaduaJ com o Gove.mo Ftderal. com ob~tvància de 
parAmetros _ neRoci~is previamente acordados com o Ministério da Faund~ por 
InlcrmêdiQ ,da Secretaria do Tesouro Nacional. tendo presente as seguintes condições: 

f • em relaçJo às parcelas da dívida fundada vincenda, a atua.liZáç!o dos saldos 
devedores dar-se-ápel0$ indicadores e taxas eOntraWalS até 28/0211991, e apôs 
pela ~aSf!llCi -até a data da aquisição; 
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11 • em rdação às pMedas da dívida fundada \'encidas,.a,~~alil;Açâo dos saldos 
devedof~s dar-se·' pêlos indicadores e taxaS. cont1ãtúais até a data do 
veneirntnto original das parcclas, e ,t\p6$ pela taXa SELIC. até"a data '4a 
aquislçlo; , ,,' '" ~", . :",,', 

lU .. nos casos da dívida fundada $omer.te selio consideradôs os aditivos 
contIatvais autorizados ~10 CMN; 

IV .. em se tratando das operaç6es de antecipação de receita or~ebtáii~ serão' 
Cór1Siderados tadós as aditivos ou contratos novos celebrados até 23/01/1997, ê' 
após, desde que vinculados às operaçõéS em ser al~ a.quela dllta;: ,j " ".,' 

V • em relação às operações de antecipaçAo de receita orçamentâria, à apuraçâo' 
dos reSftectivos saldos devedores deverá ser feita confom'le a csegui nte 
metodologia: 

1 O) apura~fte e. divida em 28/0211997 pelos indicadores e taxas 
contratuai 5; 

2°) atualiza-se o valor com data base em 25/09/1996, desc.apitalizando.s~ 
pelos indicadores e laxas contratuais o valor apurado em 28/0211997; 

3°) 8dlclonu-se comissão pela ~a abertUra de crédit6d~ 0, ,47% sobre o 
vaJor apurado em 25/09/1996/ l '. 

4°) capitaliza-se o valor, então Oblido. utifi2:aOdo·~ as taxas praticada.! 
~Ia CEF pataoperaç&s da linha m do voto CMN 162195, entre 
25/09/1996 e G da~ do tfc'tivo pa~amento. ' 

t . 
c) 8~entar seus desembolsos com base no Programa instituído ~Io Voto CMN 
nOI 6Í19S, para até RS 5,3 bilhões, it vista dos novoS encateos que assume em (unç!o 
de~tc' Voto. 

4. I As operações pr~\'islaS nos inciSQS 1, U, 111 e IV da aUn~ 41b4\ item 3. ~râo 
r(aliudas tom exc~pdona!id,de dos limites da Resotuçlo n" 2008, de 28 de julho de 
1993', fIcando enteódido que, na aquisição dos créditos dttidos pelo sistema bancário. 
ser! utilizado m~tltismo'de casamento entre as duas operaçôes~ com rêduç!o dó limite' 
de ope~ç&$ da instiruiçAo vendedora e ampliação do limite de deSell1bol~ da CEP Pêlo' 
valor adquirido pôr esta. Na hipótese da não aquisiç10 dos créditos pela CEf' .conConne 
estabelecido no capuf. " instituiçOes financeiras credoras terao redulidos de seus' 
'Iimlt1es. óe que tràtam as Resoluções de nO, 2008/93 e 221719.6, os valores exigíveis 
daciJele$ créditos. de D,~ardo com as condiçOes contratuais ale o completo vencimento da ' 
()pe~çIOt indtpendentem~J\te de ~u pagamento peJos estados devedores. ' , <'" 

,( .• r 

S •.• 11' .............. . 

I 
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1. No que tangea,Q saldo das dividas dos estados junto à CEF decorrentes do Voto 
CMN .162195 e. suas altéraçôes, proponho que ~jam consideradat elegfveis para 
renegoclaç1o apen3$ aquelas autorizadas pelo MinÍslério da Fazenda att 30 de abril de 
19'97. A aquIsição dos Créditos da CEF pertinentes à eSSáS dividas. bem corno às demais 
dividB.$ junto 1 mesmll instituiçãO que tenham sido incluídas nas renegociações Cóm os 
es:úldos, urA feita. na forma do art. 90 da Medida Provisória n" 1560. de 19/12196. 
médi3Jl1e a ~rnis~o de títulos públicos federais, com prazo de resgate não superiõr a 24 
meses e. RI. taxa de rentabilidade equjva1ente à taxa referencial de titulos federais. 
divulgada pelo SISBACEN." 

7. Com vistaS a agilizar O processo, t operacionalizaçãO das aq"i~l~ôes previstas no 
capul dest~ Voto o~dccerá ps seguintes rewas: 

I· até o dia 20/{ 3/97 os bancos <i~tentores de créditos deverão encaminhar 
ã CEF. a documeotação comprobatória dos crédjtos. íncluindo·se os 
çontrntos. aditivos e eventuais autorizações, planilhas com os saldos 
devedores. indicadores e t~\as contrátuais e metodologias d~ cálculos i 

II • até o dia 14/04/9].1s contratos celebrados de\'er~o ser encaminhados 
.0 Senado Fed~(a1;,/ ,{t. r"'" . . 

lU. liquidaç!o da operação pela CEF, atfav~s da conta de Reservas 
Bancárias das inttitúlções envolvidas. em at~ qWU'enla e oito horas ap6s a 
publieaçlo do 8\0 deHberatório do Senado Federal; 

IV. O perlodo compreendido ·entre a data de recebimento peta CEF da 
documentação cómprobatória' dos creditos <ktidos ~Ia.s instituiçôes e sua 
liquidação financeira será desconsid~rado WI' efeito da exigibilidadt 
constante no parágrafo 2° do artAO da Res. nO 2008193: 

V. os créditos referentes às solicitaç6es encaminhadas a CEF após 
20/03/97 somente ulio pagos 30 dias após a publicação do 8to 
d~tiber~t6rio do Senado Fcderalj 

VI· Independentemente do prazo de encaminhamento a CEf, a aqu.isição 
de cr~(Htos somente $e aplica às operações que tenham sido registradas no 
CADW até 23.01.1997. ' 

8. O Ministro da F411enda. ouvido o MPO, poêerá autorizar a CEF a adqwrit oulros 
créditos contra o Estado. desde que contemplados em protocolos finnadÓ$ ':entre os 
Governos Estaduais' e o GOvtrM Federal. e nas condiçôes previstas no item S do Voto 
CMN nO 009197. 

9. 'As condições operacionais e financeiras para viabilizar ~ ilquis{çôes peta Caixa 
. EconôrruéA Cederal, eon~tante~ deste Voto, serão infonnadas pelo MUústério da Fazenda 
Aquela instltuiçlo. 

la. É o que submeto â. consideração de V.Exas. Nos termos da anexa minuta de 
Resolução. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
pediente lido vai à publicação. micos. , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - A Presi-
dência comun'ica ao Plenário que o Projeto de Lei da dência recebeu a Mensagem nº 262, de 1998 (nº 
Câmara nl! 71), de 1993 (nl! 3.112/89, na Casa de ori- 1.476/98, na origem), de 27 de novembro último, 
gem), que actescenta parágrafo ao art. 626 da Con- pela qual o Presidente da República, nos termos do 
solidação das Leis do Trabalho, cujo parecer foi lido art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 
anteriorment~, ficará perante a Mesa durante cinco seja autorizada a contratação de operação de crédi-
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do to extemo, com garantia da União, no valor de até 
art. 235, 11, d,l do Regimento Interno, combinado com duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemã-
o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado es, de principal, entre as Centrais Elétricas Brasileira 
Federal. I S/A - ELETROBRÁS e um consórcio de bancos li-

derado pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao finan-
O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- ciamento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
lução nl! 106) de 1998, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do ~orte a contratar operação de crédito, 
consubstanciada no contrato de abertura de crédito 
e de comprale venda de ativos, celebrado em 13 de 
maio de 19~8, entre a União e o Estado do Rio 
Grande do Norte, com a interveniência do Banco do 
Estado do ~io Grande do Norte S.A. - BANDERN, 
do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte S.A. - BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliá­
rio S.A. - BANDERN CI, da BANDERN Crédito Fi­
nanciamento e Investimentos S.A. - BANDERN CFI, 
todos em liqüidação extrajudicial, do Banco do Brasil 
S.A. e do Banco Central do Brasil, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de até noventa e nove 
milhões, duzentos e noventa e três mil reais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 1998 (nº 
2.377/96, n1 Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera a redação do art. 190 
do Decreto-'Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 -
Código Penal Militar. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) -A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 261, de 1998 (nº 
1.454/98, na origem), de 26 de novembro último, 
pela qual o Presidente da República, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to externo; no valor equivalente a quatrocentos e 
vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e três mil, 
novecentas e cinqüenta coroas suecas, de principal, 
entre a República Federativa do Brásil e o Skandina­
viska Enskilda Banken AB, destinada ao Programa 
de Reaparelhamento da Marinha. 

micos. 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.672-35, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera os arts. 2º, 3º, 42 , 

5º, 6º, 71! e 91! da Lei nl! 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo de­
terminado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 5º do art. 2º da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
João Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio CoelhoBeni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 
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.\ 

.~.: . 
, l·'·· PSDB 

Anivaldo Vale Luciano Castro 
Máno Negroinonte Roberto Rocha 

L~ ':.:, °Blo~ (P~DB/PRONA) 
Paulo:RitZel '. o . , Orcino Gonçalves 

' .. o ': , "':',.~~I~C~r~~~~o9t~:ÇdqB)' 
Marcelo'Dédao ~ "', ' " ' .. Fernando FerroPPB 
Wigbê'rt~,Tartuce.' Benedito Domingos 

,o ': Oeacordoeom a Resolução nº 1, de 1989~CN, 
fi'ca estabelecido o seguinte calendário·para a trami-
'taÇão da inatéria: ' 

Dia '1 º-12~98":"dêsigriaçao da Comissão Mista 
o Dia 2-12-98 -' instalação da Comissão Mista 

Até 1 º-12-98 - prazo para recebimento de 
-emeridas e ~paraa Comissão Mista emitir o parecer 
'sobre a admissibilidade'.: -
'o"; Até 10-12~98 - prà:zd final da Comissão Mista 

Até 25~12~98. :.... p~ázo no Congressó Nacional 

, O ~R. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
Ilhor Presidente da: República enviou ao Congresso 
Nàdónalo a 'Medida PrOviSÓria nº 1.673-33, adotada 

. em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do 'mesmo mês e ano, que "Altera a legislação do 
Imposto de renda e dáo outras'providências" .. 

'0 De acordo com as indicações das lideranças, e 
no~ termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89~CN, ficá assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
o' 

Titulares o Suplentes 
°PFL 

João Rocha' Carios Patrocínio 
José Alves José Bianco 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior., ' Carlos Bezerra 

PSDB 
Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 

Bloco'Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy . Sebastião Rocha 
PPB 

LeomarOuintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio,Oliveira . 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

,i • ' , '.) li ~ ,. . i t, i ' 

Anivaldo Vale 
Márcio Fortes' 

PSDB 

Paulo Mourão 
Roberto Brant 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Hermes Parcianello Antônio do Valle 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

. Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1º-12-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a' Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medída Provisória nº 1.675-44, adotada 
em 25' de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Alves Francelino Pereira 
Romero Jucá Hugo Napoleão 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
.Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha. Esperidião Amin 
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! DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

f 
Vittorio Medioli 
José Aníbal 

Suplentes 

PFL 

Àlvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Elias Murad 
Nícias Ribeiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

snvio Pessoa Paulo Ritzel 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

t PPB 

Roberto Campos João Pizzolatti , 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabeleCido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nS! 1.6n-59, adotada 
em 25 de nOVembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Organiza e disciplina os 
Sistemas de ~Planejamento e Orçamento Federal e 
de Controle Intemo do Poder Executivo, e dá outras 
providências". 

, De acoldo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fita assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Guilherme Palmeira Francelino Pereira 
Hugo Napoleão . Edison Lobão 

, PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor ,Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Beni Veras , Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 
PFL 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

Carlos Alberto 
Silvio Torres 

PSDB 

Alexandre Santos 
Ariosto' Holanda 

Bloco (PMDBIPRONA) , 

Pinheiro Landim José Luiz Clerot 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Benedito Guimarães Márcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1,989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trámi­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mi~ta 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nS! 1.680-12, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada nO dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera a legislação do 
imposto de renda relativamente à incidência na fonte 
sobre rendimentos de aplicações financeiras, inclusi­
ve de beneficiários reSidentes ou domiciliados no ex­
terior, à conversão, em capital social, de obrigações 
no exterior de pessoas jurídicas domiciliadas no 
País, amplia as hipóteses de opção, pelas pessoas 
físicas, pelo desconto simplificado; regula a informa­
ção, na declaração de rendimentos, de depósitos 
mantidos em bancos no exterior, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das Ijderanças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

.111 :.111. _ [ : 
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SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Pedro Piva 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PFL 

Suplentes 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Roberto Brant João Almeida 
Antonio Carlos Pannunzio Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Pedro Novais Wilson Cignachi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Roberto Campos Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1 º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.682-8, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre operações 

financeiras entre o Tesouro Nacional e as entidades 
que menciona, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes, 

PFL 

João Rocha Hugo Napoleão 
Leonel Paiva Guilherme Palmeira 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piv Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Ariosto Holanda 
Márcio Fortes 

Suplente!:' 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Roberto Santos 
Ronaldo Cezar Coelho 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritzel João Matos 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fernando Ribas Carli Herculano Anghinetti 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para- recebimento de 

emendas e para a Comissão Mistaemitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
I 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso tação da matéria: 
Nacional a Medida Provisória nll 1.683-7, adotada Dia 111-12-98 - designação da Comissão Mista 
em 25 de no~embro de 1998 e publicada no dia 26 Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
do mesmo mês e ano, que "Institui o Programa Es- Até 12-12-98 - prazo para recebimento de 
pecial de Financiamento para combate aos efeitos emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
da estiagem na área de atuação da Superintendên- sobre a admissibilidade 
cia de Deserivolvimento do Nordeste - SUDENE, e Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
dá outras proVidências". Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

De aco~o com as indicações das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 22 da Resolução nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista Nacional a Medida Provisória nll 1.68448, adotada 
incumbida dd emitir parecer sobre a matéria: em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 

SENADORES do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o paga­

Titulares 

! 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

, 
Jader Barbaího 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Carfos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
l 

Leomar OUihtanilha 

PPB 

Esperidião Amin 
! 

DEPUTADOS 

Titulares 
1 

! 
Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Mário Negromonte 
Wilson Braga 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Ceci Cunha 
Edson Silva 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Armando Abílio Paulo 1_!.Istosa 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Ferl,2.rv'lo Ferro 

PPB 

I7.nivaldo Ribeiro Iberê Ferreira 

mento dos militares e dos servidores públicos do Po­
der Executivo Federal, inclusive suas autarquias e 
fundações, bem como dos empregados das empre­
sas públicas e das sociedades de economia mista e 
de suas subsidiárias, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão .Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Djalma Béssa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
João Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Edson Silva 
Luciano Castro 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 
Marcus Vicente 

Moisés Bennesby 
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, 

Bloco (PMDB/PRONA) 
José Aldemir Noel de Olveira 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda . Fernando Ferro 

PPB 
Jair Bolsonaro Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: . 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República. enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.685-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos da Lei 
nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à saú­
de, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva José Arruda Arruda 

. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 
PFL 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Inocêncio Oliveira . 
José Carlos Aleluia 

. Álvaro Gaudê,ncio Neto 
Antônio Geraldo 

UdI.i_LiC •• :=ca= 1.2Z.:: lJ. '.i .• 1 "iAJ, hin,;,:; : ,i i' t. I, _, Ii .• li, 

PSDB 

. Antônio Carlos Pannunzio . 
Osmânio Pereira . " 

Eduardo Barbosa 
Marisa Serrano 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Pinheiro Landim Saraiva Felipe 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda . Fernando Ferro 

PPB 

Cunha Bueno Herculano Anghinetti 

De acordo com aResolução nº 1, ciá 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1 º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR; PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.687-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Institui o Programa 
Emergencial de Frentes Produtivas edá outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

. SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson .: . ,Beni Veras 

Bloco OposiçãO (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

.PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 
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I DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Olivéi ra 
. i 

José Carlos Aleluia - . I 
Wilson Campos 
Ceci Cunha 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

B.Sá 
Márcia Marinho 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Henrique João Alberto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Unhares, Iberê Ferreira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1º-12-98:"'designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1 º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.688-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Estabelece critérios para 
a concessão de empréstimo, pela União, aos Esta­
dos e ao Dist~ito Federal, destinado ao ressarcimen­
to parcial da~ perdas decorrentes da aplicação da 
Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996".' 

De acorbo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

j 

I SENADORES , 
Titulares 

. I 
Hugo Napoleão 
Edison Lobãb 

Jader Barbalho 
Nabor JÚnioi· 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Roberto Brant 
Luiz Carlos Hauly 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Femando Torres 
Silvio Torres 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Barbosa Neto Antônio do Valle 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Iberê Ferrreira Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 -: designação da Comissão Mista 

Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 1º-12-98' - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.689-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 9.649, de 
27 de maio de 1998, que dispõe sobre a organiza­
ção da Presidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências"~ 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES ção das atividades relativas ao abastecimento nacio-

Titulares 

PFL 

Suplentes nal de combustíveis, de que trata a Lei n2 9.478, de 
6 de agosto de 1997, estabelece sanções adminis­

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Elias Murad 
Salvador Zimbaldi 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
.Antônio Geraldo 

PSDB 

Ceci Cunha 
Sebastião Madei ra 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Luís Roberto Ponte Jorge Wilson 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Felipe Mendes Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1 º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso N~cional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.690-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a fiscaliza-

trativas e dá outras providências·. 
De acordo com as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

José Aníbal 
Márcio Fortes 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL' 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Basílio Villani 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Edison Andrino João Alberto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Romel Anízio José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-,12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e pàra a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

I 
O SR. ~RESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.691-6, adotada 
em 25 de no~embro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a adoção 
de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro 
da Habitação/- SFH, altera as Leis nºs 4.380, de 21 
de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras providên-
cias". I 

De acorro com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica'assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de ~mitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior .Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefferson pelres Beni Veras 

BIO~O Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Inocêncio Oliveira Álvaro Gaudêncio Neto 
José carlosjlAleluia Antônio Geraldo 

PSDB 

Márcio Fortes Eduardo Barbosa 
Aloysio Nun'es Ferreira Wilson Braga I Bloco (PMDB/PRONA) 

Wilson Cignachi José Chaves I Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Wigberto Tartuce Prisco Viana 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecidd o 'seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.697-60, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre os títulos 
da dívida pública de responsabilidade do Tesouro 
Nacional, consolidando a legislação em vigor sobre 
a matéria". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Teotonio Vilela Filho 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Ayrton Xerez 
Roberto Brant 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 
Danilo de Castro 

Renato Johnsson 
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Bloco (PMDB/PRONA) 

Hermes Parcianello José Chaves 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Luís Barbosa Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia' 2-12-98 :.... instalação da Comissão Mista 
Até 112-12-98 - prazo para recebimento 'de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade , . 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - Será fei-
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo. Sr. 1 º Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 583, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regi­

mento Interno do Senaod Federal, a tramitação con­
junta das Propostas de Emendas à Constituição 
nºs 32, de 1998, 37, de 1998 e 33, de 1998, tendo 
em vista que tratam de matérias correlatas (normas 
para pesquisas eleitorais). 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1998. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, por cessão do Senador Edison Lobão. V. 
Exª dispõe de 20 minutos. 

O SR. BEaNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

./ 

- Sr. PreSidente, srªs e Srs. Senadores, há 50 anos 
se ,iniciava no Brasil uma das mais brilhantes carrei­
ras do jornalismo brasileiro e, hoje, considerado um 
dos verdadeiros oráculos da política nacional. Refi­
ro-me ao jornalista Villas-Boas Correa, profissional 
consagrado e amigo pessoal, a quem o Brasil e o 

-=-___ .. i_~_ilU __ _ 

jornalismo brasileiro devem respeito e admiração. 
Como não poderia deixar de ser suas reflexões so­
bre a cena e os bastidores da intrincada pOlítica na­
cional, comemoram jubileu de ouro justamente num 
instante de agitada turbulência na história política 
brasileira. 

Coincidência ou não, sua postura se associa 
mais. uma vez a um perfil maduro e sábio da cons­
ciência política nacional. E é claro que é a ele que 
recorremos para uma análise menos alarmista e 
mais ponderada sobre o quadro atual de nossos ins­
tituições democráticas. Menos catastrófico, sugere 
cautela nas avaliações e bom senso nas decisões. 
Nessa condição, não seria preciso mencionar que 
uma vez mais suas impressões e avaliações sobre a 
política nacional da atualidade se revestem de inte­
resses socialmente. legitimados e de valores etica­
mente impecáveis. 

Sua coluna nas páginas centrais do centenário 
Jornal do Brasil - matutino carioca de distinção na 
mídia escrita nacional - tornou-se, religiosamente, 
fonte de consultas para profissionais e leigos de 
nossa política. Leitura obrigatória, a coluna do Villas­
Boas Correa não somente desvenda com paciência 
e lucidez o fio condutor explicativo dos fatos políti­
cos, como também aponta, tal qual um autêntico 
profeta, inevitáveis, porém escamoteados, desdo­
bramento de tais ações. Moralmente consistente em 
suas análises, define o lugar da ação política como 
arena pública; para o bom funcionamento da qual os 
meios de comunicação de massa não devem deixar 
de contribuir. 

Sr. Presidente, aliás, paciência, lucidez e sabe­
doria são qualidades que a ele não faltam, nem nun­
ca faltaram. Mensageiro, sem se confundir com 
arauto de qualquer credo ou tendência, Villas-Boas 
Correa se destaca pela imparcialidade sem nunca 
perder a paixão e o encantamento pela palavra, pelo 
discurso que esclarece, que ilumina o entendimento 
e que se revolta contra a indecência do poder. Cons­
ciente do papel da imprensa e do articulista na ação 
e na formação da opinião pública, resiste a interpre­
tações açodadas dos 'eventos políticos e desprovi­
das de uma contextualização histórica fundadora. 

Se bem recordarmos sua trajetória no ofício da 
redação jornalística - desenvolvida ao lado do sem­
pre lembrado Carlos Castelo Branco, nosso saudoso 
Castelinho -, sua contribuição analítica de ordem po­
lítica no JB tem expressado indiscutivelmente uma li­
nha crítica sofisticada, cuja sintonia para lá de fina, 
evidencia a preocupação do pensador-escritor com 

, o conteúdo e a forma do texto jornalístico. Ora, ViI-
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las-Boas Correa talvez seja um dos casos mais feli- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
zes de livre trânsito entre veículos de comunicação Com muita honra, ouço V. Ex!!, Senador Ronaldo 
os mais diverSos. Oriundo de uma geração de joma- Cunha Lima. 
listas educadds e tarimbados no texto escrito da mí- O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB) - Se-
dia impressa,! o nosso homenageado operou com nador Bernardo Cabral, nesta tarde, o Senado pres-
muita destrez~ a transição do texto jornalístico para ta uma justa homenagem a um dos mais notáveis, 
o texto televisivo. percucientes e brilhantes jornalistas do País. E a ho-

Surpreehdendo os mais tradicionalistas, sua menagem mais se realça, porque ela é prestada 
transferência [para a televisão quebrou tabus e defi- pela voz de um dos mais notáveis homens públicos 
niu novo território de atuação para os jornalistas po- deste País, que é V. Ex!! . Pelo respeito que V. Ex!! 
líticos. Na veldade, em vez de uma transição, como merece nesta Casa, pela sua história, pelo jurista 
bem preferenbialmente se diz, operou-se um compe- que é, pelo grande orador que é, esta homenagem 
tente prócess6 de ampliação de linguagem para as tem um significado especial, da justiça com que ela 
condições dOI' jornalismo de televisão, sem perder o é feita. V. Ex!! destaca as virtudes jornalísticas, as 
compromisso da consistência e da seriedade normal- qualidades morais, éticas de um grande profissional 
mente atribuído à produção dos jornais impressos. da imprensa. Em verdade, Villas-Boas Correa mere-
Sem dúvida, "illas-Boas Correa hoje exerce sua fun- ce esse testemunho público, pela forma perspicaz, 
ção de analiSta político com tripla e notória articula- honesta, profunda, serena com que, mesmo dando a 
ção, a saber: ~na redação, na voz e na imagem. sua conotação pessoal na interpretação dos fatos 

j políticos, o faz para dignificar a função que exerce. 
Com participação diária no Jornal da Manchete No instante em que ele celebra esse jubileu,trago, 

há mais de dez anos, conseguiu se integrar plena- modestamente, talvez empanando o brilho do seu 
mente ao veículo televisivo, cujo bom convívio se pronunciamento, o modesto gesto solidário ao seu 
explica pela sintonizada adaptação de texto à dinâ- discurso e ao homenageado, na certeza de que esta 
mica televisiva de som e imagem. Suas intervenções, Casa faz justiça, justiça essa realçada pela voz de 
sempre pausadas e ritmicamente cadenciadas - quem a presta. Obrigado a V. Ex!!, 
conforme o tom da ironia que se deseja imprimir à 
interpretação do panorama momentâneo da realpo- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Se-
litik brasileira -, ganham significados para além da nador . Ronaldo Cunha Lima, 'só permito-me fazer 
mera decodificação referencial. Curiosamente, o uma retificação no aparte" de V. EXª. Pena que eu 
mais interessante é que o processo de produção te- não possa riscar o verbo que'V. EXª usou, de empa-
levisiva acabou por afetar também a própria forma nar o brilho do meu pronunciamento, até porque V. 
de leitura dds artigos de Villas-Boas Correa. Com a EXª não empanaria brilho algum de discurso de qual-
voz noturnamente emitida e registrada em nossa quer companheiro. Se brilho houver, V. EXª o amplia; 
memória, a 'estrutura de significados do. texto im- cresce não somente na inteligência, mas, na corre-
presso fica automaticamente alterada pelo_timbre e ção de que V. Ex!!, velho companheiro da Ordem 
pelo ritmo sonoro que se acompanham em harmo- dos Advogados do Brasil, traz para esta Casa. Mas 
nia, ainda que silenciosos em nossa imaginação. se é pela voz de um ex-governador; de um poeta, de 

: um literato, que as achegas chegam a esse pronun-
Ou melhor, para o autêntico admirador, a escri- ciamento é evidente que já me sinto rea.lizado. 

tura de Villas-Boas só se efetiva de fato à proporção Amanhã é o aniversário natalício de Villas-
que suas intervenções rio papel e na tela se conju­
gam numa relação de complementaridade necessá­
ria e indispe'nsável para o real entendimento dos fa­
tos da política brasileira. Em suma, longe de ser tra­
gado pela difusão massificada da televisão, a expe­
riência no Jornal da Manchete serviu antes de tudo 
para aperfeiçoar a técnica' e a sensibilidade do jorna­
lista junto àS práticas de interpretação dos movimen­
tos da política brasileira. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB) - No­
bre Senador Bernardo Cabral, V. Ex!!. me permite 
um aparte? 

Boas Correa, 75 anos de idade, num jovem que con­
tinua a exercer a profissão como se tivesse acabado 
de sair da Faculdade de Direito. Como ele próprio 
disse numa entrevista, foi para o jornalismo por cau­
sa de uma cesariana, cesariana que a esposa tinha 
que fazer para o seu filho MarcelQ, e que ele. se viu, 
de uma hora para outra, na contingência também de 
trabalhar na imprensa, para fazer ampliar os seus 
minguados recursos financeiros. 

Cinqüenta de jornalismo, 75 de idade, receben­
do o aparte de V. Ex!! já me dou já por satisfeito de 
ter feito e estar fazendo esta homenagem. De ter fei-



17464 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1998 

to para mim próprio o resgate de um débito. Lembro-" conterrâneo, uma vez que Viii as-Boas Correa nas-
me das conversas que tive com Villas-Boas Correa ceu na cidade do Rio de Janeiro. 
quando eu era Ministro da Justiça. Hoje retrato, nes- Além da homenagem, V. EXª registrou o que 
te pronunciamento, uma das mais lúcidas e inteli- me parece importante: o exemplo e a referência que 
gentes análises políticas da nossa Nação. ele pode representar para os jornalistas que estão 

A Sr!! Benedita da Silva (Bloco/PT-RJ) - Sena- no começo ou no meio de sua caminhada, numa 
dor Bernardo Cabral, V. EXª me permite um aparte? hora em que é difícil adotar a postura por ele assu-

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. mida de absoluto equilíbrio, sem fazer proselitismo. 
Presidente, preciso falar mais a respeito de Villas- Não se sabe de que lado ele está, porque ele está 
Boas Correa, mas não posso fazê-lo e não o faria se do lado da informação e da correção. Se, eventual-
não ouvisse a Senadora Benedita da Silva. mente, algum inimigo, adversário ou, quem sabe, 

Concedo o aparte a V. EXª. um desafeto desconhecido não quiserem tomá-lo 
A Sr!! Benedita da Silva (Bloco/PT-RJ) _ Se- ~~;~p~~delo, forçosamente haverão de ver nele um 

nador Bernardo Cabral, não sou dada a pedir apar-
tes, para não quebrar não apenas o raciocínio, mas, Por isso, agradeço o aparte de V. EXª. Ele traz 
também, o sentimento do orador, quando, da tribu- a nítida configuração de que, sendo da Oposição, 
na, presta uma homenagem dessa natureza. Mas, como partido político, está sempre na linha da corre-
como bem disse o eminente Senador Ronaldo Cu- ção. 
nha Lima, s.endo V. Exª esse orador, fiquei tentada, Ao agradecer, Senadora Benedita da Silva, 
pela homenagem devidamente prestada por V. EXª, lembro que realmente V. Exª não é afeita a apartes, 
a aparteá-Io. Desde já, quero desejar um feliz ani- porque, se o fosse, em todos os instantes, estaria 
versário a Villas-Boas Correa, que é lembrado por ofuscando o brilho dos seus companheiros que es-
uma pessoa que têm um conhecimento abalizado e tão na tribuna, que, a meu exemplo, também se sen-
uma modéstia e que sabe como homenagear e pres- tem ofuscados. 
tigiar. V. Exª sempre o faz, com sua elegância e com Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, Villas-
seu conhecimento. Neste momento, eu não poderia, Boas Correa - vejam a coincidência - é filho de um 
de forma alguma, ao apartear, dizer que estou juiz de direito cuja família traz proveniência do meu 
acompanhando o seu pronunciamento. V. Exª, com Estado do Amazonas e nasceu em 2 de dezembro 
muita propriedade, destaca a serenidade de Villas- de 1923 na cidade do Rio de Janeiro. Cumpre regis-
Boas Correa como crítico; quero dizer que ele é um trar, no entanto, que Luiz Antônio Villas-Boas Correa 
crítico seguro. Villas-Boas Correa não se altera, iniciou sua carreira de jornalista ainda quando cursa-
mesmo quando está indignado. Senador Bernardo va Direito na então Universidade do Brasil, no Rio de 
Cabral, é muito comum, principalmente na televisão, Janeiro, onde cavou - este é o termo mais apropria-
um jornalista falar a respeito de um determinado do - a oportunidade de redigir artigos no Crítica, pe-
tema e nós nos identificarmos ou não com ele. Sem- queno jornal editado pelo Centro Acadêmico da Fa-
pre dizemos: este jornalista está deste ou daquele culdade. Sua primeira experiência como profissional 
lado. Quero crer que não somente eu, mas muitos se deu mesmo na redação da Notícia, em 1948, sob 
de nós nunca sabem de que lado se encontra Villas- indicação do sogro, o jornalista Joaquim Bittencourt 
Boas Correa, porque, nas suas intervenções, nos de Sá. A propósito, quando alguém lembra ao Villas 
seus pronunciamentos na televisão e nos seus escri- como ele se formou em jornalismo, o mais importan-
tos nos jornais, há um isenção total. Sendo do Esta- te colunista político do Brasil responde: "Me formei 
do do Rio de Janeiro, quis roubar desse brilhante em cinco segundos no curso de jornalismo daquele 
discurso esse meu momento de aparte, porque lá tempo. E foi assim que comecei no jornal". 
também tivemos a oportunidade de vê-lo numa atua- Logo em seguida, no momento em que firmou 
ção cotidiana e de verificar o quanto ele é uma figura pé em definitivo no ofício da redação jornalística, 
importante e experiente e um grande exemplo para chegou a se empregar no Tribuna da Imprensa, em 
o jornalismo no País, mesmo que algo tenha aconte- O Dia e no Diário de Notícias, respectivamente, até 
cido num momento de casualidade, como V. Exª encontrar o reconhecimento e a estabilidade no con-
aborda. Sem dúvida, ele é um dos melhores jornalis- ceituado Estadão pelo período de 23 anos. Alguns 
tas do Brasil. Parabéns a V. Exª por essa iniciativa! estudiosos do ciclo Vargas, como bem afirma Jorge 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Se- Baleeiro de Lacerda, grande escritor e poeta, em Os 
nadora Benedita da Silva, V. Exª homenageia um Dez Brasis, apontam Villas-Boas Correa como o 
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mais destacado jornalista na cobertura da crise que A SRA. MARINA SILVA (BlocoIPT-AC. Pro-
culminou com b suicídio do Presidente Getúlio Var- nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão danrado-
gas. Aliás, sobte tal episódio trágico de nossa histó- ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero me re-
ria política, noSso homenageado profere hoje o se- portar às medidas do chamado ajuste fiscal, por 
guinte pensam~nto: "Consensual é que, se o Getúlio meio das quais o Governo efetua uma série de cor-
não tivesse da~o aquele tiro, ele viveria um calvário tes no Orçamento referentes aos mais diferentes se-
de provocaçõeS e de humilhações e seria arrastado tores e programas. Entre esses cortes, quero cha-
ao galeão parafdepor". mar a atenção para o drástico corte que se pretende 

Essa foi Jma espécie de premunição de Villas- fazer nos programas e no orçamento do Ministério 
Boas Correa, quando registrou o suicídio de Getúlio. do Meio Ambiente. 
Vargas nessas circunstâncias. Se Getúlio Vargas As medidas do chamado ajuste fiscal, aliadas à 
não o tivesse f~ito - repito o que ele disse -, "viveria última proposta de Orçamento enviada pelo Governo 
um calvário de"provocações e de humilhações e se- ao Congresso Nacional, acabaram promovendo um 
ria arrastado a6 galeão para depor". dos cortes mais radicais nos parcos recursos orça-

Sr. Presi~ente, por fim, contador de histórias mentários que a área ambiental tem merecido em 
políticas e de ~stórias sertanejas, Villas-Boas tem-se outros governos. 
envolvido ultimamente em um outro gênero de nar- O resultado desses cortes já se pode prever: 
rativa, na narr~tiva de "causos", que se consumou será um golpe de morte em nossa já enfraquecida 
na edição do livro Casos da Fazenda do Retiro. 00- política ambiental. O Programa Nacional da Biodi-
tado de alto estilo literário, sua voz narrativa chega a versidade, Probio, teve o seu orçamento cortado em 
ser comparada aos clássicos da literatura contempo- 87,5%. O PNMA, Programa Nacional do Meio Am-
rânea brasileira. biente, que sustenta alguns dos mais importantes 

Pois bem, nessa nova fase literária, Villas-Boas projetos ambientais do atual Governo, simplesmente 
demonstra tanta capacidade reflexiva e criativa foi cortado em 100%. A proteção de florestas tropi-
quanto aquela>já consagrada nos textos impressos e cais ficará sem 74% daqueles recursos disponibiliza-
televisivos do jomalismo político. Seu lugar entre dos em 98. A manutenção de ecossistemas perdeu 
aqueles que descendem da linhagem de Machado 48% de seus recursos As políticas integradás e a 
de Assis está absolutamente assegurado no pan- implementação da Agenda 21, assinada pelo Gover-
teão brasileiro, seja pela tradição dos contos literá- no brasileiro durante a Eco-92, tiveram seus recur-
rios, seja pela competência das crônicas políticas. sos reduzidos em 76%. No total, os gastos ambien-
Portanto, graças a esses 50 anos de trabalho inves- tais estão sendo reduzidos em cerca de 65%. 
tigativo e sucesso analítico da política brasileira, me- Estou fazendo este registro, Sr. Presidente, por 
rece nosso Villas-Boas Correa a saudação singela e entender que, com essas medidas do Governo, al-
unânime não somente desta Casa, mas sobretudo guns programas pioneiros considerados importan-
de todo o povo brasileiro. tes, com certeza, não sobreviverão. A política am-

Por isso; meu amigo Villas-Boas Correa, para- biental, já fragilizada por uma série de problemas 
béns. políticos e a ausência de um programa que dê conta 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao pôr um pon- dos inúmeros desafios que o País tem de enfrentar 
to final em meu pronunciamento, quero fazer um re- nessa área tão complicada mas tão necessária, com 
querimento a V. Exª que sei que será deferido, por- esses cortes, vê-se diante de uma situação, no míni-
que também V. Exª é um literato. O requerimento é mo, assustadora. 
no sentido de/que se faça chegar às mãos do nosso O mais curioso é que, além de cortar recursos 
homenagead6 não só este pronunciamento, mas do Orçamento para 1999, o ExecutiVo está cortando 
também os apartes que aqui o enriqueceram. Tão drasticamente as aberturas orçamentárias para o re-
logo seja ultimada a publicação do Diário do Sena- cebimento de doações resultantes da cooperação in-
do, pediria al~ .. Exª q~e fiz,esse ~m ofício encami- temacional a projetos ambientais e de apoio ao de-
nhando a mate na ao Jomallsta Vlllas-Boas Correa, senvolvimento sustentável. 
como homenhgem a quem completou 50 anos de O Orçamento programado para o PP-G7, em 
jornalismo. I 1999, seria de mais R$72 milhões, com cerca de 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V, Exª R$9 milhões a título de contrapartidas. Após os su-
será atendido', Senador Bemardo Cabral. cessivos cortes promovidos pelo Ministério do Pla-

Concedb a palavra à Senadora Marina Silva, nejamento, esse valor caiu para cerca de R$7 m'ilhõ- . 
j , 
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es. Isso representa um corte total de aproximada- protegido, que é a nossa água. Ousaria d:zer que o 
mente 90%. Ministério do Meio Ambiente, que durarte todos es-

Esse foi um outro golpe violento sobre os pro- ses anos viveu praticamente sem pão, agora, Sr. 
gramas que i:1cluem projetos de ação integrada dos Presidente, ficará também sem água. 
governos estaduais da Amazônia: O PDA, que é Alguém pode perguntar: "Mas as questões am-
uma carteira de projetos demonstrativos de ONGs e bientais não seriam secundárias no momento em 
comunidades da Região Amazônica e da Mata que o País se encontra mergulhado na recessão 
Atlântica; o RESEX, para implementação de reser- econômica e no desemprego em massa? Acontece 
vas extrativistas; e o PPTAL, que financia identifica- que, hoje, as questões ambientais têm sido nomina-
ção e demarcação de terras indígenas. das, cada vez mais, de questões sócio-ambientais, 

-, As organizações não-govemamentais envolvi- porque temos a clareza de que a defesa do meio 
das- nesses programas se perguntam por que o Go- ambiente, para ser feita de forma adequada, não 
vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso re- pode partir de uma premissa meramente contempla-
solveu destruir justamente projetos que geraram tiva, preservacionista, que não leva em conta os pro-
bons resultados dentro de uma pol ítica ambiental e blemas sociais e econômicos por que estamos atra-
indígena ainda tão deficitária. vessando. Por isso, o conceito de sócio-ambientalis-

Lembro-me que em uma reunião que ti\(emos mo tem dado respostas a todo esse desafio. Hoje, 
no Estado do Amazonas, eniManaus, para avaliar uma grande quantidade de pessoas, pesquisadores, 
as ações do programa-piloto, chegou-se à conclusão ONGs e até mesmo setores ligados ao Governo in-
unânime de que a parte que estava funcionando do corporam essa variável, principalmente no que se 
programa era exatamente a que estava sendo leva- refere às políticas públicas de desenvolvimento para 
da a -cabo pelas organizações não-governametais, a Amazônia. 
com uma repercussão muito positiva na questão in- Hoje, quando tratamos de questões ambien-
dígena, principalmente no que se refere à demarca- tais, não estamos falando dos jardins da praia de 
ção de suas terras. E exatamente nesse setor, que Copacabana, embora esses também mereçam aten-
envolve recursos provenientes da cooperação inter- ção quando se investe no turismo da cidade do Rio 
nacional, o Governo propõe drástico corte, com pre- de Janeiro, um dos principais geradores de emprego 
juízos até o presente incalculáveis. naquela cidade. Estamos falando do apoio a em-

Na verdade, esses cortes consolidam uma ten- preendiment03 sustentáveis de comunidades em 
dênda já insinuada peia propalada reforma ministe- todo o País, que gerem renda e ocupação, que, com 
rial: o Ministério do Meio Ambiente vai entrar para o certeza, poderão contribuir para a diminuição da mi-
rol das espécies em extinção no País. O que se séria, da pobreza e de inúmeras mazelas sociais 
ouve dizer é que a reforma ministerial prevê a trans- que o nosso País vem enfrentando. Estamos falando 
ferência da Secretaria de Recursos Hídricos para o da conservação de nossa mega-biodiversidade, de 
âmbito de um outro ministério. Isso quer dizer que, onde se retiram princípios ativos para remédios para 
além dos cortes no Orçamento, o Ministério do Meio câncer ou, quem sabe, Aids, ou ainda variedades ra-
Ambiente deverá perder o seu filhote mais aquinhoa- ras de sementes essenciais para o melhoramento de 
do na distribuição dos recursos da pasta ambiental. nossa agricultura. 
Esse será outro golpe de morte no combalido Minis- Tenho a felicidade de ser a autora da lei que 
tério. regulamenta o acesso a0S recursos da' nossa biodi-

Ora, que auras de irrigação devam ser admi- versidade e, corn certeza, essa lei também estará 
nistradas por uma outra pasta, afeta à Infra-Estrutu- dando a sua contribuição para a nossa mega-biodi-
ra ou à Agricultura, ninguém discorda. No entanto, versidade ::;e ela não estivesse tão vulnerável, me-
retirar a gestão dos recursos hídricos da esfera am- diante uma série de problemas, principalmente a frá-
biental é, no mínimo, uma daquelas insanidades pró- gil política ambiental que vem sendo levada a cabo. 
prias da política com "p" minúsculo, que muitas ve- Estamos falando da proteção ao estoque de 
zes é praticada no momento em que se está discu- madeira, que já foi um dos principais itens dà nossa 
tindo e definindo ministérios e ministros. exportação, em que pese a forma imprópria como 

_ Todos querem água - o setor elétrico, o urba- tem sido explorada. Com um corte de cerca de 41 % 
no, o saneamento, etc .• , mas apenas ao setor am- na fiscalização dessa exploração em 99, a tendência 
biental cabe a definição de políticas adequadas para será entregarmos de bandeja esse patrimônio para a 
a conservação desse bem tão disputado e pouco cobiça de madeireiros irresponsáveis, sejam asiáti-

• 
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cos ou brasileiros. Estamos falando ainda da conser- política ambiental e,principalmente, a própria sobre, 
vação de água. potável, cuja falta ou deterioração vivência das ações do Ministério do Meio Ambiente. '. 
tem sido a principal causa das doenças que afetam Mas, em se .tratando de meio ambiente; é bem 
populações na:Cidade e no campo. veraade que, no j6gà das verbas 'federais, ·aárea 

Agora, justamente por considerar a situação ambiental nunca foi prioridade. Basta:ver que .. mais 
econômica gravíssima em que estamos metidos, é da metade das despesas do Mir:1istério .. são·prove-
que o Orçame'nto para 99 deveria garantir as devi- nientes de doações de organismos multilaterais. 
das compensações sociais necessárias para evitar Afinal, um Ministério, que, vivia: 'a , pão é 'água, 
que os mais ~obres passem à condição de excluí- agora deverá ficar, como falei anteriormente, sem 
dos, os trabalhadores a desempregados e a classe uma gota d'água, enquanto o pão' se 'desmancha 
média aos noJos "submergentes" da sociedade bra- sob cortes orçamentários devastadores, como diz 
sileira. E, ao cdntrário, o que se vê são mais cortes: Márcio Santilli, ex-Presidente' da FunaL 

Em sanebmento, o corte chega a 68%; e abas- Portanto, Sr. Presidente, acho que as pessoàs, 
tecimento de água, 56%. A agricultura, já tão aban- lideranças e entidades que, no Brasil, têm-se dedi-
donada, espedialmente quando se trata da agricultu- cado à luta social e ambiental devem se preparar 
ra familiar, pe'rderá cerca de R$3 bilhões, ou seja, para um verdadeiro fim de milênio no próximo ano. 
um corte de qLase 32%. A reforma agrária, que tem Privilégio ou não, parece que caberá a nós equacio-
sido alardeadá como prioridade do Governo, terá os nar uma parte dos efeitos apocalípticos que a huma-
seus recursos! reduzidos em 46,6%. Na educação, o nidade vem prognosticando para esse período da 
ensino regular perderá R$540 milhões e os progra- história. 
mas de erradicação do analfabetismo deixarão de O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) .:.. V. Exª 
receber R$21 'milhões. me permite um aparte? 

i 
Algumas dessas medidas poderão afetar em A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC) - Per-

muito a nossa já tão combalida economia, com tan- mito com muito prazer, Senador Josaphat Marinho. 
tos problemas a serem enfrentados. Essas medidas, O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - "Nobre 
com certeza, terão implicação principalmente na am- Senadora,'o discurso de' V. Exªtem dimensão nacio-
pliação da concentração do poder do Governo Fede- nal. V. "Exª não reclama apenas quanto ao que diga 
ral, já que Estados e Municípios estão ainda mais respeito ao seu Estado ou a sua região, nem quan~o 
frágeis. E isso é muito ruim, porque a partir do mo- a determinados problemas, como o do meio ambien-
mento em que você volta ao velho modelo centrali- te. Na verdade, os cortes no Orçamento estão atin-
zador, onde o comando passa à esfera quase que gindo todos os Estados, todas as regiões, todos os 
única e exclusiva do Governo Federal, perdemos problemas do País. Isso é tanto mais lamentável 
muito, principalmente os avanços que já havíamos porque indica a falta de planejamento do País. 
obtido durante afeitura da Constituição, que deu aos Como não há planejamento, não há prioridades; 
Estados e Municípios maior autonomia. O agrava- como não há prioridades, não há verbas predetermi-
mento da recessão econômica é também uma das nadas para os diferentes problemas do País. Daí, 
conseqüências, lembrando ainda o caso da nossa então, 'verifica-se que sempre que ocorre uma difi-
Região Amazônica, que será muito prejudicada. culdade de qualquer natureza, o Governo poda o Or-
Quero, aqui, citar casos como o do meu Estado do çamento. Poda como quer, poda como se lhe afigura 
Acre, que depende de 90% de repasses da União, adequado. O interesse geral é que não entra em li-
dos Estados ~e Roraima e Amapá, enfim, dos vários nha de conta. 
Estados da Amazônia que dependem de repasses A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC)'-
da União, que, com esses cortes e com essas medi- Agrade~o o' aparte de V. Exª e incorporo-o ao meú 
das, terão agravadas as suas mazelas sociais, eco- pronunciamento. Digo a V. EXª que a preocupação 
nômicas e ambientais. que em maior ênfase é colocada, no que diz respeito 

Enfim, parafraseando uma das autoridadesre- à área ambiental, com certeza não é secundarizada 
cent~mente ,"grampeadas", o diretor do Banco do em função das outras pastas que tambéiTí foram 
Brasil, na área ambientai, pOderíamos dizer que o drasticamente prejudicadas. Tenho absoluta certeza, 
Governo resolveu ir ao "limite da irresponsabilidade" como V. Exª bem falou, que na ausência de um pro-
(Aliás, isso parece revelar uma verdade inquietante: jeto político que contemple os mais· diferentes as-
a irresponsabilidade no Governo não se constitui pectos da nossa economia e as mais diferentes for-
num limite em si mesmo!), comprometendo toda a mas de como essa economia deve se processar em 
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nossas regiões é que ocorrem cortes sem critérios e 
até mesmo inexplicáveis. Na área da cooperação in­
temacional, das agências multilaterais, por exemplo, 
o Governo promove cortes, deixando-nos privados 
inclusive da parceria através de doações para pro­
gramas que se 'constituíam em ações muito impor­
tantes, como· .nocaso do PPT AL, que tratava da 
questão indígena e sobre o qual era feita uma ava­
liação positiva tanto por parte de governos como por 
parte das organizações não-governamentais. 

Tenho certeza de que Chico Mendes, cuja au­
sência completa dez anos daqui a 21 dias, de onde 
estiver, deve estar alegre e triste ao mesmo tempo. 
Alegre com a vitória de nosso projeto no Acre, e tris­
te ao vislumbrar o abacaxi de Tarauacá, que chega 
a pesar mais de 10 quilos e que teremos que des­
cascar .em 1999, na área ambiental. 

Tarauacá é um Município do meu Estado onde 
os abacaxis chegam a pesar mais de 10 quilos. E 
Chico Mendes deve, com certeza, estar comparando 
esses cortes no Orçamento da União na área am­
bientai a um duplo abacaxi de Tarauacá, que as 
pessoas responsáveis devem descascar. Digo de­
vem porque não estou aqui me eximindo da respon­
sabilidade com os problemas ambientais do meu 
País. No entanto, entre a retórica e a prática, a práti­
ca deixa 90% a desejar quando se observa o que 
está sendo feito na área ambiental, sem que tenha­
mos um Ministro como José Serra, por exemplo, que 
pelo menos soube gritar contra o corte de recursos 
na área da saúde. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Artur da Távola. V. Exª. dis­
põe de 20 minutos, Senador. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
uma breve palavra sobre a insistência do Governo 
do Rio de Janeiro na questão do leilão da Cedae, 
quando todos os pareceres e toda a opinião pública 
do Rio de Janeiro têm-se colocado contrários a essa 
forma açodada, no mínimo irresponsável, pela qual 
se quer privatizar a Cedae. E quem fala aqui é uma 
pessoa favorável a privatizações, porém não favorá­
vel a privatizações em qualquer termo e em quais· 
quer situações ou circunstâncias. 

Lam~nto que o Governador do meu Estado -
do meu Partido - esteja empenhado em algo que 
está sendo repelido pela opinião pública, absoluta­
mente inadmissível num fim de governo, e que só 
existe para tapar buracos financeiros do Estado, ou 

fruto de uma má administração de uma Secretaria 
de Planejamento que não soube conduzir essa ma­
téria em nenhum momento. Isso leva hoje o Estado 
do Rio de Janeiro a esta situação desagradável e, 
até, de certa forma, vexaminosa de se ver, no apa­
gar das luzes: um afã desordenado de privatização 
de um organismo que já foi considerado pelo Gover­
no - vencedor nas urnas e que portanto tem o apoio 
do povo - como algo que deve fazer parte da Admi­
nistração Pública do Rio de Janeiro ou, se sofrer um 
projeto de privatizar.ão em alguns de seus serviços, 
que o seja através c 'lutros critérios. 

Isso posto, traz-I e à tribuna um outro fato, que 
pode parecer pequeno, mas gostaria de lhe dar um 
destaque. Trata-se da agressão sofrida ontem pela 
Primeira-Dama do País no Rio de Janeiro, uma 
agressão absolutamente inominável do ponto de vis­
ta da educação, do comportamento cívico; e injusta, 
do ponto de vista da pessoa. 

Há muito tempo não tem o Brasil a oportunida­
de de contar com uma Primeira-Dama da qualidade, 
da cultura e do espírito público da atual. Ademais, 
uma Primeira~Dama que, no plano intemacional, tem 
feito defesas de teses, como por exemplo, a defesa 
da mulher no grande congresso, reunido em Pe­
quim, no qual, unificando todos os segmentos políti­
co-partidários numa posição suprapartidária, doutri­
nária, recolhendo a opinião de todas as pessoas en­
volvidas na luta pela emancipação da mulher, pela 
igualdade de direitos, representou o Brasil de modo 
tão claro. 

O fato não é importante apenas pela desele­
gância, pela grosseria, pelo baixo calão. O fato é ex­
pressivo de alguns comportamentos políticos que 
estão ficando comuns no Brasil e que o Govemo, a 
meu ver por uma certa omissão de suas lideranças 
aqui no Congresso, jamais tem enfrentado devida­
mente. Não tenho qualquer procuração para tal, pois 
não tenho qualquer papel de liderança, porém me 
impõe a consciência uma palavra a esse respeito. 

Venho observando, desde uma fala do Presi­
dente do PT, Sr. José Dirceu, há cerca de um ano e 
meio, que esse Partido, em associação com outros 
partidos da esquerda conservadora - esquerda con­
servadora essa liderada pelo PT - tem colocado 
uma série de reivindicações públicas no limite da in­
surreição. Assim acontece com o Movimento dos 
Sem-Terra, assim aconteceu com a invasão de Mi­
nistérios, assim aconteceu com a. invasão desta 
Casa, e assim tem acontecido absolutamente em 
quase todas as manifestações públicas, onde, ao 
lado do que o PT chama de sociedade organizada -
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que são aperias segmentos da sociedade organiza- gente se entende. Não há como deixar de reconhe-
da -, inevitavelmente com a sua bandeira, ou a rebo- cer que Dona Ruth honra o Brasil como Primeira-

I 

que, ou comandando o processo, se estabelece uma Dama, pela sua cultura, pela sua competência, pela 
posição de cÓlocaçáo das posturas da Oposição no sua vida própria. O marido é um sociólogo e ela é 
exato limite da insurreição, no plano externo; e, den- uma antropóloga, conhecida e respeitada no mundo 
tro desta Casa, a tripular galhardamente o moralis- inteiro, pela sua dedicação. Ela não tinha obrigação 
mo vingador 'que o caracteriza, sempre, inevitavel- de conduzir um movimento como o de combate à 
mente sempr~, com a posição, a priori, de que ali fome, um dos mais ~"érios, e de se dedicar a ele de 
estão os rep{esentantes do bem, ali estão os repre- corpo e alma. Pelo amor de Deus, vamos nos res-
sentantes dai dignidade, ali estão os representantes peitar! Se fosse um episódio eleitoreiro - dizem que 
do patriotismo. E fora dali está o quê? Fora dali está em eleição vale tudo -, mas não foi; terminaram as 
o negativo, d errado, o corrupto. Posição farisaica, eleições. Não há acontecimento ou motivação para 
estranha nurr{ Partido que se diz de esquerda, já que aquele gesto. Ficou ruim para todos nós: para o Bra-
o pensamento de esquerda, pelo menos o que im- sil, para a política brasileira e para a universidade 
pregna a mi~ha formação, é um pensamento gene- brasileira. Foi um gesto impensado. As pessoas, os 
roso, é um [pensamento amplo, tripulando toda e partidos políticos, os nossos jovens deveriam medi-
qualquer forma de agressão ao nível da dignidade tar mais sobre essa matéria.· Não foi feita uma gros-
alheia e da a'ção direta nos movimentos de socieda- seria com um homem, com um político, mas com 
de. Essas forças estão a levar o processo democrá- uma senhora que foi assinar um convênio entre a 
tico a um dos seus limites. entidade que ela representa e as universidades; um 

Qual éla idéia? A idéia estava perfeitamente ato da maior importância, em presença da universi-
representada pelo episódio que a televisão nos mos- dade, de entidades empresariais, de trabalhadores e 
trou. Um estudante, ávido de fazer-se vítima, ao cair da entidade que ela representa. Uma agressão estú-
no chão, logo depois, foi o primeiro a tirar os óculos, pida, numa hora como essa, merece a reprovação 
com todo o cuidado, e, enquanto o colega protesta- total e absoluta de toda sociedade brasileira. Esses 
va contra o que seria o Governo Fernando Henrique jovens", esses moleques comprometeram muito mais 
a esbordoar os estudantes, a vítima se levantava e, gente com o ato que praticaram. . 
sorrateiramente, saía, sem, porém, deixar de ser ob- A Sr! Marina Silva (Bloco/PT-AC) - Permite V. 
servada pelas câmaras de televisão. Ali está, naque- Exª um aparte? 
le pequeno exemplo, como também nos insultos à O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) _ 
Primeira-Dama, uma expressão simbólica de um tipo Ouço V.EXª com prazer. 
de comportamento que está a se generalizar e que, 
infelizmente, nesta Casa como na Câmara, nem A srª Marina Silva (Bloco/PT-AC) - Eu gosta-
sempre o Partido de Governo e os Partidos aliados ria de apartear V.Exª, primeiro, para fazer um regis-
têm tido a lucidez de enfrentar na mesma linha com tro do respeito que tenho pela Drª Ruth Cardoso. 
a qual vem sendo aqui enfrentado, vem sendo aqui Reconheço o seu compromisso; o seu respeito pelas 
vilipendiado, vem sendo aqui predominantemente questões importantes deste País, como a questão 
agredido. . indígena, a social e a questão de gênero. Nunca 

senti a Drª Ruth como uma Primeira-Dama apartada 
O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me dos problemas mais latentes da sociedade brasilei-

V.Exª um ap'arte? ra. Aliás, tenho feito questão de registrar que, na mi-
O SR~ ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - nha opinião, ela é uma Primeira-Dama adequada, 

Concedo o àparte ao Senador Pedro Simon. capaz de ir aos palácios da nobreza e a uma aldeia 
O Sr. I Pedro Simon (PMDB-RS) - Senador, indígena com a mesma dignidade de uma pessoa 

entendo o pronunciamento de V. EXª. Eu estava me que trilha os caminhos do conhecimento. Não defen-
preparando ipara ir à tribuna abordar o mesmo as- do nenhum tipo de agressão a pessoas, nem mes-
sunto. Não há justificativa, de qualquer jaez, que nos mo em períodos eleitorais. Não concordo que se 
faça entender que, na capital cultural do Brasil, o Rio deva lançar mão de qualquer tipo de agressão para 
de Janeiro, :na universidade, pratique-se um ato gro- fins políticos, mas apenas para atos de legítima de-
tesco, brutal, deselegante como o que aconteceu ali. fesa - e olhe lá que, se pudermos correr, melhor! No 
Dona Ruth Imerece felicitações pela coragem, pela caso, o que aconteceu é lamentável, como tem sido 
firmeza, porque tentou inclusive dialogar com os jo- lamentável outros atos de violência: No entanto, atri-

I , 

vens e recebeu grosserias. E conversando que a buir esses acontecimentos a uma ação orientada 
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pelo Partido dos Trabalhadores é que considero pe- iguais a você, que maravilha viver". Digo de público: 
rigoso. Em 1979, o Presidente Nacional do Partido "se todos fossem iguais a V. EXª, que maravilha o PT". 
dos Trabalhadores, o Lula, foi ao Município de Brasi- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
léia. L~, haviam sido torturadas e assa~sinadas al- dor, Artur da Távola, permita-me interromper V.' Exª 
gumas pessoas, sindicalistas, fazendeiros, inclusive para prorrogar a Hora do Expediente no limite permi-
o Wilson Pinheiro foi assássinado porcáusa de uma tido pelo Regimento, a fim de que V. Exª possa con-
série ide 'prob!emas que envolyiam o movimento sin- cluir o seu discurso e que possamos ouvir as comu-
dica!. O Lula usou um,a:!3xR(~'4~0 típica para os se- nicações inadiáveis de oradores que estão inscritos. 
ringueiros: "t~mos ,quenósJ>r.Jg~n. izar,' está na hora , \ V. Ex!! pode prosseguir. 
de a onça beber água':. por ,iS$O, 'ele e o Chico Men-
des foram acusados de Inbitarem mortes e foram en- ,O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 
quadrados na Lei de SeguiranÇa Nácional, e uma sé- Presidente, tenho três pedidos de aparte que não 
rie de outros, f, atores for~m desencadeados a. partir desejo negar. Só desejo dar uma breve resposta à 

Senadora Marina Silva. 
daí. Com certeza, o respeito do PT pela Drª Ruth 
também está e'xpresso na ação das suas lideranças, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
em que pesem as divergências em relação à política dispõe de tempo. 
social do Govemo, em que pese uma série de outros O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Pois 
fatores. Não concordamos com nenhum tipo de vio- não, obrigado! 
lência. Se a disputa é política, a democracia suporta Senadora, não estou dizendo que o PT é o au-
a discordância ou mesmo a vaia. Porém, qualquer tor daquela ação. O que estou dizendo é que o PT 
tipo' de agressão, como atirar papel ou mesmo ajuda a criar, no Brasil, um clima de ódio que está 
agressões verbais, pessoalmente não concordo, até crescendo; um clima de intolerância que nada tem a 
porque a democracia exige uma outra forma para ver com o pensamento de esquerda, que é um pen-
tratarmos os posicionamentos políticos divergentes; samento generoso; um clima de moralismo vingador, 
apresentar propostas alternativas é uma delas. Creio numa aliança estreita com setores prejudicados, 
que o Partido dos Trabalhadores tem procurado fa- muitas vezes em alguns assuntos da vida nacional; 
zer isso em relação à questão ag'rária, à questão uma postura absolutamente arrogante do ponto de 
ambiental e aos mais diferentes problemas que o vista de se sentir o dignatário de todos os direitos, 
Brasil vem atravessando. Quero repetir a V. Exª, em 'de todo o bem, de todo o conhecimento e que isso é 
que pese a minha solidariedade com o seu pronun- algo que não está sendo enfrentado por nós. Isso 
ciamento, que não aceito qualquer tipo de violência nos tem feito, de certa forma, até retroceder e recuar 
a uma pessoa como a Drª Ruth, até por ser uma na defesa de nossas idéias. Estou também a concla-
pessoa, como eu disse, adequada para lidar com as mar os Companheiros do meu partido a uma ação 
mais diferentes formas de relacionamento político. mais clara nessa definição. O caminho do ódio não é 
Mas discordo de ser atribuído ao Partido dos Traba- o caminho do Brasil; o caminho do ódio já nos con-
Ihadores a responsabilidade pelo incitamento dos jo- duziu a situações muito graves na vida brasileira; ele 
vens. Tenho absoluta certeza de que a Drª Ruth en- também é responsável, em grande parte, pelo atraso 
tende que, muitas vezes, a juventude se excede no institucional brasileiro. O velho aforismo de que 
seu comportamento. Quando advogo em defesa da "quem semeia ventos colhe tempestades" ainda está 
Drª Ruth Cardoso, não o faço pelo fato de ela ser em vigor. Sinto, percebo, acompanho, vejo diaria-
mulher - como mulheres, temos consciência de que mente essa postura de um moralismo vingador, ex-
a função que ocupamos também gera algum ônus _, cludente da capacidade dos demais de terem a sua 
nem digo que estaria tudo bem se se tratasse de um própria dignidade e de permanentemente realizarem 
homem. A Drª Ruth Cardoso tem consciência da sua algo que os partidos fascistas faziam, ou seja, quem 
posição como mulher, e enfrentamos isso com toda não está comigo não presta; só presta quem comigo 
a tranqüilidade, ainda que compreenda o contexto está. São atitudes que têm que ser meditadas; so-
das palavras do Senador Pedro Simon. bretudo por quadros da excelência de V. Exª, e sou 

O SR. ARTUR DA .TÁVOLA (PSDB-RJ) _ Ob- testemunha disso. V. Exª só vem a esta tribuna para 
rigado; Senadora. apresentar propostas alternativas. 

É verdade o que V. Exª diz, mas fora e além do 
"se todos fosse iguais a você, que maravilha viver", 
existe sim uma ação deliberada, organizada, que 
está acontecendo no campo, numa linha altamente 

V. Exª sabe que todos temos uma música pró­
pria. Eu já dis~e uma vez a V. Ex!! - talvez tenha se 
esq~ecido - que a sua música é: "se todos fossem 
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perigosa para :a qual eu chamo a atenção, que é co- O Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL) ....:.- Senador 
locar a reivindicação no limite da insurreição; no limi- Artur da Távola, somo minha indignação à de V. Exª 
te, sem pas~r à insurreição, mas ávidos, às vezes, e à de quantos já se expressaram em apartes ao 
até do surglmrnto de uma vítima, como aquele ra- seu discurso contra a agressão àe que foi vítima a 
paz ontem demonstrou ser ou estar preparado para srª Ruth Cardoso, cujas cenas a televisão mostrou 
tal - nem sei qual é a sua posição político-partidária. ao Brasil inteiro. Entendo que a srª Ruth Cardoso me-

Quero dizer é que este caldo de cultura está aí rece o ~espeito da Nação brasileira e de todos os bra-
e é nosso dev~r analisá-lo. sileiros, não somente pela figura pública em ser a Pri-

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Permite- meira-Dama do País, mas pela sua qualificação inte-
me V. EXª um 'aparte? lectual. Ela é uma antropóloga de renome não só no 

O SR. ~RTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Brasil como fora dele, além de ser uma pessoa que 
Cedo, com prazer, um aparte ao Senador Jefferson honra a condição feminina em nosso País e no mundo 
Péres, depOiS: ao ~enador Djalma Falcão, em segui- todo. V. EXª usou a palavra generosidade várias ve-
?a ao Senadpr DJalma Bessa e, pelo que vejo, ao zes. Pelo tempo que o conheço e que convivo com V. 
Ilustre SenadOr Eduardo Suplicy, se a Mesa assim o EXª, sei que a génerosidade é uma das suas caracte-
permitir. I rísticas, como também oié da srª Ruth Cardoso. Tanto 
. _O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª. que ontem, agredida de maneira tão violenta no Rio de 

dlspoe de tempo, mas evidentemente que não é tan- Janeiro, ela teve a grandeza e a generosidade de, com 
to assim. I tranqüilidade, tentar um diálogo com os estudantes. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) _ Senador Sei também que ~ generosidade é um traço na perso-
Artur da Távola, o espetáculo que a televisão nos nalidade não do Presidente, mas do Sociólogo Feman-
mostrou onte'm foi realmente chocante por ter sido do Henrique Cardoso, homem que conheci combaten-
uma agressão não à esposa do Presidente da Repú- do todas as foimas de arbítrio neste País, sobretudo 
blica nem tampouco - e ficarei com a Senadora Ma- em defesa das liberdades do cidadão. Em nome des-
rina Silva - à mulher, mas uma agressão a um ser sa generosidade, peço a V. EXª que também tenha-
humano digno, como é a Srª Ruth Cardoso _ a quem mos a generosidade de não bater tanto no lombo 
não conheço e talvez nunca venha a conhecê-Ia _ dessa juventude. Não concordo com a maneira 
,mas toda a Nação sabe que é uma pessoa de pos- ~gressiva, violenta como os jovens se manifestaram. 
tura e de enorme dignidade. A srª Ruth Cardoso so- E lamentável o que assisti na televisão. Entretanto, 
freu uma ag~essãO moral e física. Quando lhe atira- temos que respeitar o ponto de vista desses jovens 
ramaquelas. moedas, Senador Artur da Távola ao contra a privatização do ensino neste País. Esse é 
mesmo tempo que simbolizava que seria uma ~es- um ponto dominante e majoritário no pensamento da 
soa venal, v~ndida, eram moedas que poderiam tê- juventude brasileira. Que esse episódio ocorrido 
la atingido. Ou seja, ela spfreuuma agressão dupla: com a srª Ruth Cardoso - que merece o nosso mais 
moral e físic~. Um espetáculo absolutamente degra- veemente repúdio - não sirva apenas para protesto, 
dante. O qu~ mais me chocou, Senador, foi por ter mas ele seja recolhido como subsídio para que o 
sido dentro ~e uma universidade; em um espaço de Governo Federal possa melhor considerar esse pen-
liberdade; em um espaço do debate democrático de samento majoritário da nossa juventude contra a priva-
idéias; em um espaço de humanismo onde, por defi- tização do ensino no País. Ensino é dever do Estado. 
nição, cultivam-se os mais nobres valores da Huma- Complementando o meu aparte, para as ponderações 
nidade. Senador Artur da Távola, não apenas a dire- de V. EXª, quero dizer que, no momento em que o tra-
ção da Univ~rsidade, mas o corpo docente e até o balhador, de um modo geral, quer o trabalhador do se-
discente, independentemente de suas posições políti- tor privado ou o do setor público, recebem salários tão 
cas, se não ~epudiarem aquele ato, a própria Universi- aviltantes como os que recebem os trabalhadores bra-
dade Federal do Rio de Janeiro estará manchada. Mi- sileiros, o ensino público é uma forma indireta de com-
nha solidariebade ao pronunciamento de V. EXª. plementar o salário do trabalhador. Por tudo isso, soli-

O SR. 'ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) _ Ob- darizo-me com V. EXª. Mas ao generoso Senador inte-
rigado. I lectual Artur da Távola também peço a compreensão 

O Sr. piai ma Falcão (PMDB-AL) _ Permite V. para a manifestação do pensamento dessa parcela 
Exª um apar:te? . da juventude brasileira. Muito obrigado. 

O SR.! ARTHUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Ob-
Concedo ui aparte ao Senador Djalma Falcão. rigado a V. Exª, nobre Senador. Quero dizer a V. Exª 

1 
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que esse é um tema interessante para ser debatido, nosso País, triste para a Universidade, triste para a 
agora não é a ocasião, porém, não há, no atual Go- mocidade. Só merecem a democracia, que tanto 
verno Federal, nenhuma medida de privatização de Dona Ruth Cardoso como o próprio Presidente Fer-
ensino público. Ao contrário. Se analisarmos o que nando Henrique Cardoso praticam, aqueles que têm 
foi investido no ensino básico brasileiro, nos últimos respeito para com seus concidadãos. Portanto, V. 
quatro anos, que, a meu ver, é a obra principal do Exª me permita subscrever as suas palavras e felici-
Governo Fernando Henrique, embora como tal não tá-Io por essa manifestação, à qual me junto, muito 
seja reconhecida, V. Exª verificará que o ensino pú- justa, muito correta. Apelamos a D. Ruth Cardoso 
blico está mais valorizado do que nunca. Tampouco para que não se abale e prossiga o seu trabalho, em 
as idéias existente de privatização das universida- que está servindo, assistindo, ajudando a milhões de 
des públicas jamais encontraram eco no Governo. conterrâneos. Muito obrigado a V. Exª. 
Portanto, V. EXª tem toda a razão no que coloca do O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Ob-
ponto de vista do ceme do seu argumento. Apenas a rigado, Senador Djalma Bessa, agradeço as suas 
oportunidade estava se estabelecendo exatamente palavras; e como estamos em pleno acordo, acolho, 
com uma pessoa que tem sido, dentro do Governo, com muita honra, o aparte de V. EXª. 
defensora do ensino público, e, sobretudo, defenso- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Per-
ra de mais e melhores verbas para o ensino público, mite-me V. EXª um aparte? 
particularmente na área de ciências e na área de O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) _ Com 
pesquisas. 

prazer, concedo o aparte ao Senador .Eduardo Supli­
O Sr. Djalma Bessa (PFL-BA) - Permite-me cy. 

V. EXª um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Pois 
não. Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Djalma 
Bessa. 

O Sr. Djalma Bessa (PFL-BA) - Nobre Sena­
dor Artur da Távola, V. Ex'! é sempre muito brilhante, 
inteligente e eloqüente, e, nesta oportunidade, está 
fazendo uma manifestação necessária. V. Exª está 
liderando manifestações em torno de apoio e solida­
riedade à Dona Ruth Cardoso. E o faz não por ser 
correligionário - V. Exª sabe que possivelmente 
Dona Ruth Cardoso nem seja filiada ao PSDB. Ela 
é, portanto, uma Primeira-Dama que está acima dos 
partidos. O trabalho que Dona Ruth Cardoso está fa­
zendo neste País serve de modelo para outros paí­
ses, não só os países emergentes como os países 
do Primeiro Mundo. A instituição que Dona Ruth 
Cardoso dirige - o Conselho de Comunidade Solidá­
ria - é uma entidade que está agindo no plano social 
de uma maneira correta, imparcial. Não há por que 
admitir-se que esse seu trabalho não tenha, sobretu­
do, única e exclusivamente, a perspectiva social do 
carente, do necessitado. De maneira que V. Exª vai 
me permitir o privilégio de acentuar que Dona Ruth 
Cardoso não se saiu nada mal do episódio. Ela se 
houve com a maior dignidade. Teve a oportunidade 
de demonstrar à Nação que é realmente uma pes­
soa do maior destaque e que está acima da brutal 
agressão que sofreu. Portanto, ela não deve se aba­
ter. Ficar triste sim, eu entendo, mas ela deve pros­
seguir no seu trabalho, que vale muito mais para a 
Nação do que aquela manifestação, triste para o 

r&CiaZ,i_: ,ia aSI.I' = li.: Li 1, ir .Ii\ .. iti •. , J": t, . " • I "t I .• i 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Pre­
zado Senador Artur da Távola, V. EXª sempre traz 
uma reflexão de grande relevância para todos nós, 
no Senado. Pode ter a certeza de que nós, do Parti­
do dos Trabalhadores, temos o maior respeito pela 
srª Ruth Cardoso, inclusive em função da sua histó­
ria, da dignidade com que sempre se portou. Tenho 
certeza de que, pudesse o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso ouvir um pouco mais a consciên­
cia da srª Ruth Cardoso, provavelmente estarramos 
melhor, porque nem sempre, em função das diver­
sas forças que compõem a base de sustentação do 
Governo, o Presidente tem tomado as decisões mais 
sábias. Mas V. EXª fez afirmações dando a entender 
que a manifestação, que resvalou para além da boa 
educação e para a ofensa à srª Primeira-Dama, es­
posa do Presidente Fernando Henrique, tivesse re­
sultado de proposição ou de afirmação do Presiden­
te do PT, hoje Deputado eleito, José Dirceu. Acho 
que aí vai um exagero de V. Exª, porque o sentimen­
to dos jovens ou da população em relação ao que 
está acontecendo no País decorre de fatos objeti­
vos, como é o caso da dificuldade por que passa 
hoje a educação pública, inclusive as áreas de ciên­
cia e tecnologia. Ontem, na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, por exemplo, houve um sim­
pósio organizado, a que esteve presente o Presiden­
te da SBPC, Professor Sérgio Ferreira, onde pratica­
mente todos os oradores falaram da desatenção do 
Governo relativamente às verbas para a área de 
ciência e tecnologia, para o desenvolvimento da 
pós-graduação. São áreas que contaram com o co-
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nhecimerito: a\ atuaçãô; ã" vivência aa- S~ Ruth Car-" '; OSR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB~RJ) - Com" 
doso, que já participou de váriasbaneas de tese dos muito prãzér, se a Mesa assim o permitir: (Pausa.i í.. 

mais eminentes sociólogos, p.ara" cómeçâ.r~, áinda' ~, . - " . ' , " ~ r • '. ~.ç:om aquiescência da Mesa: concedo a palávra . 
nos livros. Po~ aC?so, ontem vi o livro recém-publica-: a V. Exª ~ . . ' ... ' 
do 'do Profesl:;or José de Sousa Martins' á 'respeito .' .f 

da'vidado ProfeSsor Florestan" Fernandes. Ali estãó"':'/O Sr.Elcio Alvares (PFL-ES) -'PeÇ'o'vêhia a 
inúmeras fotos de 'diversas passagens da 'vida do V. EXª, já,.que está praticamente com o discurso· 
Professo(Flotestán Fernandes, inclusive na Uriiver- encerra.do,-, e agradeço também a atenção da 
sidade de sãb Paulo::'Coincidentemente em várias Mesa em me permitir este aparte. Há dois motivos· 

I' , 
delas aparec1aS~R~th Cardoso ao lado do Presi- para eu-apartear V. Exª. Primeiro,· •. como sempre, 
dente :f7ernan~o .Hennque Cardoso" ao tempo em aprecio a forma educada, intelige_n~e,' objetiva·dos~ 
q_u~ era~ ambos professores. e ao lado de outras selJ~ pronunciélmentos: Segundo, ,talvez menos na 
er:ninentes~~igp'ras, como Antônió Cândido e tantas_ condição de' líder do Góverno; mãs 'mais como 
outrasq\:l~ Ilu(straram,a vida do Professor Florestan um_q-',pe~soaserisJvel '~s manif~stàçõe_s.~e)iíieli-~ 
Fernandes.~Este teve-em Dona Ruth Cardoso uma gênç:.i.~_e r~speitante dél democrqcia .p~r.manente~· 
co~pánhe!ra'lum. a âmigâ. 'de'academia e de ciência. m~.nt~"gostaria de fazer ul!1a obs~rvação: não se, 
POIS bem, V. Exª fez também observações sobre o d~v~"if!1putar ,o fato oc~:>rrido:ontem à : mocidade • 
Partido dos Trabalhadores, dizendo que nós não es- bra~i1e!ra: Só alguns, pouc9s, u,sam ,determinados 
taríamós cu~prindo o:nosso dever de Oposição de exp~dientes para passar a falsa idé~él cje que há 
cobrar esclarecimentos'relativa'mente até sobre epi-' umr;pe.nsamento generalizado. A pessoa que foi 
sódiosque inClusive vieram átona,! por causa do tra- alvo,dessa manifestação, desse, "protesto" tem a, 
balho·da'imprensa.1E foram'inumeros os órgãos de' est.irt:la.doBrasil hoje, é uma pessoa que ~e ,man-" 
imprensa que' fizeram editoriais extremamente:seve- tém com a maior sobriedade possível. Há um deta-. , ... - -~ - ~ 
ros a r~spelto, dos episódios que estão sendo objeto lhe queé muito importante.assinalar:ela é acostu-
da ~veriguação do Congre.sso Nacional. Dentro dele, m.ada.~ conviver na área,universitárià, então, não 
o, ~artido dos, Trabalhadores cumpre o seu dever de. é uma,pessoa estranha. Logicamente, a repercus-
a~urar esses fatos ~ cobrar transparência, procedi-.:. são do: discurso de V. Exª, ·com as manifestações 
m~ntos lícitos, procedimentos orientados pelos prin- d,?, Plenário, diz bem do; repúdio desta Casa a 
cípi.os da imp;essoalidade, da legalidade, "da publici- es.se t!pode "protesto" - ,torno a frisar; -,que não 
dade.e qa tr~nsparência. Assim, cpm,todo,o respei-: pode receber apoio de ninguém: É o tipo do ato, 
to! Senéldor f'rtur da Távola, consideramos impor" doprocedime!1to, que tem 'que ser" veementemente. 
tant~dizer a~s jovens da necessidade de se respei- profligado por todos 'nós. ~ Oposição, nesse caso, 
tar ,?S pess~fs .. 0 protesto é perfeitamente válido, c~lo~ando-se na interpr~tação de uma insatisfação 
mas que seJ~ feito com a d.evida educação. Obvia- com a. política de. governo - perdoem-me os seus 
m~!~te" a ,Srªt R~~h C?rdoso,' ao perceber o que se grandes Líderes, inclusive o líder; que ,me prece-
passou - e'ela e uma pessoa de muita sensibilidade deu - não faz jus exatamente a um comportamen-
-<~ \()ríhéce~do muito bem as manifestações estu- to de 'má~ed~cação,' que" proJócô'J repúdio' nacio-
dantis, tamoém estará fazendo a sua reflexão certa- nal. Alguns poucos não pOdem falar em nome dos' 
mente desc:.ohtando os procedimentos que, ta'l 'como·' moços. Alguns poucos não podem, de máneira 'al-
V. Exª, também considero fora dos limites da boa guma,fazer com que uma atitude ,política inconse-
ed~cr..a.5ãO. I. " '.' .. 'c :'~' , .•• "" ',I qüente ganhe a dimensão geral. de insatisfação 

_ i. com a política educacional. Portanto, cumprimento 
," ,O SR. ~RTUR DA TA~OLA (PSDB-RJ) - Mui- V. Exª, u"ma vei que expõe, com muita sobriedade 

to obrigádo, Senador. . j • " . " 'l ' ,I, I '~ e firmeza, um posicionamento que é o sentimento 
Sr. Pre~idente, todas as vezes em que um dis~ coletivo desta .Casa. Quero ainda, de público - e 

cU!SO tem m?nos.tempo do que os apartes, e apar- creio que é o pensamento nacional -,render a mi-
tes tão, imporantes, frustra o orador, mas cGnsagra nha homenagem à D. Ruth Cardoso, que se tem 
o di,scurso.,' ,.,', ,~I, .. ,_ ". " mél.n!ido ~om a maior dlgnidpde na condição de 

companheira e' de colaboradora direta' do 'Presi-
Obrigado, Sr. Presidente, obrigado, Sr!=:. Sena- dente Fernando Henrique 'Cardoso. D. Ruth Car-

dores, pela a~enção:" . dóso', por seU comportamento, por seu pássado de ' 
. o Sr. ~Icio Alvares (PFL-ES) - Permite-me V. vida e, acima de tudo, por sua condição excepcio'; 

Exª um apart:e? nal de educadora e de mulher ligada ao meio uni-

--_!--_- - ._- -~ ,-~-
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versitário, merece o respeito de todos nós. Portanto, mitir a troca de idéias, o contraditório. Temos que 
Senador Artur da Távola, receba o meu apreço. Dei- aceitar as pessoas que pensam de forma diferente 
xo aqui manifestada a minha solidariedade pessoal da nossa, para podermos dialogar abertamente. 
a D. Ruth Cardoso, pelos incidentes registrados no Isso, efetivamente, não ocorreu no Rio de Janeiro e 
dia de ontem. merece de todos nós uma repulsa. Devemos ser so-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Mui- lidários com D. Ruth Cardoso, uma intelectual, Pri-
to obrigado, Senador Elcio Alvares. meira-Dama que tem prestado tantos, serviços ao 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS-PE) - Permi- nosso País. Nós, do PSDB, estamos solidários com 
te-meV. Exª um aparte? nossa Primeira-Dama. Muito obrigado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Mui-
Concedo o aparte a V. EXª. to obrigado, Sr. Presidente e srªs e Srs.Senadores. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS-PE) - Sena­
dor Artur da Távola, acredito que, muito mais que a 
solidariedade à Primeira-Dama, o discurso de V. Exª 
traz para todos nós uma reflexão. Existem setores 
que pensam fazer oposição ao Governo como se 
ainda estivéssemos na ditadura. Despreocupam-se 
em saber que, num regime democrático, a Oposição 
- esta pode ser duríssima, e penso que, em alguns 
aspectos, em relação ao Governo, ela assim deve 
proceder - não pode desbordar, senão se pode mar­
char celeremente para métodos fascistas, mesmo 
com uma retórica pretensamente de esquerda. 
Quando se chega a extremos desse tipo, podemos 
ter o desprazer de encontros que, infelizmente, a 
História já demonstrou. Nesse sentido, todos nós de­
vemos fazer essa reflexão. A Oposição brasileira 
precisa ter muita consciência de que estamos viven­
do num regime democrático, que foi uma conquista 
fundamentalmente nossa, de oposicionistas demo­
cratas. Precisamos ter, em relação às nossas diver­
gências, a tolerância, que é profundamente demo­
crática. Precisamos erradicar essa idéia do ódio. É 
fundamental que a reflexão de V. Exª seja aprofun­
dada por todos nós. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Ob­
rigado, Senador Roberto Freire. Fico feliz de haver 
sido tão bem entendido por V. EXª. 

O Sr. Sérgio Màchado (PSDB-CE) -V. EXª me 
permite um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Concedo o aparte a V. EXª com prazer. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB-CE) - Senador 
Artur da Távola, V. EXª aborda um tema extrema­
mente importante. Falo em nome do PSDB. Çonhe­
ço a história de D. Ruth Cardoso e seu passado de 
uma pessoa democrática, acostumada ao diálogo. 
Ela tentou conversar, dialogar com os manifestan­
tes, mas houve intolerância. Como disse o Senador 
Roberto Freire, isso não faz bem à democracia. Es­
tamos num regime democrático, onde temos 'que ad-

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vola, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senador Artur da Távola e os aparteantes inter­
pretaram a posição do Senado no incidente desa­
gradável ocorrido no Rio de Janeiro, em que se viu 
envolvida a Primeira-Dama do nosso País,a srª 
Ruth Cardoso. 

Evidentemente, não comporta atitudes desse 
tipo um sistema democrático que queremos que 
prevaleça sempre no Brasil, sobretudo quando, 
desnecessariamente, agride-se uma senhora, a 
esposa do Presidente da República, a Primeira­
Dama do Brasil e, mais que isso, uma pessoa de 
gestos largos e abertos, que, inclusive, tem posi­
ções próprias, tomadas em várias oportunidades, e 
que está servindo ao País com o programa Comuni­
dade ,Solidária e fortalecendo as universidades e o 
ensino público brasileiro. 

Daí por que causa estranheza essa atitude que 
s6 faz engrandecer a figura de D. Ruth Cardoso, 
pelo procedimento que adotou, não permitindo se­
quer que houvesse reação das pessoas que esta­
vam lá, obrigadas a lhe oferecer segurança. 

O Senador Artur da Távola e os demais apar­
Ieantes deram, assim, uma manifestação pública de 
repúdio ao que ocorreu no Rio de Janeiro, tendo 
esta Casa dado o apoio total e irrestrito à Primeira­
Dama do País e do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PP~-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, trago ao conhe­
cimento da Casa o texto de uma carta aberta que 
mandei ao Senhor Presidente da República: 
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"Sehhor Presidente, 
Os íjomais que circularam hoje trazem 

duas notícias igualmente preocupantes: a 
primeira lrefere-se ao fato de o Govemo que­
rer redutir em 30% o valor das pensões pa­
gas pelo' INSS e do auxílio-doença; a segun­
da aborda a pressão da CNBB, Igrejas e do-

I 

nos de escolas e de hospitais que não que-
I 

rem ne~huma alteração na atual legislação 
que rege os benefícios previdenciários das 
entidadés ditas filantrópicas. 

Pêlas informações que nos chegaram, 
• tais tef!1as previdenciários fariam parte do 

texto de uma Medida Provisória idealizada , 
pelo seu Govemo, a qual seria enviada pro-. . 
xlmamente ao Congresso Nacional. Uma rá-. , 
plda observação leva-nos a constatar que a 
medida a ser proposta conteria uma explíci­
ta contradição. De um lado, corretamente, 
tentar-se-ia dar fim a um dos maiores abu­
sos praticados neste PÇlís, qual seja, a isen­
ção sobre a contribuição patronal do INSS 
concedida a entidades filantrópicas, a maio­
ria delas marcada pela esperteza graças à 
má conceituação legal do que é uma organi­
zação sem fins lucrativos. De outro, a total e 
obtusa insensibilidade quando se pretende 
cortar a chamada pensão das viúvas dos 
inativos do INSS, cujo valor situa-se na sua 
abrumadora maioria em patamares inferio­
res a míseros dois salários mínimos. 

Espanta-nos no noticiário, além da 
contradição a que nos referimos, o compor­
tamento do Govemo. Dá sinais visíveis de 
um possível recuo em função das pressões 
dos grupos econômicos e religiosos. Uma 
verdadeira ignomínia, pois, de um governo 
democrático, se recuo houvesse, esse deve­
ria se dar, obrigatoriamente, em relação à 
flagrante injustiça social representada pelo 
corte das pensões. 

Infelizmente, toda discussão acerca da 
Previdência Social, desde o início das pro­
postas de reforma emanadas de seu Gover­
nO,"vem carregada de distorções e de equívo­
cos. O conteúdo fundamental da reforma, a 
criação de uma previdência social única e de 
uma previdência complementar de capitaliza­
ção, pouco saiu das intenções. O Palácio do 
Planalto rendeu-se à sua base de sustentação 
política, majoritariamente vinculada aos seto­
res de elite integrados ao Estado brasileiro e, , 

portanto, avessa a: qualquer mudança subs­
tancial, bem como a interesses difusos pre­
sentes também na oposição, parte dela ain­
da presa ao viés do corporativismo. 

Na falta de uma proposta mais radical 
e profunda, caiu-se no particularismo e no 
diversionismo de apenas se tentar extinguir 
os pequenos abusos e privilégios existentes. 
E aí, recorreu-se a uma mentalidade buro­
crática e distanciada da realidade, indo 
além: viabilizando alguns absurdos, como o 
corte de garantias mínimas da já precária 
seguridade social brasileira, e a tentativa de 
reduzir a pensão das viúvas dos inativos do 
INSS é um exemplo disso. 

Ora, Senhor Presidente, não acredito 
que Vossa Excelência ~ digo isto com toda a 
honestidade de quem muito lhe respeita - se­
quer imagine ser possível resolver graves pro­
blemas da Previdência Social brasileira com o 
aumento de alíquotas, contribuição comple­
mentar de inativos, corte no auxílio-doença ou 
redução de pensão de viúvas. Ao contrário, 
além da mudança estrutural, .quero crer que 
Vossa Excelência reconhece que avançaría­
mos para uma discussão mais séria sobre o 
assunto, se houvesse firmeza no combate à 
sonegação e às inconcebíveis renúncias de 
contribuições e encargos. E afirmar esse ca­
minho no bojo da Medida Provisória anuncia­
da é não se submeter às pressões de entida­
des classificadas como filantrópicas e que, na 
verdade, têm como objetivo o lucro, à custa da 
receita do INSS e de nós, contribuintes. 

É triste, para a grande maioria dos brasileiros e 
boa parte de seus homens e mulheres públicos, ver 
famílias já penalizadas por uma previdência indigna 
na iminência de ser prejudicadas ainda mais. Ao 
mesmo tempo, estarrece-nos ver o movimento da­
queles que mercantilizam a educação e a saúde 
contar inclusive com a inexplicável participação de 
igrejas, que, longe de sua opção preferencial pelos 
pobres, optam pela manutenção de privilégios fis­
cais. E mais, como se isso não bastasse, alguns utili­
zam o estatuto da filantropia para criar um império da 
fraude, representado pela contratação de funcionários 
e trabalhadores para suas empresas genuinamente 
comerciais. Pior, dessa verdadeira farra da "pilantro­
pia" nacional participam até mesmo clubes de luxo. 

Sr. Presidente, inicialmente imaginei apenas 
fazer um discurso da tribuna do Senado abordando 
o assunto. Em parte assim fiz, mas íesolvi transfor-
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má-To'·em carta abêrta~ até mesmô para que minha - - Grupo G~7, e: assi"l,por,dia!:lte, eram,operações COi'-
poslÇ'ão'nãõTlieiôssé repassada por assessores. relatas àquela comoFundo'Monetáriolntemacional. 
:~;~ }i>!iii ~~sp.~fojue 0Iadoderi)o§i~!ié9 do Go- portanto,'.â operaçãó éom ó'Flirido'Mõnetário,lnter-

verno se afirme'nesse episódio, sustando a injustiça nacio·nal..: .... mes·mo:sendà ela,-i1'6,entendimento do 
e,' com firmezá,' éombatendo os abusos 'e'a fraude. Gove'rnô:cõirelãta~, condiciõnadã, a ;essás outras 
......... '.L..i ... '··' .• .;.l.'" .... " .. . .... .... J~li .,. I~~' ••• "* .• ~ •• ~ ... ~ .~ 

Com essa atitude, ganhariam a Previdência;' o· Brasil op'e!.~çq~~,.Ji 'dexe, . na~l:Ir~l!ne~~" paS?~r~ pgr autori-
é:X?~~~~~ª'~l~riçia:"_", . " '. '[ :,,';,;;~~.b z~ç~o ~,~P!?Y2ç~0.préyias~~~,~e_n~9~_~~d~ral. 
.e.~l, ,;.~~rn;mai~ ~ar~~p m<?r:n_ento~, rec~ba~~~!)has'res- ' _"t;'9,:P~ÓPfi<?,.,~i!}istroJJ>~qf.o\.~_alaD, "quando da 
~e.~t<?s~~~,éi,':J_d~çoes.-,." :; -u."'iCf:' ,iJ 3 [e~i~a@o .d~/~p~ra~g",~~-, ~~?,t.cor:n·.o_.Bird, fez 
t ;,,,; ,0:l~R~I~º~~~D9;;.S.!J~.LlCY:{BIQc2~e.T~SP) ..,. g~~stã,~(j~"e~yiar,l!'I~ns~gell] rel~tiv~ ,à operação ao 
Sr. Rresidente, com base,no artigo ,14, inciso VIII, la- -Presidente da República, para que fosse previamen-
tra;~íá,i;~dõ~ Regimentó-,.Intemo:.peço· apaíávra,pela 'te autorizada e aprovada peiô-Senado'Fede'ral. ' 
_~I'~ __ .J. ... ·i' ,Ni •. ' •. ~,~.~' •• f, ...... ~....... - ~ I: ,l~ I ,~ .• .I p. ." .' :'~- • '<ii ' •• ~ 

ordem,por,5minutos.:- .... '~<.'.' ,if I - ~t) f;ç;g,~.pog~p,Mi~,i~~r?~a:~àz~ridat~.r~mcom-
-~ .. q ~,R: ~RE§I~Ê~E (~':ltor:'ii.c.anqs ~ãgalhães) R?'1~~n~o~i.fQt~~~;d~!e!!!)lnadqJ!it<? e;'~!fl'caso s.e-
- V, Exª te,!!. a palé~yra'l:> i "t • • .. '.1' meltiante .. naose comportar da mesma forma, ou seja, 

• ~ O, SR. EDUARDO SUPLICY, (BlocoIP,T~SP. nãó'éncaminharpreviamente para0 Senado Federal? 
,r.~!á~?r.~.~íií. ~~m:revi~s~i,dó~r~d<?L) "7" S~; .~r~~iden- ~'::.';~~ "Pre,~~e~t~"'iá'~IÍ~':éaii~i;âis'~nª)~prensa, 
!e,; na .~essão .~~ ~~_çie ,no~m~ro pró~il!l<?1passad<?, c.?Q1~ o. do }~rn~U~ E~tado ~de, ~:; ea~I~,:, dizendo 
V~,~?(~"d,~ci~J'!:9~,stã~.~2:p~e~ por;~im"pr9posta q~~; o qong~e~~o: N~~i9.n_al ~s!á.,;;s~, ,~s>mportando 
c~n1 ,~a~~ ~~o~rtigo;~?~. ~nq~s~),~, da Con~ti,t~ição Fe- cp.l}lo" ~rn~ r ~x~en~ã~~1 '!o E;~esutiyo,; n~<?(~~ercendo 
deral, áluz,do disposto nos artigos 389 a 392 doRe- tod~~ a.s":I~':J~~.P!errogatiy~~ .. ~~táo .. E~e..clJtivo e~a-
gime!f1to iilterno'ena Resóldçâà, nº 50, de 1'993.' gerandoquando.legisla·,por

1
meio de. medidas provi-

:~. :~;,f::J~aJY,~lâ~õp,o~.unida~e, . v ;'Ex;' .de!in~~;p'rocegi- s.ó.d~~ :~. f~y~~m, qu~e;gJ~!>~g'~es~ôJ(t-!~éi~nal não 
mento a ser observado quanto ao acordoa,ser flr- ex!'l~,~,\~o~os. ~s :pod.~~es;!.gu.ef.~ol)stitl!cionalmente 
rl1~dó"'.~~!!e· o~B~~s!i,e:~ó.~M.L~y.:.~xª Sali~~tou, inclu- Ih~,~ãc;>.assegura~o~. '.-1' '." ':; '~.J ..... . 

sive, que ,o Poder E>Ç:ecutivo enviaria "exposição de : 'Sr. Presidente; em face do exposto, solicito a 
motivos contendo'a~descrição,do programa de apoio V:Exª,-q·~é'. iêmbre aó';Poder',Executivo 'á remessa 
~~t~'r~?~ó ,aius!t: .. d~~~c~nOn:1!a',b~asileirã·'e a ,docu- . préVia e;imediãtá' da exposição demotivos,.antes da 
mentação relativa:às operações com o FMI e o,BIS" assinatura'dõ'referido acord9,.~ob,penade sua inva-
(Diário do Senado Fedêral; 27.11.98, p. 17065).. li9açã~ judicia!"por lesivo ao patrimônio público,em 
,"oéorre,~ Sr., 'Presidente,J que. se anui-ícia para decorrência de vício ,,!eforrrya. '..1,,:", 

amanha a,asslnáturã do .... 'i'nstrumentó.a ser.pactuado 
~ritre~~. §?y~~oJ~~as1f~i~~'·,ec~que!a instituição SPr;l 

que, .at~ ~.p.re~,ntf3I~~;h:J~~t?,.se .ten~a notíc!a do en­
vio a esta Casa daqúela exposição de motivos. Assim 
se.procede:mesmó·sendo evidente que, neste caso, a 
autorização (prévia~do' Senado : Fede ral ~ é ·formalidade 
indispeÍ1sãvel~àexistêíicia :bu~seriedàde 'do ato;· nós 
termos 1do inciso' V 'do ártf52~dá' Constituição Federal: ' 

. Valerepeti(o"citado disp'ositivo constitucional: 

;-:Áit:52! Co'mpet~M privativamente. ao 
.'1 (\ ~ •.•. '. +".:~' .... " ~~,\ .'. ,~( ~~."" . ~ 

. ", Senado Federal: " · ~ ,., .... 

:' ...... 

'l' '. V'~"~~t~ri'i~';':6p~~~çÕ~~"~~te~~~':d~ 
':'1· .~ nàtureza firianceira; de .interes~,dà"Uriiãó: 

• r, doS' Estados, dei Distrito "FederaC·dós·térritó! 
· ',i:> ~rios e'dos' Municípios;' .. ; ... , .;.;, '. " 

~~"t1t!"i'.dn!;1J ..-!~'K. nrt}n'~ ~: '.)<.;.. t~:r" .~ ~.,'- t I 

" tlSV~, Ex~ mencionou,Cnaquela oportunidade,- que 
o próprb, Ministro' da. F;azenda, p"~dro. Malan;. consi~ 
de.r~x.~ qu.e ,op~raçqesicor:n' insti~uições . financeiras 
como'o :Bird, o Bank,of.lnternational Settlements,,,o 
Banco ·Interamericanõ. de Desenvolvimento,tcomo . . . . .. ~. .,. . . . ~ 

,,0 r,Sspero; ~r. Presidente, que !ss9.possa se reali­
zar,- porque, de outra forma, sinto-me na responsabi-
li~à?e d~.~om~r. aind~ o~tr~~'med!da~~ ~~;~~, 
.r-o'. '". O SR p,RESlDENTE·{Antonio Canos Magalhães) 
;-.8espondendo peleifinál,' V.;Ex~podeiom_ar as ou­
tras medidas que ,julgar que ·Ihe cabe-.tomar como 
Senador. Entretanto:: ,V. Exª' sabe.quea;Mesa deci­
diu~'ué~~ão~ré!,,~~cesSário'ql:le esse àcordo viesse 
ao Senado, e sim o do,BIDeo do Bird .. ·:1 
. "' Também disse a V. E~na oc'asião qu~quando o 
Governo Federal enviasse ao, Senado, a exposição de 
mótivos das negociaÇoos"eorTi'o,Fundó'ea autorizaçãó 
parc\ .os dÔiS?ut~~.empr~ti~!ia ;gomj~o de A~-
suntos Econômicos bem como.a Comissao.de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania Poderiam: inclusive, se foSse 
à caso, dar pa~r contrá~~A9~!~o·da. ~.e~. 
. De modo~que,V."EXª já.estava,instruído por 

uma qúestão :de,:orgem 'sem-elhãnte,';a, que dei a 
rn~snía resp02t~ q,:!e~!he d9u agora~ , 1 

:.~ Quanto ao' jomal O. Estado. de S. Pal:llo fazer 
r~clamações emrélação à ,atuação do Legislativo, 
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tenho certeza ide que o Senado está com a cons- der Executivo quanto à implantação de uma neces-
ciênciatranqüi.la do dever cumprido. Muitas das ma- sária Política de Saúde Mental para o País;-
térias a que o jornal refere estão na Câmara dos De- considerando que no contexto da própria Co-
putados, porque elas passaram por esta Casa, como missão de Assuntos Sociais já foi gerado um pare-
as medidas pr6visórias; se hoje o Presidente exerce cer, aguardando-se somente a apreciação das 
as suas prerrdgativas na totalidade, ele o faz porque emendas em plenário; 
a outra Casal do Legislativo não votou matérias, considerando que todos os prazos regimentais 
como a do efeito vinculante, o novo Código Civil e no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais já fo-
outras. O Senado cumpriu o seu dever e enviou es- ram esgotados, vimos: 
sas matérias ,~à Câmara dos Deputados. Elas não requerer tramitação, em regime de urgência, 
tramitaram nolmesmo ritmo na outra Casa por moti- do PLC 8/91 (nº 3.657/89, na Casa de origem), nos 
vos que até respeito, embora não saiba quais são. termos do artigo 336, alínea c, obedecendo o dis-

V. Exª está com a sua questão de ordem res- posto no inciso 111, do art. 338, do Regimento Interno 
pondida, comlo respeito e a atenção que devo a V. do Senado Federal. 
Exª e aos seus demais colegas. Sala de Sessões, 18 de novembro de 1998 -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, comunicação que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, (Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 
I 

Senhor J;>residente, 
Visando alcançar os efeitos legais conseqüen­

tes deste ato personalíssimo, comunico a essa Casa 
minha decisão de renunciar, em caráter irrevogável, 
o posto por mim ocupado de 1 ª (primeira) Suplente 
do Cargo de Senadora, que tem como titular do 
Mandato a Sfa. Maria Marluce Moreira Pinto, eleita 
pelo Estado d~ Roraima no pleito de 1994. 

Boa Vista - RR, 22 de outubro de 1998. -
Atenciosame~te, Cilene Lago Salomão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A comunicação que acaba de ser lida se tomará efe­
tiva e irretratável após a sua publicação no Diário do 
Senado Fede~al, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

i~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 584, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Considerando que o PLC n2 8, de 1991 (nº 

3.657/89, na Casa de origem), encontra-se há sete anos 
na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, sem que 
até o momento tivesse apreciação conclusiva; 

considerando que o Projeto de Lei em questão 
é de grandel interesse social, tendo gerado amplo 
debate entrei os segmentos sociais interessados e 
grande repercussão nos meios de comunicação; 

considerando que a não apreciação do aludido 
Projeto de Léi tem frustrado a opinião pública, com 
prejuízo à imàgem desta Casa Revisora; 

conside~ando que a demora ocorrida tem leva­
do a um sotfrestamento de medidas do próprio Po-

!.d:~J~L" 7 FL 
,/? ~ 

V;' ,~. . ?fI) 
'C>{AW 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- De acordo com o Regimento Interno, esse requeri­
mento figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. EXª a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
entendi. V. Exª disse que o colocará na Ordem do 
Dia da próxima sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- É que o requerimento está na urgência "c", portan­
to não posso deixar de dizer isso. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Quero 
apenas dizer a V. Exª que esse projeto, que propõe 

, sejam fechados todos os hospícios, é muito compli­
cado. Mas tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Amanhã, quando entrar - se entrar na Ordem do 
Dia, como está prometido -, o Plenário decidirá. V. Exª 
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poderá, então, argumentar, e, com certeza, seus ar- gião Norte, e, para discutir dispositivos que assegu-
gumentos pesarão na decisão do Plenário. rem esta finalidade no cenário econômico e financei-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ro conseqüente ao Plano Real, em contexto no qual 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. o zoneamento agroecológico e a legislação ambien-
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. tal tornaram-se importantes condicionantes das polí-

É lido o seguinte: ticas públicas na região, apontando para a consoli­
dação dos pólos de desenvolvimentos ali implemen-

REQUERIMENTO N!! 585, DE 1998 tados em décadas anteriores, importa o conheci-
Senhor Presidente, mento das informações solicitadas. 
Requeiro, nos termos do art. 336, b do Regi- Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1998. -

mento Interno urgência para a Emenda da Câmara Senador Emandes Amorim, PPBIRO 
ao Projeto de Lei do Senado n2 208, de 1995, "que (Ã Mesa para decisão.) 
denomina o Aeroporto Internacional do Galeão como 
Aeroporto Internacional Tom Jobim". REQUERIMENTO N!! 587, DE 1998 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1998, -
Senador Júlio Campos - Hugo Napoleão - Sérgio 
Machado - Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 586, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do disposto no art. 216 

do Regimento Interno do Senado Federal, combina­
do com o previsto no art. 50, § 22 , da Constituição, 
seja encaminhado ao Ministro do Planejamento e 
Orçamento a seguinte solicitação de informações: 

1) Nos anos de 1995, 1996, 1997, e 1998, qual 
o montante dos recursos aplicados através do Fun­
do Constitucional do Norte - FNO; Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia..,... SUDAM; e Su­
perintendência de Desenvolvimento da Zona Franca 
de Manaus - SUFRAMA; por finalidade, no setor pú­
blico (estado e município), e no setor privado, por 
estado da região Norte? 

2) Existem critérios para a distribuição destes 
recursos por estado? Quais? 

3) Qual o volume dos recursos aplicados na ad­
ministração da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia - SUDAM, e na Superintendência de De­
senvolvimento da Zona Franca de Manaus - SUFRA­
MA, e qual o número de funcionários, por estado? 

Justificação 

A Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia -.SUDAM; a Superintendência de Desen­
volvimento da Zona Franca de Manaus - SUFRA­
MA, e o Fundo Constitucional do Norte - FNO, são 
importantes instrumentos do desenvolvimento na re-

LI _==_,.-==_== __ _ 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, combina­
do com o previsto no art 50, § 22 , da Constituição, 
seja encaminhado ao Ministro da Fazenda a seguin­
te solicitação de informações: 

1) Nos anos de 1995, 1996, 1997 e 1998, qual 
o montante dos recursos aplicados através do Ban­
co da Amazônia em cada um dos estados da região 
Norte por tipo de financiamento e finalidade, e qual a 
origem desses recursos? 

2) Existem critérios para a distribuição desses 
recursos por estado? Quais? 

3) No período, qual a inadimplência verificada 
em cada um dos estados, e quais providências ado­
tadas, inclusive programas de renegociação? 

4) Qual o volume dos recursos aplicados na 
administração e qual o número de agências e funcio­
nários, por estado? 

5) Que providências estão em curso para o au­
mento do capital social do Banco da Amazônia, de 
forma que possa participar da garantia de créditos 
nos quais opere como agente financeiro? 

Justificação 

O Banco da Amazônia, como agente financeiro 
do Governo Federal para a região Norte, incorporan­
do a missão de promover o desenvolvimento econô­
mico e social consoante a Lei n2 5.122, de 28 de se­
tembro de 1998, é importante instrumento para a 
realização dos objetivos fundamentais de desenvol­
vimento nacional e redução das desigualdades re­
gionais, sem qualquer forma de discriminação, e 
para discutir dispositivos que assegurem esta finali­
dade no cenário econômico e financeiro conseqüen­
te ao Plano Real, importa o conhecimento das infor­
mações solicitadas. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1998. -
Senador Ernandes Amorim. 
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(.4 Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, rios termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será IiClo pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

I 

É lido o seguinte: 
I . 

REQUERIMENTO NR 588, DE 1998 
j 

Senhor ~residente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 219 do 

Regimento In~erno do Senado Federal, a inserção 
em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento 
do professor !Maurício Tragtemberg, um dos mais 
importantes i~telectuais brasileiros, ocorrido no dia 
17 de novembro. I Justificação 

Autor de reflexões inovadoras no campo das 
Ciências Humanas, Tragtemgerg tornou-se um for­
mador de opinião de gerações de educadores e pes­
quisadores durante pelo menos quatro décaClas. 

Por onde quer que tenha passado, seja na 
USP, na PUC de São Paulo, na Faculdade de Edu­
cação da Unipamp (da qual foi um dos fundadores) 
ou na Fundação Getúlio Vargas, onde foi meu cole­
ga como professor, Maurício Tragtembeg influenciou 

. os jovens, inclusive os que - aspiravam ser empre­
sários, mudando a concepção desses acerca da re­
lação que deveriam estabelecer com os trabalhado­
res, abrindo janelas, ampliando horizontes e trans­
formando a consciência desses estudantes. Em sua 
tese de livre docência intitulada "Administração, Po­
der e Ideologia", desenvolveu uma análise crítica 
das concepções de gestão empresarial vigentes na 
década de 70 e início de 80 desvendando no discur­
so administréitivo o conteúdo ideológico que marcou 
a ofensiva neoliberal às políticas públicas transfor­
mando-as em políticas de exclusão social crescente. 

Completou sua formação como autodidata mar­
cado por um pensamento vigorosamente élutônomo, 
ousado e até irreverente, sem jamais perder o rigor. 
Quando jovem, estudava diariamente na Biblioteca 
Mário de Andrade em São Paulo onde conheceu diver­
sos intelectuais, entre eles o professor Florestan Fer­
nandes. Atualmente lecionava no departamento de 
Ciências Soéiais da PUC de São Paulo. 

Recebeu influência de outros intelectuais como 
Lívio Xavier, !Hermínio Sachetta, Mário Pedrosa, An­
tônio Cândido, dos Centros de Cultura Anarquistas e 
da família Abramo. Em 1967 escreveu o ensaio "Pla­
nificação :- Desafio do Século XX" que, submetido a 
uma banca examinadora, permitiu-lhe ingresso à cé-

lebre Faculdade de Ciências e Letras da rua Maria 
Antônia da USP para o curso de História, unicamen­
te por seu notório saber, já que havia apenas cursa-
do o 4º àno primário. . 

Manteve por fnuito tempo urna coluna no jornal 
"Notícias Populares", porque achava que este era o veí­
culo de comunicaçãornais liclo pelos trabalhadores com 
os quais ele queria dialogar e divulgar suas idéias. 

Lutou com veemência contra sua doença. Já 
havia até definido os temas das aulas para o próxi­
mo semestre. Sem dúvida nenhuma, Maurício Trag­
tember pode ser considerado um dos mais Importan­
tes intelectuais bràsileiro da segunda metade do sé­
culo e sua morte oCOrrida no último dia 17 de no­
vembro, após sofrer uma parada cardiorespiratória 
na Unidade de Terapia Intensiva do Hospital Sírio li­
banês em São Paulo, deixará uma lacuna difícil de 
ser preenchida. 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1998. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência comunica ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -

Sr. Presidente, sobre o Professor Maurício Tragtem­
berg, eu gostaria ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Infelizmente, V. Ex!! não poderá falar. O direito não 
acode aos que dormem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, não houve nenhuma desatenção, se­
não ao Governador do Mato Grosso do Sul, Dante 
de Oliveira. Peço a atenção de V. Ex!! ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento já foi votado. Em outra oportunida­
de darei a palavra a V. Ex!! para fazer o elogio do fa­
lecido. Agora já está votado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, será uma palavra breve. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Ex!! quer fazer uma declaração de voto? 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BI000'PT -SP) - Exato. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Tem V. Ex!! a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. Para 

uma declaração de voto. Sem revisão do orador.) -
Em memória do professor Maurício Tragtemberg. 

Autor de reflexões inovadoras no campo das 
Ciências Humanas, Tragtemberg tornou-se um for-
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mador de opinião de gerações de educadores e pes- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
quisadores durante pelo menos quatro décadas. - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Por onde quer que tenha passado, seja na Uni- Passa-se à 
versidade de São Paulo, na Pontifícia Universidade 
Católica, na Faculdade de Educação da Unicamp 
(da qual foi um dos fundadores) ou na Fundação 
Getúlio Vargas, na Escola de Administração de Em­
presas de São Paulo, onde foi meu colega como 
professor, Maurício Tragtemberg influenciou os jo­
vens, inclusive os que aspiravam ser empresários, 
mudando a sua acerca da relação que deveriam es­
tabelecer com os trabalhadores. Em sua tese de li­
vre docência, intitulada Administração, Poder e Ideo­
logia, desenvolveu umá análise crítica das concep­
ções de gestão empresarial vigentes na década de 70 
e início da de 80, desvendando no discurso administra­
tivo o conteúdo ideológico que marcou a ofensiva neo­
liberal sobre as políticas públicas, transformando-as 
em políticas de exclusão social crescente. 

Completou sua formação como autodidata 
marcado por um pensamento vigorosamente autô­
nomo, ousado e até irreverente, sem jamais perder o 
rigor. Quando jovem, estudava diariamente na biblio­
teca Mario de Andrade, em São Paulo, onde conhe­
ceu diversos intelectuais, entre eles o professor Flo­
restan Fernandes. Atualmente lecionava no Departa­
mento de Ciências Sociais da PUC de São Paulo. 

Lutou com veemência contra sua doença. Já 
havia até definido os temas das aulas para o próximo 
semestre. Sem dúvida nenhuma, Maurício Tragtem­
berg pode ser considerado um dos mais importantes 
intelectuais brasileiros da segunda metade do século, 
e sua morte, ocorrida no último dia 17 de novembro, 
após sofrer parada cardiorespiratória, na Unidade de 
Terapia Intensiva do Hospital Sírio Libanês, em São 
Paulo, deixará uma lacuna difícil de ser preenchida. 

À srª Beatriz Tragtemberg, sua viúva, aos seus 
filhos e a toda a comunidade de professores e alu­
nos das instituições por onde ele passou, a todos 
aqueles a quem ele ajudou a ter as suas consciên­
cias desperta.das, o nosso sentimento de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência comunica aos Srs. Senadores que a 
'sessão do Seriado do dia 10 do corrente será reali­
zada às 10 horas e que, de acordo com deliberação 
do Plenário, a Hora do Expediente será destinada a 
comemorar os 50 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, com a presença de Dom Paulo 
Evaristo Arns, que às 12 horas oficiará Missa de 
Confraternização de Natal e de encerramento de 
ano do Congresso Nacional, no Salão Negro. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Quinto e último dia de discussão, em pri­
meiro tumo, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nº 19, de 1997, tendo corno primeiro 
signatário o Senador Antônio Car10s Valada­
res, que dispõe sobre a destinação de recur­
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, para a implernentayão, fun­
cionamento e gestão do Sistema Unico de 
Saúde, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 504, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Esperidião Amin, favorá­
vel, com Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), 
que apresenta. 

Discussão em conjunto da proposta e da 
emenda substitutiva. (Pausa.) 

Não havendo quem peça' a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação, a emenda substitutiva que tem 
prefer~ncia regimental. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem vo­
tar. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores e Senadoras que ve­
nham ao plenário votar, pois se trata de emenda 
constitucional. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PFL recomenda o voto "sim". 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PFL vota "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PMDB vota "sim". 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Presi­
dente, o PTB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PTB vota "sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-SE) -
Sr. Presidente, o Bloco vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O Bloco vota "sim". 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi­
dente, o PSDB vota "sim". 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL , . 
EMENDA N° 1-CCJ (SUBSTITUTIVO),A PEC N° 19, DE 1997 (1° turno) 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 01/12/1998 Hora Início: 16:26:54 
I 

Data Sessão: 01/12/1998 Data Fim: 01/12/1998 Hora Fim: 16:34:16 , 
Partido UF I Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador - Voto 

B~OCO RJ ABDIAS, NASCIMENTO SIM PFL RR ROMEROJUCA SIM 

B~OCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PTB MO MUNDO PORTO SIM PMDB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM B~OCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PF~ MA BELLOPAROA SIM PSDB CE SEROIO MACHADO SIM 

B~OCO RJ BENEDITADASI~VA SIM 

PSDB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CAR~OS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM 

PMDB SC CASILDO MALDANER SIM 

PFL BA DJALMA BESSA SIM 

PMDB A~ DJALMA FALCAO SIM 

PF~ MA EDISON LOsAo SIM 

B~OCO SP EDUARDO SUPUCY SIM 

PF~ ES ELCIOALVARES SIM 

PPB PI ELO! PORTELA SIM 

B~OCO RS EMIUA FERNANDES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMDB AC FLA~OMELO SIM 

PFL MO FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PSOB RN GERALDO MaO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PMDB AP GILVAM BORGES SIM 

PMDB GO IRIS REZENDE SIM 

PMDB PA JADER BARSALHO SIM 

PPB RR JOAOFRANCA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PF~ RN JOSE AGRIPINO SIM 

PF~ SE IJOSEAlVES SIM 

PF~ RO [JOSÉ BIAHCO SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

B~OCO SE JOSE EDUARDO DUTRA SIM 

PMDB RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PMDB GO JOSESAAD SIM 

PFL MT JUUOCAMPOS SIM 

PMDB PA JUVENcIO DIAS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTEILLA SIM 

PSBD MS LUDIO COEILHO SIM 

B~OCO AC MARINASI~VA SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB AP PAULO GUERRA SIM 

PSDB SP PEDRO PIVA SIM 

PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
I 

Votos Sim: 60 I 

1° SOC.:· 
I 

2"Soc.: • 
Votos Não: O Total: 60 3· Soc.:· I 

4· SOC.: = I Votos Abst: O 
Operad.: HÉUq F. UMA [ EmissAõ em: 01/12198 - 16:34 I 

I 
.......... 1. •• II.la •.. GiI .... ula. __ , ._ .. ania. ia: f L LU .L 5: _:iL IJ •• li: 11& :: .. :; L LJ li ',.H i lu,Ii',' I .. j •• ,,, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) às operações de crédito por antecipaÇão de 
- Votaram SIM 60 Senadores; não houve votos con- receita, previstas no art. 165, § 8º, bem as-

. trários. sim o disposto no § 4º deste artigo;" 
Não houve abstenção. "Art. 198 ............................................. .. 
Total: 60 votos. . ............................................................ . 
Aprovado. § 1 º O Sistema Único de Saúde será fi-
Amatériã. vai à Comissão de Constituição, Jus- nanciado, nos termos do art. 195, com re-

_ tiça e Cidadania para a redação do vencido para o cursos do orçamento da seguridade social, 
segundo turno. Fica prejudicada, assim, a proposta. da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. dos Municípios, além de outras fontes. 
Presidente, o painel não registrou o meu voto "sim". § 2º A União aplicará, anualmente, 

O SR.·PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) nunca menos de trinta por cento dos recur-
- A Mesa registrará o voto favorável de V. Exª, Se- sos do seu orçamento de seguridade social, 
nador Jefferson Péres. e os Estados e o Distrito Federal, pelo me­

É o seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº 1 - CCJ 
(Substitutivo) 

No art. 1 º da proposta dê-se a seguinte reda­
ção à alínea e do inciso VII do art. 34, ao inciso 111 do 
art. 35, ao inciso IV do art. 167 e ao art. 198 da 
Constituição Federal: 

"Art. 1º ................................................ .. 
"Art. 34 ................................ ; ............... . 
............................................................... 
VII- ..................................................... . 

e) aplicação do mínimo exigido da re­
ceita resultante de impostos estaduais, com­
preendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensi­
no, e na implementação, funcionamento e 
gestão do Sistema Único de Saúde." 

"Art. 35 ................................................ . 

111 - não tiver sido aplicado o mínimo 
exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, e na imple­
mentação, funcionamento e gestão do siste-
ma único de saúde." ' 

"Art. 167 .............................................. . 
f .. : .................. :: ............................ ~ ......... . 
IV - a vinculação de receita de impos­

tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a 
repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 
159, a destinação de recursos para manu­
tenção desenvolvimento do ensino, como 
detenninado pelo art. 212, para implementa­
ção, funcionamento e gestão do Sistema 
Único de Saúde, na conformidade do dis­
posto no art. 198, e a prestação de garantias 

• 'U •• Z=' •• U:UZZ[Ji'''''I' '., .'"Mitl&iii' •• 1 ai n •• ''' .... ", ..... 

nos doze, e os Municípios, dez por cento, no 
mínimo, de suas receitas, incluídas as reSul­
tantes de transferências constitucionais da 
União." 

O SR. PRESIDENTE (Atonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo nº 21, de 1998 
(nº 628/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para Prevenir 
e Punir os Atos de Terrorismo Configurados 
em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão 
Conexa, Quando Tiverem Eles Transcen­
dência Internacional, concluída' em Was­
hington, em 2 de fevereiro de 1971, tendo 

Parecer favorável, sob nº 592, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
NQ 21, DE 1998 

(NQ 628/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção para 
Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo 
Configurados em Delitos contra as Pes­
soas e a Extorsão Conexa, Quando Tive-
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rem ~Ies Trancendência Internacional, comunicação; a Argentina tem uma incumbência,'e 
concluída em Washington, em 2 de feve- o Chile outra responsabilidade; mas gostaria, Sr. 
reiro de 1971. Presidente, de destacar que a Coordenadoria-Geral 

O congr~sso Nacional decreta: permanecerá em mãos de um oficial general do 
Art. 1 º Fica aprovado o texto da Convenção Exército brasileiro. Esse fato é indicativo do reco-

para prevenirle Punir os Atos de Terrorismo Confi- nhecimento das qualificações de nossos militares e 
gurados em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão do prestígio desfrutado pelo Brasil, um país pacífico 
Conexa, Quahdo Tiverem Eles Transcendência In- e responsável, para contribuir para uma dinâmica de 
temacional, Concluída em Washington, em 2 de fe- fomento de confiança às partes da região em confli-
vereiro de 1971. to. , 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em ~evisão da referida Convenção, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 

t ' . acarre em encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio n~Cional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de s~a publicação. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
':"ltem3: 1 

i 

Discussão, em turno único, do Proje­
to dé Decreto legislativo nll 90, de 1998 
(nº 659/98, na Câmara dos Deputados), que 
autoriza o envio, pelo Brasil, de tropas arma­
das e equipamentos para o exterior, com a 
finalidade de prestar o apoio logístico neces­
sário' à realização dos trabalhos da Missão 
de Observadores Militares Equador/Peru 
(MOMEP), tendo 

Parecer favorável, sob nº 593, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Casildo 
Maldaner. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
I 

OSR. ;CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR PRESlDEtlTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo ~ palavra ao Senador Casildo Maldaner 
para discutir. 

O SR.: CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

I 
dente, nobres Colegas, vale a pena destacar esta 
matéria em .'virtude do esforço envidado pelo Gover­
no brasileirÓ nesta questão. Neste trabalho por ele 
desenvolvido, que culminou com a aprovação unâni­
me da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, convém destacar uma parte da missão do 
Brasil no acordo de paz entre o Equador e o Peru. 

Evidentemente, há uma distribuição entre os 
vários países. Os Estados Unidos têm a função de 

Destaco isso, Sr. Presidente,' em função da 
responsabilidade que c Brasil cada vez mais galga 
neste cenário; também em virtude da süa importân­
cia, pois o Brasil começa a destacar-se 'no 'contexto 
dos países sui-americanos. No acordo entre o Peru 
e o Equador, creio que vaie o destaque para a mis­
são do Brasil na coordenação da paz entre esses 
dois países; cada vez mais, além do Mercosul, o 
avanço dos países andinoscomeça a fazer com que 
haja essa congregação. 

Esse é o registro que faço, Sr. Presidente, no 
momento em que o Congresso Nacional autoriza a 
observação de um grupo de militares brasileiros 
para coordenar a paz finalmente conquistada entre 
esses dois países que fazem parte da América Lati-
na. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O s.q, PResiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte 'a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 90, DE 1998, 

(NII 659/98, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o envio, pelo' Brasil, de tro­
pas armadas e equipamentos para oexte­
rior, com a finalidade de prestar o apoio 
logístico necessário à realização dos tra­
balhos da Missão de Observadores' Mili­
tares EquadorlPeru (MOMEP). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica autorizado o Poder Executivo a en­

viar tropas armadas e equipamentos; para o exterior, 
com a finalidade de prestar o apoio logísticoneces-
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sário à realização dos trabalhos da Missão de Ob- damento do diálogo do Brasil com a Comissão Inte-
servadores Militares Equador/Peru (MOMEP). ramericana de Direitos Humanos, órgão que monito-

Parágrafo único. Ficam sujeitas à apreciação ra a implementação da Convenção. 
do Congresso Nacional quaisquer atos que impli- Cumpre destacar, ainda, que o Programa Na-
quem revisão desta autorização. cional de Direitos Humanos, lançado pelo Poder 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor Executivo em 13 de maio de 1996, tem como uma 
na data de sua publicação. de suas metas a efetiva inserção brasileira no siste-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ma interamericano de tutela dos direitos humanos, 
-Item 4: totalmente compatível com as ações que a política 

Discussão, em turno único, do Projeto brasileira vem desenvolvendo em relação à matéria. 
de Decreto Legislativo nº 94, de 1998 (nl! Resta enfatizar que a implementação do reco-
711/98, na Câmara dos Deputados), que nhecimento da Cortl ie São José da Costa Rica 
aprova a solicitação de reconhecimento da não significa a criaçã<. !e uma efetiva instância su-
competência obrigatória da Corte Interameri- pranacional, proferindo sentenças hierarquicamente 
cana de Direitos Humanos em todos os ca- superiores ao direito interno, ou modificativas de 
sos relativos à interpretação ou· aplicação da sentenças da justiça brasileira. Trata-se de uma Cor-
Convenção Americana de Direitos Humanos te competente para julgar casos que a ela são sub-
para fatos ocorridos· a partir do reconheci- metidos pela Comissão Interamericana de Direitos 
mento, de acordo com o previsto no· pará- Humanos ou por Estados, únicas entidades com le-
grafo primeiro do art. 62 daquele instrumen- gitimidade ativa para as causas. Tal corte é também 
to internacional, tendo competente para verificar a responsabilidade do Es-

Parecer favorável, sob nº 594, de tado pela violação praticada, fazendo cessar a atua-
1998, da Comissão de Relações Exteriores ção condenada, bem como estipulando as devidas 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Bernar- indenizações às partes lesadas. 
do Cabral. Sr. Presidente, essa foi uma longa caminhada 

Em discussão o projeto. que o Brasil atravessou - e lembro-me de que o De-
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca- putado Hélio Bicudo, que aqui se encontra, ao lado 

bral. do Senador Josaphat Marinho, teve uma atuação 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para destacada nessa matéria, a mesma que eu, sem fal-

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sa modéstia, devo declarar, tive como Presidente da 
srªs e Srs .. Senadores, esta matéria, apesar de Ordem das Advogados do Brasil. 
exaustivamente tratada na Comissão de Relações Por tudo isso, Sr. Presidente, por ser oportuno 
Exteriores e Defesa Nacional, merece uma palavra e conveniente aos interesses nacionais, sou pela 
em plenário. . aprovação da matéria. 

A opção brasileira, neste assunto, quando da O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
assinatura do tratado, em setembro. de 1992, teve -Continua em discussão. 
uma perspectiva dinâmica, no sentido de bem auferir O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC) -
a oportunidade e conveniência em aderir-se à juris- Sr. Presidente, peço a palavra. 
dição compulsória da corte. Não significou, em ne- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
nhuma hipótese, inconformismo ou rejeição à tutela - Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
internacional dos direitos humanos - por isso fiz O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
questão de fazer esse registro -, até porque a Cons- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
tituição brasileira de 1988 é a mais avançada do dente, srªs e Srs. Senadores, após a palavra do 
mundo no tratamento da questão, sem precedentes eminente Senador Bernardo Cabral, Relator desta 
no Direito Constitucional comparado, chegando, in- matéria na Comissão de Relações Exteriores, não 
clusive, a propugnar pela criação de instâncias inter- caberia a este Parlamentar manifestar-se. Mas, creio 
nacionais análogas à de São José (art. 7º do Ato das que por humildade, S. Exª deixou de se referir ao se-
Disposições Constitucionais Transitórias da nossa guinte trecho do seu parecer: "O reconhecimento da 
Carta Magna). Corte pelo Brasil significa, outrossim, importante 

Como bem ressalta a exposição de motivos do passo rumo a sua plena institucionalização, haja vis-
meu parecer, Sr. Presidente, o amadurecimento da ta o peso representado pela política externa brasilei-
posição de adesão, hoje exercida, reflete o aprofun- ra, que seguramente influenciará os demais Estados 

, 1& tA ih&li.'.dl. lO.. " :M... i"~., 31i •• ui " • 
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recalcitrantes, a saber, Barbados, Granada, Jamai­
ca, República :Dominicana e México, este em fase 
de reconhecimento". 

Sr. Presidente, acreditamos que, com essa de­
cisão soberana do Brasil de reconhecer a Corte In­
temacional de) São José da Costa Rica, os mencio­
nados países ,ambém dela farão parte. 

E isso, Senador Bernardo Cabral, justamente 
no ano em que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos completa 50 anos, fato a ser comemorado 
por esta Casarno próximo dia 10. 

Era o qub eu desejava aduzir à fala do eminen-
~ . 

te Relator, Serador Bernardo Cabral, que S. Exª, por 
humildade, de)xou de declinar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua e~ discussão. (Pausa.) 

Não hav,lendo quem peça a palavra, encerro a. 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs.! Senadores que o aprovam queiram 

I 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. . 

I 

1 
I 

É o seguinte o projeto aprovado: 

ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. I Nº 94, DE 1998 

(N!! 711198, na Câmara dos Deputados) 

IAProva a solicitação de reconheci­
mento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à inter­
pretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fa­
tos ocorridos a partir do reconhecimento, 
de acordo com o previsto no parágrafo 
primeiro do art. 62 daquele instrumento 
internacional. 

I 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovada a solicitação de reconhe­

cimento da competência obrigatória da Corte Intera­
mericana dE! Direitos Humanos em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fatos ocorridos 
a partir do reconhecimento, de acordo com o previs­
to no parág'rafo primeiro do art. 62 daquele instru­
mento internacional. 

Pa~ág~afo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congres60 Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em ~revisão da referida solicitação. 

. . 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação.. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Ofício nº S/72, de 1994 (nº 3.340/94, 
na origem), do Banco Central do Brasil, en­
caminhando manifestação daquele Órgão 
acerca da solicitação do Governo do Estado 
de São Paulo no sentido de que possa emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação 

. de precatórios judiciais pendentes, de res­
ponsabilidade daquele Estado. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFGSJP Nº 65/98 

Brasília, 26 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
De acordo com o requerimento, por mim pro­

posto, na Seção de 26 de novembro de 1998, a fim 
de melhor poder examinar a matéria objeto do Ofício 
"S" nº 72, de 1994 do Sr. Presidente do Banco Cen­
trai do Brasil, devolvo o processado em anexo, de­
pois de analisar o mesmo e concordar com a suá 
prejudicialidade. 

Atenciosamente, - Senador JefférsonPéres. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)' 

- A Presidência, em atendimento ao Ofício nº 37, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, e 
ao Ofício nº 68, do Senador Jefferson Péres, enca­
minhado após análise da matéria, deélara prejUdica­
do o ofício, nos termos do art. 334 do Regimento Inter-
no. 

A matéria vai ao arquivo. 
Será feita a devida comunicação áo Banco 

Central. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magálhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 21, de 1998, que, se não houv~r obje­
ção do Plenário, será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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PÁRECER NII 626,'DE 1998 REQUERIMENTO NII 589, DE 1998 

(Da Com-issão Diretora) Senhor Presidente, 

Redação final do PrOjeto de Decreto Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 
Legislativo nll 21 de 1998 (nll 628, de 1998, requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
na Câmara dos Deputados). imediata discussão e votação da redação final do 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo Iiº 21, de 1998 (nl! 
628, de 1998, ná Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção para Prevenir e Punir os 
Atos de Terrorismo Configurados em Delitos contra 
as Pessoas ea Extorção Conexa, Quando Tiveram 
Eles Transcendência Internacional, concluída em 
Washingto'n, em 2 de fevereiro de 1971. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 º de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente, Ronaldo Cunha Lima - Relator, Geraldo 
Melo, Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 62E), DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova o texto\da 'Convenção para 
Prevenir e Punir os Atos de T~rrorismo 
Configurados em Delitos contra as Pesa 
soas e a Extorsão Conexa Quahdo Tive­
ram Eles Transce~dência Inte~nacional, 
concluída em Washington, ~m 2 de feve­
reiro de 1971. 

O Congresso Nacional d~creta: 
Art. 1 º É aprovado o texto da Convenção para 

Prevenir e Punir os Atos 'de Terrorismo Configurados 
em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão Conexa, 
Quando Tiveram Eles Transcendência Internacional, 
concluída em Washington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretam en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. ' 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

Projeto de Decreto Legislativo nº 21, de 1998, que 
aprova o texto da Convenção para Prevenir e Punir 
os Atos de Terrorismo Configurados em Delitos con­
tra Pessoas e a Extorsão Conexa, Quando Tivérem 
Eles Transcendência Internacional, concluída em 
Washington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Sala das Sessões, 1 li de dezembro de 1998 -
Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciaçã,o da redação final. 

Em discussão a redação finál. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada.: , 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 90, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenário, será 'lido peld\ Sr. 1º Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 627, DE 1998 
~Da Comissão Diretora) 

. Redação final do Projeto de Decreto 
legis(ativo nl! 90, de 1998, (nº 659, de 
1998, na Câmara dos Deputados). , 

A Comissão Diretora apresenta a: redação final 
do Projeto de .Decreto Legislativo nº 90 de 1998, (nº 
659, de 1998, na Câmara dos Deputados), que auto­
riza o envio, pelo Brasil, de tropas armadas e equi­
pamentos para o exterior, com a finalidade de pres­
tar o apoio logístico necessário à realização dos tra­
balhos da Missão de Observadores Militares Equa­
dor/Peru (MqMEP). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 º de dezen1-
bro de 19981 - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo, Lúdio. Coelho. 
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ANEXO/AO PARECER Nº 627, DE 1998· A matéria vai à promulgação.· 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nº 94, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenário, será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

Faço saber que o Congressõ· Nacional apro­
vou, e eu,: ' Presidente do Senado Fede­
ral, nos termoS do art. 48, item 28, do Regimento In­
temo, promulgo o seguinte 

J 

DECREtO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 
I . . 
Autoriza o envio, pelo Brasil, de tD'~ 

pas armadas e equipamentos para o exte­
rior, bom a finalidade de prestar o apoio 
logístico necessário à realização dos tram 

balhos da Missão de Observadores Milim 

taresjEquadOrlPerU (MOMEP). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º E autorizado o Poder Executivo a enviar 

tropas armadas e equipamentos, para o exterior, 
com a finalidãde de prestar o apoio logístico neces­
sário à realização dos trabalhos da Missão de Ob­
servadores Militares Equador/Peru (MOMEP). 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão desta I autorização. . 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 
1 º Secretário} Senador Ronaldo Cunha Lima. 

I 
tÉ lido e aprovado o seguinte: 

REQ,UERIMENTO Nº 590, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a qispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 90, de 1998, que 
autoriza o e~vio, pelo Brasil, de tropas armadas e 
equipamentos para o exterior, com finalidade de 
prestar o apoio logístico necessário à realização dos 
trabalhos d$ Missão de Observadores Militares 
Equador/Peru (MOMEP). 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1998. -
Senador Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Aprovado lo requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. . 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. I 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer 'sentados. (Pausa.) 
I 

Aprovaqa. 

É lido o seguinte: 

PARECER N5! 628, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo n5! 94, de 1998 (n5! 711, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 1998, (nº 
711, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va a solicitação de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Hu-. 
manos em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para fatos ocorridos a partir do reconheci­
mento, de acordo com o previsto no art. 62, parágra­
fo único, daquele instrumento internacional. 

Sala de Reuniões da Comissão 1 º de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães ,'Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 628, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte I ' 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova a solicitação de reconheci m 

mento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à interm 

pretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fam 

tos ocorridos a partir do reconhecimento, 
de acordo com o previsto no art. 62, pará­
grafo único, daquele instrumento interna­
cional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovada a solicitação de reconheci­

mento da competência obrigatória da Corte Intera-. 
mericana de Direitos Humanos em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fa:tos ocorridos 
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a partir do reconhecimento, de acordo com o previs- O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
to no art. 62, § 1º, daquele instrumento internacional. - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida solicitação. • 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 591, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 94, de 1998 (nº 
711/98, na Câmara dos Deputados), que aprova a 
solicitação de reconhecimento da competência obri­
gatória da Corte Interamericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à interpretação ou 
aplicação da convenção Americana de Direitos Hu­
manos para fatos ocorridos a partir do reconheci­
mento, de acordo com o previsto no parágrafo pri­
meiro do art. 62 daquele instrumento intemacional. 

. Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1998. -
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
585, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do Senado nº 208, de 1995, que de­
nomina o Aeroporto Internacional do Galeão Aero­
porto Internacional Tom Jobim. 

. Em votação o requerimento de urgência. 
Os Srs. Senadores e srªs Senadoras que o 

aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqüente. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N1I 629, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nll 57, de 
1996 (nll 214, de 1995, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Clube de 
Pernambuco SI A para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco" . 

Relator: Senador Joel de Hollanda 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 57, de 1996 (nº 214, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Clube de Pernambu­
co SI A para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Recife, Esta­
do de Pernambuco. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 300, 
de 1990, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 
118, de 9 de março de 1990, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
rimento. . . 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Clube de Pernambuco S/A: 

Nome do Sócio Cotista 

• Condomínio de Acionistas 

• Espólio de Francisco Chateaubriand 

• Taurino Alexandre Casé 

• Ricardo Félix de Oliveira Farias 

• Outros acionistas da S/A 

Total de Cotas 

13.027.090 

4.174.751 

43.875 

21.938 

2.783.823 

20.051.4n 
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o 'presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciênciá e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Pedro 
Ceolin, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão· de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

" - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serViços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta éasa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a ·serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo ministério das comunicações, que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta comissão 
de educação .. 

I 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 57, de 1996, evidencia o 
cumprimento ,das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Clube de Pernambuco S/A atendeu a 
todos os requ'isitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1998.­
Leonel Paiva, Presidente - Joel de Hoflanda, Rela­
tor - Djalma < Bessa - Jonas Pinheiro - Jefferson 
Péres - Ben'edita da Silva (Abstenção) - Romero 
Jucá - Leomar Quintanilha - Nabor Júnior - Levy 
Dias - Pedro Piva - Hugo Napoleão - Ney Suas­
suna - José Fogaça - Lúcio Alcântara. 

I 
. ~ARECER Nº 630, DE 1998 

Da Comissão De Educação sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 31, de 1998 (nº 487, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que ';a~rova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio e 
televisão Tapajós Ltda para explorar serviço de 
radiodifusãO sonora em freqüência moolJjada na 
cidade de Sàntarém, Estado do Pará". 

Relator
t 
(ad hoc): Senador Leonel Paiva 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de decreto Legislativo nº 31 , de 1998 (nº 487, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio e Televisão Tapajós 
Ltda. para explorar serviço radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Santarém,. Esta-
do do Pará. . 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 552, 
de 1992, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nll 

119, de 12 de março de 1990, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, ;dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio e televisão Tapajós Ltda: 

Nome do Sócio Cotista 

Joaquim da Costa Pereira 

Vera Soares Pereira 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

27.720 

280 

28.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de ciência e Tecnologia Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Antônio 
Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para· que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do legislativo, as formalidades e 
critérios estabelecidos pela resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 



17490 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1998 

cumpridas pela entidade pretendente, bem como com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe-
pelo Ministério das Comunicações, que devem ins- rimento. 
truir o processo submetido à análise desta Comissão É a seguinte a composição acionária do em-
de educação. preendimento Rádio Colon Ltda.: 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 31, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio e Televisão Tapajós Ltda. atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se a 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do projeto de Decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 .de novembro de 1998, -
Joel de Hollanda, - Vice-Presidente no exercício da 
Presidência - Leonel Paiva (relator Ad hoc), Jonas 
Pinheiro - Djalma Bessa - Benedita da Silva 
(Abstenção) - Romero Jucá - Leomar Quintanilha 
- Nabor Júnior - Levy Dias - Pedro Piva - Hugo 
Napoleão - Ney Suassuna - José Fogaçà -' Lúcio 
Alcântara - Jefferson Péres. 

PARECER Nº 631, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nll 71, de 
1998 {nll 535, de 1997, na Câmara dos De­
putados}, que "aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Colon 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Joinville, Estado de Santa Catarina". 

Relator {ad hoc}: Senador Djalma Bessa. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 71, de 1998 (nº 535, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Colon Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.214, 
de 1994, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto s/nº, 
de 14 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Participação 

* Edison Otto Z. Storrer 4.000 

* Rosie Marie C. Storrer 4.000 

Total de Cotas 8.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmal"d dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de se u,'rel ato r, Deputado Welinton 
Fagundes, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e· Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Çasa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

. Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 71, de 1998, evidencia o . 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Colon Ltda. atendeu a todos os requisi­
tos técnicos e legais para habilitar~se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1998. -
Joel de Hollanda, Vice Presidente no exercício da 
Presidência - Djalma Bessa (Relator ad hoc), Jo­
nas Pinheiro - Leonel Paiva - Benedita da Silva 
(abstenção) - Romero Jucá - Leomar Qulntanilha 
- Nabor Júnior - Levy Dias - Pedro Piva - Hugo 
Napoleão - Ney Suassuna·~ José Fogaça - Lúcio 
Alcântara - Jefferson Peres. 
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PARECER N° 632, DE 1998 

Da Comlssão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio "S" nO 82 , de 1998, do 
Presidente do Banco Central, encaminhando ao 
Senado Federal o contrato de abertura de crédito, 
celebrado em 31 de março de 1998, entre a União e 
o Estado de Santa Catarina, no valor de trezentos e 
onze milhões, novecentos e sete· mil reais, cujos 
recursos serão destinados ao saneamento das 
instituições do sistema financeiro daquele Estado, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, 

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

I - RELATÓRIO 

.. I ,. O Presi.dente do Banco Central encaminha ao Senado Federal: ~or 

mtermedlo do OfiCIO "s" nO 082, de 1998, o contrato de abertura de credIto 

fiJado, em 31 de março do corrente entre a União e o Estado de Santa 

Catkna, com a interveniência do Banco Central do Brasil, do Banco do Estado 

de Santa Catarina S.A, da BESC S.A. - Crédito Imobiliário, da BESC 

Financeira S.A - Crédito, Financiamento e Investimentos, da BESC S.A -

Corretora de Títulos, Valores e Câmbio, da BESC Distribuidora de Títulos e 
I 

Valores Mobiliários S.A, da BESC S.A - Corretora de Seguros e 

Administradora de Bens e do Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina S.A 
I 

- BADESC, no valor de até R$ 311.907.000,00 (trezentos e onze milhões, 

I '1 ') novecentos e sete ml reais . 

I 
A operação está inserida no âmbito do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, bem como nos termos do 

diJposto na Medida Provisória n° 1.612-21, de 5 de março de 1998, que 
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estabelece, entre outras providências, mecanismos objetivando incentivar a 

redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária. 

Assim, os recursos oriundos dessa operação de crédito destinam-se 

a financiar o saneamento das instituições do sistema financeiro do referido 
. \ 

Estado, mediante saneamento e capitalização do BESC e BESCRI, assim como 

a transformação do BADESC em agência de fomento, em conformidade com a 

autorização concedida pela Lei Estadual n° 10.542, de 30 de setembro de 1997. 

De acordo com as informações constantes no parecer do Banco 

Central do Brasil, a abertura de crédito ao Estado e Santa Catarina terá as 

seguintes características financeiras: 

a) Valor do Crédito a ser liberado pela União: até R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais), sendo que os 
recursos serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da seguinte 
fonna: 

I) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, duzentos e noventa 
e um mil reais), ci.;stinados ao saneamento e capitalização do BESC e 
BESCRI, sendo: 

- até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para integralizar 
awnento de capital no BESC; e 

- até R$ 59.291.000,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
noventa e um rOil reais) para aquisição, pelo ESTADO, de créditos 
do FCVS junto ao BESC e BESCRI. 

In até R$ 202.616.000,00 (duzentos e dois milhões, seiscentos e 
dezesseis mil reais) destinados ao saneamento, capitalização e 
transformação do BADESC em agência de fomento, sendo: 

- até R$ 65.211.000,00 (sessenta e cinco milhões, duzentos e onze 
mil reais) destina<,ios a constituição de provisão para perdas em 
operações de créditos; 
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- até R$ 83.536.000,00 (oitenta e três milhões, quinhentos e trinta e 
seis mil reais) destinados a atendimento a obrigações do 
BADESC; 

- até R$ 48.002.000,00 (quarenta e oito milhões ~ dois mil reais) 
destinados à capitalização da agência de fomento; e 

- até R$ 5.857.000,00 (cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e sete 
mil reais), destinados ao pagamento de dívida do ESTADO para 

. com o BADESC. 

Obs. a) vale ressaltar que, como a soma das parcelas difere, em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), do total de recursos destinados ao 
BADESC (item II), a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
sendo alertada pelo DEDIP, está elaborando aditivo contratual, 
de fonna que, até a operacionalização da operação, as cifras 
estejam de acordo com os valores constantes no parágrafo 3° da 
Clãusula I a do Contrato; 

b) todos os valores serão atualizados pela variação da taxa SELIC, 
divulgada pelo BACEN, de 01.01.98 até a data da efetiva 
liberação dos recursos. 

c )-fomia de liberação dos recursos: 

• as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, em consonância com o art. 10 da 
Medida Provisória n° 1.612-21/98, da seguinte forma: 

- os recursos liberados serão incorporados à parcela (P) definida na 
Clãusula Quarta do Contrato de Refmanciamento, firmado com 
base na Lei nO 9.496/97, nas mesmas datas em que ocorrerem as 
liberações, regendo-se pelas condições daquele instrumento; 

- ocorrendo a hipótese prevista no § 2° do art. 5° da Medida 
Provisória nO 1.612-21/98, o saldo devedor incorporado, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo devedor de (P) 
do Contrato de Refinanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem a observância do limite máximo de 
comprometimento da Receita Líquida Real - RLR, a que se 
refere a Clãusula Quinta daquele instrumento. 
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Obs: a liberação de recursos para a capitalização da agência de fomento 
fica conqicionada à comprovação da consti~ção da referida 
agência e à obtenção das autorizações· necessárias ao seu 
funcionamento. 

Vale notar que esse apOlo financeiro está contemplado no 

compromisso assumido pela União junto ao estado, nos termos do Contrato de 

Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas 

(Contrato de Refmanciamento) celebrado entre a União e o Estado de Santa 

Catarina, firmado em 31 de março de 1998, nos termos da Lei nO 9496, de 11 de 

setembro de 1997. Desse modo, tanto o presente contrato de abertura de crédito, 

em sua cláusula quarta, parágrafo primeiro,: quanto o contrato de 

refinanciamento, em sua cláusula vigésima-primeira, estipulam a incorporação 

da presente operação de crédito ao montante das dívidas objeto daquele 

refinanciamento pela União. 

Confonne determina a Resolução n. ° 78, de 1998, os protocolos e 

contratos firmados entre os Estados e a União, referentes a dívidas pré- . 
existentes, assim como as operações no âmbito do Programa de Ajuste Fiscal 

serão submetidos à apreciação do Senado Federal. Conforme art. 4° da citada 

norma, nesses casos a: instrução processual é expressa, pois restringe-se às 

minutas dos contratos e aos pareceres dos órgãos do Poder Executivo Federal. 

De acordo com o § 6° do art. 6° da Res. nO 78/98, as operações 

realizadas ao amparo do referido Programa de Ajuste estão dispensadas, no 

exercício em que forem realizadas, dos limites de endividamento que prevê -

quais sejam, os limites relativos ao montante e aos serviços anuais máximos das 

dívidas. 

Entretanto, as operações de . crédito, em geral, não estão 
I 

dispensadas da obseIVância do limite definido no caput do art. 5°, da Resolução 

n° 78/98, verbis: 
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I<Art.5~ As operações de crédito realizadas pelos Estados, Distrito 
Federal, pelos Municípios e por sua respectivas autarquias e fundações, 
em um exercício, não poderão exceder ao montante das despesas de 
capital fuadas na Lei Orçamentária Anual correspondente, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovada pelo. Poder Legislativo, por maioria 
absoluta, observado o disposto nessa resolução ". 

Relativamente a esse limite de endividamento, conforine apuração 

contida no parecer do Banco Central do Brasil, a operação pleiteada enquadra-
I I'" '. se no ImIte aCIma. 

o Banco Central, a Secretaria do Tesouro Nacional e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mediante respectivos Pareceres 

~EDIPIDIARE-98/0766, de 30.10.98, STN/COARPIDIARE/noI57, . de 
31.03.98, STN/COREFIDIREFE/s/no. e data, manifestaram-se favoravelmente à 

I ~ d 'dO 
Tsenl~ operaçao e ere 110. 

11 - MERITO E VOTO 
i 
1 , Como se sabe, está em curso no País um grande ajuste fiscal, 

patrimonial e administrativo do setor público como um todo. Nessa perspectiva, 

o Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei nO 9496/97, autorizando o 
I 

governo federal a renegociar as dívidas mobiliárias e a maior parte dos débitos 
I . 

contratuais dos estados, mediante a concessão imediata de um subsídio fiscal-; , : 

financeiro da ordem de 10% do' valor das dívidas a serem federalizadas e a um 

Justo financeiro relativamente baixo para os estados (6 a 7.5% dejuros anuais, 

I 30 . ~) . com anos para a amortIzaçao . . 

I 
I Contudo, os estados se obrigam a cumprir metas de ajustes fiscal, 

~atrimoniais e administrativos, portanto ~struturais, sob pena de perderem os , 
beneficios financeiros concedidos no refinanciamento. Comprometem-se, 
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sobretudo, durante a vigência do contrato, isto é, nos próximos 30 anos, a não 

emitirem dívidas mobiliárias e a dispenderem até 13% de suas receitas correntes 

líquidas de transferências constitucionais com o pagamento do serviços desse 

refinanciamento. Ora, os compromissos assumidos sinalizam para o saneamento 

das finanças públicas, porquanto as liberações dos empréstimos concedidos 

estão atreladas ao cumprimento de metas, a ser atestado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional e pelo Banco Central. Por outro lado, se os Estados estão 

nesse momento sendo beneficiados com a federalização das dívidas, devemos 

ter em mente que a desqrganização de suas finanças deve-se, ém grande 

medida, às política.s monetária e cambial ditadas pelo próprio governo federal 

nas últimas décadas. Ou seja, a elevação das taxas de juros impactaram 

negativamente o perfil de endividamento dos Estados e, nesse sentido, eles 

também foram vítimas da política econômica de curto prazo. 

Com relação a esta operação para o Estado de Santa Catarina, no 

valor de até R$3l1.907.0000,00, destacaríamos do Contrato em exame: 

a) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, duzentos e 

noventa e um mil reais) serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente para 

saneamento e capitalização do Banco do Estado de Santa Catarina - BESC e do 

BESC S/A Crédito Imobiliário - BESCRI e até R$202.616.000,OO (duzentos e 

dois. milhões, seiscentos e dezesseis mil reais), também exclusiva e 

obrigatoriamente no· saneamento, capitalização e transfonnação do BADESC 

em agência de fomento. 

b) os recursos liberados serão incorporados à parcela de principal 

definida no Contrato de Refmanciamento, antes citado, nas datas das 

. liberações e regidas pelas condições daquele instrumento- ou seja, prazo de 30 

anos e juros reais de 6% a.a. Vale lembrar que o Senado Federal aprovou o 
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Contrato de Refinanciamento de Santa Catarina, em 10 de julho de 1998, 

confJrme Resolução nO 70/98. 

c) a taxa de juros reais de 6% a.a. e prazo de 30 anos perfazem um 

custo relativamente menor que o estipulado para outros débitos 

consbbstanciados em contratos de refinanciamento de dívidas dos estados junto 

à uJiã~. Portanto, esse custo financeiro é bastante favorável para o Estado, 

Q4dO comparado inclusive ao custo médio efetivo verificado para 

empréstimos contratados junto a bancos privados por intermédio das operações 

d I. - d' ,. C b d e . anteclpaçao e receita orçamentana. orno se sa e, o programa e 

refiJanciamento dos Estados pela União, que prevê metas e objetivos relativos a 

ajustes fiscais e financeiros a serem cumpridos pelos estados beneficiados, tem 
1 

incorporado taxas de juros reais entre 6 e 7,5% ao ano e prazos de amortizações 

de 30 anos. Logo, essas 
i 

cGildições de custos e de prazos de pagamentos são. indicativas das condições 

fi I . c. ,. d - d 'd' d'd nancelras iavoravelS a operaçao e cre ItO preten I a; . 

I d) em decorrência do exposto, entendemos que a contratação da 

pres~nte operação de crédito viabilizará a redução da presença do setor público 

esta~ualna esfera bancária, .mediante extinção, incorporação e transformação de 

suaJ instituições financeiras, a um custo relativamente baixo para as finanças 
I 

estaauais. Nesse sentido, a operação contribuirá para o necessário ajuste 
I 

patrimonial do estado, e, assim, para o reordenamento das finanças públicas do 

PaíJ. Esse reordenamento é condição indispensável à manutenção do processO 

de lstabilização econômica e de preparação à retomada do crescimento em 
I 

b I d ' . ases en ogenamente sustentavelS. , , 

Em suma, considerando-se a natureza estratégica da operação, seja 

sob a ótica do programa de estabilização em curso, seja sob a ótica do 
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reordenamento patrimonial e financeiro do estado, concluímos nosso Parecer 

pela aprovação da operação de crédito sob exame, nos termos da seguinte 

autorização pelo Senado Federal, que, em função do disposto na Lei 

Complementar nO 95, de 1998, contempla as adaptações formais de técnica 

legislativa às condições da presente operação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 107, DE 1998 

Autoriza o Estado de Santa Catarina' a realizar 
operação de crédito consubstanciada no contrato de 
abertura de crédito firmado entre a União e o 
Estado de Santa Catarina, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor de até R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil 
reais), cujos recursos serão destinados ao 
saneamento das instituições do sistema financeiro 
daquele Estado. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

. Art. 10 É" o Estado de Santa Catarina autorizado a realizar a operação 
de crédito consubstanciada no contrato de abertura de crédito firmado, 31 
de março de 1998, entre a União e o Estado de Santa Catarina, com a 
interveniência do Banco Central do Brasil, do Banco do Estado de Santa 
Catarina S A , BESC, de BESC S A - Crédito Imobiliário, BESCRI, da 
BESC Financeira S A - Crédito, Financiamento e Investimento, da BESC S 
A - Corretora de Títulos, Valores e Câmbio, da BESC Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S A, DA besc S A - Corretora de Seguros e 
Administradora de Bens e do Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina S A ~ BADESC, no valor de até R$311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais). 
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Parágrafo único. Os recursos do financiamento referido no caput 

destinam-se, exclusiva e obrigatoriamente, a propiciar a redução da presença do 

setJ público estadual na atividade financeira .bancária, nos termos da Medida 

ProfiSÓria n' 1.612-21/98 e da cláusula vigésima-primeira do Contrato de 

Refinanciamento celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, em 31 
r '. 

de março de 1998. 

Art. 2° A operação de créqito referida no artigo anterior terá as 

. se~intes condições financeiras básicas: 

I - Valor do Crédito a ser liberado pi!la União: até R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais), sendo que os 
recursos serão utilizados exclusiva. e obriga~oriamente da seguinte 
fonna: 

a) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, c:tuzentos e noventa 
e um mil reais), destinados ao saneamento e capitalização do BESC e 

. BESCRI, sendo: 

1) - até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para 
integralizar aumento de capital no BESC; e 
2) - até R$ 59.291.000,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
noventa e um mil reais) para aquisição, pelo ESTADO, de créditos 
do FCVS junto ao BESC e BESCRI. 

b) até R$ 202.616.000,00 (duzentos e dois milhões, seiscentos e 
dezesseis . mil reais) destinados ao saneamento, capitalização e 
transfonnação do BADESC em agência de fomento, sendo: 

1) ..;.. até R$ 65.211.000,00 (sessenta e cinco milhões, duzentos e 
onze mil reais) destinados a constituição de provisão para perdas 
em operações de créditos; 

2) ~ até R$ 83.536.000,00 (oitenta e três milhões, quinhentos e 
. trinta e seis mil reais) destinados a atendimento a obrigações do 

BADESC; 

3) - até R$A8.002.000,00 (quarenta e oito milhões e dois mil 
reais) destinados à capitalização da agência de fomento; ~ . 
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4) - até R$ 5.857.000,00 (cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e 
sete mil reais), destinados ao pagamento de dívida do ESTADO 

• 
para com o BADESC. 

5) - até R$ 10.000,00 (dez mil reais), resultante de diferença na 
soma das parcelas em relação ao total de recursos destinados ao 
BADESC a serem discriminados em aditivo contratual, de forma 
que, até a operacionalização da operação, as cifras estejam de 
acordo com os valores constantes no parágrafo 3° da Cláusula 1 a 

do Contrato; 

c) os valores referidos nas alíneas ª e ~ serão atualizados pela 
variação da taxa SELIC, divulgada pelo BACEN, de 0l.0l.98 até a 
data da efetiva liberação dos recursos. 

11 - forma de liberação dos recursos: 

a) as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional- STN, em consonância com o art. 10 da Medida 
Provisória nO 1.612-21/98, da seguinte forma: 

1) - os recursos liberados serão incorporados à parcela (P) definida 
na Cláusula Quarta do Contrato de Refinanciamento, fIrmado 
com base na Lei nO 9.496/97, nas mesmas datas em que 
ocorrerem as liberações, regendo-se pelas condições daquele 
instrumento; 

2) -. ocorrendo a hipótese prevista no § 2° do art. 5° da Medida 
Provisória n° 1.612-21/98, o saldo devedor incorporado, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo devedor de (P) 
do Contrato de RefInanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem a observância do limite máximo de 
comprometimento da Receita Líquida Real - RLR, a que se 
refere a Cláusula Quinta daquele instrumento. 

b) a liberação de recursos para a capitalização da agência de fomento 
fIca condicionada à comprovação da constituição da referida agência 
e à obtenção das autorizações necessárias ao seu funcionamento. 

Art. 3° O prazo para o exercício da presente autorização é de 

duzentos' e setenta dias, a contar da sua publicação. 

.. 
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! 

Art. 4° Esta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicação'J -'. 

I 

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1998 

Pedro Piva, Presidente - José Fogaça, Relator - Carlos Bezerra - Gérson Camata­
Fernando Bezerra - BeBo Parga - José Agripino - Djalma Bessa - Romero Jucá­
Jefferson Peres - José Saad ~ José Eduardo Dutra - Levi Dias (vencido) - Lauro 
Campos 

I - RELATÓRIO 

LEI COMPLEMENTAR n. 82 - DE 27 QE J\1AIlÇO DE 1995 

Disciplina os linlit.es <ias <iespesas com o funcionalismo 
público, na forIna do artigo lG9 <ia Con~Útuição Federal 

.............................................................................. 

PARECER N° 633, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio "S" nO 84 , de 1998, do 
Presidente do Banco Central, submetendo à 
apreciação do Senado Federal o contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas e seu termo aditivo, _ celebrado com a 
União, respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 
em 12 de novembro 'de 1998, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Governo do 
Estado de Alagoas, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados,no valor total de R$677.887.265,64 .. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

o Presidente do Banco Central do Brasil submete à apreciação do 
Senado Federal o Oficio 'S' nO 084, de 1998 (Oficio PRESI n° 3153, de 18.11. 
98, na origem) do Presidente do Banco Central do BrasiL encaminhando o 
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Parecer DEDIPIDIARE-98/0792, de 12.11.98, a respeito do contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas e seu termo 
aditivo, celebrados entre a União e o Governo do Estado de Alagoas, 
respectivamente, em 29.06.98 e 12.ll.98, firmados com base no protocolo de 

acordo estabelecido no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal dos Estàdos, nos termos do disposto na Uei nO 9.496, de 

1l.Q9 .97. 

o pleito foi examinado pelo Banco Central do Brasil, à luz da 
Resolução n° 78/98, do Senado FederaL tendo concluído pela sua aprovação, 

nos termos do Parecer supracitado, visto terem sido atendidos os dispositivos 
da referida resolução no que tange à matéria. De acordo com o que dispõe o 
art. 4° da Resolução 78/98. foram anexadas ao processo cópias dos contratos e 
dos pareceres PGFN/CAF:N° 620/98, de 22.10.98, da Procuradoria - Geral da 

Fazenda Nacional e STN/COARP/DIARE N°431, de 15.10.98, da Secretaria 

do Tesouro Nacional. 

A operação em apreço apresenta as seguintes características: 

a) valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 677.887.265,64 
(seiscentos e setenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e sete 
mil, duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro 

. centavos), c~nstituída do somatório das dívidas a seguir 
discriJ tinadas. 

I) R$ 530.'617.047,47 (quinhentos e trinta milhôes, seiscentos e 
dezessete mil, quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos), 
correspondente . ao somatório dos saldos devedores dos 
contratos fumados com a Caixa Econômi~(LEederal-....;. CEF, --- -
provenient(!·s-cle-·-operaçõesdo Ptog:f'ama PRO-BASE, dívida 
fundada, contratadas até 3l.03.96, e de empréstimos 
concedidos ao amparo do voto CMN ~0162/95 e _ suas 
alterações, atualizados até 29.06.98; 

lI) R$ 147.27 O: 218,17 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta mil, duzentos e' dezoito reais, e dezessete centavos), 
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'. 

correspondente a operações de ARO e dívida fundada jWltO às 

seguintes instituições: 

i) Lloyds Bank: R$ 18.671.013,81 (dezoito milhões, seiscentos e 

setenta e um mil, treze reais e oitenta e um centavos), referentes 
às operações nas 94/1946 e 94/1946-A~ 

ii) BNB: RS 51.159.589,65 (cinqüenta e um milhões, cento e 

cinqüenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e 

cinco centavos), referentes à operação CAC 95/2101; 

iii) lnterfinance: R$ 4.460.207,19 (quatro milhões, quatrocentos e 

sessenta mil, duzentos e sete reais e dezenove centavos), 
referentes á operação na 3 52/96~ ; 

i v) Banco do Brasil: R$ 8. 05l. 715,15 (oito milhões, cinqüenta e 

um mil, setecentos e quinze reais e quinze centavos); 

v) Banco Real: R$ 5.000.100,73 (cinco milhões, cem reaIS e 
seten~a e três centavos); 

vi) BMC: RS 44.347.074,43 (quarenta e quatro milhões, trezentos 

e quarenta e sete mil, setenta e quatro reais e quarenta e três 
centavos), referentes à operação na 9.476/96; 

vii) BICBANCO: R$ 15.589.517,21 (quinze milhões, quinhentos 
e oitenta e nove mil, quinhentos e dezessete reais e vinte e um 
centavos), referentes à operação na 016/96; 

Obs:· até o implemento .da condição referida na Cláusula Vigésima Quinta do 
Contrato de Refinanciamento, as dívidas descritas. anterionnente serão 
atualizadas com base nos encargos financeiros previstos nos contratos que lhes 
deram origem . 

•• .r • 

o I valor a ser refinanciado: do total da dívida a ser adquirida pela 
União, será deduzida a parcela de R$ 29.645.332,77 (vinte e 
nove milhões, seiscentos e quarenta e CInCO mil, trezentos e 

trinta e dois reais e setenta e sete centavos), correspondente aos 
custos . assumidos pela 'Umão, até 29.06.98, confonne 
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autorizado no art. 3°, ~ 4°, da Lei n° 9.496/97, sendo 
refinanciado o valor de R$ 648.241.932,87 (seiscentos e 
quarenta e oito milhões, duzentos e quarenta e um mil, 

novecentos e trinta e dois reais e oitenta e sete centavos); 

c) encargos: 
juros: 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) a a. 

calculados sobre o saldo devedor existente e debitados no 

primeiro dia de cada mês: 
atualização do saldo devedor: pela variação positiva do IGP­

DI, ou se esse índice for extinto; por outro que vier a 

substituí-lo: 

d) condições de pagamento: parcela refinanciada de 
R$ 648.241.932.87, em (360) trezentas e sessenta prestações 
mensais e consecutivas. calculadas com base na Tabela Price. 

limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 15% 

da Receita Líquida Real do estado; 

e) garantias: as receitas próprias do estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar 
n° 87, de 13.09.96; 

o estado se compromete e se responsabiliza pela adequação de 
sua programação financeira para atendimento das obrigações mensais 
decorrentes das dívidas referidas nos itens I a VII do parágrafo segundo da 
cláusula quinta do contrato de refinanciamento, de modo que o limite de 15% 
(quinze por cento) referido na mesma cláusula, não inviabilize o pagamento 
integral da obrigações originadas dos contratos firmados ao amparo das Leis 
nOs 7.976/89 e 8.727/93 e das decorrentes de reestruturação de dívida externa, 
na forma da legislação pertinente. 

A eficácia do contrato, além do que determina a cláusula vigésima 
quinta, está condicionada á celebração de contrato de assunção, pela União, de 
todas as dívidas descritas na alínea "a"acima. 

Observe-se que o termo aditivo ao co~trato de refinan iamen~ 
teve por objetivo a inclusão de dívidas de operações de Antecipação de 
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~eceitas Orçamentárias - ARO, junto ao sistema bancário, e da dívida fundada 
jJnto ao Lloyds Bank e o Banco do Nordeste do Brasil S.A, já previstas 
n~quele contrato, cuja efetivação foi condicionada à comprovação pelo estado 
dh regularidade da contratação, da exatidão do valor das dívidas e do seu 
ehquadramento na Lei n° 9.496/97. 

O presente contrato visa a equacionar as dívidas do Estado de 
Alagoas, nos termos do disposto no protocolo de acordo firmado com Governo 

I 

Federal, em 26 de fevereiro de 1998. O refinanciamento constitui parte 
iAtegrante de um conjunto de medidas de relacionadas às finanças estaduais, 
~ue visam a assegurar uma administração financeira voltada para o equilíbrio 
fiscal, conforme compromisso firmado com a União, consubstanciado no 

I 

~ograma de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do estado. De acordo com o 
I 

estabelecido no parágrafo primeiro, da cláusula décima-quinta, do contrato em 
apreço, as metas desse Programa serão acompanhadas pelo Ministério da 
Fazenda, por intermédio da STN, em periodicidade trimestral, com base em 
informações mensais que o estado se obriga a fornecer. 

E o relatório. 

i 

11- VOTO 

I 
O Estado de Alagoas finnou com a União, protocolo de acordo no 

qual foram fixadas as diretrizes básicas que noqearam o contrato de confissão, 
~ssunção, consolidação e refinanciamento de ~ívidase seu . termo ,aditivo, ora 
~ubmetidos à apreciação do Senado Federal. 

I 
" 

A operação de refinanciamentq em p~uta insere-se no Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, levado a efeito pela 
I ' 
;União, e sua autorização pelo Senado Federal subordina-se atualmente ao que 
,'dispõe a Resolução n° -8/98. Nos termos dessa resolução, o art.4° ,§ 1°, 
estabelece que o montante e os serviços das operações de crédito, decorrentes 
Ide contratos de renegociação de dívidas preexistentes, não serão computados 
nos limites estabelecidos aos arts. 6° e 7°, sendo dispensada também a 
instrução do pleito nos termos do art. 13. Por outro lado, de acordo com o 
citado artigo, são indisp;:.,<",áveis as informações sobre receita mensal líquida 
do estado e ainda a a;::-:!:.:;nt:lção, pelo Poder Executivo Federal, de todas as 
minutas de contratos e dos pareceres emitidos por seus órgãos, tais como a 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
do Banco Central do Bragil. 

-o Parecer da STN, anexado ao processo, menciona as conclusões 
favoráveis do Parecer STN/COARPIDIARE nO 314, em que foi analisado o 
contrato de refinanciamento. No entanto, atém-se aqui ao termo aditivo, que 
teve por objeto acrescentar ao primeiro contrato a dívida fundada do estado 
junto ao Lloyds Bank e o Banco do Nordeste, bem como os saldos devedores 
oriundos das operações ARO. O compromisso de refinanCiamento dessas 
dívidas, conforme consta da cláusula décima-nona do contrato de 
refinanciamento, condicionava-se à comprovação pelo estado, da regularidade 
das contratações, do enquadramento à Lei n° 9.496/97, e ainda à apresentação 
do montante dessas dívidas. Tais condições foram satisfatoriamente atendidas, 
conforme atesta o parecer supra, inclusive quanto à elegibilidade das 
operações ARO, dentro do disposto na referida lei. Mencione-se que, em 
consonância com o dispositivo legal, as dívidas passíveis de ser asswnidas são 
aquelas constituídas até 3l.03.96, "e as que, constituídas após esta data, 
consubstanciam simples rolagem de dívidas antenores". De acordo com a 

STN, essas operações, submetidas a consulta ao Bacen, responsável pelo 
controle das operações contratadas pelos estados junto ao Sistema Bancário 
Nacional, foram consideradas elegíveis para efeito do refinanciamento 

pretendido. 

Da mesma forma, a Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, ao 
examinar os aspectos legais referentes ao contrato de refinanciamento e seu 
termo aditivo, com base nos elementos fornecidos' pela STN, informa não 
existirem óbices quanto à sua aprovação. 

Conforme assinala0 Parecer do Banco Central, ao analisar o que 
disp'õeo' art.5°, § 1°, da Resolução n° 78/98,- para efeito do limite estabelecido 

. noc~put' âesiú~ àrtigo, entende-se por operaçãó decréditó realizada em um 
exercício, o mont~te de liberação contratuahnente' previstO para o mesmo 

- ~x~rd~io, ól refihandaÍn~ntó em questão não gravará o montante incluído nas 
despes~s de éapital preVistas no-orçamento anual'doestàdo, uma vez que não 

. hàverá' libéfação :de novos recursos, mas apenas substituição do' credor pelo 
Govem~Fe·deral.·' '. " j • -

Cúmpre, também, observar que o expediente' em' tela não incorre 
na vedação a que se refere ci Clrt. i 8, da ResoluçãO 78/98, visto que o êontrato 
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de refinanciamento, amparado na resoluções anterionnente vigentes, foi objeto 
dd contrato assinado antes da revogação das mesmas. Segundo esse 
en'tendimerito, corroborado nos pareceres que acompanham o processo, a 
vddação igualmente não se aplica ao tenno aditivo, pois o compromisso 

I 

relativo às operações integrantes desse instrumento já se encontrava incluído 
nÓ contrato de refinanciamento, dependendo apenas, para sua concretização, 
d6 cumprimento de exigências adicionais. 

Com referência à operação, é importante realçar que a concessão 
de garantias, com base nas receitas próprias do estado, em suas quotas-partes 
d6 FPE e nos créditos de que trata a Lei Complementar na 87/96, conjugada à 
dbfinição do limite de 15% de comprometimento da r~ceita líquida real do 
e~tado, destinada ao pagamento das despesas de juros e amortizações de sua 

I 

'd~vida, constituem fatores que tendem a reduzir a necessidade de futuras 
renegociações. 

A fixação desse percentual significa que o estado comprometerá 
15% de sua receita líquida real para atender ao conjunto de obrigações 
decorrentes do serviço da dívida existente na data do contrato de 
rbfinanciamento, abrangendo a despesa decorrente da dívida ora renegociada, 
sbmada às provenientes de negociações de outras dívidas (Lei na 7.976, de 
1'989~ Lei na 8.727, de 1993~ Lei na 8.212, de 1991~ Lei na 8.620, de 1993~ 
I 

dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991 ~ parcelamentos de dívida 
jhnto ao INSS até 30 de março de 1996). 

I 
I 

Ressalte-se, ainda, que por tratar-se de operação de 
~efinanciamento de dívidas já existentes, não ocorrerá aumento no montante de 
endividamento público. Ao contrário, haverá um deslocamento de custos do 
I 

Governo Estadual para o Governo Federal, correspondente à diferença entre a 
iaxa de juros de 7,5% a.a., a ser paga pelo estado, e a taxa de juros paga pela 
bsfera federal no mercado financeiro, geralmente superior a esse patamar. , 
Desse modo, ao se considerar que o custo financeiro de captação de recursos 
aa União tem sido sistematicamente inferior ao verificado para os estados e 
kwíicípios, pode-se supor que haverá um ganho financeiro global para o setor , 
público do País. 

É importante salientar que o principal mérito da operação em tela 
é o de equacionar a situação de inadimplência do estado, que, junto aos demais 
integrantes do Programa de Apoio à Reestruturação eao Ajuste Fiscal dos 
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Estados, encontram a alternativa de perseguir, efetivamente, a meta de ajuste 
fiscal, ao obterem condições adequadas de pagamento de sua dívida, mediante 
o alongamento dos prazos, a custos menores. O programa tem como meta a 
manutenção da dívida· financeira estadual em valor não superior ao de sua 
receita líquida real anual, estabelecendo que enquanto esse équilíbrio não se 
verifique, o estado não poderá emitir novos títulos no mercado interno, 
conforme consubstanciado em cláusula do contrato em questão. 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às normas 
estabelecidas por esta Casa e que, quanto ao mérito, contribui para o 
saneamento das finanças públicas do estado e do setor público em geral. 
Concluímos .. o nosso parecer pela autorização deste Senado, que conferirá 
eficácia à celebração do refinanciamento em tela, nos termos do seguinte 
Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 108, DE 1998 

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de refinanCiamento de dívidas do estado, 
consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas e seu termo aditivo, celebrados com a 
União, respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 

'12 de novembro de 1998, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Governo do 
F:;tado de Alagoas, 110 âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$677.887.265,64. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É o Estado d~ Alagoas autorizado a contratar operação de 
refinanciamento de díVidas 'do estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dí,vidas e seu termo 
aditivo, celebrados com a União, respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 
12 de novembro de 1998, com base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Governo do Estado de Alagoas, no âmbito do .Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. ' 

Art. r A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições fmanceÍras:· 
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I - valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 
677.887.265;64 (seiscentos e· setenta'· e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos), constituída do somatório 
das dívidas a seguir discriminadas: 

a) R$ 530.617.047,47 (quinhentos e trinta milhões, seiscentos e 
dezessete mil, quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos), 
correspondentes.~o somatório dos saldos devedores dos 
contratos firniãdos com a Caixa Econômica Federal - CEF, 

provenientes de operações do Programa PRO-BASE, dívida 
fundada, contratadas até 31.03.96, e de empréstimos 
concedidos ao amparo do voto CMN n0162/95 e suas 
alterações, atualizados até 29.06.9 8 ~ 

b) R$ 147.270.218,17 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta mil, duzentos e dezoito reais e dezessete centavos), 
.correspondentesa;operações de ARO e dívida fundada junto às 
seguintes instituiçóes: 

1 - Lloyds Bank: R$ 18.671.013,81 (dezoito milhões? seiscentos 
e setenta e um mil, treze reais e oitenta e um centavos), 
referentes às operações nOs 94/1946 e 94/1946-A~ 

2 - BNB: RS 51.150.589,65 (cinqüenta e um milhões, cento e 
cinqüenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e 
cinco centavos), referentes à operação CAC 95/2101; 

3 - Interfinance: R$ 4.460.207,19 (quatro milhões, quatrocentos e 
sessenta mil, duzentos e sete reais e dezenove centavos), 
referentes à operação nO 352/96~ 

4 - Banco do Brasil: R$ 8.051.715,15 (oito milhões, cinqüenta e 
um mil, setecentos e quinze reais e quinze centavos)~ 

5 - Banco Real: R$ 5.000.100,73 (cinco milhões, cem reais e 
setenta e três centavos)~ 

6 - BMC: RS 44.347.074,43 (quarenta e quatro milhões, trezentos 
e quarenta e sete mil, setenta e quatro reais e quarenta e três 
centavos), referentes à operação n° 9.476/96~ 

7 - BICBANCO: R$ 15.589.517,21 (quinze milhões, quinhentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e dezessete reais e vinte e um 
centavos), referentes à operação n° 016/96; 
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Jl - mlor " Icr rCT/lw})(,:radli do total da dívida a ser adquirida 

peb Lmàu. sera <.feduZ1àa ~l parccia dt! RS ~t)645 .332.7-

1·\lnt:: ;: no\'L' mIlhões. seiscentos:: quarentJ :: CinCO mil. 

trezentos :: tnnta :: dOIS reaIs e s~tenta :: sete centavos I. 

correspondentes aos custos Jssumidos pela União. até 

~9.069S. conrorme autonzado no art. ~". ~ 4". da Lei nQ 

9496;9-. sendo refinanciado () valor de RS 648.241.932.87 

(seIscentos e quarenta e alto milhões, duzentos c quarenta e 

um mil. novecentos e trinta e dois reais c oitenta e sete 

centavos l: 
1I1 - e/lcargos 

aI JUros: :.5% (sete inteiros.e cinco décimos por cento) a,a. 

calculados sobre () saldo devedor eXIstente :: debitados no 

pnmeiro dia de cada mês: 

b I atualização do saldo devedor pela ,'anação posltlva do IGP­
Dl. ou. se esse índice for extinto. por outro que \~er a substituí-lo: 

IV - l:ondiçl1cs de pagamenrn parcela refinancIada de 

RS 648.241.932,87, em 360 (trezentas e sessenta) 

prestações mensais e consecutivas, calculadas com base na 

Tabela Price, limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 (um 

doze avos) de 15% (quinze por cento) da Receita Líquida 

Real - RLR do estado: 
V - garanllas: as receitas pr6pnas do estado. as transferências 

constitUcionais e os créditos de que trata a Lei 

Complementar n° 87, de 13.09.96; 

~ 10 Até o implemento da conàição referida na cláusula ~gésima 

quinta do conrrato de refinanciamento. as ài\idas descritas no inciso L deste 

artigo. serão atualizadas com base nos e::.cargos financeiros previstos nos 

contratos que lhes deram origem. 
~ 2~ A eficácia do contrato' ;::~ refinanciamento. além do que 

determma ;:l cláusula \igésima quinta. esta condicionada à celebração de 
contrato de Jssunção. pela Umão. de todas as dívidas descritas no inciso I 
desteamgo 

~ 3c O descumprimento pelo Estado de Alagoas das obrigações 

constantes 00 contrato de refinanciamento. ()U dos contratos dele Integrantes. 

inclUindo atraso de pa~amentos c a nào observânCia das metas e compromissos 

constames Lia ho~rama de Reestruturaçào e de Ajuste Fiscal. a que se retere a 

cláusula de cima qUInta do contrato. Implicara. durante todo o periodo em que 

persistir " descumpnmel1to. a) a substituição dos encargos financeiros 

mencIOnados na clausula setlma· por encargos equivalentes ao custo médio de 

captaçào da di\ida mobiliaria interna do Governo Federal. acrescido de juros 
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moratonos de 1 % (um por cento) a.a.. e b) a elevação, em quatro pontos 
I . '. 

percentuaIs. do percentual da RLR tomado como base para a apuração do 
I . 

limite de dispêndio previsto nas cláusulas qumta e sexta do contrato. 

I' Art. 3" O estado se compromete e se responsabiliza pela 
adequação de sua programação financeira para atendimento das obrigações 
fuensais decorrentes das dívidas referidas nos itens I a VII do paráQIafo 

~egundo da cláusula qumta do contrato de refinanciamento, de modo q~e' o 
I 

limite de ISO (, (quinze por cento) referido na mesma cláusula, não inviabilize o 

bagamento integral da obrigações originadas dos contratos firmados ao amparo 
~as Leis n"s 7.976/89 e 8.1'27/93 e das decorrentes de reestruturação de dívida 

'externa. na forma da legislação peninente. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser 
exercida no prazo de . duzentos e setenta dias, a contar da data de sua 
'publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 1998 

Pedro Piva, Presidente - Romero Jucá, Relator - Levi Dias - Ramez Tebet 
I 

- Djalma Bessa - Gérson Camata - Osmar Dias - Eduardo Suplicy - BeBo 
Parga - Lúcio Alcântara - Pedro Simon - José Saad - José Fogaça - José 
Eduardo Dutra. 

; 

L~ISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MF.SA 

... 1 ..................................................... '.' .......................... ~ .............. . 
LEI N. 8.620 - DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis ns. 8.212(1) e 8.213(2), de 24 de julho de 199L 
e dá outras providências 

! ....................................................................................................... 

LEI N. 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

DispiV> sobre a organizaçãO da Seguridade Social,. institui Plano 

. J .............................. ~.~ .~~~.i.~: .~. ~~. ~~~~. ~~.~~~~~~ .................. __ ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio ea:'~os Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que os Proje- - Não é permitido. 
tos de Resolução de nºs 107 e 108, de 1998, resul- O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (BlocolPDT-AP) - Sr. 
tantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão pe- Presidente, é um assunto extremamente complexo e, lo-
rante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de rece- gicamente, o objetivo de todos é a reinserção da pessoa 
berem emendas, nos termos do art. 235, 11, ''t'', do portadora de transtorno mental na sociedade. E eu, na 
Regimento Interno, combinado com o art. 4º da Re- minha apreciação, entendo que a urgência é inconve-
solução nº 37, de 1995, do Senado Federal. niente, é descabida Gostaria muito que o Senado pu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) desse oferecer a oportunidade de a Comissão de As-
- Volta-se à lista de oradores. suntos Sociais aprofundar o debate sobre esta matéria e 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP) - que, também, o Ministério da Saúde pudesse, de fato, 
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- oferecer seu entendimento sobre o assunto. 

ção inadiável. Para se ter idéia da complexidade da matéria, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) a Folha de S.Paulo de domingo trata do assunto em 

- Concedo a palavra, por 5 minutos, ao Senador Se- três páginas e o aborda de forma contraditória. E 
bastião Rocha e, posteriormente, ao Senador Ronal- hoje, um dos editoriais da Folha de S.Paulo tem o 
do Cunha Lima, que está inscrito para falar após a título "Do hospício 'à República", mencionando exa-
Ordem do Dia. tamente que o Conselho Nacional de Saúde vai se 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. reunir amanhã, quarta-feira, para discutir o programa 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do que pretende transferir doentes mentais crônicos 
orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, dos hospitais psiquiátricos para as chamadas mora-
quero apenas manifestar a minha preocupação com dias terapêuticas. 
os encaminhamentos que deverão ser dados ao Esse, de fato, é um assunto que está na Or-
Projeto de Lei nº 08/1991, que trata da reformulação dem do Dia. Conclamo todos os Senadores a se en-
do sistema de atendimento às pessoas portadoras volverem com a matéria para que possamos votar, 
de transtornos mentais. quer na Comissão de Assuntos Sociais, quer no ple-

Esse projeto encontra-se há sete anos no Se- nário desta Casa, quando da votação deste Projeto -
nado e teve como último Relator na Comissão de na verdade, o Relator do Projeto é o Senador Lucí-
Assuntos Sociais o Senador Lucídio Portella. S. Exª dio Portella; sou o Relator dasemendas.de Plenário 
fez um importante trabalho na relatoria do projeto, na Comissão de Assuntos Sociais - de acordo, logi-
mas manifesto o meu entendimento de que esse as- camente, com a sua formação e a sua convicção do 
sunto é éxtremamente complexo. que é o melhor para: o País. 

Tendo em vista o Ministério da Saúde não ter Espero, Sr. Presidente, que haja; de fato, umà 
se posicionado a respeito do assunto e o fato de que reavaliação dos Líderes para que possamos votar esta 
os Ministros que passaram por aquele Ministério não matéria sem a pressa que, no meu entendimento, é 
conseguiram junto à equipe de técnicos formar um prejudicial a .que possamos ter o melhor para o País. 
consenso, um entendimento sobre a matéria, eu 
também, não por desídia, nem por procrastinação, 
senti-me à vontade para aguardar um pouco mais 
com relação aos debates deste assunto. 

Eu planejava que aqui, rio Senado, pudésse­
mos realizar uma ou duas audiências públicas sobre 
a matéria, ouvindo os especialistas sobre o assunto, 
para que tivéssemos, realmente, um projeto, uma lei 
de acordo com a modernidade e com aquilo a que 
se aspira para a pessoa portadora de transtorno 
mental, que é a sua inserção ... 

O Sr. Lucídio Portella (PPB-PI) - Permite-me 
V. EXª um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP) -
Não sei se é permitido conceder aparte durante uma 
comunicação inadiável. É permitido, Sr. Presidente?' 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Lucídio Portella 
para uma breve comunicação. 

O' SR. LucíDIO PORTELLA (PPB-PI. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não tem ab­
solutamente cabimento o adiamento do pedido de 
urgência a que alude o Senador Sebastião Rocha. 

Esse projeto acha-se no Congresso Nacional 
há cerca de sete anos. Foi amplamente debatido. 
Quando eu era Presidente da Comissão de Assun­
tos Sociais, o atual Governador do Pará, Almir Ga­
briel - àquela época Senador - um médico da mais 
alta competência, interessou-se muito pelo projeto. 
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O projeto; foi amplamente discutido naquela É manso no falar, mas valente no agir e ágil no 
Comissão. Essas ações a que alude atualmente o raciocínio. E é afirmativo. Tão afirmativo, que até 
Senador Sebastião Rocha foram realizadas, todas para negar usa o "não" duas vezes. 
elas, com reitores e professores de psiquiatria de to- Conta-nos Ariano Suassuna, o extraordinário 
das as univerSidades que puderam comparecer, Ariano Suassuna, que certa vez ,um sociólogo foi a 
com parentes de pacientes do Rio de Janeiro, São Taperoá, na Paraíba, sua terra natal, para realizar 
Paulo, Bahia e~outros Estados. De forma que o pro- uma pesquisa sócio-cultural. Queria medir o nível de 
jeto já foi amplamente debatido e encontra-se nas conhecimento do homem ,do povo, naquela região. 
mãos do Sen~dor Sebastião Rocha há meses. S. Encontrou um vendedor de peixes com seu balaio 
Exª já poderia ter realizado audiências, se quisesse cheio de tilápias, curimatãs, tucunarés, caraopebas 
repeti-Ias. Mas/não há necessidade de fazê-lo, pois e traíras. Passou a entrevistá-lo: 
já foram amplamente debatidas. - O senhor sabe onde fica o Distrito Federal? 

Creio que
l 
não há mais o que discutir. O projeto - Eu não sei não, senhor. 

deverá ser votado em regime de urgência. Acredito - O senhor sabe o nome completo do Ministro 
que o Senado votará pelo meu substitutivo, que, da Educação? 
além de manter os hospitais psiquiátricos atuais, - Eu não sei não, senhor. 
aperfeiçoa e moderniza o atendimento psiquiátrico - O senhor sabe a cotação do dólar? 
em todo o Pais com a instituição de novos órgãos - Nem sei o que é dólar, nem sei o que é cotação. 
engajados na ILta. " Então o senhor é ignorante mesmo, não é? 

Era o qu~ tinha a dizer, Sr. Presidente.' O vendedor de peixes não se deu por vencido. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Puxou uma tilápia e perguntou: 

- Com a palavra o Senador Ronaldo Cunha Lima. - O senhor sabe que peixe é este? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. - Não sei, respondeu o sociólogo-entrevistador. 

Pronuncia o seguinte discurso.) -- Sr. Presidente, - O senhor sabe que peixe é este?, perguntou 
srªs e Srs. Senadores, em solidariedade ao Grito outra vez o vendedor, exibindo uma curimatã. 
das Águas, que hoje ecoa em Campina Grande, em - Não sei, respondeu o sociólogo. 
forma de movimento suprapartidário, faço este pro- - E o senhor sabe que peixe é este?, perguntou 
nunciamento que denomino de "3 seis, 3 setes, 3 oi- pela terceira vez o vendedor, exibindo agora um tu-
tos e 3 noves". cunaré. 

No meu I Nordeste, o homem do campo tem - Não sei, de novo respondeu o sociólogo. 
suas crendices, suas superstições e suas sabedo- - Pois é, seu moço, concluiu o vendedor. Cada 
rias. Ele ainda acredita em botija e no mal-assom- quá com a sua ignorância! 
bro. É prevenido na sexta-feira treze e não toma ba- Suas crendices, suas superstições e sua sabe-
nho na quarta~feira de trevaS. É intuitivo em sua sa- doria, ele as concentra de uma só vez em sua preo-
bedoria e qua~e vidente em suas previsões. Maltra- cupação com a água, que quase sempre lhe falta, 
tado pela natureza, aprendeu a conviver com ela, ti- porque a chuva nem sempre vem. A água é sua for-
rando lições dos seus fenômenos e dos seus misté- tuna e a seca, seu infortúnio. A chuva, ele a espera 
rios. O trovãolé o pai da coalhada. O arco-íris é o li- até o dia de São José. Não chegando, não planta 
mite entre o belo e o triste: a beleza das cores que mais. Os ninhos do "fura-barreira" e do "joão-de-bar-
se misturam e a tristeza do sonho da chuva que não ro", a festa das tanajuras, o vôo das saúvas e o es-
vem mais. Aqredita nas plantas e crê nas aves. O conde rijo dos marimbondos são acontecências e 
leite do pinhão mata veneno de cobra. A casca do são referências; são indicadores de chuva ou sinais 
angico estanea hemorragia e' o ramo da arruda cura desalentadores de seca. Há, também, os adivinhos 
mau olhado. [O canto da acauã prenuncia seca. A ou adivinhões, verdadeiros profetas, respeitados pe-
asa branca anuncia chuva e o carão festeja o inver- los acertos de suas previsões. São histórias fantásti-
no. Há, também, os pássaros de canto agourento, cas, pelas coincidências ou pelas fatalidades. 
como na letra de Zé Dantas, cantada por Luiz Gon- Em primoroso artigo publicado na 'Folha de 
zaga: A coruja, a mãe da lua, a peitica e o bacurau. S.Paulo, em março deste ano, o notável poeta Ge-

Em sua Icrendice chega a ser místico. Supersti- rardo de Melo Mourão nos narra uma delas. É a im-
cioso, se mostra ingênuo. E em sua sabedoria chega a pressionante história dos 3 seis, dos 3 setes, dos 3 
ser desconfiado. Não acredita que o homem tenha ido oitos e dos 3 noves. O seu Né, de Águas Claras, era 
à lua. Se for não volta, e se voltar é porque não foi. um adivinhão infalível e ele sentenciava que "a repe-
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tição de três números no calendário é sinistra e fa- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tal". Em 1666, houve uma grande seca. Em 1777, - Concedo a palavra ao Senador Romera Jucá. 
houve uma seca maior ainda. Maior do que a seca (Pausa.) , 
de 1777 foi a seca de 1888. Mas o seu Né vaticinava Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
que a seca pior, a do fim do mundo, é a que vai che- (Pausa.) 
gar com 3 noves, em 1999. Nesses 3 noves, segun- Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
do a previsão de seu Né, "o sol vai virar dragão e se- Silva. 
car tudo:'a água dos rios, o leite das cabras e o úte- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ: 
ro das mulheres". Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

É ainda de seu Né, segundo o poeta Gerardo de dora.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora com 
Melo Mourão, a advertência final: "Se os governos não um pouco de sacrifício, porque estou com enorme 
acabarem com a seca, a seca acabará com os gover- dificuldade para falar, venho a esta tribuna hoje, no 
nos na seca dos 3 noves. E quem viver verá." Dia Mundial de Luta contra a AIDS, uma data que 

E eu estou com medo das previsões do seu Né. merece atenção especial de todos. 
Na Paraíba, por exemplo, 70% dos açudes já Quero nesse momento dizer da minha preocu-

estão secos, e não se tem notícia de chuvas ou de pação nas palavras de duas pessoas. A primeira é o 
alguma providência objetiva e concreta. O que o seu Padre Valerianci Paitoni, responsável por uma casa 
Né dizia, os técnicos e cientistas já dizem. Desde que abriga crianças portadoras do vírus HIV. Disse o 
1996 vêm anunciando uma longa estiagem no Nor- Padre: "Deus nos deu a graça de ter inteligência 
deste. Relatórios são divulgados, advertências são para criar o preservativo. Não usá-lo é recusar uma 
feitas, sugestões são propostas, apelos se renovam, graça que pode ajudar a combater a doença: AIDS." 
gritos se sucedem, e a previsão macabra continua. A outra palavra é de Vicente Amato Neto, infectolo-

É bom lembrar que faz cem anos que promete- gista, que diz o seguinte: "O combate à AIDS está 
ram a transposição das águas do São Francisco, e o nitidamente ligado à democracia, à defesa dos direi-
nordestino ainda confia na promessa. Se ele é fiel tos das minorias e à transparência." 
ao que diz, acredita no que lhe dizem, principalmen- Em 1998, iniciamos nova campanha contra a 
te no que lhe prometem. AIDS. Nosso alvo principal eram os adolescentes, e 

Essa promessa eu a tenho cobrado aqui, com o objetivo era chamar a atenção em relação ao au-
insistência, mas com paciência, com perseverança e mento da disseminação do HIV entre os jovens. En-
confiança. tretanto, após sucessivas campanhas que de certa 

Pedi, em nome dos.nordestinos, ao Presidente forma contribuíram para a divulgação dessas infor-
da República a transposição das águas do São mações, constatamos que não resolvemos o proble-
Francisco. Sei que Sua Excelência vai nos atender. ma, e o número de aidéticos vem aumentando de 
Pedi à Bancada paraibana no Congresso, em nome forma assustadora no Brasil. Observamos que está 
dos nordestinos, apoio para uma emenda ao Orça- havendo uma mudança nos chamados grupos de 
mento em favor da transposição .. Continuarei pedin- risco, pois, cada vez mais mulheres monogâmicas 
do pelos nordestinos que, em sua crença, já pediram estão sendo contaminadas. Segundo dados do Mi-
o São Francisco até a São José. nistério da Saúde, essas mulheres estão na faixa 

Queira Deus que seu Né, antes infalível, erre etária de 15 a 49 anos e têm apenas um parceiro se-
pela primeira vez em suas previsões, e que suas xual. Isso derruba o mito de que esses fatos oco r-
previsões e a repetição dos 3 noves no calendário rem apenas nos chamados grupos de risco. Pergun-
seja só superstição. Queira Deus que possamos to: e os adolescentes? Em todo o mundo são conta-
passar pela prova dos noves, aliás, dos 3 noves, jo- minados, diariamente,7 mil adolescentes e adultos 
gando esses noves fora, para saudar o terceiro milê- jovens, razão pela qual são o principal alvo da cam-
nio com as águas do São Francisco, fazendo festa panha lançada hoje. Mais de 2,5 milhões de pes-
nos leitos secos dos rios que, durante cem anos, es- soas estão contaminadas no mundo. Duas em cada 
peraram pelo seu abraço. três pessoas contaminadas pelO HIV vivem em paí-

Não importa que, em vez da Asa Branca, seja ses africanos, conforme já tive oportunidade de es-
um Tucano que anuncie o advento desse novo tem- clarecer. Nesse continente, a doença ameaça a es-
po. perança de desenvolvimento, porque atinge, princi-

Queira Deus. palmente, a população em idade reprodutiva. Na 
Muito obrigado. África, são infectados, anualmente, mais de 1,5 rni-
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Ihão de jovens. Na maioria dos países da África sub- AIDS 6 estigma de doença que atinge apenas .os 
saariana, pelo menos, 10% da população adulta chamados grupos de 'riSco. 
está infectada! Como V. Exªs podem ver, os núme- Os coquetéis, OÚ misturadê'~mediéamentos, 
ros são assustadores. Por isso, as campanhas de têlT) beneficiado pratiçametnecãp'e'lÍ'ás'~ós pacientes 
prevenção preCisam ser reavaliadas. dos países ocidentais. O gVânde aésafio é produzir 

Em que besem as conquistas no campocientí- remédios' cada vez mais barátos;:'por'éâusa do cres-
fico, as pesquisas estacionaram, e a doença avança cente abismo econômico entre os :países ricos e os 
entre os jovenks e as mulheres, atingindo proporções pobres. "Não podemos contihüár trátàndoapenas 
alarmantes nOs países pobres. Até o momento,a 1% dos doentes, enquanto tentamos achar uma saí-
ciência impediu a evolução da doença, melhorando da para os outros 99%, sem fazer nada'por eles", 
o sistema imunológico do paciente e reduzindo a disse um pesquisador francês. 
carga viral (q~antidade de vírus presente no sangue Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
do paciente), Sem, contudo, curar a doença. em que pese a minha dificuldade de falar, temos o 

A AIDS jk atinge 33 milhões de pessoas no mun- compromisso de contribuir. O Governo Federal - as-
do. No Brasil) infectou 116 mil pessoas. Nos últimos sim como a sociedade - tem a tarefa de combater a 
sete anos, oslheterossexuais passaram a representar AIDS. Não podemos fazer demagogia. Devemos 
48% dos casos da doença adquirida por transmissão apoiar toda e qualquer iniciativa nessa área, além de 
sexual, quando, de 1980 a 1991, representavam ape- conscientizar e educar o povo brasileiro mediante 
nas 10% desSe total. Há 13 anos, a proporção era de campanhélsmais ousadas. . 
16 homens infectados para uma mulher; atualmente, Jamais subirei à tribuna para opor-me a iniciati-
essa proporção é de apenas dois homens para uma vas dessa natureza. Manifesto meu apoio ao Minis-
mulher - dados que já trouxe a esta tribuna. tério da Saúde, representado pelo Ministro José Ser-

As campanhas são questi'onáveis, porque são ra, para que essa campanha seja ousada e consiga 
excessivamente tímidas e não estão conseguindo sensibilizar a população brasileira e conscientizá-Ia 
sensibilizar as pessoas, principalmente os jovens, de que todos nós corremos o risco de adquirir AIDS. 
que continuam a não usar preservativos e a, usár Repito: já não existem grupos de risco; todos nós 
drogas injetáveis, repassando a doença a terceiros, podemos ser contaminados. 
como se isso:não fizesse a menor diferença. 

Também temos visto adultos que, pelo fato de 
terem uma chamada relação estável, pensam não 
necessitar d~ fazer uso dos instrumentos que, de 
certa forma, [protegem o casal, independentemente 
de ele ser homossexual ou heterossexual. 

Há tarf,bém uma ignorâ'ncia introjetada no 
consciente das pessoas que as impede de contribuir 
para a sua própria segurança, o que também, de 
certa forma, I impede a redução do número de pes­
soas infectadas. 

I . 
Algo deve estar errado nessas campanhas. En-

tão, perguntO: como explicar o descontrole da doen­
ça em que pesem as conquistas de campo da ciên­
cia? Hoje, ekistem medicamentos novos e mais efi­
cientes nO cOmbate ao vírus, mas a prevenção tem 
se revelado (um verdadeiro desastre. É preciso criar 
mecanismos para nos convencer da necessidade da 
prevenção. 'Há uma indiferença muito grande do 
povo brasileiro com relação a essas campanhas. Es­
tamos no momento de ousar com uma visão mais 
realista e promover, de forma convincente, a cons­
cientização da população para o fato de que o risco 
agora é de todos. Temos que trabalhar e tirar da 

Então, fica aqui o meu registro neste Dia Mundial 
de Luta contra a AIDS. Sem dúvida alguma, este é um 
problema que nos deixa em pânico. Campanhas tími­
das ou medidas paliativas não serão capazes de atin­
gir nosso objetivo, que é o de combater a AIDS. 

Sr. Presidente , essa é a primeira parte da lida in­
tervenção. Passo agora a outro assunto, do qual não 
tive a oportunidade de falar no momento oportuno, por­
que me encontrava distante do plenário. 

Hoje, o Senador Artur da Távola ocupou a tribu­
na para rechaçar o fato de o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro querer privatizar a Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos - Cedae, quando estamos no final 
do mandato, ao apagar das luzes, não seria ético. 

Comungo com as palavras do SenadOr Artur 
da Távola, excelente orador, representante do Rio 
de Janeiro. Sabe S. Exª perfeitamente que essa ma­
nobra depõe contra o nosso Estado. Não comunga­
mos também, de forma alguma, com o comporta­
mento do Governador do Estado nesta queda de 
braço que está tendo ora com a Assembléia Legisla­
tiva, ora com o governo eleito, que tomará posse a 
partir de1 Q de janeiro. 
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Digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todo Quero dizer que temos encontrado na Primei-
o esforço tem sido feito pelos sindicatos e por várias ra-Dama esse respaldo. Independentement~ de 
outras organizaçÕes, pelo Governador eleito, Antho- quem esteja na direção dos programas, S. SiJ tem 
ny Garotinho" por,::~,Qscgl:le compomos a Bancada do dado esse tratamento. Portanto, gostaria de aqui 
Estado do, Riod~ Jª~~irp, até por meio da manifes- manifestar a minha solidariedade, o que já foi feito 
tação feita pelo Sen.ador Artur da Távola em relação por vários Parlamentares - a Senadora Marina Silva 
a essa matéria, bem como por tantos outros, como 9 também se fez ouvir através de aparte dirigido ao 
Senador Abdias Nascimento. Senador Artur da Távola -, e de dizer que não com-

Não concordamos - ainda que não tenha pro- pactuamos com essas agressividades. Também não 
curação de. S. EXªs para falar em seu nome, mas reconhecemos que essa manifestação tenha partido 
acredito que pensamos da mesma forma - com o do pensamento majoritário estudantil. 

desrespeito perpetrado, já que a população do Esta- Contudo, gOS\_' de lembrar desta tribuna, Sr. 
do do Rio de Janeiro elegeu um candidato que, du- Presidente, que exisk lima insatisfação por parte do 
rante toda a sua campanha; avisou àqueles que pro- Partido dos Trabalhadores, através de suas Banca-
vavelmente estariam com a intenção de comprar a das no Congresso Nacional, insatisfação que de-
Cedae que, caso a empresa fosse vendidá, privati- monstra através de movimentos de sindicatos, movi-
zada por este Governo, que a primeira providência a mentos organizados da sociedade civil, quando 
ser tomada seria enviar uma mensagem à Assem- apóia tais iniciativas. Atribuir ao Partido dos Traba-
bléia Legislativa, manifestando a nossa não-aceita- Ihadores a responsabilidade pela agressividade com 
ção quanto à privatização da Cedae. S. Exª deu que foi tratada Dª Ruth Cardoso no Estado do Rio de 
esse aviso, oem como a Assembléia Legislativa e o Janeiro é extremamente perigoso. Fazemos parte de 
Sindicato dos Urbanitários já impetraram inúmeros um Partido que não se encontra na clandestinidade; 
pedidos de liminares para evitar que o Governo co- temos um Partido com transparência ideológica, com 
meta esta ação danosa, fazendo com que tenhamos um projeto, com uma proposta e com um programa. 
de tomar u'ma posição não recomendada, mas que Esse Partido tem disputado as eleições no País, tem 
será necessária, uma vei. que somos contrários à representação no Congresso Nacional, tem, nacional-
privatização dá referida Companhia. mente, organizado as suas bases e, em nenhum mo-

Desejo, ainda, Sr. Presidente, ao concluir, dizer mento, temos como diretriz política a agressão física a 
que também o Senador Artur da Távola se manifestou, alguém ou mesmo a agressão moral. Fazemos os 
em parte, corretamente em relação, ao acontecido no nossos debates, colocamos as nossas idéias, defen-
Estado do Rio de Janeiro quando da visita de nossa Pri- demos nossos pontos de vista com uma concepção 
meira-Dama, Dª Ruth Cardoso, por quem tenho, particu- única de que o Partido dos Trabalhadores é um Parti-
larmente, um profundo carinho, um prqfundo respeito. do de Oposição e como oposição se comporta. 
Tenho. S. Sª como uma grande. cabeça pensante, políti­
ca, não apenas defensora das mulheres, mas também, 
à frente do Comunidade SOlidária, em que pesem as crí­
ticas que possamos fazer, desejosa e com uma vontade 
política de descentralizaÇão e de que essa política social 
seja real no Governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Quero dizer mais: todas as vezes em que tive­
mos a oportunidade de conversar a respeito do Estado 
do Rio de Janeiro, S. Sª manifestou a preocupação de 
desenvolver um trabalho no Estado que pudesse dar 
àquela população pobre condição de aprendizado. Em 
particular, S. Sª tem sido uma parceira, por meio do 
Comunidade Solidária, em projetos que possam real­
mente levantar a auto-estima da comunidade afro~bra­
sileira do Estado do Rio de Janeiro, com grandes pro­
jetós profissionaliúmtes de consciéncia afro-brasileira, 
que têm levado muitos jovens profissionalizados a 
trabalhar em suas comunidades, ganhar o pão de 
cada dia e angariarem respeito da sociedade. 

Jamais deverão atribuir a esse partido atitudes 
isoladas, ainda que tenha sido um instrumento dos 
estudantes para contestar ou protestar em relação 
ao processo de privatização da educação. 

Não somos favoráveis a ações dessa natureza. 
De forma nenhuma aceitaríamos que um Partido 
como o nosso pudesse pautar sua conduta por esse 
tip'o de iniciativa. Não há por que fazê-lo, até porque 
temos colocado claramente que somos contra os 
processos de privatização, o esvaziamento da edu­
cação, como tem sido conduzido, o sistema econô­
mico no nosso País, com seu projeto neoliberal. É 
tudo muito claro. Então, é um grande equívoco atribuir 
ao Partido dos Trabalhadores essa ação isolada. 

Queremos, nessa sociedade democrática, po­
der garantir a pluralidade de idéias e de expressão 
de pensamento. Portanto, o Partido dos Trabalhado­
res está isento. 
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Desnecessário seria fazer aqui qualquer alusão oposicionista exacerbada e que, nem sempre,o f;>ar~ 
a esse respeho. Mas à medida que o Partido dos tido tem combatido de modo tão claro quant<;> com-
Trabalhadore~, de acordo com o pronunciamento do bate, na defesa de suas. idéias, em outros campos: 

I . 

Senador Artur da Távola, foi apontado como o res- Foi isso que eu quis dizer, e n~o !)~~~~~riarnente 
ponsável por; isso, eu não podia me furtar a estar que aquela manifestação tinh9b~bY~L;di,~~ta.mente 
aqui, como. "1embro do Diretório Nacional do Partido com uma ação do PT, até porqy~ j!l~Gh~;d.º~e.s~i1o (~as 
dos Trabalhadores e, como Senadora, repre- forças dominantes.G,ontudo, h~ qeclpr;9ç,õ~s dp Pre,-
sentando o Estado do Rio de Janeiro. sidentedo PT, pouco depoi~oe ,ha'{er·,ªssumido, a 

Sr. PreJidente, quero dizer ao Senador Artur da Presidência.-, Q . meu estimado alT;ligo José pirceu .~ 
Távola - e já O fiz em particular - que fui convidada pela no sentido·de colocar as reivindicaçÕes(1.es~e nível 
UERJ a rec~ber a Primeira-Dama. Como eu estava do. enfrentamento direto. O PT vai precisar,.,err um 
me recuperando de uma cirurgia, não ,pude compare- determinado momento, se decidir entre estar limítro-
cer, mas gostaria de tê-Io, porque ela sempre mereceu fe da insurreição, ir para a insurreição ou negar as 
nosso total réspeito. Alguns militantes filiados recebe- duas posições e permanecer na posição de .combate 
ram muito bem a nossa Primeira-Dama na UERJ. franco, leal, porém, dentro dos quadros democráti-

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) _ Permite- cos, quadros como V. Exª e outros, que são alta-
me V. EXª um aparte? mente responsáveis. Até porque o País irá viver 

A SRAl BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) _ anos muito difíceis, a m~u juízo, nos próximos dois 
I . anos. Há uma crise social latente e medidas de go-

Ouço, com wazer, V. EXª. . v~rno extremamente impopulares - ,de algumas, eu 
Sr. Artur da Távola (PDSB-RJ) - Senadora até pessoalmente discordo -, embora necessárias no 

Benedita da' Silva, em primeiro lugar, quero aludir à geral. E isso, se não demandar cuidado por parte 
primeira parte do seu discurso, feito com grande difi- das lideranças políticas, evidentemente, poderemos 
culdade momentânea de V. Exª, porque justamente ter uma alteração perigosa nos rumos que a demo-
sua cirurgia 'foi na boca, e sei da dificuldade e o sa- cracia brasileira vem tendo e que obteve à custa de 
crifício que V. Exª faz para cumprir aqui seu dever enormes sacrifícios, principalmente sacrifício de 
de excelente Senadora que é. A primeira parte do quadros como os do PT e do nosso Partido, pois o 
seu discurso foi muito bela, bastante profunda na PT não tem o monopólio do enfrentamento da dita-
análise da questão da Aids, extremamente ampla, dura. Ele tem, sim, uma parte importantíssima, como 
do ponto de' vista da visão e, sobretudo, com aquela nós, que sempre lutamos pela resistência. Como há 
bondade e aquele sentido que caracterizam os atos setores - e V. EXª sabe disso - que neg&m o valor à 
de V. EXª. buero cumprimentá-Ia por isso. Quanto democracia representativa e a possibilidade de, pela 
ao discurso' que fiz, quero deixar claro a V. Exª não luta parlamentar e democrática, chegar-se ao poder, é 
haver dito t~r sido o Partido dos Trabalhadores, es- importante que a esquerda conservadora controle ou 
pecificamente, o autor daquela agressão. Aludi a um se defina diante desses grupos de maneira mais clara. 
caldo de cJltura que se está generalizando no País, É essa a conclamação que estou a fazer, até, diria, 
de gradativamente levar-se a ação oposicionista aos com um certo caráter de sadia provocação do debate, 
limtes da atitude insurrecional, aos limites daquilo porque sei que há na oposição setores conseqüentes 
quo está n~ permissão da lei, sem colocar um pé na que querem o debate das idéias, que almejam o deba-
insurreição! mas, ao mesmo tempo, sem abandonar te leal, amplo, transparente, porque este é o debate Ie-
a hipótese ~a sua existência. Se examinarmos bem, gítimo da democracia. Evidentemente, V. EXª se insere 
vamos verificar que tem havido muita violência física nesse quadro. Muito obrigado a V. EXª . 

. e verbal ein diversas manifestações oposicionistas. 
Muitas vezbs, lá está a bandeira do PT. É claro que 
isso não corresponde, evidentemente, aos setores 
mais cons~qüentes do Partido, que sabem exata­
mente como conduzir o processo oposicionista, da 

. I 

forma pela qual V. Exª, a Bancada do PT aqui na 
Casa e em vários lugares conduzem: com muita 
energia, m'as com os níveis de respeito e de amor à 
democracià. Quero deixar um alerta de que esse ex­
pediente, ~ue provém de alguns segmentos radicais, 
é fruto de lum caldo de cultura que gera uma atitude 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) -
Senador Artur da Távola, agradeço a manifestação 
de V. EXª ,que. vai ficar registrada em meu pronun­
ciamento, tendo em vista uma reflexão futura. A in­
tervenção de V. Exª, no que diz respeito à pessoa do 
presidente do Partido dos Trabalhadores, José Dir­
ceu, não corresponde aos fatos. Primeiro, ele é o 
presidente do Partido dos Trabalhadores; segundo, 
V. Exª sabe que, em outros episódios até mesmo de 
enfrentamento da social-democracia - como no caso 
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de polícia armada e cães para reprimir, no Rio de Ja- sofrendo uma concorrência absolutamente desleal 
neiro, uma manifestação pacífica de trabalhadores em do produto estrangeiro, o que tem provocado o fe~ 
éontestação a u'm processá de privatizaçã~ -, o Partido chamento de fábricas em vários Estados do Brasil e 
dos Trabalhadores, que é contra a privatização, estava um enorme encolhimento do número de empregos 
lá' cOrnos ;tràbaltiàdóres desarmados, enfrentando o gerados por esse setor em nosso País. Esse fato é 
GovernO dQ')ESfàffo 8'0 Rio de Janeiro com todo o seu decorrente principalmente da irresponsabilidade com 
aparato, ·'étifréntandó 'cães, as' chamadas bombas de que a política de abertura econômica foi conduzida 
efeitos !'imoràis'\" a políCia e-os'"cavalós. É altamente pela equipe econômica do Governo do Brasil. 
contràditÓrio'sefaZer, pura e simplesmente, Por uma Não se trata aqui, de forma alguma, de defen-
ação isolada;-no Caso do Estado do Rio de Janeiro, ou der ó modelo autárquico de desenvolvimento, o fe-
até mesmO por uni pensamento altamente democráti- chamento dos portos ou a proibição de importações. 
co 'ao expreSSá-lo, conio no caso do nosso presidente O fato é que hoje, em todo o mundo, os governos 
do Partido dosTtabalhadOres, se fazer uma avaliação dos países que estão preocupados com o desem-
conjúritural em que os partidos com representação no prego nos seus territórios e com a situação de de~ 
Congresso Nacional, dentro do jogo democrático,'pos- pendência que as suas economias estão tendo das 
sam vir a ser uma grande ameaça para o País. A opa- economias dos chamados países centrais vêm de-
sição é, neste momento, o aivo mais transparente que senvolvendo políticas no sentido de um maior con-
temos para desencadear aqui um outro processo - aí, trole das importações, de se evitar a concorrência 
sim, V. EXª acerta -,qúal seja, o debate ideológico e desleal, de se evitar a quase que absoluta impossibi-
programático que se deva fazer, mas jamais pegar um lidade de competição entre as indústrias nacionais e 
fato isolado ou um pensamento e colocá-lo como sen- os produtos que vêm de outros países. 
do o pensamento naCional ou urna atitude nacional, Infelizmente, o Governo brasileiro, ao invés de 
sem comisso negar o direito de cada um pensar e ex- se preocupar em garantir as condições de competiti-
pressar o seu pensamento. vidade da nossa indústria; ao invés de se preocupar 

. Sr. Presidente, faço votos de que episódios em reduzir a taxa de juros, que vem sendo o princi-
dessa natureza não mais aconteçam e que, no pró- pai obstáculo a que essas indústri~s venham a ga-
ximo ano, nossa campanha de combate à AIDS tam- .rantir a sua continuidade; ao invés de se preocupar 
bém não seja tão necessária, porque já teremos eli- em estancar a verdadeira sangria que é o nosso dé-
minado a AIDS em nosso meio, através de um esfor- ficit em conta corrente, que já chega à ordem de 
ço combinado entre o Poder Público e o povo. Espe- R$35 bilhões por ano, o nosso Governo prefere fe-
ramos que o atual Governo do Estado do Rio de Ja- char os olhos para todos estes problemas e conti-
neiro não cometa essa violência e desrespeite o seu nuar com a sua política de estancar hemorragia com 
povo, tentando privatizar a nossa Secretaria de band-aid, pensando que esse pacote fiscal, cuja vo-
Combate à AIDS. tação estamos concluindo no Congresso Nacional, 

Obrigada, Sr. Presidente. vai resolver esses problemas. 
Durante o discurso da Sra. Benedita da 

Silva, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, Pre­
sidente deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lirna) -
Por permuta com o Senador Leomar Quintanilha, 
concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE Pronuncia o' seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, re­
cebi uma correspondência do Sinditêxtil de Sergipe -
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fia­
ção e Tecelagem - em que revela a situação profun­
damente difícil por que passa o setor no meu Esta­
do, o que tem trazido efeitos danosos ao número de 
empregos àquele setor. Sem dúvida alguma, isso 
não é exclusividade de Sergipe. O setor têxtil vem 

Eu gostaria de trazer ao conhecimento desta 
Casa alguns dados que a correspondência do Sindi­
têxtil revela. O primeira dado é que, nos últimos oito 
anos, foram eliminados mais de seis mil postos de tra­
balho na indústria têxtil e de confecção de médio e de 
grande porte em Sergipe. Temos de registrar que Ser­
gipe não é São Paulo; é um Estado pequeno. Portan­
to, a redução de seis mil postos de trabalho tem um 
peso muito grande na economia do nosso Estado. 

Tenho a relação das empresas que diminuí­
ram os seus efetivos e que fecharam. Posso citar 
algumas delas: 'Alpargatas Têxtil e Confecção, 
que, em 1990, tinha 2300 funcionários e, hoje, tem 
400; a Sergipe Industrial, que passou de 700 para 
550 empregados; a Malharia Celi, que tinha 800 
empregados, fechou e, portanto, hoje, não gera 
nenhum emprego; o mesmo destino teve a fábrica 
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Maisa, na cidade de Maruim, que tinha 350 emprega- dos como São Paulo e Minas Gerais, mais grave 
dos e também' fechou; a Guimatex, que for fundada no ainda é em Estados como o de Sergipe, que não 
final de 1994, com 120 funcionários, hoje, tem 60 e, têm um parque industrial tão avantajado, mas onde 
segundo a correspondência do Sindicato, encontra-se essas demissões acabam tendo um efeito em ca-
na UTI, em vias de fechamento; a Vila Romana, que ti- deia muito grande, repercutindo também no comér-

I 

nha 1200 empregados em 1990, agora tem 600 em- cio de confecções, principalmente em cidades como 
pregados; a Peixoto Gonçalves, em Neópolis, que pos- a já citada Tobias Barreto, 
suía 600 emp~egados em 1990, hoje tem 280; o Grupo Fica, assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se na-
Constâncio Vieira, em Estância, que, em 1990, dispu- dores, mais esse alerta à equipe econômica do nos-
nha de 2.200 êmpregados, hoje tem 650. so Governo, do Governo do Brasil, pela condução 

I 
Mais adiante, a correspondência do Sindicato que vem sendo dada a nossa política econômica, de 

informa que, tem Tobias Barreto, um pólo comercial que o destino que estará reservado ao Brasil, ao 
importante em nosso Estado, principalmente pela contrário do discurso do Governo Federal, não é o 
venda de cohfecções, segundo dados dos comer- destino de se inserir na glqbalização; vai ser um 
ciantes, em (reportagem publicada no jornal Cin- destino de continuar senqo eternamente um país su-
form, em 1995, houve uma queda de 60% do co- balterno, um destino de t~tal sucateamento do nosso 
mércio local, \que é principalmente relacionada à in- parque industrial e um destino que vai fazer com que 
dústria de confecções. o Brasil tenha muito trabalho para recuperar a possi-

1 

Em Aracaju.e em outros municípios, centenas bilidade de ingressar no mercado globalizado de tor-
de pequenas'empresas e microempresas de confec- ma competitiva, de forma soberana. O Governobra-
ção fecharam as portas. Em 26 de outubro deste sileiro tem optado por gerar empregos em outros 
ano, o Sindicato foi informado, pela direção da AI- países em detrimento dos que poderiam ser gerados 
pargatas Santista Têxtil, da decisão de demitir 200 em território nacional. 
trabalhadores. Está-se estabelecendo um processo Trata-se de mais um alerta aos SrS. Senadores 
de negociação, mas a perspectiva é de que essas e . à sociedade brasileira. Esperamos não ser mais 
demissões serão efetuadas brevemente. uma voz a bradar no deserto, esperamos não ser re-

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- clamação de oposições. No caminho em que esta-
res, o Sinditêxtil, de Sergipe, pede o apoio e a mani- mos, o futuro que aguarda o Brasil não é promissor 
festação por parte dos Parlamentares e cobra, tam- para seus habitantes. 
bém, uma posição do Governador do referido Esta- Sr. Presidente; solicito que a íntegra do docu-
do, que, segundo diz o Sindicato - com o qUe con- mento que recebi do Sinditextil passe a constar nos 
cordo plenamente -, tem se posicionado de forma Anais desta Casa . 

. omissa em r~lação a todo esse problema pelo qual DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
vem passanc~o a indústria tt3xtil sergipana. Ressalte- SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA EM SEU 
se, inclusivel que o próprio Governador também é PRONUNCIAMENTO: 
empresário da indústria e que a empresa de sua fa­
mília, a Fiação e Tecelagem Nortista S/A, reduziu 
seu número de empregados de 360 para 250 empre­
gados. Quer; dizer, também, que a própria indústria 
da família do Governador está sofrendo em função 
dessa polític~ econômica do Governo, mas, apesar 
de tudo, o Governador continua aliado incondicional 
da política ebonômica que vem sendo desencadea­
da em nossd País por Malan e companhia. 

Portant~, Sr. Presidente, Sr. í!s e Srs. Senado­
res, este é apenas um dos exemplos do mal que a 
nossa política econômica vem causando ao setor in­
dustrial brasileiro, não só à indústria têxtil - varios 
Senadores de outros Estados têm feito referências à 
quebradeira que está acontecendo em setores in­
dustriais do hosso País. Considere-se que, se isso é 
grave no PéiíS como um todo, se é grave em Esta-

SINDITÊXTIL - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IN­

DÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM, CONFECÇÃO E VES-

TUÁRIO, CALÇADOS, LUVAS, BOLSAS, PELES DE RESGUAR-

DO, ARTEFATOS DE COURO, FIBRAS NATURAIS E ARTIFI· 

CIAIS, ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS DO ESTADO DE 

SERGIPE. 

OFíCIO CIRCULAR Nº 001/98 

Ao· 

Excelentíssimo Senhor Senador 

Zé Eduardo Dutra 

Sénhor Senador, 

Aracaju, 27 de novembro de 1998 

Estamos por meio deste, enviando a v. S!, levantamento da 

situação das indústrias têxteis e de confecção do nosso Estado; 
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Assim sendo, solicitamos que os dados, em anexo sejam 

divulgados na Câmara, para que todos nessa tomem conheci­

mento da situação de penúria em que se encontram milhares de 

operários que tanto contrlburram para o crescimento de Sergipe, e 

que no uso de suas atribuições tomem as medidas cabrveis, se 

não para sanar, ao menos para aliviar o sofrimento desses traba­

lhadores. 

Solicitamos também que seja enviada moção de repúdio 

ao ,Governo do Estado e Secretária da Indústria e Comércio que 

estão omissos diante deste grave quadro social. 

Ciente do empenho do combativo Senador, antecipada­

mente agradecemos. 

Atenciosamente, - Gizeldo Santos, Coordenador-Executivo. 

SITUAÇÃO DA INDÚSTRIA TÊXTIL E DA CONFECÇÃO 

NO ESTADO DE SERGIPE DE 1990 À 1998 

Nos últimos 8 (oito) anos, foram· eliminados mais de 6 

(seis) mil postos de trabalho nas indústrias têxteis e de confecÇão 

de médio e grande porte, entre fechamento e redução do quadro 

de funcionários. 

Empresas N2 de funcionários NI! de funcionário 
Ano 1990 Ano 1998 

Alpargatas (Têxtil e 2.300 400· 
Confecção) 

Sergipe Industrial 703 570 
S/A 

Sergipe Industrial 450 420 
(Riachuelo - SE) 

Ribeiro Chaves S/A 600 540 
(Fábrica Confiança) 

Fiação e Tecelagem 360 294 
Nortista S/A 

Alpargatas Santista 300 250· 
(Socorro-SE) 

Malharia Celi 800 000· 

Peixoto Gonçalves 600 280 
(NeopóIiS) 

Fábrica de tecidos 450 000· 
Riachuelo 

Grupo Constância 2.200 650 
Vieira (Estância) 

Maisa (Maruim) 350 000· 

Vila Romana SElNE 1.200 600· 
(Confecção) 

Guimatex (Guimarã- 000 080· 
es Têxtil S/A) 

Total 10.313 4.084 

1 - Alpargatas em 1990 somadas o setor têxtil, e confec­

ção, tinha 2.300 funcionários, sendo 1.200 da confecção e 1.100 

do setor têxtil. Em junho de 1992 o setor de confecção demitiu 

600 funcionários em fevereiro de 1995, fechou, demitindo os 600 

trabalhadores restantes. O setor têxtil vinha reduzindo o quadro 

de funcionário sistematicamente. Em setembro de 1994, houve a 

fusão do setor têxtil da São Paulo Alpargatas com o setor têxtil 

da Santista. Até outubro do corrente ano, tinha 700 funcionários. 

2 - Fábrica de tecido Riachuelo fechou no Inrcio de 1997; 

3 - Malsa (Maruim) fechou em 1995; 

4 - vila Romana SElNE, faliu em 1994, sendo transforma­

da em CooperatiVa (Coopervest) no mesmo ano. 

5 - Guimatex, fundada no final de 1994, quadro 120 funcio­

nários, hoje 80. No momento está na UTI; 

Em Tobias Barreto, considerado o maior pólo comercial do 

norte e nordeste, principalmente pela venda de confecção. Se­

gundo dados dos comerciantes, entrevistado pelo Jomal Cinform 

no ano de 1995, houve uma queda de 60% no comércio local pro­

vocando demissões de aproximadamente 18 mil trabalhadores na 

época. 

Em Aracaju e outros municrpios, centenas de pequenas e 

micro-empresas de confecção, fecharam as portas provocando 

milhares de demissões. 

A Malharia Celi localizada no municrpio de Nossa Sra. do 

Socorro, tinha 500 funcionários em janeiro do corrente ano, tem 

poucos mais de 30 funcionários e estará fechando as portas defi­

nitivamente no inrcio de dezembro. O número total de funcionários 

era de 800, somados as facções dos municlpios de CUlT!be, Santo 

Amaro das Brotas e Nossa Sra. das Dores, em tomo de 100 fun­

cionários cada uma, foram fechadas esse ano. 

No dia 26 de outubro do corrente ano, fomos informados 

pela direção da Alpargatas Santista Têxtil, da decisão de demitir 

200 trabalhadores. A direção do Sindicato, tentou buscar várias 

altemativas para evitar as demissões. A direção local In!ormou 

que a decisão era da matriz em São Paulo, alegando que não es­

tava vendendo e que o estoque previsto pàra o grupo em 1998, 

era de 20 milhões de metros de tecidos e a estimativa até dezem­

bro era o estoque chegar a 28 milhões, representando 40% acima 

do estoque previsto. 

De acordo com as informações colhidas no dia 26 de no­

vembro, 300 trabalhadores foram demitidos. Isto comprova que a 

empresa escamoteou, informando que iria demitir 200 funcioná­

rios, quando na prática, até dia 23 de novembro, demitiu 300 ope­

rários, podendo haver mais demissões. 

Segundo informações da gerência local na reunião realiza­

da na data acima, a fábrica de Aracaju está na UTI, e caso não 

haja um aquecimento nas vendas, ela será fechada. 

O fechamento dessa empresa, irá agravar ainda mais o já 

grave quadro social do nosso estado. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. EXª será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Maúro Miranda. 
O SR. MAURO MiRANDA (PMOB-GO. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, estamos comemorando, neste dia 
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primeiro de dezembro, os 80 anos de constituição do Com sua posição geográfica estratégica, a Ro-
Estado romeno. Ele resultou das mais antigas aspi- mênia permite acesso a mais de 200 milhões de 
rações de uma pátria até então dividida e refletiu o consumidores ,em um raio de 1.000 quilômetros. 
forte desejolcomum de união daqueles povos num 'Para o empresariado brasileiro; o comércio com a 
só espaço geopolítico. Hoje, a octogenária Romênia Romênia é instrumento para a expansão comercial 
impõe-se ao mundo como o "berço da latinidade e até uma extensa área de novos mercados. Essa fai-
da civilização européia".· xa vai desde a bacia do Mar Negro e do Danúbio, al-

I 
As referências que têm sido feitas ao episódio cançando o Oriente Médio. 

histórico da unificação sugere algumas breves consi- No plano cultural, a Romênia alcança posição 
derações de minha parte, como Presidente do Gru- privilegiada como referência para outros povos e 
po Parlamentar Brasil-Romênia. E a ocasião é mais para o Brasil. A presença romena deixou..:nos mar-

I 
do que oportuna, em face da homenagem fraterna cas indeléveis desde a Semana da Arte Moderna de 
que merec~m, nesta data especial, o Governo do 1922, tendo significativa participação em nosso pro-
Presidente Emil Constantinescu e o povo romeno. jeto de industrialização, a partir do Estado de São 

A Rorrlênia é o mercado interno mais forte de Paulo. Tais afinidades foram bem percebidas pelo 
todo o Leste Europeu. Com seus 23 milhões de ha- saudoso Senador barcy Ribeiro, ao referir-se à nos-
bitantes, é d segundo país mais populoso da região, sa "neo-romanidade" como a "Nova Roma" ou a 
superado apenas pela Polônia. E contava, em 1996, "Roma tardia e tropical". 
com um Produto Interno Bruto de US$24 bilhões. Para o inesquecível representante do Estado 

I 
Devo enfatizar que, durante a XIII Reunião da do Rio de Janeiro, o Brasil, "sendo já a maior das 

Comissão Mista Romênia-Brasil, realizada na sede nações neolatinas pela magnitude populacional, co-
da Federação das Indústrias de São Paulo, as dele- meça a sê-lo também por sua criatividade artística e 
gações discutiram as reformas econômicas de am- cultural", tão ao gosto do exigente po~o romeno. Ele 
bos os países e as perspectivas de desenvolvimento são consumidores ávidos da produção de autores, 
abertas pela legislação sobre investimentos e co- como Machado de Assis, Jorge Amado, Érico Verís-
mércio exterior. Prevaleceu o consenso de que exis- simo, Clarice Lispector, Orígenes Lessa, Guilherme 
te uma real possibilidade de cooperação econômica, Figueiredo, José Lins do Rego e tantos outros. 
financeira e comercial nas áreas de infra-estrutura, Em resumo, confonne foi corretamente definido 
siderurgia, montagem de tratores, produção de equi- na obra "Convergências Brasil-Romênia - em Busca 
pamentos elétricos e petroquímica. de uma Romanidade Fértil", o Brasil integra um "dos 

Daí a avaliação do Itamaraty de que "as relaçõ- ramos mais fortes do tronco comum da latinidade", 
es entre o :Brasil e a Romênia se caracterizam por enquanto a Romênia, dentre os membros da família 
apreciável densidade de elos e de afinidades cultu- latina, é o país que mantém as melhores tradições 
rais, além ~e uma cooperação marcante, ao longo culturais e lingüísticas nas raízes da romanidade. 
de vários anos, tanto no campo político-diplomático Esses valores "se entrelaçam, resistindo a todas as 
como na esfera econômico-comercial". Nossos di- vicissitudes dos impérios e dos regimes políticos, 
plomatas donsideram ainda que o relacionamento numa afirmação de liberdade criadora". 
com a Romênia apresenta "promissoras perspecti- De fato, é irrecusável que a arte e a cultura 
vas de crescimento e desenvolvimento". deste século receberam notável contribuição de es-

Vivendo um processo de reestruturação de critores, artistas, filósofos e dramaturgos romenos, 
suas econOmias, os dois parses procuram intensifi- com especial destaque para lonesco, na dramatur-
car as relações de comércio, que registraram um gia; Brancusi, na escultura; Tristan Tzara, na literatu-
crescimento de trocas em torno de 124%, entre ra; e Cioran, na filosofia. Eles inflUenciaram· forte-
1994 e 1995, graças à conjugação de esforços de mente a vida intelectual européia e da própria civili-
núcleos en\presariais brasileiros e romenos na aber- zação ocidental. Essa afinidade de línguas e de cul-
tura de noVas oportunidades de negócios. C Brasil, tura entre as duas nações edificou a simpatia que 
oferecendd à exportação um elenco de produtos mi- marca as relações mútuas entre os povos de Brasil 
nerais,. agrícolas e industrializados de alto teor de e Romênia. 
valor agregado e alta tecnologia; a P"mênia, com Devemos registrar, finalmente, que as nações 
seu sólido parque fabril, oferecendo ao consumo ex- se unem por diversas razões, por interesses econô-
terno sobretudo a produção de sua Inigllalável in- micos compartilhados, por motivações históricas ou, 
dústria pesada. simplesmente, em função de razões de ordem afeti-

! , 
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va, surgidas e alimentadas por crescentes demons- mulheres, embora venha-se observando o cresci-
trações de mútuo respeito e admiração, que gera- mento da transmissão por meio de relaç?es heteros-
ram ligações sentimentais plenas e perpétuas. Brasil sexuais. 
e Romênia cobrem todo esse vasto universo de mo- Preocupa-nos; fundamentalmente, a incidência 
tivações nos seus vínculos comuns de amizade. entre as crianças. Segundo dados fornecidos pelo 

Para o Governo romeno, o Brasil é um país do Ministério da Saúde, já existem, no Brasil, 2.401 
presente, mas sobretudo um país do futuro. Para os crianças do sexo masculino e 2.172 do sexo femini-
nossos amigos, o Brasil inspira sentimentos perma- no portadoras do vírus da AIDS - um número quase 

1 

nentes de respeito, enquanto o seu povo tem uma que equivalente entre os dois sexos. Entre os ado-
nobreza diretamente proporcional ao enorme espaço lescentes, anuncia-se um aumento do número de 
geográfico que ocupa. casos, o que aponta para uma ação educativa ur-

Como se vê, a admiração dos brasileiros pelo gente e direcionada a essa faixa etária. 
povo romeno não é maior que as múltiplas conside- . Na matéria "Ciência pára e AIDS recupera fôle-
rações que nossos amigos nos dedicam. Para eles, go", publicada hoje, no Correio Braziliense, ressal-
nós somos "o maior país de expressão latina do ta-se que os doutores Jacques Leibowitch e Christi-
mundo". ne Rouzioux, renomados médicos franceses, anali-

Enfim, brasileiros e romenos somos todos fi- sam as fragilidades ainda existentes no trabalho pre-
lhos comuns dos mesmos laços de latinidade. Par- ventivo em todo o mundo e ressaltam a necessidade 
ceiros das mesmas doses e das mesmas qualidades de se investir com mais vigor em linhas de pesquisa. 
de carinho sincero e generoso, estamos juntos, hoje, O doutor Leibowitch chega a afirmar que "n~o pode-
para comemorar a unificação do Estado romeno. Te- mos seguir tratando apenas de 1% dos doentes, en-
mos um imenso patrimônio de solidariedade comum quanto tentamos achar uma saída para 99%, sem 
para compensar a nossa distância física. E é com fazer nada por eles". Conforme dados da ONU publi-
esse espírito de confraternização que encerro as mi- cados nesse jornal, a síndrome da imunodeficiência 
nhas palavras. adquirida já matou 14 milhões de pessoas (95% nos 

Ao nosso ilustre e querido Presidente Antonio países em desenvolvimento) desde o começo da 
Carlos Magalhães, nossos agradecimentos pela au- epidemia, em início dos anos 80. 
diência especial que concedeu ao Grupo Parlarnen- Devemos reconhecer que, no Brasil, especial-
tar de Amizade Brasil-Romênia, nesta manhã. mente desde a década de 90, tem havido um de-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. sempenho concreto por parte do Governo, que conta 
Muito obrigado. com eficiente parceria de um grande número de or-
·0 SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - ganizações não-governamentais. Entretanto, preo-

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, cupa-nos o fato de que, nesse momento, quando se 
pela ordem dos inscritos. toma evidente a necessidade de maior investimento 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. no combate à doença, foi feito um corte significativo 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, de R$59.134.686 milhões nos valores destinados ao 
srªs e Srs .. Senadores, hoje, 1º de dezembro, é um subprograma que visa o controle das doenças trans-
dia especial para a reflexão sobre uma ameaça a missíveis. Nesse sentido, esperamos que haja sen-
mais que se vem concretizando contra a humanida- sibilidade da relatoria e possibilidade de resgatar 
de - a AIDS. essa perda. 

Descoberta no início da década de 80, sem dú- As ONGs, indiscutivelmente, dentro de uma Ii-
vida é uma questão que nos coloca em pânico; a nha de atuação desprovida de posicionamentopolíti~ 
cada dia que passa, aviva-nos na consciência a cla- co-ideológico, encontram-se exclusivamente centra-

. reza de que não podemos manter-nos alheios à das no combate à epidemia e vêm atuando rápida e 
AIDS. efetivamente junto ao Governo, a exemplo do Grupo 

No Brasil, foram registrados, aproximadamen- de Apoio de Prevenção à AIDS (GAPA), do Grupo 
te, 129 mil casos pelo Ministério da Saúde até o mês Vidda, dos voluntários da Fraternidade Assistencial 
de fevereiro deste ano. A Região Sudeste é a mais Lucas Evangelista (FALE) e de tantos outros que in-
atingida, com 89% dos casos,· constatando-se maior tegram o Fórum das ONGs. 
incidência - 69% - na categoria de homossexuais e Outro veículo que também vem .contribuindo 
bissexuais masculinos. O número de portadores do para a ampliação dessa intervenção contra a expan-
vírus é muito maior entre os homens que entre as são da AIDS é a cooperação firmada entre o Gover-
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no brasileiro b o Sistema das Nações Unidas, desde pesta tribuna, registro o meu voto de pesar aos 
setembro de! 1997, por meio da criação do Grupo familiares do Prefeito, na pessoa de seu genitor, o 
Temático das Nações Unidas sobre HIV/AIDS. Deputado Estadual TOMAZ BRANDÃO. 

Para fi~alizar, queremos ressaltar o valor das Sr. Presidente, quanto ao segundo assunto, 
proposições feitas em tomo do que pode ser realiza- devo dizer que o dia 1 º de dezembro foi a data esco-
do contra a propagação da AIDS no Brasil. Ao mes- Ihida pela Organização das Nações Unidas para a 
mo tempo, q~eremos parabenizar todos aqueles que celebração do Dia Mundial de Luta contra a AIDS, 
se têm empenhado no combate dessa epidemia, em essa terrível doença, identificada no início dos aflos 
defesa de ~elhor qualidade de vida para a noss.a 80, que cresce de maneira assustadora neste final 
sociedade. Diante disso, vimos enfatizar a ausência de século. Nas últimas duas décadas, a AIDS já ma-
total do predonceito, a favor da solidariedade e do tou cerca de 12 milhões de pessoas, em todo o 
amor aos que já estão atingidos. mundo, e ameaça atingir uma cifra várias vezes 

Quere~os, sobretudo, cumprimentar os cola- maior, até o ano 2000. 

boradores dÓ Padre Júlio Lancelotti, da Casa Vida, o Trata-se de um problema mundial de saúde pú-
qual se tem Idedicado extraordinariamente às crian- blica de tanta gravidade, que considero indispensá-
ças que são IVítimas da AIDS. vel deixar registrada nos Anais do Senado Federal a 

O Padre Júlio Lancelotti tem realizado um tra- celebração do transcurso dessa data, assim como 
balho extremamente corajoso, que é um exemplo de os dados globais recentemente divulgados sobre 
amor às pessoas. Tem-se dedicado a crianças que, essa terrível doença. É por essa razão que ocupo, 
muito pobres, não te~iam outra alternativa de rece- agora, a tribuna desta Casa. 

ber algum carinho, a não ser pelo trabalho realizado Sr. Presidente, para melhor conscientizar os 
pela Casa V!da, na Zona Leste de São Paulo. homens, as mUlheres e as autoridades governamen-

Muito obrigado, Sr. Presidente. tais de todos os países, a UNAIDS, a agência coor-
O SR .. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ denadora do Programa Conjunto da Organização 

Não há mais oradores inscritos. das Nações Unidas para HIV/AIDS, aproveitou a 

Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Odacir 
Soares e Carlos Patrocínio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados, na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

r 
S. EXªs serão atendidos. 

l 

, O SR.iLÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, trago ao Senado 
doisassuntós. O primeiro é que às 10 horas do dia 
30 de novembro próximo passado, foi sepultado em 
Fortaleza (G:eará), o Prefeito do Município cearense 
de São Ben6dito, João Almir Freitas Brandão. 

I 
João ~Imir, de 28 anos, nasceu em Fortaleza, 

formou-se em Direito pela Universidade de Fortaleza. 
I 

Eleito Frefeito de São Benedito, a 355 quilôme-
tros de Fortaleza, em 1995, com 9038 votos, João 
Almir havia :ocupado no mandato anterior o cargo de 
Vice-Prefeito. Sua administração vinha se destacan-

I 

do como uma das melhores do Estado, desenvol-
vendo prog'ramas eficientes nas áreas de turismo, 
educação é saúde. Em sua gestão, São Benedito 
colocou-se 6ntre os trinta municípios mais promisso­
res do Ceará. O prefeito também era presidente da 
Associação' dos Prefeitos dos Municípios da Serra 
da Ibiapabd. 

proximidade desse dia de luta mundialmente cele-
brado e divulgou, no último dia 23, seu relatório 
anual com os dados da evolução da epidemia da 
doença, em todo o Planeta. 

Passamos, então a ter uma percepção mais 
exata da extensão total do problema e a saber que 
existem, atualmente, 33,4 milhões de pessoas infec­
tadas com o vírus da AIDS, o HIV, em todo o mun­
do. Esse número aumentou em cerca de 10% nos 
últimos 12 meses, apresentando um crescimento 
30% maior do que a expectativa de evolução da 
doença feita pelas autoridades da ONU. 

Segundo o documento da UNAIDS, a doença 
vem se alastrando numa média de 11 novas vítimas 
por minuto, tendo sido reportadas 5,8 milhões de no­
vas infecções, 590 mil das quais em crianças, no pe­
ríodo de abrangência do atual levantamento, feito 
em parceria com a Organização Mundial da Saúde -
OMS. 

As estatísticas divulgadas nos levam a uma 
conclusão extremamente preocupante, quando ob­
servamos os dados da expansão da doença: 95% 
do crescimento mundial do número de portadores do 
vírus da AIDS foram registrados nos países em de­
senvolvimento. 
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A pior situação foi detectada no continente afri- vemo vem fazendo para vencer a dura batalha COQ-

cano, considerado o epicentro mundial da epidemia. tra a AIDS, em todo o território nacional. 
As estatísticas apontam hoje a existência de cerca 
de 22 milhões de pessoas infectadas na África sub­
saariana. E esse número pode ser ainda maior, pois 
os próprios técnicos envolvidos· na elaboração do re­
latório têm dúvidas sobre a exatidão dos dadós cole-
tados naquele Continente. . '. . 

4 . 

.. Segundo o Relatório, as causas apontadas 
para.o alto índice registrado naquela área estão na 
falta de programas de prevenção, assim como na in­
capacidade de esclarecimento da população; tam­
bém contribuem os cenários freqüentes de distúrbios 
sociais e de guerras,' somados à falta de recursos 
médicos e à pobreza generalizada. . 

, O pior índice no continente africano pertence à 
Africa 'do Sul, onde a situação é catàstrófica. Numa 
população de 40 milhões de habitantes, calcula-se 
que o vírus HIV já tenha contaminado entre 3 e 4 mi­
lhões de pessoas, registrando-se cerca de 1.500 ca­
sos por dia, quase 50 mil por mês. A maior parte dos 
casos vem sendo detectada entre a população ne­
gra daquele país, e atinge principalmente pessoas 
na faixa de 15 a 40 anos, ameaçando dizimar a ju­
ventude e a mão-de-obra sul-africanas. 

Destacam-se também entre os pa'íses em si­
tuação dramática no Continente africano Botsuana 
Namíbia, Suazilândia e Zimbábue, sendo que, no~ 
dois primeiros, a doença ati~ge 25% da população 
entre 25 e 49 anos. . . 

Embora a situação seja bem menos dramática 
na América Latina, cumpre registrar que existem, em 
nosso Continente, um total de 1 milhão e 4ào mil 
pes~oas com AIDS, superando amplamente a Amé­
rica do Norte, onde foram registrados 890 mil casos. 

Segundo a UNAIDS, o Brasil tem cerca de 550 
mil pessoas infectadas pelo vírus da AIDS e nosso 
País aparece citado no Relatório principalmente de­
vido ao aumento significativo e preocupante do nú­
mero de casos de AIDS entre mulheres, existindo 
atualmente a proporção de 1 mulher para cada 4 ho­
mens infectados. O documento salienta também que 
está crescendo o número de infectados brasileiros 
na faixa dos 15-aos 24 anos, principalrnente no meio 
universitário, mas alerta que a maior parte das pes­
soas contaminadas, cerca de 60%, tem pouca ou 
nenhuma instrução., 

Nosso País, porém, tem características pró­
prias, ·que bem conhecemos. Deixarei para abordá­
las, mais especificamente, numa próxima oportuni­
dade em que ressaltarei o esforço que o atual Go-

Sr. Presidente, neste dia de luta tão significati­
vo, creio que seria oportuno que os governos dos 
paíSes com maior número de casos de Aids tomas­
sem a firme decisão política de transformar o com­
bate a essa doença em prioridade nacional. 

Segundo a UNAIDS, manter um doente de 
AIDS custa, por ano, cerca de 20 mil dólares, dinhei­
ro que muitos países em desenvolvimento não têm 
condições de gastar. 

Não há como negar a evidência de que o perfil 
dessa verdadeira pandemia, ou seja, dessa epide­
mia generalizada, está mudando e ficando cada vez 
mais perverso. Lamentavelmente, nos dias atuais, a 
AIDS está atingindo significativamente as populaçõ­
es mais pobres dos países menos desenvolvidos. 
Está atingindo também um percentual cada vez 
maior de jovens de 15 a 24 anos de idade, estiman­
do-se que, em média, cerca de 3.750 jovens sejam 
infectados, todos os dias. 

Durante a XII Conferência Intemacional de 
AIDS, realizada em Genebra, no final de junho deste 
ano, ficou evidente a necessidade de se facilitar o 
acesso das populações pobres a medicamentos 
mais baratos para se combater a doença. 

Sem dúvida alguma, neste fim de século, tor­
nou-se o principal objetivo dos especialistas em 
AIDS encontrar terapias mais simples, eficazes e, 
principalmente, mais baratas do que o tratamento 
atual, baseado nos caros coquetéis de drogas inibi­
dores de protease, responsáveis pelo controle da 
expansão da doença, nos 2 últimos anos. 

Sabemos muito bem que os países mais de­
senvolvidos estão conseguindo progressos no senti­
do de freiar a AIDS graças aos maciços investimen­
tos. em prevenção e tratamento. Enquanto isso, em 
grandes regiões do mundo, onde vivem milhões de 
pessoas, os governos nãO têm recursos, não têm 
meios para vencer a luta contra essa terrível doença 
e vêem, alarmados, o aumento do número de mor­
tes de seus habitantes, 'na fase mais produtiva de 
suas vidas. 

Como salientou o Dr. Peter Piot, Diretor Execu­
tivo do Programa Conjunto das Nações Unidas para 
HIV/AIDS, em seu discurso de abertura da menciona­
da Conferência de Genebra, nos últimos 3 anos, os ní­
veis de infecção pelo HIV dobraram em 27 países. 

Na Ásia, por exemplo, as infecções dobraram 
em cada país, e, em vários países da Europa orien-
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tal multiplicaram-se por 6. Metade das pessoas in- problema, seja em face da quantidade dI! parte jo-
fectadas pelo ~írus da AIDS, hoje, tem menos de 25 vem dessa população, seja em referência-à necessi-
anos e a epidemia continua fora de controle no mun- dade de emprego. 
do sUbdesenv'olvido, como comprovam os dados di­
vulgados recehtemente pela Relatório da UNAIDS. 

Enquantb isso, graças à prevenção, considera-
I 

da atualmente a pedra angular da luta contra a 
doença, é oportuno mencionar novamente que os 
casos de AIDS diminuíram nos países mais ricos. 
Em alguns países europeus e nos Estados Unidos, o 
número de mortes por causa dessa doença caiu, so­
bretudo devido à ação de medicamentos eficazes de 
controle. Nos Estados Unidos, por exemplo, essa 
queda foi de 66%. 

P 
I _ I . . 

or essas razoes, ao conc Ulr meu pronuncia-
mento, gostaha de reafirmar que o dia de hoje é, 
sem dúvida, a data ideal para se fazer uma reflexão 
sobre uma questão da AIDS e para se exigir uma 
maior solidariedade dos países ricos para com os 
países pobres. 

Se 90% das pessoas infectadas pelo vírus da 
AIDS são habitantes dos países do Terceiro Mundo, 
não seria o caso de se solicitar veementemente aos 
pesquisadores da comunidade científica internacio­
nal e aos políticos dos países mais ricos que coorde­
nassem esforços financeiros e criassem condições 
para baratear a aquisição dos medicamentos neces­
sários ao tratamento eficaz dessa doença tão terrível 
e devastadora? 

Tenho absoluta certeza de que os países do 
Terceiro Mundo ficariam felizes e imensamente gra­
tos se pudessem contar com esse gesto de solida­
riedade, neste primeiro de dezembro, Dia Mundial 
de Luta Contra a AIDS. 

Era o qLe eu tinha a dizer, Sr. Presidente. , 
Muito obrigado. 

O SR. bOACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, sr'!d e Srs. Senadores, nesta fala, abordarei 
alguns aspJctos que julguei importante extrair de 
uma pesquisa sobre as características numéricas da 
população do mundo nos próximos anos. Trata-se 
de dados colhidos de trabalho realizado pelo Fundo 
das Naçõe~ Unidas para a População - FNUAP, 
bastante comentados pela imprensa nacional duran­
te o segundo semestre do ano em curso. Não é mi­
nha intenção, porém, estabelecer qualquer correla­
ção com prêocupações do tipo malthusiano ou pro­
vocar qualquer alarme sobre a questão. Meu desejo 
é de apenas apresentar dados para colaborar na re­
flexão que rtecessariamente se deverá fazer sobre o 

As informações colhidas e as inferências proje­
tadas indicam um continuado crescimento da popu­
lação mundial, apesar de as famílias terem hoje me­
nos membros do que há alguns anos. A cada ano, 
80 milhões de novas pessoas são somadas aos­
atuais 5 bilhões e 9 milhões de habitantes da Terra. 
No ano 2025, segundo as projeções, nosso planeta 
será habitado por 8 bilhões de pessoas. 

o ritmo de crescimento, portanto, continua ace­
lerado. Constata-se facilmente essa verdade ao veri­
ficar a população mundial dos anos 60. Então, a T er­
ra possuía 3 bilhões de habitantes. 

No ano 2000, o leste asiático deverá atingir 1 
bilhão e 500 milhões de pessoas. A África terá 600 
milhões. A América Latina e o Caribe, 500 milhões. 

Já a população da Europa deverá diminuir do 
ano 2000 para 2050, passando de 700 milhões para 
600 milhões. Nesse mesmo período, a da África de­
verá triplicar, chegando a 1 bilhão e 800 milhões de 
pessoas. 

Na América Latina, o Brasil é o país que tem a 
maior população: 165 milhões. No continente, perde 
apenas pelos Estados Unidos, que possuem 273 mi­
lhões de habitantes. 

Outro dado importante resultante das pesqui­
sas conduzidas pelo Fundo das Nações Unidas para 
a População diz respeito ao percentual dos jovens 
na população mundial. Dos 5 bilhões e 900 milhões, 
aproximadamente í bilhão é constituído de jovens 
entre 14 e 25 anos de idade. Há quem diga que a 
Térra hoje já é dos jovens. 

O Brasil também não escapa dessa constata­
ção: são 32 milhões de jovens com idade entre 14 e 
25 anos, constituindo, portanto, aproximadamente 
20 por cento da sociedade brasileira. 

Uma das conseqüências desse quadro demo­
gráfico, afirmam os estudiosos da questão, será o 
deslocamento para as regiões menos desenvolvidas 
da população que procura trabalho ou oportunidade 
de iniciar o próprio negócio. 

Essa perspectiva requer planejamento, pois, do 
contrário, podem surgir problemas. De acordo com a 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, em 
2010, só os países mais desenvolvidos deverão re­
ceber cerca de 700 milhões de jovens no mercado 
de trabalho. 
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Sr. Presidente, não há negar que o mundo está preço pago por mercadorias de má qualidade, a cap-
diante de um desafio. O Brasil não escapa dessa tura dos recursos para atividades não especifica-
realidade. É preciso enfrentar o desafio. mente educacionais que apequena a ação e os re-

Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que a sultados. Também a falta de compromisso em nível 
juventude não é e não pode ser vista como proble- de comunidade, de escola, de professor e de alunos 
ma, mesmo diante de um mundo que apresenta o que influi no resultado final. 
desemprego como uma das suas mais sofridas ma- Educar é problema de compromisso, de deci-
zelas. são, de ideal a perseguir como nação, como povo 

Em segundo lugar, o segmento jovem materia- que se propõe e acredita na sua capacidade trans-
liza um formidável banco de capital humano, apto, a formadora. É problema de política govemamental, 
médio prazo, a dinamizar o desenvolvimento, se for mas também de participação e vontade nacional 
tempestivamente destinatário de adequada atenção participativa. É problema de oportunidade, mas 
no campo de suas necessidades fundamentais oportunidade também se cria, pela polivalência da 
como saúde e educação. capacidade, pela potencialidade que se esconde em 

Nesse aspecto, sim, nosso País tem que se 
preocupar. O Brasil continua investindo pouco em 
educação. É um dos últimos do continente latlno­
americano em termos de percentuais do seu Produ­
to Interno Bruto - PIB aplicados na educação. A Ar­
gentina investe 9,9 por cento, a Bolívia 16,6 por cento, 
o Paraguai, 12,7 por cento. O Brasil, 3,7 por cento. 

Além diSSO, O Brasil está entre os países que 
têm as maiores disparidades entre os gastos por es­
tudante no ensino superior e no ensino fundamental. 
Essa situação é conhecida de todos os brasileiros 
que se. preocupam com o problema educacional e 
transparece nos dados da Organização de Coopera­
ção e Desenvolvimento Econômico, de Paris, que 
analisou o investimento público em educação de 29 
países. Em nosso País, o gasto público per capita 
com estudantes universitários foi de 14 mil e 300 dó­
lares em 1996. No mesmo ano, no ensino básico, fo­
ram gastos 870 dólares por aluno. 

Diante de fatos assim, como fica o País se pro­
porcionar serviços para os jovens é investir no seu 
futuro? De acordo com Daniel Hogan, Presidente da 
Associação Brasileira de Estudos Populacionais, a 
educação é um dos principais setores que o Brasil 
precisa atender. Reconhece que "hoje, há um esfor­
ço grande em superar, por meio do ensino funda­
mentai e médio, os atrasos na área de educação", 
mas qualifica a situação educativa nacional como 
trágica. 

Sr. Presidente, em relação à parte do orçamen­
to que é destinada à educação, deve-se dizer tam­
bém que pior que a sua exigüidade é a má aplicação 
dos recursos. Trata-se do desperdício, da aplicação 
em setores não. exaustivamente avaliados do ponto 
de vista das prioridades, do pouco compromisso em 
nível macro e micro quando se trata da utilização do 
dinheiro do Estado. Não é apenas o desvio, o alto 

"'::'4'._111===181"'.' "11,. 

toda alma jovem, em todo povo que tem horizontes, 
que não se satisfaz apenas com a administração do 
varejo. 

Preocupàntes são dados como os divulgados 
no final do ano de 1997, detectados pela pesquisa 
"Juventude, Violência e Cidadania". O trabalho foi 
coordenado pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO. Em 
Brasília, foram ouvidos 400 jovens com idade entre 
14 e 20 anos. Desses, apenas 0,5 por cento disse 
confiar nos políticos; 0,7 por cento na justiça; 6,7 por 
cento na Igreja; 84 por cento na família. 

A descrença dos jovens em referência às insti­
tuições públicas chamou a atenção do Governo, de 
organizações internacionais e da sociedade civil bra­
sileira. Convenceram-se todos da importância de se 
pensar com mais profundidade e convicção em polí­
ticas voltadas para os interesses e as expectativas 
da juventude. 

Foi nesse contexto que se realizou, de 21 a 24 
de junho último, no Centro de Convenções Ulisses 
Guimarães, o seminário "Jovens Acontecendo na 
Trilha das Políticas Públicas". 

Na ocasião, a Drª Ruth Cardoso, Presidente do 
Programa Comunidade Solidária, observou que "A 
juventude tem sido esquecida nos debates do país". 
"A questão da juventude, a reflexão sobre a situação 
da juventude atual - afirmou - está defasada em face 
da urgência e da realidade". 

É significativo o percentual de 84 por cento dos 
jovens brasilienses que declarou ter confiança na fa­
mília. Sem dúvida, isso aponta para a importância 
do valor da família. A família, mesmo nos tempos 
atuais de pós-modemidade, continua um valor para 
o jovem. Por outro lado, assinala também a incapa­
cidade das instituições, especialmente do Estado, de 
projetar referenciais motivadores da existência cida-
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dão Diante dalinsegurança e da falta de perspectivas 3.596 crianças· que nasceram com o vírUs da.Aids, 
em termos da coletividade, o refúgio é a famnia, cor- 40% já morreram. 
rendo o País b risco de ver seus cidadãos enclausu- Hoje, i º de dezembro, Dia Mundial de Luta 
rarem seus hOrizontes no limites do individualismo. contra a Aids; ;estão ocorrendo, simultaneamente, 

Essa teÁdência pode ser facilitada pela cultura ações de impacto, tanto aqui no Brasil quanto em to-
moderna, que privilegia o egoísmo e a competição dos os países membros das Nações Unidas. Antes 
predatória, ma.terializando o axioma "homem lobo do de me dirigir a este plenário, expedi correspondência 
"homem", em detrimento do pensar, dos valores éti- ao ilustre Presidente do Conselho Federal de Medici-
cos, da solidariedade e da justiça social. na, Dr. Waldir Paiva Mesquita, solicitando-Ihe interferir, 

I junto aos Conselhos Regionais, para que os obstetras 
As circunstâncias, como já afirmei, são de de-

safio, não de entrega ou de desânimo. É o desafio incluam o teste de HIV entre os exames pré-:natais que 
da análise el da reflexão que deve ser enfrentado, devem ser realizados pelas gestantes. 
para reverter a descrença e superar o sentimento de A revista Veja, de 28 de outubro passado, re-
desesperança. Q destino deve ser construído, para sumiu bem o problema em um pequeno quadro inti-
permitir que 6 futuro de todo um povo não seja com- tulado "Contaminados aos nascer". Em dez anos, os 
prometido. Essa construção é obra coletiva, caben- casos registrados de Aids em recém-nascidos au-
do ao Estado um papel proeminente como motivador mentaram quase vinte vezes"; de 33, em 1987, para 
da criatividade, como promotor da utopia que catali- 641, em 1996. 
za as forçasl transformadoras, pela eficácia na pro- Essa, srªs e Srs. Senadores, mais terrível for-
posição e implantação de políticas públicas capazes ma de contaminação - a perinatal _, a que ocorre 
de superar a/alienação e o vazio existencial de cons- entre a mãe soropositiva e o filho, ao nascer. Dife-
ciências jovehs e adultas. rentemente do que se imagina, na maioria dos ca-

Q jove~ precisa ter a consciência dos limites, sos, a transmissão do vírus acontece no momento 
mas essa consciência não lhe vem por meio de pe- do parto e não durante a gravidez. Também na 
dagogias negativistas. Vem-lhe com a identificação maioria das vezes, a mulher ignora ser portadora do 
de perspectivas criativas e aptas a encaminhar solu- vírus. Em consequência, a devastação silenciosa do 
ção para as demandas de caráter social, econômico, organismo materno poderá se estender ao nascituro, 
ético e cultural das sociedades modernas. mas certamente atingirá o recém-nascido. . 

! É um processo muito simples, nobres Colegas. 
Em nível de Nação, certamente não será o cul- Durante o parto é comum a ocorrência de inúmeras 

to à moeda,l à competitividade e produtividade, dis- lesões microscópicas no corpo da criança. Quando, 
tinguidas com a qualificação de fins, a redimensionar 
o crença globalizada do ajuste por esses meios. . no instante do nascimento, o sangue da mãe conta-

, ! minada entra em contato com essas pequenas lesõ-
E preciso recriar a política e redescobrir a soli- es, o vírus penetra no organismo do bebê. É um pro-

dariedade. I . . cesso simples, mas inevitável. Em 1997, 600 crian-
Era o que eu tinha a dizer. ças já nasceram infectadas. 

Muito Jbrigado. Como bem informou aquele periódico, se as 

I gestantes utilizarem o medicamento AZT, a quanti-
O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - dade de vírus que atinge as crianças será drastica-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não existe mente reduzida. É Importante, também, que essere-
maior sentimento de realização em um ser humano, médio seja ministrado aos recém-nascidos, durante 
do que contribuir para a defesa da vida. Enquanto as seis primeiras semanas de vida. Com essas pro-
exerci a me~icina, tive a grande ?8tisfação de trazer vidências, cai de 25% para 8% o risco de o bebê se 
ao mundo dezenas de crianças. E nesses momentos tornar, também, um soropositivo. Q medicamento 
que um mé~ico chega a se sentir parceiro de Deus, existe e está disponível, tanto que sobraram duas de 
já que suas mãos contribuem para que a vida se cada três caixas na rede oficial de saúde, em 1997. 
concretize em nosso planeta. 

V. Exªs podem, portanto, aquilatar a imensa 
frustração dos médicos, quando enfrentam um inimi­
go tenaz e insidioso como o vírus HIV. Mais ainda, 
quando se fica sabendo que, a partir de 1985, das , 

Temos, portanto, dois elementos do trinômio: a 
gestante contaminada, que ignora a própria doença, 
e o remédió que pode atenuar-lhe os futuros sofri­
mentos e, provavelmente, salvar-lhe o filho. Falta o 
remédio chegar à mãe doente. De que forma, se-
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nhores? Fazendo com que <> elemento de ligação, o de prevenção e a subestimação da gravidade do fe-
ginecoobstetra, inclua na bateria de exames pré-na- nômeno. 
tais, rotineiramente solicitada, o Teste de HIV. As~ 
sim, sem alarde, o médico saberá se é ou não ne­
cessária a indicação do AZr a cada' gestante e esta­
rá participando ativamente na luta contra a Aids. 

Dessa maneira estaremos,atacando o inimigo 
em duas frentes, ao mesmo tempo, impedindo "a dis­
seminação do vírus em recém-nascidos e em mulhe­
res gestantes. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, é necessário 
que consideremos com toda a seriedade o avanço 
da Aids, em todo o mundo, como uma situação con­
creta, uma ameaça à humanidade. Foi um cresci­
mento global de 10% nos últimos doze meses, o que 
corresponde à média de onze vítimas por minuto ea 
um total" de 5,8 mil novos casos registrados, dos' 
quais 590 mil em crianças. Desses quase seis milhõ­
es de indivíduos infectados nos últimos doze meses, 
metade compreende pessoas entre 15 e 24 anos de 
idade: adolescentes e jovens. 

.. Ao todo,33,4milhões de seres humanos são 
portadores do vírus da Aids. Estes, os casos conhe­
cidos, identificados, documentados. 

Como, de início, a Aids parecia se restringir 
aos chamados "grupos de risco", desenvolveu-se o 
preconceito de que o vírUs HIV só atacava pessoas 
de comportamentos socialmente não aceitos: ho­
mossexuais, prostitutas, viciados em drogas injetá­
veis. 

A situação agora é outra, Senhores! Quem 
acompanha com atenção as informações sobre a 
doença, vem se preocupando cada vez mais com as 
dimensões que a Aids está tomando. 

" Sabemos que 70% dos novos casos foram re­
gi~trados no continente africano. Na África do sul, 
por exemplo, quase 10% da população está conta­
minada. O Ministério da Saúde daquele paíS estima 
que, até o ano 2.000, esse percentual suba para 
20%, atingindo principalmente a faixa de 15 a 40 
anos, o que põe em risco a juventude e a mão-de-' 
obra sul-africanas. 16% das mulheres grávidas são 
portadoras do vírus; em cada 3 recém-nascidos, 1 é 
soropositivo; chega a 200 mil o número de órfãos da 
Aids. 

Segundo os especialistas, o vírus HIV demorou 
a atingir a África do Sul, "mas hoje a situação é ca­
tastrófica. Entre os fatores que favoreceram a propa­
gação de" epidemia estão a ausência de uma política 

O relatório anual das Unaids - Programa das 
Nações Unidas para a Aids/HIV - esclarece que na 
Europa e nos Estados Unidos o número de mortos 
pela doença decresceu, em conseqüência da eficá­
cia dos medicamentos de controle. 95% dos novos 
casos registrados concentram-se nos países em de­
senvolvimento. Enquanto, na América do Norte, o 
número e infectados é de 890 mil, na América Latina 
chega a 1,4 milhão de pessoas. 

·Sr. Presidente, como não podia deixar de ser, 
o Brasil também é citado no relatório das Unaids. E 
encareço a atenção do colendo Plenário para esta 
dolorosa realidade: 

· a" maior parte dos infectados é de pessoas 
sem instrução (60%); 

· cresceu o número de casos na faixa etária 
dos 15 aos 24 anos; 

· aumentou o número de casos entre os jovens 
universitários; 

· aUmentou o número de casos entre as mulhe-
res. 

Nobres Colegas, segundo os técnicos, esta­
mos assistindo uma "feminização" da epidemia de 
Aids no Brasil.' Em 1985, a proporção era de 1 mu­
lher para cada 25 homens infectados; atualmente, 
essa proporção tornou-se 1 mulher para 2 homens, 
conforme quadro do Ministério da Saúde. 

A reportagem da revista Veja, informa que, 
apenas em 1996, a Aids matou 2.660 mulheres no 
Brasil. Levantamentos preliminares indicam que, dos 
14.500 brasileiros infectados, 4.300 são do sexo fe­
minino, o que corresponde a 12 mulheres contami­
nadas por dia. O mais surpreendente, Srs. Senado­
res, é que, dessas 12 brasileiras contaminadas por 
dia, 8 são monogâmicas; isto é, a relação heterosse­
xual estável tornou-se a principal porta de entrada 
para o vírus da Aids entre as mulheres. 

O quadro é estarrecedor, Sr. Presidente. Pes­
quisa realizada pela Universidade' de São Paulo 
comprovou que 2/3 das mulheres infectadas não 
eram promíscuas, não receberam transfusão de 
sangue, não usam drogas de nenhum tipo: 

- 76% são mães; 

- 71 % foram contaminadas por maridos ou na-
morados fixos; 

- 51% têm até o 1º grau completo; 
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- 59% descobrem que estão com o vírus de- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
pois que o homem adoece; Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

- 41 % tê~ entre 25 e 35 anos; cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli-
I berativa ordinária de amanhã, a realizar~se às 10 ho-

- 40% trabalham. ras, a seguinte: 
A Aids, st. Presidente, "que já atingiu mais de 

135 mil pessoás no Brasil, há muito deixou de ser 
um mal relacionado a homossexuais, travestis, pros­
titutas e viciados em drogas. A doença entrou na 

f 

casa dos brasileiros, e está contaminando mães e 
esposas". I 

O ambiente mais propício à multiplicação do ví­
rus HIV é o d~ desinformação. Daí ocorrerem mais 
casos no inte~ior que nas capitais, principalmente 
entre os mais pobres e com baixo nível de escol?ri­
dade. No Brasil, Senhores, além de tudo isso, as 
mulheres monogâmicas acreditam que a fidelidade 
dispensa outros meios de proteção. 

Ainda há agravantes a essa conjuntura terrível. 
O risco de infecção por HIV é dez vezes maior para 
a mulher que para o homem, em razão da altíssima 
concentração do vírus no esperma contaminado e 
do tempo de contato do organismo feminino com a 
secreção espérmática. Independente dos medica­
mentos, os sintomas da Aids progridem mais rápido 
no organismo da mulher; imaginam os cientistas que 
isso ocorre por causa da ação dos hormônios femini-
nos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a Aids 
foi, no ano passado, a doença que mais matou no 
mundo: 2,3 milhões de vítimas. Aqui no Brasil, é a 
segunda doença em vítimas fatais, entre as mulhe­
res de 20 a 50 anos, só perdendo para o câncer. 

Precisamos, como Poder Legislativo, tomar ati­
tudes que au>(iliem a Nação brasileira a se posicio­
nar à frente dessa questão, que é, literalmente, de 
vida ou morte. Conforme previsto na Constituição 
Federal: I 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, gararitido mediante políticas sociais e eco­
nômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agrJvos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e s~rviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. "i 

Não pod~mos nos a~riscar a que a nossa popu­
lação seja exposta a uma verdadeira pandemia, que 
ameaça destrbir, de forma lenta e dolorosa, não só 
as conquistaS materiais e as possibilidades econô­
micas, mas a 'razão primeira de todos os esforços da 
sociedade, o ser humano, em sua manifestação 
mais querida: a famOiade cada cidadão brasileiro. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 1996 
(Tramitando emconjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 154, de 1997) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 105, de 1996 (nº 1.873/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a prevenção, o trata­
mento, a fiscalização, o controle e a repressão do 
tráfico ilícito edo uso indevido de entorpecentes e 
drogas afins, e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 506 e 587, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma: 

- 12 pronunciamento (sobre os Projetos): favo­
rável, nos termos da ,Emenda nº 1-CCJ (substituti­
vo), que oferece, com voto em separado do Senador 
José Eduardo Dutra, e abstenção do Senador Lúcio 
Alcântara; com adendo daquela Comissão alteran­
do, o art. 19 do Substitutivo para adequação à Lei nº 
9.503, de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro; e 

- 2º pronunciamento (sobre as Emendas nºs 2 
e 3, de Plenário): contrário. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 154, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 154, de 1997, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento, a fiscalização, o controle e a repressão à 
produção, ao uso indevido e ao tráfico ilícito de 
substâncias entorpecentes e de drogas que causem 
dependência física ou psíquica, e dá outras provi­
dências. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 41, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 41, de 1998 (nº 498/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Santarém Rádio e TV Ltda. para ex-
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piorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé- jeto de Lei da Câmara n!! 8, de 19911n!! 3.657/89, na, 
dia na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo Casa de origem), que dispõe sobre a extinção pro-

Parecer favorável,sob· nº 460, de 1998, da Comis- gressiva dos manicômios e sua substituição por ou-
são de Educação, Relator ad hoc: Senador Djalma Bessa. tros recursos assistenciais e regulamenta a il1tema-

_ 4 _ ção psiquiátrica compulsória. 
o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Está encerrada a sessão. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 42, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n!! 42, de 1998 (nQ 499/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Tiradentes Ltda. para expl.orar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sOb nQ 464, de 1998, da Comis­
são de Educação,· Relator: Senador Francelino Pereira. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 43, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 43, de 1998 (nQ 500/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da S/A Rádio Pelotense para explorar ser­
viço dé radiodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer fàvorável, sob nQ465, de 1998, da C0-
missão de ,Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-6-
PARECER NQ 613, DE 1998 

Escolha de Autoridade 
. (Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer nQ 613, 
de 1998, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, Relator: Senador José Roberto Arruda, sobre a 
Mensagem nQ 248, de. 1998 (nQ 1.349/98, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Senhor Luiz 
Augusto Horta Nogueira, para exercer o cargo de Di­
retor da Agência Nacional do Petróleo - ANP, para 
completar o período. remanescente do mandato do 
ex-DiretorHicardo Pinto Pinheiro. 

-7-

REQUERIMENTO NQ 584, DE 1998 
(InclUído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 340, 111, dO Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 

584,de 1998, do Senador Hugo Napoleão e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, "c", do Regimento Interno, urgência para0 Pro-

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 7 
minutos.) 

(OS 16644198) 

ATA DA 1122ª SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 25 de novembro de 1998) 

Retificações 
Na página nQ 16797, 2ª coluna, na Leitura do 

Projeto de Decreto Legislativo nQ 106, de 1998. 

Onde se lê: 

DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 106, DE 1998 

(n!! 578/97, na Câmara dos Deputados) 

Leia-se 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 106, DE 1998 

(NQ 578/97, na Câmara dos Deputados) 

Na página nQ 16766, após a Leitura do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 52, de 1998 (nQ 3.818/93, na 
Casa de origem), que altera o Decreto-Lei nQ 3.365, 
de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilida­
de pública), e as Leis nQs 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (registros públicos), e 6.766, de 19 de de­
zembro de 1979 (parcelamento do solo urbano), in­
clua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1Q-12-98 
Terça-feira 

11 h - Senador Mauro Miranda, acompanhado de 
membros do Grupo Parlamentar Brasil-Romênia 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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EMENDAS 
I _ 

EMENIDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER' S5~B::~Ê;'5À 
I, . 

MEDI!DA PROVISORIA N° 1.720-1, ADOTADA. EM .25 
DE N0VEMBRO DE 1998 E .pUBLICADA NO DIÀ' '26' 'no I A _ 

MESMp ME.:S E ANO, QUE "DISPOESO.BRAE A 
CONTRIBUIÇAO PARA o CUSTEIO DA PREVIDEN.cIA 
SOCIJXL DOS SERVIDORES PÚBLICOS": 

I 
Deputado ALEXANDRE CARDOSO........... 024. 

I 
Deput~do ARNALDO FARIA DE SÁ ........... 003 006 016. 

Senador ÉLCIO ALVARES e outros .......... 

I 
Deputado JAIR BOLSONARO ................ .. 

I 
! 

Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT .............. . 
\ 

I 
Deputado MIRO TEiXEIRA .................. .. 

I 
Deputado RICARDO IZAR .................... .. 

f 
I 

Deputado SARAIVA FELiPE .................. . 

I 

025. 

002 

010. 

001 

012. 

009 

004 De p u t.a doS É R G 10M I R A N DA .............. .. 

~epJado UBIRATAN AGUIAR.e outros.... 023. 

I 

005 015. 

008 019 

022. 

017 021. 

020. 

Deputado WALTER PiNHEIRO ................ 007 011 013 014 
. I 018 026 027 028. 

TOTAL 'DE EMENDA: 028 

RELATOR (INDICAÇÃO): Senador DJAL'MA BESSA 
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APi{~S~~TAÇÃO DE EMENDAS 
..... "'I ..... , l 

MP 1.720-1 

000001 

I D ... ,'O 1.12. 1998. II Propo,;ção: MP n' 1 720-1 

Dezembro de 1998 

J 
I~A_u_t_or_: __ ~_'_ro~T_e_ix_e_ir_a ______________________ ~1 rIN-o-p-r-o-nru--;-'-o-:----------------. 

I [J Supressiva 2 D Substitutiva o Modificativa o Aditiva 5 D SubstitutivaG\oba\ 

I~P_á~_._a:_l_/1 __________________ ~ILIArt __ ig_o:_lo_e_2_0~II_p~_._~_o:_ún_i_co~LI_In_Ci~_:_-_--__ ~II~A_~_ea_:-_-_-~I 
Texto: Suprima-se o art 1 ~ seu parágrafo flpico, e o art 2° da Medida 

Provisória 1. 72Õ/98 

JUSTIFICATIVA 

A supressão destes dispositivos visa retirar o conteúdo imp()sitivo tributário da medida e 
manter sita parte final, que dispõe sobre o comportamento contábil da administração 

previdenciária do setor público. 
Desta maneira retira-se da medida provisória a parte eivada de inconstitucionalidade e 

preserva-se a sua melhor parte. 

\ 
Assinatura \vvv- v 

\, 

mod emen..fam 
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00000,2 J ArESENTACAO DE EMENDAS 

1~01 / "12>9~1 r MEDIOA PROVIS-O-R--IA-N-Q-1-7-2-0~;oi~~o. ~I 
'"",. _____ I ________ olUTOII _____ -:-__________ .-.:.:..,.'". '::--'" P"OIlTUU'O~ 

~. ____ +I ___ D_e~p_u_t_ad_O_J_a_i_r_8_o_1_8_o_na_r_o ____ ~ ___ ~_~. I . 302 ~ 
1':'.----+------------ ti' --__ -:""' ______ ~ __ __.:.. ___ _, 

~~ ~~ .,.r""""'l -.. __ 
;' i..B' --..v" "-!. IUIISTITUlTlVA ~ ~. _CAI"" 4 ~ - "111"." 9 o-...!' 'U.S"TU"'VO.UIe"~ 

I I r·-"1"'·G>-----'--5 ... "ClIi ...... ---r---, .. c:.U----:--- AL ' .. r..-_--. 
L- \. 

~I,----,-I -----------TnTO-____ _ 

I I 
I . 
. 

Suprima-se o art. 1 ° da Medida Provisória em referência . 

JUSTIFICAÇÃO 

o servidor civil da União contribui com 11 % sobre o total de sua 
remuneração, valor que somado a obrigação da União, relativo'a parte patronal, 
perfaz um total de 3 I %, percentual este perfeitamente compatível para custear a 
futura aposentadoria dos servidores, mediante aplicação de qualquer taxa atuarial. 

I ,. Saliente-se, ainda, que o governo federa,I impI:rnento~ há alguns anos, uma 
pohtIca de enxugamento do Estado. Com ISSO nao repos adequadamente os 
quadros de servidores ativos, criando um evidente desequilíbrio da conta inativo, 
hão sendo justo, pois, impor esse "custo" aos atuais servidores. 

Acrescente-se, ainda, que os servidores ativos até dezembro/90 estavam 
sujeitos ao regime jurídico da CLT (Dec. Lei nO 5.452/42) e, portanto, 
~ontribuíam para o regime geral de previdência social (INSS). 

Somente a partir da Lei nO 8.112/90 é que passaram para o regime jurídico 
,úniCO e suas contribuições, por isto, são creditados para o Tesouro Nacional. 

~-(~-~--3e---~-?-C-)-~-_-------------.I, 
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APFH::SENT;':ÃO C-:: EMENDAS 

MP 1.720-1 

000003 

_______________ •• ".OSIC.··-

1'01/ ;1-;/ 9SI--"-f.,"'"'"""- MEDIDA PRDVISORIA NQ 1720-1/98 

r D~Dut~d~ A~NALDO FARtA O! sA 337 

___ ' •• 0 .. ' ..... ·(·_, 
.• I 

........ _______ .. ,,,c.- ______________ __ 

I t 2 o . IUn"'"'UI-,.- 3D· _~IU· .. 

1 

,.-__ .... ;.. ______ ............. ______ I":' a, '--". ---.., 

I' r 
r=--------------------- Tl'1I·'.---------------------~ ,. 

,to 

Suprima-se o art. I ° da Medida Provisória em referência. 

JUSTIFICATIVA 

o servidor civil da União contribui com 11 % sobre o total de sua 
remuneração, 'valor que somado a obrigação da União, relativo a parte patronal, perfaz 
um total de 31 %, percentual este perfeitamente compatível para custear a futura 
aposentadoria dos servidores, mediante aplicação de qualquer taxa atuarial. 

Saliente-se, ai,nda, que o governo federal implementou há alguns anos, 
uma política de enxugamento do Estado" Com isso não repôs adequadamente os quadros 
de servidores ativos, criando um evidente desequilíbrio da conta inativo, não sendo justo 
pois, impor esse "custo" aos atuais servidores. 
, . Acrescente-se, ainda, que os servidores ativos até dezembro/90estavam 

sujeitos ao regime jurídico da CLT (Dec. Lei nO 5.452/42) e, portanto, contribuíam para 
o regime geral de previdência social (INSS). 

Somente a partir da Lei nO 8.112/90 é qu~ passaram para o regime juridico 
único e suas contribuições,-1?or isto" são creditados para o Tesouro Nacional. 

\ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 

2 Data: 01112/98 3 Proposição: Medida Provisória nO 1.720-1198 
i 

4 Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1.720-1 

000004 

S N° Prontuário: 266 

J 
2 (x) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 () - Substitutivo Global 

7 Página: 11 de 8 Artigo: 1° Parágrafo: único Inciso: Almea: 

9 Texto I arquivo = 1720.,la.doe 

'Suprima-se por inconstitucionalidade o parágrafo único do art. 10 
\ . 

Justificação 
o parágrafo único do artigo 1 ° dessa MP determina que a contribuição de· que trata a 

Lei nO 9.630; de 1998, será devida pelos pensionistas da União, acrescida do adicio~al a que se .' 

refere o art. 1 0. 

! A contribuição de que trata este artigo é a contribuição dos servidore~ para o Plano de 
: 

Seguridaqe Social do servidor público, ativo e inativo dos Poderes da União, d~ autarquias e das . 
fundações públicas, confonne o disposto na Lei nO 9.630, de 1998. 

I . . 
< • J I Esta Lei segue as detenninações do disposto no art. 40, §6° d~ Constituição Federal. 

Diz o referido parágrafo: 
. / 

"§6°. As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais 

serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos 

servidores, na fora da lei. " 

O mandamento constitucional é caro ao consignar gue o custeio das aposentadorias e 

pensões ~ de responsabilidade da União e das contribuição do.s' servidores. A CF exclui, portanto, 

a possibilidade de contribuições dos pensionistas, visto que o custeio é restrito aos servidores e à 

União. 

Não pode, portanto, a medida provisória estabelecer contribuição para os inativos, 

visto que, necessariamente, não são nem e nunca foram servidores públicos. 
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000005 

----- ~IIO~OS.tÃO r 01/ ~;.;-/ 981 r L.. __ I'I_E_D_I_O_A_P_R_0_V~I_S_O .... R_I_A_N_Q_1_7_2 .... 0-_· _1/_9_8_~ __ ---_-___ --, 

r -'IITOI>---...,.---_______ ·--..I 1;-3~0201t. TU&A'O~ 

Deputado Jaii Bolsonaro . . ~ 

~-------_------_::::__'Ir .. _-----------------, '3· ___ VA 2 ~. SuIlSTlTUlT'VA ;3 r-;. _.rlCA.... 4:J • AOI"VA 9. ~ .• uesTlTU"'VO.UleA~ 6 

r e.GIM. 

1 

C-1A11·0G")-----~""'AGA ..... O_-""T"""--' .. t.5'--~--A~'Nh.----.... 

~-----_-----------~TO-----------------------, 

" 

o 

Suprima-se o parágrafo único do artigo 1°, da Medida Provisória em 
epígrafe. 

JUSTIFICAÇÃO 

Suprimir, por inconstitucionalidade. 
O parágrafo 6°,: do artigo 40, da CF/88, com a reqação da Emenda 

Constitucional n° 3/93, dispõe: 

"Parágrafo 6° - As· aposentadorias e pensões dos servidores públicos 
federais serão custeadas com recursos provenientes da União e das 
contribuições dos' servidores na forma da Lei". 

O parágrafo único do artigo 1°, da Medida Provisória em referência, cria a' 
contribuição previdenciária a ser devida "pelos pensionistas da União". 

A CF, antes referida, fala em "servidor". Os Pensionistas não são 
servidores e, portanto, não há apoio constitucional para a .criação desta 
contribuição 

=-_____ --------------------------U~MTUIl.------------------------------------~1 

\

\0 
) . .."...". . c>ê·-:::t>?.c·L"" -\ 

-._.::] .' 
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Surprima-se o parágrafo único do artigo 1°, da' Medida Provisória em epígrafe. 

JUSTIFICATIVA 

Suprimir, por inconstitucionalidade. 
O parágrafo 6°, do artigo 40, da CF/98, com a redação da Emenda Constitucional 

n° 3/93, dispõe: 

"Parágrqfo 6° - As aposel1ladorias e pensi)es 
dos senidores púhlicos./ederais serão custeadas 
com recursos provenientes da União .' e das 
comrihuü,:i)es dos .'ien'idores Ilaforma da Lei ". 

O parágrafo único do artigo I 0, da Medida Provisória em' referência, cna a 
contribuição previdencÚiriaa ser devida "pelos pensionistas da União". 

A CF, antes referida, fala em "servidor". Os Pensionistas não são servidores e, 
portanto, não há apoio constitucional para a criação desta contribuição. 
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MP 1.720-1 

000007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo único do art. 10
. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em sua segunda edição, a MP em questão teve acrescido no 
art. 1 ° um parágrafo que trata da instituição da contribuição de 
pensionistas da União, para o custeio do sistema previdenciário. 

Essa cobrança, a vigorar a partir de 1 ° de março de 1999, fala 
por si. Não apenas é um absurdo do ponto de vista constitucional, como 
demonstra toda a insensibilidade do governo FHC, cujo viés tecnocrático e 
autoritário desconhece até os limites do bom-senso. 

Se já não deveria contribuir o aposentado, como se pode 
esperar que contribua o pensionista, que sequer cargo público ocupa? Como 
querer que alguém que recebe um benefício decorrente da morte de um 
segurado venha a contribuir para esse benefício, que sofra redução do seu 
valor, sem que haja causa suficiente ou permissão constitucional? 

Só a sanha pelo aniquilamento do servidor ativo, do 
aposentado e seus dependentes explica essa cruel medida, que sequer 
mereceria ser debatida neste Parlamento. Porisso, dever ser objeto de 
nossa total rejeição. ) 

~essPe-S, 9iJ)1 ~~ 
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000008 
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I 

1 G] Supressiva 2 D Substitutiva Q Modificativa O Aditiva 5 D SubstitutivaG!oba! 

Texto: Suprima-se, o parágrafo único do art 10 da Medida Provisória 1. 720;(. 
I 
I 
i 
I 

l JUSTIFICATIVA 

A supressão deste dispositivo, acrescentado nesta edição da medida, viséfafastar a 
inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária e desta adicional sobre os 

i pensionistas. . 
10 poder de tributar da União federal sobre seus servidores não deve fugir a regra 

constitucional. Os limites fixados na Carta de 1998, não foram respeitados pelo Poder 
exe~utivo quando adicionaram mais este contribuinte no rol dos sujeitos a imposição das 

: contribuições sociais. 
I 

Assinafura \ -../_. __ ./ ~ 
--~I--_____ -··~~_·_-----------------, \ 

I 
"",d_ emell..vam \ 
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Emenda Substitutiva 
MP nO 1.720','de 28 de outubro de 1998 

, , 

Os artigos 1° e 2°, da MP da referência passam a ter a redação abaixo, 
renumerando-se os demais artigos: 

, . 
"Art. l° A contribuição de que trata o art. l° da Lei nO 9.630, de 23 de abril de 

1998, fica fixada nas seguintes faixas de valores, cumulativamente: 

a) para remuneração até R$ 1.200,00, alíquota de golo (nove por 
cento); 

b) para remuneração entre R$ 1.200,00 e R$ 2:400,00, alíquota de 
10% (dez por cento); '--/ 

c) para remuneração entre R$ 2.400,00 e R$ 3.600;00, alíquota de 
11% (onze por cento); 

d) para remuneração,éicima de R$ 3.600,00, alíquota de 12% (doze 
por cento); 

JUSTIFICATIVA 

Quem hoje ganha R$ 5.000,00, de remuneração, por exemplo, estaria sujeito às 
seguintes contribuições: 

• até R$ 1.200,00 
• entre R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00 

(9%) = R$ 108,00 
(10%) = R$ 120,00 
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• entre R$ 2.400,00 e R$ 3.600,00 (lI %) ='R$ 132,00 
• acima de R$ 3.600,00 até R$ 5.000,00 (12%) = R$ 168,00 

SOMA = R$ 528,00 

Os percentuais propostos são, além de justos e equânimes, perfeitamente'. 
compatíveis com o financiamento das aposentadorias dos servidores em atividade, 
con~iderando-se o fato de que a União também é parte no seu custeio - conforme. 
definido na MP 1.723/98, recentemente aprovada no Congresso Nacional - e que 
referidos servidores estarão sujeitos a outras regras impositivas, quais sej~m: as 
exigências de idmle' mínima, tempo mínimo no Serviço Público, tempo mínimo no 
cargo e tempo decontribuiçiio. 

/. A Es~ muda~ças ~ro:ocam ~terações' substanciais no. custei~ do regime .de 
prevldenCla do servidor publIco, razao pela qual a emenda ora submetida ao exame da 
Corhissão Mista merece ser profundamente estudada e, estamos certos, aprovada pelos 

I 
meus pares. , 

I Além disso, a contribuição adicional de que trata o art. }o da MP 1.720 tem cheiro, 
cori e sabor· de empréstimo compulsório, instrumento legal incompatível com o 
fiml.nciameIito de qualquer regime previdenciário. , 

Diante disso, espero e aguardo a aprovação da presente emenda. 

Sala da Sessões, em 

ro 
- ___ o __ • _-{ ______ ... _--1 ____ (ASSCNATURA-.- ( • 
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Emenda Substitutiva 
MP nO 1.720, de 28 de outubro de 1998 

Os artigos 10 e ,20 da MP da referência passam a ter a redação abaixo, 
I renumerando-se os d~mais artigos': 
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"Art. 1° A. contribuição de que trata o art. 1° da Lei nO 9.630, de 23 de 'abril de 
1998,· fica fixada nas segujntes faixas de valores, cumulativamente: 

a) para remuneração até R$ 1.200,00, alíquota de 9% (nove por 
cento); 

b) para remuneração entre R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, alíquota de 
10% (dezpor cento); 

c) para remuneração entre R$ 2.400,00 e R$ 3.600,00, alíquota. de 
11 % (onze por cento); 

d) para remuneração acima de R$ 3.600,00, alíquota de 12% (doze 
por cento); 

JUSTIFICATIVA 

Quem hoje ganha R$ 5.000,00, de remuneração, por exemplo, estaria sujeito às 
seguintes contribuições: 

- até R$1.200,00 (~Io) = R$ 108,00 
-entre R$ 1.200,00 e R$ 2.~00,00 (10%) = R$ 120,00 
- entre R$ 2.400,00 e R$ 3.600,00 (11 %) = R$ 132,00 
- acima de R$ 3.600,00 até R$ 5.000,00 (12%) = R$ 168,00· 

SOMA = R$ 528,00 

Os . percentuais propostos são, além de justos e equammes, perfeitamente' 
compatíveis com o financiamento das aposentadorias dos. servidores em atividade, 
considerando-se ó. fato de que a União também é parte no seu custeio - conforme 
definido na MP 1.723/98, recentemente aprovada no Congresso Nacional _. e que 
referidos servidores estarão sujeitos a outras regras impositivas, quais sejam: as 
exigências de idade. mlniina, tempo mlnimo no Serviço Público, tempo mlnlmo no 
cargo e tempo de.contribuição. 

Essas mudançasprovocàm alterações substanciais no custeio do regime de 
previdência do servidor público, razão pela qual a emenda ora submetida ao exame da 
Comissão Mista merece ser profundamente estudada e, estamos certos, aprovada pelos 
meus pares, 

Além disso, a contribuição adicional de que trata o art. 1 ° da MP 1.720 tem cheiro, 
core sabor· de empréstimo compulsório, instrumento legal incompatível com o 
fmanciàmento de qualquer regime previdenciário. 
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Diante disso, espero e aguardo a aprovação da presente emenda. 

Sala da Sessões, em-

I r- -- -- --=-~--:i+------'-f---------=--~_ 

MP 1.720-1 

000011 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 
I 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 1°, a seguinte redação: 

Art. 1°. A contribuição de que trata o art. 1 ° da Lei nO 9.630, de 
23 de abril de 1998, fica acrescida de um adicional de um ponto percentual, 
incidente sobre o valor da remuneração que exceder a R$ 1.200,00 (mil e 

- dJzentos reais). 

JUSTIFICAÇÃO 

I A contribuição atualmente fixada para a contribuição do 
servidor público civil para o custeio do Plano de Seguridade Social do 
Sérvidor, de 11 % sobre o total da remuneração: já é matematicamente 
sJficiente para assegurar o equilíbrio financeiro do regime próprio de 
pr.'evidência social. Basta ver que, considerada esta alíquota, o tempo de 
cdntribuição exigido (35 anos para o homem), uma contribuição recolhida 
pela União em percentual igual ao que as empresas recolhem para o INSS 
(22%), e uma base de cálculo que, a cada ano, seja acrescida em 4%, em 

I 

decorrência do curso da carreira, e um percentual de capitalização de 1 % ao 
! 

mês, seria possível assegurar o provento integral do servidor por 64 anos, 
conforme demonstra artigo publicado na revista Tributação em Revista de 
junho de 1997. Considerando que a idade média de aposentadoria do 
servidor é de 55 anos, e que a expeCtativa de. vida nessa idade é de apenas 
20 anos em média para homens e mulheres, há uma clara tendência a que 
esse sistema seja superavitário, se bem administrados os seus 

I 

recursos. 

l 
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Assim, entendemos desnecessária a elevação de alíquota, 
ainda que em caráter transitório, para 20%. Cremos que uma elevação para 
12% seria já mais· do que suficiente para assegurar uma compensação dos 
atuais servidores em face do que,. no passado, não lhes tenha sido cobrado 

. em face. da natureza dos seus direitqs - já que, até 1993, O' servidor . 
"estatutário contribuía 'com apenas 6%' sobre' a remúnéração, 'destina'da ao 
~steio da pensão aos seus dependentes, conforme previam os àrt. 95 do 

+- Regulamento de Custeio e 350 do Regulamento "de BenefíCios da 
. Previdência Social aprovados pelo Dec: nO 83.080/79. Naquele ,regime, a 
aposentadoria do servidor civil era- como ainda o é para os servidores 

~ilitares - coberta totalmente pelo Tesouro, em virtude de seu regime de 
trabalho. 

rocl> \0 l'J L"W li.. '\)~'8 Q;v 

~/~Pt 

MP . l' • 720 -1 

0'00012 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1/98 

Dispõe sobre a contribuição para o custeio da previdência 
social dos servidores públicos 

EMENDA MODIFICATIVA 

O Parágrafo único do art. 1 ° da Medida Provisória n° 1.720-1198, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 1° ........ : ............................. : .. 
Parágrafo único - A 'pàrtrr de }O de março de 1999, a 

contribuição de que trata a Lei n° 9.630, de 1998, será devida pelos aposentados e 
pensionistas, com alíquqta de 11 % até.a idade de 60 anos, e com alíquota de 5,5% 
acima' dess~ idade, ficando isentos os maiores de .io anos e 'os aposentados por 
invalidez. . ' , ." .. . .. 
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JUSTIFICAÇÃO 

o art. 145, § l°, da Constituição Federal define qúe a tributação tem que ter em 
vista à gr~duação e a capacidade econômica do contribuinte.' " 

Unia das raZões do Governo Federal para o chamadó·· defici( da Previdência 
I .' ' . '" • 

pública 9 o número elevado de aposentadorias precoces, ou s~ja, na faixa dos 
cinquenta anos de idade. . . .' . 

Pot outro lado, não é justo que os aposentados e pensionistas venham a ser 
taxados ikualmente aos ativos, com o adicional de 9%; uma vez que·a 'competência 
para a manutenção da sua aposentadoria ou pensão é do Tesouro (art. 40, § 6a

, da 
CF) e nã6 da Previdência Social, como tem sido apregoado. 

I . ' 

Esta Emenda procura sob todos os ângulos dar um tratamento equânime à 
matéria. .' 

Sala das Sessões, 02 de deiembro de 1998 

MP 1.720-1 

000013 

MEDIDA PROVISÓ.RIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 1°, o seguinte parágrafo: 

Art .... ' 
Parágrafo ,Será deduzido do montante do Imposto de 

Re'nda Retido na Fonte - Pessoa Física apurado no mês o valor do adicional 
de contribuição decorrente da aplicação do disposto no "caput". 
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JUSTIFICAÇÃO 

O desconto do montante de contribuição adicional resultante da 
'elevação dá alíquota da COFINS para as pessoas jurídicas foi assegurado 
no âmbito da Medida Provisória relativa à legislação tributária. A COFINS é 

,igualmente contribuição para o custeio da seguridade social, assim como a 
Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, cuja alíquota é 
elevada pela Medida em tela. Assim, nada mais justo que se assegure ao 
servidor..;. contribuinte pessoa física - igual tratamento, mediante a dedução 
do Imposto de Renda Retido na Fonte do montante pago a título de adicional 

, de contribuição. 

. : ,~ 

MP 1.720-1 

000014 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no art. 1°, o seguinte parágrafo: 

Art .... 
Parágrafo unlco. A contribuição referida no "caput" incidirá 

exclusivamente sobre o vencimento básico, as vantagens de natureza 
permanente e as vantagens pessoais incorporadas à remuneração, excluídas 
da sua base de incidência as vantagens de natureza transitória ou que não 
integrem os proventos de inatividade. 

JUSTIFICAÇÃO 

A contribuição recolhida pelos servidores ao PSSS incide, hoje, 
sobre a totalidade da remuneração, ainda que parte dessa remuneração não 
se integre aos proventos. Ou seja: vantagens de natureza transitória não 
devem ser computadas para fins de contribuiç~o, pois não integrarão os 
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prbventos de aposentadoria ou pensão. Essa cobrança implicaria num 
~nriquecimento sem causa dos cofres públicos, o que deve ser de pronto 
afastado em favor da justiça tributária. ", ",':::, ~::~=!q.;:,. 
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Suprima-se o art. 2° da referida Medida Provisória 

JUSTIFICATIVA 

Cotn a supressão do artigo 1 ° o atual art. 2° perde sua 
eficácia. 
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'J ustificação 

- . I O artigo 2° dessa MP detennina que a contribuiçãO adiéio.oiÍl .. ~sta~,~l~,?,\~lara a 
parcela de remuneração dos, servIdores que. exceda a R$ 1.200,00 será devIqa ap~rt!~Ae 10 de I - , ~, .. ,,' ,'-- ',..,1 \i ,~..r 
fevereiro de 1999., _ ,.' , " >~ '; "'." <, ""~~' "',::',~,»_k' 

,', /- 'Dete~ip~ a 'Contribuiçã~ Federal:- em s~u ·,art.' 195, §6~, que as contrib~içÕ~é{sociais 
"só poderão ser-exigidas após 90 dias da data de -publicação da lei qu~ as houver instiJuído ou 

moditic~do" (grifamos). '" " , 
~~ '.; 

Ora a Medida Provisória 1.720-1 foi publicada em 26 de noyembro de 1998: Portanto, 
• _. "'..... ,,01,1.0,0<', '.' . 

nenhuma contribuição pode ser exigida antes de decorrido 90 dias de intervalo entre a publicação 
, ,., f - ' '.. - , , " ", . ..;' -,' '" ", _ 

e a incidência da cobrança. Ou seja ESTA CONTRIBUIÇAO NAO PODE SER EXIGIDA 
,I , _' ," , '.', - , -, - " " 

ANTES 'PE 24 D~ FEVEREIRO DE 1999. Pode-se aindaargumentarqu~ a da~a que determina o 

início d~ Interstício é a data que f~r publica a lei que se origin~ desta medida provi~ória. ' 

I 
A redação deste artigo é inconstitucional ao exigir contribuição antes de decorridos 90 

dias de prazo da.publicação da lei que instituiu ou modificou o tributo. 
i ' 

A CF é expressa ao determinar 'que as medidas provisórias perderão a eficácia deste a 

sua edição se não forem convertidas em lei no prazo de 30 dias. Ressalte-se, portanto, ser 

ill<idm!~sível que'o governo entenda por data de início do 'prazo de interstício a data de publiéação 

de uma. me(lid~ provisóri~ que não foi votada pelo Congresso Nacioll<ll, e que p~rdeu, portantó, a 

fi f, ' d d' -sua e IqacIa este a sua e Iça0. 

MP 1.720-1 

000018 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRo' DE 1998 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 2°, a seguinte redação: 

Art. 2°, O adicional de que trata o artigo anterior tem caráter 
te'mporário, vigorando a partir de 1° de fevereiro de 1999 até 31 de dezembro 
de 2.000. ' 
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JWSTIFICAÇÃO 

. " ';" .... :;':i )<, 3;:>:1-', :~" cC?ntri~uição, ,atualmente fixada para a contribui9ão do 
. . . " s,ervidor público civil para o custeio do Plano de Seguridade Social do 
; :)!'\ ' ; "S:eNfâbr;"âe'+1 % 'sobre o total da 'remuneração,' já é matematiCámente 

suficiente para assegurar o equilíbrio financeiro do regime próprio. de 
! , previdência social. Basta ver que, considerada esta alíquota, o tempo de 
: .. 'f.!i'-'·CÓntribu'i'ção exigido (35 'anos para0 homem), 'uma contribuição 'recolhida 

, : :> pe'láUnião em percentual igual ao que as empresas recolhem para o INSS 
(22%), e uma base de cálculo que, a cada ano, seja acrescida em 4%" em 
decorrência do curso da carreira, e um percentual de capitalização de 1 % ao 

'mês, seria póssNel assegurar o provento integral do servidor por 64 anos, 
conforme demonstra artigo publicado na revista Tributação em Revista de 
junho.de ,1997. Considerando que a idade média de aposentadoria do 
servidor é de 55 anos, e que a expectativa de vida nessa idade é de apenas 

, 20 anos eni' média para homens e mulheres, há uma clara tendência a que 
esse sistema seja' superavitário, se bem administrados os seus 
recursos. 

Assim, entendemos desnecessária a elevação de alíquota, 
. ainda que em caráter transitório; para 20%. 

No entanto, ainda que o Congresso Nacional entenda que é 
lícito cobr~r mais do servidor pÚblico, essa cobrança não pode projetar-se no 
tempo além de 24 meses, sob pena de tornar-se permanente. Dois anos é o 
tempo máximo para que -:- com a futura regulamentação da PEC nO 33/95, 
sejam encaminhadas as soluções para eventuais, déficits dos sistemas 
previdenciários, notadamente a compensação financeira entre os regimes 
previdenciários, que sem dúvida poderia em muito contribuir para o equilíbrio 
do Plano de Seguridade Social do Servidor; 

essões, '::J,o ), A 8 
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J 
I D~.: O 1.12.1998. 11 Propo;;ção: MP nO 1720-1 1 

. ~IÁ_u_t_or_:_~7:_'_ro __ T_e_ix_e_ir_a ______________________ ~1 I~N~o-p-r-o-nt-u-á-ri-o:----------------~1 
I 

Dl 
I Supressiva 

I 
4 D Aditiva 2 Dubstitutiva 3 Q Modificativa 5 D SubstitutivaGlobal 

~1~_a:1/~t ____ ~II~Amg_o:2°~I~I~p_o:oow~I,I~Inc~o_:---~II~Alín~_::--~'1 
r 

Texto: Dê-se ao art 2° da Medida Provisória 1. 720/98. a seguinte redação: 
I 

Art2 D_ O adicional de que trata o artigo anterior tem caráter temporário, vigorando por 
um peiiodo, impro"ogável de um ano contados a partir de r de fevereiro de 1999. 

! . 

\ 

! 
JUSTIFICATIVA 

o ca~áter urgente desta imposição tributária somente pode ser compreendido em face da 
neceskidade que ora é apresentada pelo Governo Federal. pjtendê-Ia por periodo de cinco 

arÍos significa impor um sacrificio aos servidores públicos federais, que vai além do' 
. pessimísmo, chegando a beirar a hipótese de má administração pública. 

I J 
I 

A' / \ / ' 

f 
t· / 

I 
I 

/' 

s.smatuía .-._-y-\/""". \/ 
~I--------~\--~------------t------------~--------~----------

I \ 
",od e",et!..va", .. ) 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

.:I Data: 01.12.1998. IlproPosiçã~: MP nO 1720-1 
----' 

I~A_u_t_or_:_M __ i_ro __ T_e_ix_e_ir_a ______________________ ~11 ~N_O_p_r_o_nw __ á_ri~o_: ______________ ~ 

1 Dsupres~iva 2 DUbstitutiva 3 GJ Modificativa . 4 O Aditiva ·.5 O SubstitutivaGlobal 

II Pm~o: 00k0 11 Inciso: --- IIAlínea: --- I 

. . 
Texto: Dê-se ao art 2° da Medida Provisória 1. 720, '98. a seguinte redação: 

Art2 0_ O adicional de que trata o artigo anterior tem.caráter temporário, vigorando por 
um período, improrrogável, de 2 anlfi contados a partir da 10 públicação desta medida 
provisória. . 

JUSTIFICATIVA 

o caráter urgente desta imposição tributária somente pOde ser compreendido em face da . 
necessidade que ora é apresentada pelo Governo Federal. Eitendê-Ia por período de cinco 

anos significa impor um sacrificio aos servidores públicos federais, que vai além do 
pessImismo, chegando a beirar a hipótese de má administração pública. . 

Também não existem razões para se fixar o termo inicial para contagem do prazo de 
vigência da medida a partir da data fixada para o nascimento de sua eficácia, pois a próprict..., 

medida fez distinção entre estas datas e dispôs que sua vigência se iniciou na data de sua 
primeira publicação. . 

Assinawra 

tnod etnen. .wun 
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MP 1.720-1 

000021 
2 Data: 01112/98 

I 
3 Proposição: Medida Provisória n° 1.720-1198 

4 Autor: Deputado Sérgio Miranda 
I 

5 N° Prontuário: 266 

6 Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 (x) - Substitut~va 3 ( ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 
I 

7 Página: 1 de 1 
I 

8 Artigo: 5° Parágrafo: Inciso: Alínea: 

9 Texto 

- Suprima-se por inconstitucionalidade o artigo 5° 

Justificação 

arquivo = 1720-1 e.doe 

. I O artigo 5° dessa MP detennina que os efeitos da medida provisória se darão a partir 

de 1 ° de fevereiro de 1999. -Esta medida provisória institui _ contribuição social, portanto o efeito é 

a geração de créditos tributários. 

Detennina a Contribuição Federal, em seu art. 195, §6°, que as contribuições sociais 

"só pod~rão ser exigidas após 90 dias da data de publicação da lei que as houver -instituído ou 

modifica~o" (grifamos). 
, , 

Ora a Medida Provisória 1.720-1 foi publicada em 26 de novembro de 1998. Assim 

sendo, nenhuma contribuição pode ser exigida antes de decorrido 90 dias de intervalo entre a 
. ! ' ~ . ~ 

publicação e a incidência da cobrança. Ou seja ESTA CONTRIBUIÇAO NAO PODE SER ,. . - -.' . . 
EXIGIDA ANTES DE 24 DE FEVEREIRO DE 1999. Pode-se ainda argumentar que a data que 

detennina o 'início do interstício é a data que for publica a lei que se ongina desta medida , 
provisória, o que distanciaria ainda mais o início da contagem do interstício. 

. I A redação de~te artigo é inconstitucional ao ~xigir contribuição antes de decorridos 90 

dlas de prazo da pubhcaçao da lel que a mstltUlr ou modlficar. 

A CF é expressa ao detenninar que as medidas provisórias perderão a eficácia deste a 

sua edição se não forem convertidas em lei no prazo de 30 dias. Ressalte-se, portanto, ser 

inadmisdível que o governo entenda por data de início do prazo de interstício a data de publicação 

de uma rhedid~ provisória que não fo: votada pelo Congresso Nacional, e que perdeu, portanto, a 

fi ,I. d d' -sua e lCaCla este a sua e lçao. . 
I 

\ 
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If226/o~.~~I--.I~~~~p~. _1_7~~O~·~~.~.~j~~-~~~_1~~ __ ~j~./~~~:s_~7-~~~~~~~~~~ __ ~~~~~I' 
r-:--~~--~~------':"''':''''''':'-AUToR--------"'-'----'-'------'';--

(neputadosaraiva Felipe 

r;"6--------,....-----------TlN---~-------.----..:-----......, 

1 D- SUPAES$lVA 2 O -sueSmuiTl'A. 3 D -MOOCrlCATM 4 IKl ~ AOrrIVA 9 O -'SU8ST/TUrTlVO G.L08AL 

r I 
r-9---------------------------unO-,....-~~~~-----~------~-~ 

Inclua-se onde couber: : 

o "caput" do artigo 240 da Lei nO 8.112 de 11 de dezembro de 1990 passa a 
ter a seguinte redação: . 

Art. 240 - Aó servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição 
Federa], o' direito à filiação em entidades Associativas e SindIcais e os seguintes 
direitos, entre outros, dela decorrentes: 

a) de ser representado pela Associação ou Sindicato,' inclusive como 
substituto .processual; 

'. b) de inamoVibilidade do dirigente associativo ou sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto' se' a pedido; 

. c) de descontar em folha,. sem ônus para a entidade associativa ,ou sindical a 
que. for filiado, o valor das mensàlidades e contribuições definidas em 
assembléia geral da categoria.' . 

JUSTIFICA TIV À' 

A Constituição Federal de 1988 facultou aos servidores públicos civis os 
. direitos à sindicalização e à greve, negados na legislação anterior. A luta' em defesa 
dos servidores era desempenhada única e exclusivamente pelas Associações de 

. Classe .. Sendo matéria nova, causadora de grande resistência, foi necessário explicitar 
os direitos decorrentes da sindicalização, sem que: com isso, se pretendesse 
prevalecer uma fOlma de organização em relação a outra (associação/sindicato) 
ambas importantes para o processo democrático, razão pela qual serve a presente 

. emenda para reparar a omissão cometida no Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/90). 

ro 
- ___ .. ___ - ______ ~ ...... \ --+(--. ASSlNATURAi 

;" j. 

/ \. . " . '.', '" . \, 
" 

.. ' 

-, 
l 
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MP 1.720-1 

000023 

rRoPoslCÃO -----

J 
, t 

rn;·:....p-u-t-a-d-o--'J-b-i-r-a-t-a-n·-A-g-U-l-. a-r-- AUTOR -------..,.--------~I r~-- N~~;uÁruO -J 
r.G------+------~-------------TlN------~----~------~.-----~ 

1 [O -$UP'RE$SlVA 2 O -SU8ST1TUlTIVA. . 3 O . MOOIf'ICATM 4 IK] -AOlnVA 9 O -SUBn.TUITlVO GLOBAL 

. I 
GI~~I~~ =n r'i~~GO ---·-;Ir---- PA.IIÁGRArO -'---""'1-' -- I/fC1S'J _---,,.----ALINEl. 

I ~--------~------~~--------~----~--~ 

IC9--------+-------------------TorrO---~-----------------------~ Inclua-se onde couber: 
I 

I 
I 

o "caput" do artigo 240 da Lei n° 8.112 dell de dezembro de 1990 passa a 
ter a seguinte redação: 

I . ! Art. 240 - Ao. servidor público civil é assegurado, nos termos da. Constitui~ão 
Federal, o direito à . filiação em entidades Associativas e Sindicais e os seguintes 
direitos, entre outros, dela decorrentes: 

r 
i a) de ser representado pela Associação ou Sindicato, inclusive como 

substituto processual; 

b) de inamovibilidade do dirigente associativo ou sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto se a pedido; 

c) . de descontar em folha, sem ônus para a entidade associativa ou sindical a 
que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas em 
assembléia geral da categoria. 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 facultou aos servidores públicos CIVIS os 
direitos à sindicalização e à greve, negados na legislação anterior. A luta em defesa 
do~ servidores era desempenhada única e exclusivamente pelas Associações de 
ClAsse. Sendo matéria nova, causadora de grande resistência, foi necessário explicitar 
os 'direitos decorrentes da sindicalização, sem que, com isso, se pretendesse 
prevalecer uma forma de organização em relação a outra (associação/sindicato) 
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ambas importantes para o processo democrático, razão pela qual serve a presente 
emenda para reparar a omissão cometida no Regime Jurídico Único (Lei nO 8. 112/90"1-

ro 
- ~------ - ___ . _____ u ~As:'ifuRA-. -, ___ _ 

_ .~! ~C--_ 
------

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.720-1 

000024 J 
3 

- - ~ROPOSIÇÃO""- ----o-o - ------ ----- ,--------- ----, 

Medida provisória n9 1. 72f)-1, de 25 de novembro de 1998 

.J.urOR 

[Deputada Alexandre Cardoso ] 
--------------------------

, ~ - SUPRESS' .... l. 2 ~ - SUBST1T; ... H1TJA 3! , ~OOIFICAT.'\o':" 4:X ~ - t.DITIJA 9 ~ - ':'J8s .... !TUrrtvC 1LOBA:.. 

r---- 0;0';"5---J L[_--_' _-..:!.-~2;2T~~"-)_=========_0_"'O_"G_r'"_'_: ~~~=======_'_'K_'S)_-_-_-_-_-::_ -___ -_-_'_',_"'-_L ====== 

1
9 

I 

\ 

TEXTO ----------------------., 

Inclua-se onde couber: 

"Art ..... Estão isentos da contribuição para o custeio da previdência so~ial os servidores 
públicos aposentados por invalidez permanente nos termos do art. 40. inciso I, da Constituição 
Federal." 
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JUSTIFICATIVA: 

o art. 246 da Constituição Federal veda "a adoção de medida provisória na regulamentação 
de artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada a partir 
de 1995". I . 

O governo, para cumprir compromissos de ajuste fiscal assumidos com o FMI, editou uma 
I 

série de medidas provisórias e busca aprová~las antes da promulgação da Emenda Constitucional da 
• Previdência, emenda já aprovada cuja redação final e conseqüente promulgação vem sendo 

propositadamente adiada. 
, [ 

Nesse; contexto, a pressa na apresentação das novas medidas provisórias, levou os assessores 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República a deixar de lado algumas situações específicas 
que não pod~m ser ignoradas. 

I 
r 
I 

Dessas situações específicas, talvez a mais gritante seja a dos servidores aposentados por 
invalidez permanente nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição Federal. 

Com !efeito, a nova lei resultante da Medida Provisória nO 1.723, de 29 de outubro de 1998, 
recém aprov~da, "di.'Jpõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados. do Distrito Federal e 
dos A1unicípios. dos militares dos F:stados e do Distrito Federal e dá outras providências", inóvando 
ao estabelecer o princípio da contribuição também do pessoal inativo - de todos. sem fazer 
qualquer re~salva - com alíquotas não superiores (alteração introduzida pelo Congresso) às aplicadas 
aos servidor~s ativos. 

O valor das alíquotas da contribuição dos inativos e pensionistas da União seria 
"encatninhalla mediante ato específico, no momento oportuno", conforme consta do item 10 da 
Exposição dê Motivos que acompanhava a MP n° 1,720, que dispunha "sohre a contribuição para o 
custeio da previdência social dos servidores públicos". ' 

, Espejav~-se que um projeto de lei ordinária fosse encaminhado à Câmara dos Deputados em , ' 

16 de dezembro, depois de encerrada a atual sessão legislativa, em que essa matéria já foi rejeitada. 
Ao ser reeditada essa medida provisória, porém, sob o n° 1.720-1, foi-lhe acrescentada a contribuição 
d 

.. 1 
os penslODlstas. 

. Ao q!e se sabe, cuida-se, agora, de incluir as alíquotas para os inativos, com valores idênticos 
,aos do pessoàl ativo, quando da apreciação da MP n° 1.720-1, apesar de posição do Supremo Tribunal 
Federal quarito à inconstitucionalidade da cobrança. ' 

t 
Essa inclusão se dará mediante requerimento subscrito pela maioria dos Senadores, nos termos 

do art. 240 db Regimento Interno do Senado, segundo declarações do Líder do Governo no Congresso, 
Deputado AhtaIdo Madeira (PSDB/SP), e do Ministro WaIdeck OrneIas. O objetivo é antecipar o 

'início da cdbrança aos inativos já a partir de 1 ° de fevereiro do próximo ano, junto com os 
pensionistas.! ' . 
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MAS, O QUE ESTÁ SENDO ESQUECIDO') 

O art. 40 da Constituição Federal estabelece que: 

"Art 40. O sen'idor será aposemado: 

I _ por invalidez permanente. sendo os proventos intewais q/lando decor"el11es de acidente em serviço, moléstia 
profissional 0/1 doença grave. comagiosa 0/1 incurável, especijicadas em lei. e proporcionais nos demais casos;" 

As tais doenças, de que ninguém está livre, são as especificadas na Lei n° 8.112/90, em seu 

art. 186, § 1°, a saber: 

"09' r Consideram-se doenças !!rtll'e.'õ. contagio.<;a.1i 0/1 incurávei.li. a lJ//e se reler~ () illC,iso I deste arti~o, 
tuberculose ativa. alienaçlio mel/tal. e.liclero.lie múltipla. neoplasia maligna, cegueira po.literwr ao Ingresso no sen"ço 
público. hanseníase. cardiopatia grave, tloel/ça de Parkinsol/, ,Ptlrali.liia i~reversíl'el ~ incapacitante, esp~ndiloartrose 
anqui/osante, nefropatia grave, estado.~ (/I'ançtulos do mal de Piaget. (o.~telte (Ieforma~te), .I)mdrome de 
llIlunodeficiência Adquirida - AIDS, e o//tras q/le a lei indicar. CO/11 hase na medlclI/a espec/OiJzada • 

. Essa minoria de servidores, seres humanos que, por sua tragédia pessoal, mereceram um 
tratamento diferenciado na própria Constituição, estão, alguns, na condição de mutilados, e 
portanto marcados por deficiências graves a ponto de forçá-los à aposentadoria por invalidez; muitos 
destes são policiais, civis. rodoviários ou federais, ebombeiros, que se feriram e ficaram inválidos em 
defesa da sociedade; outros, incapacitados por moléstias profissionais, que lhes impõem limitações 
as mais diversas; outros, enfim, vitimados por doenças terríveis, reconhecidas como flagelos da 
humanidade, têm uma sobrevida média pequena~ que não pode ser a chave do alardeado dejicit da 
Previdência. . 

Quanto à sistemática de concessão dessas aposentadorias, é preciso lembrar que o governo 
modificou as regras da aposentadoria por invalidez, por meio da MP nO 1.573, tomando-as mais 
rígidas, nas palavras da Ministra Cláudia Costin, que ressaltou a obrigatoriedade de avaliação por 
junta médica, para fins de reaproveitamento em outra função, acabando com aposentadorias precoces 
e resolvendo, segundo a ministra, o problema de moralização. Só é aposentado por invalidez, em wn 
processo lento e penoso, o servidor realmente inválido, sem condições de trabalhar em qualquf:r 
outra ~t.ividade. Aquela MP, que substituira a MP nO 1.522, foi por sua vez substituída, após várias 
reedições, pela MP nO 1.595, que foi aprovada pelo Congresso, sendo sancionada a Lei n° 9.527/9'7, 
em pleno vigor. 

O mais trágico, porém, é que - aposentados por invalidez permanente -, mesmo aqueles que 
ainda têm alguma força e capacidade, estão. impedidos de exercer qualquer outra atividade 
remllnerada~ o que. de resto. é impossível na esmagadora maioria do.s casos. 

Esses servidores só estiveram isento.s, até aqui, da contribuição previdenciária, por estarem 
isentos todos os inativos, nos tennos do parágrafo único da Lei nO 9.630/98 e de toda a legislação 
anterior .. Como nunca se admitiu a contribuição previdenciária após a aposentadoria, nunca se 
cogitou de explicitar a situação dos aposentados por invalidez, 

Ao contrário, porém, dos demais servidores atingidos pelo pacote, não terão como se 
proteger ou como compensar a perda de poder aquisitivo causada por essa redução efetiva de 
seus proventos. 
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Não podem, por exemplo, pelo duplo impedimento, de saúde e legal, buscar trabalho na área 
privada ou ocupar uma função comissionada de livre provimento, que tem sido uma alternativa para 
muitos aposeitados aumentarem seus rendimentos. 

O diI1heiro que recebem, depois de descontada a CPMF, além de fazer frente aos gastos 
comuns aos demais servidores, fica inteiramente comprometido com remédios, em geral caríssimos, 
próteses e ap~relhos, aluguel de cadeiras de rodas e de camas de hospital, pagamentos de enfermeiras 
e acompanhãntes, bolsas de colostomia, terapias especializadas, alimentação especial, e outros 
semelhantes. ~ Se submetidos ao novo desconto, de no mínimo 1 1 % dos proventos, que despesas 
poderiam ser'cortadas, ainda que à custa de dor, sofrimento e redução da expectativa de sobrevida? 

f 
Por uma triste coincidência, uma Portaria do Ministério da Fazenda, publicada no DOU de 27 

\ 

de novembro, sinaliza que o governo vai voltar a monitorar os preços dos medicamentos, para 
combater o que considera abuso dos laboratórios. A Folha de São Paulo de 28 de novembro publica 
dados divulgados pelo Ministério da Fazenda, dando conta de que, de dezembro de 1996 a agosto de 
1998, o medicamento que sofreu os maiores reajustes foi o Fluoro-U radl, usado no tratamento de 
câncer (152,9 %). Um dos remédios mais caros do mercado, o Proleukin, também contra o 
câncer, saltou de R$ 702,85 para R$ 957,14, valor superior a sete salários mínimos. No mesmo 
período, os sete remédios mais vendidos no país foram reajustados em 26,5 %. 

A coincidência se toma irônica, porém, quando, neste mesmo momento, o Ministério da Saúde 
se propõe a facilitar o acesso à morfina e pensa em incentivar as farmácias a vender o medicamento, 
ante a constátação de que o doente brasileiro sofre dores que poderiam ser evitadas. Para apressar o 
processo, noticia o Correio Braziliense, está sendo lançada a "Campanha Nacional Câncer sem 

Dor" ... I 
Na justificativa da medida provisória, o governo afirma que o registro contábil individualizado 

busca maior [transparência das contas previdenciárias, "além de sinali:armosfuturas medidas a serem 
tomadas, entre elas, a adequada correlação entre o valor dos benefícios e as contribuições , 
previdenciát.ias". 

Que !correlação, que "benefícios" serão esses, no caso desses condenados? Que medidas 
"futuras" podem lhes mteressar? 

É étibo, é cristão, é justo, tratar da mesma maneira os desiguais? 

Se aprovada a contribuição também dos aposentados por invalidez permanente, só lhes restaria 
o recurso à jhstiça. Mas, a proverbial lentidão do Judiciário, a par dos custos, não permite esperanças. 

QuaJdo sair alguma decisão, se sair, uma boa parte dos interessados já não estará pesando no 
cofre da Pretidência. 

Esperamos que os senhores parlamentares, do governo ou da oposição, ao votarem a MP 
n° 1.720, tehham a coragem e a humanidade de apoiare votar pela inclusão desta emenda, que 
isenta os apclsentados por invalidez permanente.· 

I 
Esta é uma causa extremamente simpática aos sentimentos cristãos da maioria de nosso povo e 

aperfeiçoa a iniciativa do governo, corrigindo uma brutal e desumana omissão. 
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Finalmente, cumpre assinalar que esta ~menda resgata, embora apenas parcialmente, a isenção 
aos inativ.os contida no parágrafo único da Lei n° 9.630, de 23 de abril de 1998, fruto de um 
compromisso por escrito em que se afirmava que "com este entendimento fica possível o atendimento 
do justo pleito dos aposentados e pensionistas federais, assegurando em definitivo, para esse 
segmento social. fi isenção da contribuição previdenciária". 

Aquele documento foi firmado entre os partidos da base de sustentação do governo, 
representados pelos Deputados GERSON PERES, ODELMO LEÃO, .INOCÊNCIO OLIVEIRA, 
AÉCIO NEVES, GEDDEL VIEIRA LIMA e PAULO HESLANDER, e o Poder Executivo, 
representado pelo então Líder do Governo, o saudoso Deputado LUÍS EDUARDO, garantidor da 
"expressa concordância do Poder Executivo", estando datado de 11 de fevereiro de 1998. 

Esperamos, portanto, poder contar também com a manifestação pronta e firme desses líderes . 
de pleno apoio a esta emenda. 

Outrossim, considerando que o art. 5° da ~edida Provisória n° 1. 710-1, em apreço, determina 
sua eficácia somente a partir de P de fevereiro de 1999, faz-se desnecessária a apresentação de 
"texto regulando as relaç(jes jurídicas decorrentes" da adoção da presente emenda, previsto no art. 
4°, § 3° da Resolução n° 1, de 1989, do Congresso Nacional, que dispõe sobre a apreciação das 
Medidas Provisórias. 

[-_. __ .. /Y // ASSINATURA 

'>1·, '. : //0, '" 
./,'( I_~ -:-

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

- --- "- - - PRI)P('l~lC.iO 

MEDIDA PPOVISORIA N9 1.720-1 

MP 1.720-1 

000025 J 
I' / 'ATA / 0_' 
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'--' ' SUBSTlTUITIVO GLOBAL 

r--, PAGIIIl.. .• -. ~ C. -0'-0 Ao·o.TIG1 ---r--- DLRl:GRAF,') ~ ~ I:' ---,---I~C'S)--___r---A'_'·'r"--___, 

~------~----____ -L ________ ~ ______ ~ 

IQ9------------------ TEXTO ----__ . ___________ ----, 

Incluam-se na Medida Provisória nº 1.720-1, onde co~ber, os 
seguintes artigos: 

"Art. . .... Revoga-se o parágrafo único do artigo/1º da Lei 
~º 9.630, de 23 de abril de 1998." 
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"Art. . .... A contribuição dos inativos de que trata a Lei 
nQ 9.630, de 23 de abril de 1998, s~rá devida ~ partir de 1Q de 
março de 1999." 

JUS T I F I C A T I V A 

No . contexto geral da Reforma da Previdência Social e 
considerando que a Seguridade Social deve ser, dentro do 
princípi~ da solidariedade, mantida por toda a sociedade, e 
considerando ainda que o Supremo Tribunal Federal nas ADI' s nQs 
1.441 e 1.430 admitiu, em princípio a cobrança da contribuição 
do servidor público inativo para o custeio da previdência por 
ser a contribuição social em questão "um tributo fundado na 
solida~iedade social de todos para financiar uma atividade 
estatal complexa e universal como é a da Seguridade.", no dizer 
do Ministro Sepúlvida Pertence, e que é proposta a revogação da 
isenção Iconstante do parágrafo único do art. 10 da Lei nQ 9.630, 
de 23 de abril de 1998. 

i 
A presente proposta é feita nos termos do artigo 67 da 

Constituição Fede 
, ~ • ~ , t , \ • .' 

." /~ -~r;.,I': 
~.{""" lí~·. 
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MP 1.720-1 

000026 

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25· DE NOVEMBRO DE 1998 
I 

I 
: EMENDA ADITIVA , 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: . 

, "Art. Ficam isentos de contribuição para o custeio do Plano de 
Seguridade Social do Servidor, a partir da publicação desta Lei, os 
servidores públicos aposentados por invalidez permanente em decorrência 
d~ acidente em serviço, moléstia profissional ou doença contagiosa, grave 
oLi incurável, nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição FederaL" 

JUSTIFICAÇÃO 

A isenção dos inativos acha-se assegurada pela Lei n° 9.630, 
23 de abril de 1998, tendo em vista a correta interpretação de que é 
inCabível a cobrança de contribuição de inativos e pensioni"stas. Esse foi o 
entendimento dos Srs. Líderes nesta Casa e no Senado Federal, quando por 
u~animidade se garantiu a isenção dos inativos da União . 
. / . Todavia, .C?~ a aprovação da Medi~a Pro~isó~ia n° 1.723/98, 

fiCOU prevista a possibilidade dessa cobrança, inconstitucional mas que, 
tqdavia, poderá vir a trazer a redução dos proventos dos aposentados da 
União. 

I No entanto, ainda que se pudesse .considerar essa contribuição 
. 'I 'I'd h' d 't-como vlave ou va I a, a que se "resguar ar SI uaçao que, 

cbnstitucionalmente, e também do ponto de vista da proteção ao direito à 
vIda, deve ser contemplada com a isenção: o aposentado por invalidez em 
decorrência de moléstia grave ou incurável, que despende quase sempre, 
e'm razão da própria doença que o acometeu, afastando-o "do serviço, 
gfrandes quantias com a ~quisição de medicamentos, tratamentos médicos e 
despesas com a saúde. " I A luta do inválido é por resgatar a sua qualidade de vida, não 
por mantê-Ia. Isso lhe custa muito mais do que a um cidadão normal. A 
redução dos proventos, então, compromete-lhe a própria sobrevivência, 
tbrnando mais difíçil a luta diária contra a doença grave, contagiosa ou 
ihcurável que o acometeu. Foi porisso que a própria CF diferenciou esse 
ihativo dos demais aposentados por" invalidez permanente, assegurando-lhe, 
em qualquer condição, proventos integrais. E, se tais proventos são integrais, 
~ão podem ser reduzidos pela contribuição imposta, implicitamente, pela 
~dida Provisória em tela. " 
I 
f 
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'<' ,~'.., ,> A gravidade dessa situação, e a lentidão do recurso ao 
_. ~J~diciário contra a indevida cobrança, recomendam a pronta intervenção 

legislativa, já que os prejudicados não dispõem de tempo para essa disputa 
nas barras dos Tribunais. A sua vida se compromete a cada dia, em 
decorrência da doença que mina suas forças e sua capacidade de lutar por 
seus direitos. 

'---, --- -- --Nada mais se propõe, ,portanto, do que assegurar 
expressamente o que já está implícito: todo o aposentado está isento de 
çontribuição. Mas o aposentado por invalidez permanente carece ainda mais 
dessa isenção, que cumpre explicitar de maneira inafastável, resgatando o 
compromisso dos Srs. Líderes na Câmara dos Deputados firmado em 11 de 
fevereiro de 1998, quando da votação da PEC n° 33/95. 

1~~~01~8 . 
~,. 

MP 1.720-1 

000027 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

EMENDA ADITIVA 
. ~ ( 

Inctua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

,Are ; .. -:A 'compensação financeira entre. o. regime geral da 
previdência' social; e o Plano de Seguridade Social dos Servidores observará 
o disposto neste artigo, com o objetivo de assegurar a sustentação financeira 
dos benefíCios'concedidos e mantidos à contado 'Tesouro Nacional cujos 
beneficiários- tenham \ exercido ou venham a exercer, o direito à -contagem 
recíproca de tempo de serviço ou contribuição assegurado pelo art. 94 da;Lei 
n° 9.'2-13, de 24 de julho, de 1991, bem assim a compensação; ao Instituto 
Nacional do Seguro Social; das despesas com a .manutenção de benefícios 
concedidos mediante a contagem 'de. tempo de: serviço público'federal.· 
'J ;. ,'. § 1~. No'prazo de 180,diasa contarfda.publicação'desta Lei, o 

Instituto; Naciónaldo Seguro, SociaL e o Ministério da.Administração Federal e 
Reforma do Estado promoverão encontro de contas,' apurando-se o total 'de 
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se~idores públicos civis da União e .segurados do Regime Geral de 
Previdência Social que tenham exercido o direito à contagem recíproca de 
tempo de serviço ou de contribuição em ambos os regimes. 

! § 2°. A compensação financeira de que trata o art .. 94 da lei nO 
8.2~ 3, de 1991, será feita pelo sistema de origem ao sistema concessor do 
be~efício, tendo como base o valor mensal do benefício a que faria jus o 
segurado se houvesse permanecido filiado ao regime geral da previdência 
soCial na data da passagem para a inatividade, em qualquer caso. 

; § 3°. Será deduzido, do montante mensal a ser repassado ao 
Tesouro Nacional pelo Instituto Nacional do Seguro Social à conta do 
disposto neste artigo parcela do montante apropriado pelo Tesouro Nacional 
pa~a o pagamento de Encargos Previdenciários da União,'na forma do art. 17 
da Lei n° 8.212, de 24 de ju.ho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

Grande parte' dos problemas verificados no âmbito da 
previdência dos servidores públicos decorre do fato de que mais de 80% dos 
setvidores federais eram, até 1991, filiados ao RGPS, e para esse regime 
retolheram suas contribuições. Com a implantação do RJU pela lei nO 

• 
8.112/90, todos o~ervidores passaram á condição de estatutários e, com 
issb, passaram a ~r~posentadoria integral, ainda que houvessem 
contribuído, durante toda a sua vida profissional, para o RGPS. 

Com a concessão dos benefícios, que já somam mais de 250 
mil desde então, a União passou a arcar com as despesas de manutenção 
sem que houvesse sido processada a compensação financeira com o RGPS. 
Ao'mesmo tempo, valeu-se de recursos da seguridade social para custear os 
En6argos Previdenciários da União. Mas nenhuma contabilização foi feita de 

I .. . 

mopo a sa~e:r-:-se quanto cada sistema deve ao~~tro. H~~m~completa 
am)lrql.Jia, um~ confusão que só. serv,e àql!el,es que }:tuerertl .. c()Jj1prova'r que 
ambos os sistemas - RGPS e PSSS - são inviáveis, sem cónsiderar':'se as 

I ' . . . " .. '. 
peculié!ridades do mO,mento histórico vivido e da fase de,transiçãO"em qye 
os Ibe~efíciosSão co.ncedidos mas sem que se tenha· cuidado de garantir 
mecanismos de custeio no passado que fossem para tanto adequados: 

I ' . .... A. matéria . ach~-se ,em vi~s de. ser :~gulame~tada pelo 
Congresso NaCional, por meio da votaçao em Plenano na Camara dos 
Deputados de substitutivo do Senado ao Projeto de lei' já aprovado por esta 
Casa em '1994, de autoria do Dep. Luis Carlos Hauly. . . . 
I' Todavia, enquanto não se opera essa votação, que'Cregularia 

pa~a toda a Federação o direito á compensação finançeira, entendemos que 
se~ia desde logo necessário regular pelo menos a compensação entre o 
INSS e o PSSS, amenizando a situação que 'é ~'a'pontada como crítica mas 
que deriva, antes de tudo, da inércia governamental, vez que o sistema 
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contributivo do Plano de Seguridade Social do Servidor já garante a sua 
sustentabilidade a longo prazo. 

Sala da S ssões~90).01l 

MP 1.720-1 

000028 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.720-1, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. ..... A contribuição da União para o custeio do Plano de 
Seguridade Social do Servidor Público Federal de que trata o art. 1° da Lei nO 
9.630, de 23 de abril de 1998, corresponderá ao dobro da contribuição do 
servidor. 

JUSTIFICAÇÃO 

Embora seja a União o "empregador", ao qual caberia recolher 
a contribuição equivalente a 22% sobre a folha de pagamento (ou seja, o . 
dobro da contribuição do empregado), como previsto no Plano de Custeio da 
Seguridade Social, a contribuição efetiva é de apenas 11 %, que é o mesmo 
percentual do servidor. Em vista de haver um enorme volume de benefícios 
em manutenção, a contribuição recolhida mês a mês não é suficiente para 
cobrir as despesas - e a situação se agrava à medida que não ·há sequer a 
contabilização desses recursos e sua aplicação de maneira a assegurar a 
transparência do sistema de custeio. Em consequência, a União deve arcar 
com o pagamento do total dos benefícios, o que no serviço público civil 
significa arcar com uma despesa adicional de pelo menos R$ 8 bilhões 
anuais, uma vez que apenas R$ 4 bilhões são decorrentes das contribuições 
mensalmente recolhidas. Assim, para que se assegure adequação financeira 
ao sistema de custeio, a saída não é simplesmente aumentar a contribuição 
dos servidores - mas ajustar a contribuição da União para que atinja o 
patamar mínimo igual ao dobro da contribuição dos servidores. Quanto à 
diferença entre receitas e despesas, a solução deve ser buscada por outras 
vias, e não pela redução da remuneração paga ao servidor, que já acumula 
um achatamento salarial de mais de 40% desde 1995. 

s~·~/\A'b 
f'\)., \) ~\ ~ 
p.. 
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(*) ATA DA 211 REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO DE 1998 

~m~~Ã~_~# 
:/:f.t. Sil'Í3 Maia 

Diretor -Gerll 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de outubro de mil novecentos e noventa e oito, 
reuniu-Se a Comissão Diretora do Senado Federal, com a Presença dos Senhores Senadores 
Antonio: Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente; Carlos 
Patrocfhio, Segundo-Secretário; e Lucfdio Portela Quarto-Secretário. Declarado aberto os 
trabalhos pelo Senhor Presidente do Senado Federal, passa-se à apreciação da seguinte pauta: 
Item 1:: Processo nº 013440/97-7 - Pedido de reconsideração ao processo nº 00n66/97-1. 
Parecefes contrários da Advocacia do Senado Federal nl!s. 024/96, 022/97 e 129/97,. Indeferido. 
Item 2! Processo nº 017631/97-1 - Recurso administrativo ao processo !lº 005339/97-9. 
Pareceres contrários da Advocacia do Senado Federal nl!s. 118/97 e 256/97. Indeferido. Item 3: 
Processo nl! 004014/98-7 - Recurso administrativo ao processo nº 022390/97-9. Parecer contrário 
da Advocacia do Senado Federal nº 032/98. Indeferido. Item 4: Processo nº 009675/98-1 -
Solicitação da Senhora Maria Aparecida Stival de Souza, viúva do ex-servidor do Prodasen, 
Marco Antônio Martins de Souza, indeferido nos termos da decisão plenária 90 Tribunal de 
Contas da União nº 593/97. Item 5: Processo nº 001651/98-6 - Prestação de contas do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo, referente ao exercício de 1997. Parecer 
favorável do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 6: Processo nº 0001342/98-3 
- Prestação de contas do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, referente ao segundo 
semestre de 1997. Parecer favorável do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 
7: Processo nl! 014404/97-4 - Prestação de contas do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino­
Americáno, referente ao primeiro semestre de 1997. Parecer favorável do Relator, Senador 
Carlos :Patrocínio. Aprovado. Item 8: Processo nº 019292/97-0 - Prestação de contas do Grupo 
Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, referente ao terceiro trimestre de 1997. Parecer 
favorável do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 9: Processo nº 001370/98-7 
- Prestação de contas do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano, referente ao quarto 
trimestre de 1997. Parecer favorável do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 
10: Processo nº 010095/98-5 - Prestação de contas do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino­
Americano, referente ao primeiro semestre de 1998. Parecer favorável do Relator, Senador 
Ronald.o Cunha Lima. Aprovado. Item 11: Processo nº 006343/97-0 - De interesse da Senhora 
Maria ~osé do Sacramento. Parecer favorável do Relator, Senador Carlos Patrocínio. Aprovado. 
Item 12: Processo nº 018302/97-1 - Solicita autoriza a incineração dos documentos do Senado 
FederB;1 anteriores ao ano de 1967, nos termos do art. 642, do RriUJament~dmin. tivo do 
SenadO Federal. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, o Senho~ :'~Sid ,s o z horas e 
trinta ~inutos, declarou encerrada a reunião, determinando que eu~\: :JAgaciel 
da Si~ Maia), Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavga prese Ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

(*) 

Sala da Comissão Diretora, 24 de outubro de 1998. 

Onde se lê: ATA DA 2ª R~IJNIAO .. Q , 
Ohde se lê: Item 12: fr~cesso nº 018302/97-1 Solicita autoriza incineraç ·:1' 
Leia-se: ATA DA 3ª REUNIAO... ~ ~ 

Leia-se: Item 12: Processo nº 018302/97-1 -Autoriza incineração.~0 ~~,~ 
ÔÔ .<::< 

:\ ,-,,\ 
i~\'e Q'" 

~~ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS baseada no contrato de abertura de crédito celebra­

251 Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (ordinária) da 41 Sessão Legislativa Or­
dinária da 501 Legislatura, realizada em 24 de no­
vembro, de 1998, às 10:00 horas. 

As dez horas do dia vinte e quatro de novem­
bro de mil novecentos e noventa e oito, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Sena­
dor Pedro Piva e com a presença dos Senadores: 
Jefferson Peres, Leomar Quintanilha, José Eduardo 
Outra, Djalma Bessa, Osmar Dias, Edison Lobão, 
Beni Veras, José Fogaça, Eduardo Suplicy, Leonel 
Paiva, Ney Suassuna, Francelino Pereira, Carlos 
Bezerra, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Romero 
Jucá, Espiridião Amin, Gerson Camata, Levi Dias. 
Deixaram de comparecer os Senadores: Gilberto Mi­
randa, Bello Parga, João Rocha, Júlio Campos, Gil­
van Borges, Fernando Bezerra, José Saad, Ramez 
Tebet, José Roberto Arruda, Sérgio Machado, Lauro 
Campos, Ademir Andrade, Odacir Soares. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida procede-se a aprecia­
ção das seguintes matérias: REQUERIMENTO Nº 
22-CAE, DE 1998, CONVIDANDO O SENHOR AN­
DRÉ LARA RESENDE PARA PRESTAR ESCLARE­
CIMENTOS ACERCA DA PRIVATIZAÇÃO DA TE­
LEBRAS. REQUERIMENTO NII 23-CAE, DE 1998, 
CONVIDANDO OS SENHORES JAIR BILACHI, 
PRESIDENTE DA PREVI, E RICARDO SÉRGIO DE 
OLIVEIRA, DIRETOR DA ÁREA INTERNACIONAL 
00 BANCO DO BRASIL, PARA PRESTAREM ES­
CLARECIMENTOS ACERCA DA PRIVATIZAÇÃO 
DA TELEBRAS. PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 
126, DE 1998, TERMINATIVO, que "Dá nova reda­
ção ao Artigo 52 da Lei n Q 8171, de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a Política Agrícola". Autoria: 
Senador Pedro Simon. Relator.: Senador Ney Suas­
suna. Parecer: Favorável. Resultado: . ADIADO. 
OBS: EM 12.08.12 FOI CONCEDIDA VISTA AO SE­
NADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA QUE NÃO 
APRESENTOU VOTO EM SEPARADO. PROJETO 
DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 1997, TERMINA­
TIVO, que "Institui desconto no valor das passagens 
rodoviárias, ferroviárias e aquaviárias interestaduais, 
para maiores de sessenta anos." Autoria: Senador 
Pedro Simon. Relator: Senador José Saad. Parecer: 
Pela rejeição. Resultado: ADIADO. OFíCIO "5" N!! 
82, DE 1998, NÃO TERMINATIVO, que "Encaminha 
ao Senado Federal parecer do Banco Central do 
Brasil a respeito da solicitação do Governo do Esta­
do de Santa Catarina, acerca da operação de crédito 

do em 31 de março de 1998, entre a União e o Esta­
do de Santa Catarina (SC), no valor de 
R$311.907.000,OO (trezentos e onze milhões, nove­
centos e sete mil reais), cujos recursos serão desti­
nados ao saneamento das instituições do sistema fi­
nanceiro daquele estado, no âmbito do Programa de 
Ajuste Fiscal dos Estados." Relator: Senador José 
Fogaça. Parecer: Favorável nos termos do PRS que 
apresenta Resultado: ADIADO. PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N.II 76, DE 1995, (n.1I 4228-B, de 
1993, na CO) , NÃO TERMINATIVO, que "Altera a 
redação do art. 2º da Lei n.1I 5.698, de 31 de agosto 
de 1971, que "dispõe sobre as prestações devidas a 
ex-combatentes segurado da previdência social e dá 
out~as providências". Autoria: Deputado Nilson Gib­
son. Relator: Senador Ney Suassuna. Parecer: Fa­
vorável. Resultado: ADIADO. PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA NII 27, DE 1998 (n.º 4.157, de 1998, na 
CO), NÃO TERMINATIVO, que 'Institui o Programa 
Nacional de Apoio à Infância, dispõe sobre a amplia­
ção dos benefícios da merenda escolar e dá outras 
providências." Autoria: Deputados Hélio Bicudo e 
Rita Camata. Relator: Senador Sérgio Machado. Pa­
recer: Favorável ao Projeto. Resultado: ADIADO. 
EMENDA NII 01 DE PLENÁRIO OFERECIDA AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 53, 
DE 1998, NÃO TERMINATIVA, que "Autoriza a Pre­
feitura Municipal de Teresina - PI a contratar opera­
ção de crédito junto ao BNDES, no valor de R$ 
18.454.510,00, cujos recursos oriundos do Fundo de 
amparo ao Trabalhador - FAT, serão destinados ao 
Projeto Vila-Bairro, naquele município". Autoria: Se­
nador Ernandes Amorim. Relator: Senador Bello 
Parga. Parecer: Favorável à emenda NQ O~. Resulta­
do: ADIADO. PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 95, 
DE 1998, NÃO TERMINATIVO, que "Altera a Reso­
lução nQ 78, de 1998 do Senado Federal". Autoria: 
Senador Lúcio AlCântara, Relator: Senador Osmar 
Diàs. Parecer: Péla Prejudicial!daC!e . .-Resultado: 
ADIADO. PROJETO· DE RESOLUÇAO Nº 97, DE 
1998, NÃO TERMINATIVO, que '''Dispõe sobre as 
operações de crédito destinadas a compensar os 

. Estados €i o Distrito Federal por perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei nº 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996." Autoria: Senador Ney Suassu-

. na. Relator: Senador Osmar Dias. Parecer: Favorá­
vel nos termos do substitutivo que apresenta. Resul­
tado: ADIADO. OFíCIO "S" Nº 71, DE 1998, NÃO 
TERMINATIVO, que "Encaminha ao Senado Federal 
parecer do Banco Central do Brasil a -respeito da so­
licitação do Governo do Estado da Paraíba, acerca 
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da operação de crédito referente a9 contrato de con- Presidente desta Comissão, Senador Bemardo Ca-
fissão, assunÇão, consolidação -e- refinanciamento de bral, externou a disposição de fazer a audiência con-
dívidas, celebrado entre a União e o estado da Pa- juntamente com a CAE. 
raíba, no âmbito do Programa de Ajuste Fiscal dos Está em mãos de V. EXª o requerimento, solici-

f 
Estados, no valor de R$244.255.759,02 (duzentos e tando a vinda, a convite, do Presidente do BNDES, 
quarenta e cinco mil, setecentos e cinqüenta e nove André Lara Resende, mesmo tendo agora solicitado 
reais e dois centavos). " Relator Ad Hoc: Senador sua exoneração, para dar-lhe a oportunidade de es-
Carlos Bezerra. Parecer: Favorável nos termos do clarecer o episódio. 
PRS que apr~senta. Resultado: APROVADO O PA- Sr. Presidente, também encaminhei à Mesa Di-
RECER DO RELA TOA. Segue a integra dos acom- retora requerimento no sentido de serem convidados 
panhamentos taquigráficos. Nada mais havendo a para prestarem depoimento o Sr. Ricardo Sérgio de 
tratar, encerra-se a reunião às doze horas e oito mi- Oliveira, Diretor do Banco do Brasil, e o Presidente 
nutos, lavran~o eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a da Previ, Jair Bilachi, pois ambos têm esclarecimen-
presente atai que, lida e aprovada, será assinada tos importantes a prestar. 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Se- Sugiro que o convite ao Sr. André Lara Resen-
nado Federa(. Senador PEDRO PIVA, Presidente. de seja efetuado para um dia em comum acordo 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Havendo com ele, se possível até o dia 11 de dezembro, lem-
quorum regimental, vamos dar início à 25ª reunião brando que 11 de dezembro é sexta-feira. O Sr. Ri-
da Comissã6 de Assuntos Econômicos da 4ª Ses- cardo Sérgio de Oliveira e o Sr. Jair Bilachi poderiam 
são Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura. vir em outro dia, obviamente em comum acordo com 

Vamos Iseguir a pauta. Temos alguns assuntos eles e sem prejuízo dos trabalhos normais da Co-
polêmicos, njas vamos seguir a ordem para, rapida- missão de Assuntos Econômicos. 
mente, entrarmos no principal. Considero muito importante que esses e$clare-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, cimentos possam ser prestados a esta Comissão, 
em vista dos acontecimentos tão importantes para a até no interesse do Govemo. 
Nação, referentes ao processo de privatização das São estes os dois reql,Jerimentos que apresen-
Teles, a Comissão de Assuntos Econômicos, por afi- to, Sr. Presidente. 
nidade de assuntos no Senado Federal, é a que O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em discus-
mais tem responsabilidade direta com respeito à fis- são o requerimento do Senador Eduardo Suplicy. 
calização dós problemas da privatização. Lembro O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, preli-
que, nesta Oomissão, inclusive, já se aventou a pos- minarmente, declaro que não sou contrário ao re-
sibilidade de' se ter uma subcomissão para acompa- querimento. Penso que esclarecimentos sempre são 
nhar diretarlJente o processo de privatização. Isto necessários e positivos. Portanto, voto favoravel-
não foi formalizado, mas a Comissão de Assuntos mente. Mas eu gostaria de fazer algumas observa-
Econômicos! tem, como uma das suas atribuições ções. 
mais importantes, a função de acompanhar o que se A primeira delas é que estamos exatamente no 
passa no pr~cesso de privatização. limiar de um novo tempo, de uma nova realidade e, 

O Presidente do BNDES, André Lara Resende, felizmente, episódios como esse não mais ocorrerão 
expressou ao Presidente Antonio Carlos Magalhães, no Brasil. Não mais ocorrerão por uma razão muito 
na semana [passada, sua disposição de esclarecer simples: talvez este tenha sido o último momento na 
ao Senado tudo o que aconteceu com respeito aos história do Brasil em que um Ministro da Comunica-
episódios dJ privatização das Teles. Por ocasião da ção exerceu poder em relação às empresas de tele-
vinda do Mihistro Luiz Carlos Mendonça de Barros, fonia. A partir da privatização plena do sistema, o 
André Lara Resende extemou, pessoalmente, inclu- poder do cargo desse Ministro - seja ele chamado 
sive a mim, ta vontade de estar no Senado, prestan- de Ministro das Telecomunicações, seja-ele chama- __ -
do esclarecimentos espontaneamente. Ele se dispu- do Ministro da Produção, seja qualquer for o nome -
nha a prestar tais esclarecimentos na última quinta- não vale um tostão furado, porque todo o poder de 
feira, mas e~te foi o dia reservado ao Ministro. Desta coordenação e regulação do setor onde se insere a 
maneira, apresentei um requerimento à Mesa Direto- visão e o interesse público está localizado em um ór-
ra, que hou~e por bem encaminhá-lo à Comissão de gão - que, aliás, não é fiscalizado por esta Comis-

I 

Assuntos Econômicos e também à Comissão de são e sim pela Comissão de Infra-Estrutura - que se 
Constituiçãb, Justiça e Cidadania, uma vez que o chama Anatel. A Anatel é o centro nevrálgico e me-

! 
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dular do poder de regulação, de intervenção e de fis- A Presidência enviará ofício ao Sr:-André Lara 
calização no sistema de telecomunicações. Resende para convidá-lo a prestar esclarecimentos 

As operações que foram realizadas no período a esta Comissão. 
anterior à privatização e aos leilões, que éstão sen- O SR. EDUARDO SUPLlCY - E também aos 
do objeto dessa investigação e dessa análise, mere- dois outros. 
ce, claro, a nossa atenção e a nossa criteriosa preo- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Ainda vou 
cupação. Mas não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presi- encaminhar. 
dente, de que foi justamente esse processo em- O segundo requerimento do Senador Eduardo 
preendido pelo Governo que vai permitir que, nos Suplicy requer, de acordo com o regimento, que se-
próximos anos, episódios como esse não se repi- jam instados a comparecer, perante essa Comissão, 
tam, não existam mais. Simplesmente, porque não o Sr. Jair Bilachi, Presidente da Fundação de Previ-
cabe ao Governo, ao Poder Executivo e não é uma dência Privada do Banco do Brasil, Previ, e o Sr. Ri-
instância do Poder Executivo decidir sobre políticas cardo Sérgio de Oliveira, Diretor da Área Intemacio-
de telecomunicações. Isto está hoje apartado do Go- nal do Banco do Brasil, para prestarem esclareci-
verno. Hoje isto é função de um órgão que é total- mentos acerca do processo de privatização da Tele-
mente independente, com diretores que têm manda- brás; das negociações entre a Previ e os diversos 
to fixo e determinado, que não podem ser demitidos, consórcios que participaram do leilão de privatização 
que estão lá para cumprir um serviço público, uma da Telebrás e suas controladas; das garantias pres-
função pública e para exercer o controle democráti- tadas pelo Banco do Brasil a grandes grupos priva-
co e público sobre os serviços de telecomunicação. dos para que estes adquirissem as empresas esta-
Isto significa que, a partir de agora, os olhos do Con- tais nos leilões de privatização; das negociações da 
gresso Nacional devem se voltar para a Anatel, se Previ, Banco dó Brasil, BNDES e Ministério das Co-
quisermos. ver como anda o mundo tão fantástico, municações para que o Fundo de Pensão, Previ, se 
tão complexo, tão formidável- no sentido literário da tornasse sócio,dos grupos privados que adquiriram e 
palavra formidável - das telecomunicações. controlam as empresas privadas. 

Eu quero fazer o registro, Sr. Presidente, de Em discussão o requerimento. 
que esse processo foi muito importante e muito ne- O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Senador Es-
cessá rio, porque, se estamos aqui estudando, anali- peridião Amin não estava presente quando eu fiz a 
sando e verificando o que aconteceu no processo de exposição sobre a importância de solicitarmos a pre-
privatização, também temos de saudar o fato de que sença, em caráter de convite, dos Srs. Jair Bilachi, 
isso, no futuro, não ocorrerá. O que não evita que Presidente da Previ, e Ricardo Sérgio de Oliveira, 
problemas existam; o que não impede que irregulari- Diretor da Área Intemacional do Banco do Brasil, 
dades e distorções venham a ocorrer; o que talvez para prestarem esclarecimentos que são de óbvia 
exija um novo modus, uma nova prática do Con- importância. 
gresso Nacional. Será uma questão política - sem- Quero lembrar que, quando da minha exposi-
pre é - mas, sobretudo, um acompanhamento muito ção, ressaltei que Senadores desta Comissão - e o 
técnico, muito pari passu em torno das operações Senador Esperidião Amin foi um deles - considera-
do sistema de telefonia, tendo como fulcro, como ram extremamente importante que a Comissão de 
base, como orientação central, acompanhar os pro- Assuntos Econômicos acompanhasse de perto as 
cedimentos da Anatel, que é um órgão que exerce, privatizações, tendo, inclusive, sugerido que houves-
agora, todo poder nesse sistema de telecomunicações. se uma comissão permanente para acompanhar. 

Obrigado. Como o interesse, obviamente, é de todos os Sena-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Continua dores da Comissão de Assuntos Econômicos, a pro-

em discussão o requerimento do Senador Eduardo posta é de que a própria Comissão ouça esses se-
Suplicy. nhores, mas dentro do espírito daquilo que o Sena­

dor Esperidião Amin abordou, quandO disse ser res­
ponsabilidade desta Comissão acompanhar o pro­
cesso de privatização. 

Não havendo quem peça a palavra para discu­
ti-lo, encerro a discussão. 

Em votação. 
Aqueles que acolhem o requerimento queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Eduardo Suplicy, penso que os fatos explicam, por si SÓ, 
a importância da presença aqui dos senhores citados. 

. Em votação. (Pausa.) 
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Aprovad0 O requerimento do Senador Eduardo na, no âmbito do Programa de Apoio' à Reestrutura-
Suplicy sobrei o convite a ser formulado por esta ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
Mesa aos Srs; Jair Bilachi e Ricardo Sérgio de Oli- Na verdade, Sr. Presidente, o que temos aqui é 
veira para cotnparecem a esta Comissão a fim de uma capitalização dos bancos e um compromisso do 
prestarem esclarecimentos. . Governo estadual de transformar o BESC em insti-

Sobre os itens nº 1 e nº 2, o Senador Pedro Si- tuição financeira de fomento. É uma redução patri-
mon pediu para que fossem adiados em virtude da monial que faz parte do projeto político do Governo 
sua não-presença nesta Comissão neste momento. Federal no sentido de equacionar as finanças públi-

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, sou cas dos Estados, de reduzir a dimensão das institui-
relator do item nº1 e o Senador Pedro Simon é o au- ções financeiras públicas estaduais. 
toro Não há problema nenhum, podemos deixar para O parecer do Banco Central, obviamente, é fa-
a próxima reunião. Mas entendi que o Presidente ti- vorável. 
nha entendido que o Relator dos dois itens fosse o 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Não. V. 
Exª tem razão, pois eu devia tê-lo consultado tam­
bém quanto ao pedido de prorrogação. 

O SR. NEY SUASSUNA -,Sem problemas, Sr. 
Presidente. VÁmos aguardar. 

O SR. JOSÉ 'EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, como tenho duas emendas ao item nº1, para 
que o Senador Ney Suassuna já as analise, vou 
passar diretamente para ele as emendas e, na próxi­
ma reunião,/S'. EXª já daria o parecer sobre elas. 

O S~. p,RESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 
Possivelr;nente, a próxilTla reunião será na terça-fei­
ra. Temos seguido religiosamente o calendário das 
reuniões quanto ao dia e à hora. Penso que deve 
ser encaminhado que devemos fazer as reuniões, a 
não ser em càráter de excepcionalidade, nos dias já 
previamente ~arcados. 

Item n2 3: 
Encaminha o parecer do Banco Central, aten­

dendo solicitéÍção do Goverrw do Estado de Santa 
; Catarina acerCa de operação de crédito baseada no 
contrato de abertura de crédito, celebrado no dia 31 
de março de 1998, entre a União e o Estado de San­
ta Catarina, nb valor de R$311.907.000,OOI, cujos re­
cursos serão ~estinados ao saneamento das institui-

r 
ções do sistema financeiro daquele Estado, no âmbi-

I 

to do Programa do Ajuste Fiscal. 
O Relat6r é o Senador José Fogaça, cujo pare­

cer é favorávél. 
'. I 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 
r , 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente, aqui 
se trata de um ofício do Presidente do Banco Cen­
trai, encaminhando ao Senado o contrato de abertu­
ra de créditol celebrado em 31 de março de 1998, 
entre a União e o Estado de Santa Catarina. O valor 
é de R$311.907.000,OO. Esse recursos, Sr: Presi­
dente, são d~stinados ao saneamento das instituiçõ­
es do sistemé financeiro do Estado de Santa ;Catari-

Neste caso, não temos uma situação seme­
lhante àquela aventada pelo Senador Jefferson Pé­
res, na última terça-feira, ~m relação ao Estado do 
Pará. No caso do Banco do Estado do Pará, o Minis­
tério da Fazenda colocou ao Pará duas opções: pri­
vatizar ou não privatizar. Privatizando, os custos da 
capitalização e do financiamento são embutidos no 
acordo geral da dívida. Não privatizando, o Estado 
terá de arcar com esse custos e, portanto, não rece­
berá subsídios referentes às dívidas, aos débitos do 
Banco estadual. 

Neste caso de Santa Catarina, o que ocorre é 
apenas uma espécie de reordenamento patrimonial 
e um redirecionamento de funções e de objetivos so­
ciais do Banco. O Banco não deixa de existir, não é 
privatizado, mas ele muda as suas funções. Ele pas­
sa a ter o caráter de banco de fomento e isto, evi­
dentemente, atende aos objetivos tanto do Estado 
quanto do Governo Federal no processo e no âmbito 
desse acordo. 

O parecer, Sr. Presidente, é favorável. Caso V. 
Exª ou os Srs. Senadores desejem, posso fazer a 
leitura das demais informações contidas no parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador, 
dispenso a leitura. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu vou pedir vista, 
mas, antes, vou pedir um esclarecimento ao Relator. 

Por este arranjo, por esta formatação aqui fei­
ta, quem passa a ser uma agência de desenvolvi­
mento é o Badesp. O Badesp, sim, deixa de existir 
como banco e passa a ser uma agência de fomento, 
nos termos preconizados pela nova política do Go­
verno Federal. 

Quanto ao BESC, o tratamento que está sendo 
dado não é o mesmo que foi dado para o Banrisul. 
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Peço vista, porque os dois compromissos que Então, não quero questionar aqui que haja dois 
estão assinalados para o Governo do Estado são in- pesos e duas medidas, mas quero questionar que 
compatíveis com o que o Governo do Estado está está sendo aprovado um acordo que não vai ser 
fazendo agora. cumprido. Na parte do Badesc, ele não é oneroso 

O Governo de Santa Catarina, falo aqui na para o Estado. É por isso que convém. Penso que 
condição de ... - pode ser argüida até a suspeição le- ele seja conveniente, mas, na parte do BESC, ele é 
gitimamente, posto que fui eleito Governador do Es- previamente, pode-se dizer, inviável. Inviável porque 
tado. O Governo do Estado de Santa Catarina tem, o Estado já não está honrando nem o acordo, quan-
neste momento, bloqueios de receitas que ultrapas- to às prestações, nem a parcela de 20% do volume 
sam a 50 milhões de reais, por não ter cumprido as da dívida repactuada, que vence dia 30 de novem-
parcelas já vencidas do acordo firmado, o acordo bro, e, muito menos, vai poder, portanto, agregar 
geral da rolagem da dívida no dia 31 de março. aos 13% que vai pagar as prestações corresponden-

Não tenho nenhuma informação oficial nem do tes aos 59 milhões que constam da parte inicial da 
Governo Federal, nem do Governo do Estado, não página 03, que é o que o Estado tem que pagar. 
tenho nenhuma informação oficial. Segundo a im- Em resumo, 210 milhões para o Badesc, nada 
prensa, o bloqueio estaria em 57 milhões. E, no dia contra. Esse é o preço que o Estado recebe por ex-
30 de novembro, vence uma parcela de 262 milhõe~ tinguir um banco e transformá-lo, seguindo a lei fe-
de reais também não honrada pelo Governo do Es- deral, numa agência de fomento, que é um modelo 
tado evidentemente. novo. Penso que seja uma decisão sensata, correta 

Por este acordo, para a questão específica do 
BESC, estão sendo estabelecidos dois compromis­
sos pelo Governo do Estado: um é capitalizar o 
BESC em 50 milhões, com o dinheiro do mesmo Go­
verno Estadual, que não pagou ainda o salário de 
setembro dos servidores estaduais - não pagou o 
salário de setembro e estamos no dia 23 de novem­
bro -; não repassou aos poderes donstituídos - As­
sembléia Legislativa e Tribunal de JU~tiça - a integrali­
dade dos seus duodécimos; resta inadimplente com 
várias outras questões financeiras importantes do Es­
tado e, agora, assume dois novos compromissos, um 
de capitalizar 50 milhões, e o acordo só vale, se for ca­
pitalizado o BESC em 50 milhões e, se o Estado assu­
mir um compromisso de 59, extralimite de 13%. 

O acordo de rolagem da dívida, como todos sa­
bem, implica o Estado destinar 13% da sua receita 
para honrá-lo. Os Estados que estão honrando, não 
sei quantos são, têm esse compromisso, suponho 
que o Estado de São Paulo esteja honrando. 

Então, percebo que 50 milhões têm que ser bo­
tados em dinheiro. Se não botar os 50 milhões em 

. dinheiro, não vale o acordo. E 59 têm que assumir 
para pagar extralimite de 13%, ou seja, além dos 
13% que a União vai abocanhar, tem que pagar 
mais isso. Ao contrário do que foi feito em outros Es­
tados do Brasil, inclusive no Rio Grande do Sul, 
onde, em troca da extinção da Sulcaixa, aqui se ex­
tingue a BESCRI, não é igual, é análoga, mas não é 
igual. Não é igual porque não tem capitação própria, 
não tem agências próprias. Dentro da idéia de banco 
múltiplo era a carteira de crédito imobiliário do Ban­
co, na verdade. 

que o Estado toma. 
Mas, na primeira questão, Sr. Presidente, peço 

vista para promover uma diligência. Se for possível, 
aí coloco em suas mãos, contarmos com a presen­
ça, para esclarecer a inadimplência do Estado, de 
um representante da Secretaria do Tesouro - nem 
peço o Ministro - e outro do Banco Central, no prazo 
da vista, fica só pela vista, se não, apresento aqui 
esta diligência. 

Desejo que se manifeste sobre a situação de 
adimplência do Estado de Santa Catarina, quanto ao 
acordo da dívida, que é a matriz disto aqui. Isto aqui 
é filhote de um acordo maior. Tanto é filhote que tem 
uma parcela que fica além do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. Exª 
pede vista dos dois itens? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, infelizmen­
te, é uma resolução só. 

/ O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Então, V. 
Exª formule o seu pedido de vista. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, estou for­
mulando a diligência primeiro, neste momento. Se V . 
Exª me ouvir, estou formulando uma diligência. Nes­
se caso, não preciso pedir vista. Mas, vai depender 
da generosidade e do prestígio de V. Exª. conseguir, 
quem sabe, na próxima quinta-feira, a presença de 
um representante, não precisa nem de ser o Secre­
tário do Tesouro, o ideal seria que o fosse. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou dili­
genciar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, ele teria que 
esclarecer, até porque V. Exª, pelo amor que V. Exª 
tem a Santa Catarina, se V. EXª der a esta questão 
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20% daquele
i 
interesse filial que V. EXª sempre dedi- Estado tem que entrar com outro tanto fora do em-

ca às questões de São Paulo, estamos salvos. préstimo. 
Então, ~ó para esclarecer este assunto. Como O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vamos 

Senador da República, tenho o direito de fazer este esclarecer sobre a próxima reunião, e vou pedir ... 
pedido. E, como Governador eleito, penso que seja O SR. JOSÉ FOGAÇA - É justamente para re-
do meu dever esclarecer o seguinte: o Estado não duzir os custos para o Estado. Então, essa é uma 
está pagando seus atuais compromissos. E esses questão que o Senador, que é futuro Governador, já 
compromissós são vistos pelo Banco Central como eleito, tem todo o direito e, até mais do que isso, tem 
viáveis. E não quero mais do que cinco dias para o dever de se preocupar e de examinar bem. 
isto, Sr. Pres!dente. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou fazer O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
um ofício ao Ministro da Fazendo, pedindo. Eduardo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou concluir. Se O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
não puderem vir na quinta-feira, também não inte- estou de acordo com as preocupações tanto do Re-
ressa mais. ,I Colocamos em votação na terça-feira lator, quanto do Senador José Fogaça, quanto do 
que vem. Governador eleito e Senador Esperidião Amin, com 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Estou pe- respeito a Santa Catarina. 
dindo ao Secretário que redija esse documento, por-· Gostaria apenas de manifestar uma solicitação 
que o assinàrei, encaminhando ao Ministro da Fa- de atenção de V. Exª, como Presidente da Comis-
zenda... I são de Assuntos Econômicos, referente ao art. 31 , 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então, um repre- do Regimento Interno. 
sentante do i Banco Central e um representante da 
Secretaria do Tesouro. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Será feito. 
O SR.! ESPERIDIÃO AMIN - Muito obrigado. 

E, caso contrário, Sr. Presidente, assumo o compro­
misso de apresentar um substitutivo, no mínimo, 
desmembrando as duas coisas até a próxima terça-
feira. I 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas fiz uma colo­

cação que não sei se o Senador José Fogaça pode 
responder. : 

O SR. !PRESIDENTE (Pedro Piva) - Atende ao 
seu pedido. I 

O SR. :ESPERIDIÃO AMIN - Atende, creio que 
sim. I 

O SR., PRESIDENTE (Pedro Piva) - Alguém 
mais desejaI discutir? 

O SR. I JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, con­
cordo plenamente com o Relator, penso que seja 
uma questãb do interesse do Estado. O Senador Es-, 
peridião Amin, como os demais Senadores de Santa 
Catarina, tehl toda a autoridade e o direito de pedir 
esclarecimentos. E acredito que, neste caso, real­
mente, há ~ma situação diferenciada, como disse. 
Embora, sela preciso registrar: o empréstimo está 
sendo feito /justamente para isso, o empréstimo de 
311 milhõ~s é justamente para que ... 

O SR.~ESPERIDIÃO AMIN - Senador José Fo­
gaça, não. O compromisso do Estado é fora isso. O 
empréstimo! é de 50 mais 59, agora, além disso, o 

Até fico bastante impressionado com a diligên­
cia, a capacidade e o empenho.extraordinário do Se­
nador José Fogaça de estar sempre, e com freqüên­
cia, relatando pareceres relativos à autorização de 
operações de crédito. 

Entretanto, gostaria de ressaltar que, desde 
quando foi publicado no Diário do Senado Federal, 
em 07 de julho de 1998, a Resolução do Senado Fe­
deral nº 78, segundo a qual deve haver uma espécie 
de um rodízio na designação de relatores no pedido 
de autorização. Senadores, por exemplo, do Bloco 
não foram designados. É apenas uma lembrança ao 
Presidente para que, para o próximo ano, quem 
sabe, possa atender. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. Exª tem 
toda razão. E vou atender. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Faço isso, inclu­
sive cumprimentando o Senador José Fogaça, por­
que V. Exª tem dado muito trabalho a ele. Ele foi o 
mais premiado com as solicitações de ser o Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não é verdade, Sr. 
Presidente, porque há um rodízio; E os Relatores 
não podem pertencer ao Estado interessado. Por 
exemplo, projetos que autorizaram a operação junto 
ao Rio Grande do Sul não foram relatados por mim, 
foram relatados por outro Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou fazer, 
Senador Suplicy, antes do término desta legislatura, 
já para a próxima reunião, atendendo a uma ponde­
ração justa de V. Exª. 
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Item n2 4. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 

vou pedir a palavra pela ordem a V. Exª. Estou insta­
do a ir até à Comissão de Educação, que se reúne 
com muita dificuldade, para relatar três ou quatrô 
projetos que estão lá a mim destinados. E pedi a V. 
Exª, que se vierem à pauta dos trabalhos os itens 7 
e 8, V. Exª considere o meu pedido de vista aqui 
nessas duas matérias, porque eventualmente posso 
não estar no plenário, no momento, e não queria.;. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Está per­
feito. Vamos fazer o seguinte: se os Srs. Senadores 
estiverem de acordo, vou inverter a pauta e tratar do 
itens nºs 7 e 8. O item nº 7 é de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, tendo como Relator o Senador Os­
mar Dias. 

E o item nº 8, que está apensado junto, de au­
toria do Senador Ney Suassuna, com o Relator, Se­
nador Osmar Dias, dos quais o Senador Lúcio Al­
cântara pede vista. 

O SR. OSMAR DIAS - Uma questão de or­
dem, Sr. Presidente. 

Sendo autor o Senador Lúcio Alcântara de um 
dos projetos de resolução, pode S. Exª pedir vista? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas tem que 
ser dado conhecimento primeiro do teor. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - O Sena­
dor Esperidião Amin pede vista do processo, que é 
um direito constitucional e regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
habitualmente, o pedido de vista é feito depois de 
lido o relatório e debatida a matéria. Admiro essa ca­
pacidade de pedir vista, antes mesmo de ouvir as 
minhas razões, os meus argumentos e o que está 
escrito no Projeto de Resolução, porque ele foi en­
tregue agora à Comissão. 

O SR. LÚCIQ ALCÂNTARA - A minha inter-
venção foi no sentido da cautela. Possivelmente, 
não estarei aqui na hora em que ele vier. E é um as­
sunto da maior importância, que temos o maior em­
penho em ver. Não que a solução dada por V. Exª 
seja má ou seja boa, mas é que, como interessado 
na matéria, temos vários Senadores com o desejo 
de aprofundar, de ver se podemos contribuir, no 
sentido de introduzir alguma mudança que nos pare­
ça boa. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, se hou­
ve o pedido de vista e o autor do pedido de vista 
apresentará um voto em separado ou coisa pareci­
da, eu, que recebi o projeto para relatar na quinta­
feira, e que todos pediram que fosse relatado nessa 
rapidez, vou chegar à próxima reunião e sequer vou 

ler o meu relatório, porque já houve um pedido de 
vista, e o que vai ser lido, na verdade, é o voto em 
separado do Senador Lúcio Alcântara. 

Então, está-se desconsiderando o trabalho rea­
lizado, e não vejo, portanto, Sr. Presidenté, outra for­
ma de fazer isto, a não ser discutirmos o que está 
escrito no relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo 
a palavra a V. Exª. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, não vou nem ler o relatório, quero fazer co­
mentários a respeito, porque esta Resolução nº 78, 
todos aqui já disseram e vou repetir, foi uma das de­
cisões mais importantes tomadas por esta Comissão 
de Assuntos Econômicos nos últimos tempos. 

Alguns .já se manifestaram de forma contrária a 
qualquer flexibilização da Resolução nº 78; outros se 
manifestaram favoráveis à flexibilização. E eu, que 
recebi os projetos de resolução para relatar, fiz com 
muito cuidado, Sr. Presidente. E é por isso que faço 
questão aqui de falar a respeito do assunto. Fiz com 
muifo cuidado o relatório, tanto é que fiz várias reu­
niões com o Executivo, com o Banco Central, com o 
Ministro Pedro Parente, com alguns líderes de parti­
dos; ouvi a grande maioria dos Senadores desta Co­
missão; selecionei sugestões desses Senadores, de 
forma a contemplar em meu relatório praticamente 
tudo o que foi solicitado pelos projetos de resolução 
apresentados, menos uma questão. 

Para resumir, existiam dois projetos de resolu­
ção, um, do Senador Ney Suassuna, o outro, do Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O Senador Ney Suassuna, com o seu projeto 
de resolução, está propondo a compensação dos re­
cursos do Fundef, que são constituídos de parte do 
ICMS, parte do Fundo de Participação dos Municí­
pios, parte do Fundo de Participação dos Estados e 
parte do IPI. A compensação desse Fundo, portanto, 
é feita de tal forma que os recursos que são repas­
sados aos municípios são, em parte, retirados da re-

.ceita do Estado. E, houve um acordo assinado em 
julho em que o Executivo concordou com que esses 
recursos poderiam ser compensados por um em­
préstimo do Governo Federal. O acordo chegou a 
80% do valor. Tanto é que o valor total de todos os 
Estados do Fundef chega a 833 milhões de reais. 
Apenas o Rio de Janeiro assinou, até agora, esse 
acordo, podendo os outros Estados se candidatar a 
assiná-lo. 

É, portanto, um direito que está sendo devolvi­
do aos Estados, já que esses recursos foram retira­
dos das suas receitas, e há concordância. Tanto é 
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que, no ano qué vem, no ano de 1999r isto será feito 78 faz e que mantenho em meu relatório é para es-
de forma automática. Foi o que ouvi, pelo menos, de ses outros projetos. 
autoridades do [Executivo, que esse acordo permitirá Acatei, Senador Lúcio Alcântara, o item 3 do 
que a compensação ocorra automaticamente. O úni- seu Projeto de Resolução, quando, no seu art. 45, 
co problema é que esses empréstimos serão feitos à "c" de meu substitutivo digo o seguinte: "As operaçõ-
taxa CELlC, e,! portanto, no meu entendimento, um es de crédito realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
recurso caro para qualquer estado, mas vai eviden- Federal, pelos municípios, junto a instituições oficiais 
temente competir ao Governador do Estado decidir de crédito e seus respectiveis agentes financeiros a 
sobre a sua contratação, ou não. Nesse caso, a de- organismos multilaterais e a instituições de fomento 
cisão que tomamos em relação a esse caso e que e cooperações ligadas a governos estrangeiros, no 
coloco em meu relatório é a de flexibilizar os 180 âmbito de programas de reforma administrativa que 
dias de final de mandato, e permitir, portanto, a con- tenham por objeto o financiamento de projetos de in-
tratação nos Hio dias. No caso, estamos flexibilizan- vestimento exclusivamente para a modernização da 
do nesse itemlo resultado primário negativo que é administração tributária e da gestão fiscal, financeira 
para cobrir o déficit primário. e patrimoniaL.", inclusive desestatização de servi-

O projetd de resolução do Senador Lúcio AI- ços públicos que é mais abrangente do que o pró-
cântara propõé que a flexibilização ocorra em rela- prio projeto de resolução de V. Exª, que permitia o 
ção aos empréstimos para a reforma fiscal e tributá- saneamento de empresas de água e esgoto. 
ria e mOdemização administrativa dos Estados. Com 
relação a esse! item entendemos que é fundamental 
que a Resolução nl! 78 seja revista e possa permitir 
que os Estados façam empréstimos inclusive com 
agências multilaterais para a reforma fiscal e tributá­
ria do Estado e modemização administrativa. 

i 
Há uma discordância - e talvez seja isso que 

levou os Senadores Lúcio Alcântara e Esperidião 
Amin a pedirem vista do processo - em relação aos 
outros empréstimos que, no projeto de resolução do 
Senador Lúcio Alcântara, propõe que também seja 
estendida essa flexibilização para os projetos que 
melhorem as condições de vida da população. Isto 
significa, no meu entendimento, a todos os outros 
projetos de financiamento. Seria, sem dúvida algu­
ma, uma grande abertura que se concederia aos Es­
tados e quase' que a revogação da Resolução nl! 78, 
que ficaria ainda restringindo a emissão de títulos, 
debêntures e as AROS, mas, para outros emprésti­
mos, praticam~nte deixariam de existir as exigências 
básicas da Resolução nl! 78. 

I, A o SR. UUCIO ALCANTARA - V. EXª me per-
mite fazer um lesclarecimento? 

O SR. OSMAR DIAS - Sim, Excelência. 
I, A 

O SR. LUCIO ALCANTARA - Desde que por 
agências de /fomento, agências internacionais de 
cooperação como BIRD, Banco Mundial, KFW e ou­
tras semelha~tes ou BNDES -e Caixa Econômica no 
caso interno./ 

O SR. OSMAR DIAS - Todas, então. A restri­
ção que façd não é para as operações de crédito 
que tenham domo objetivo a reforma fiscal e tributá­
ria do Estadd, mas a restrição que a Resolução nl! 

Da forma que coloco em meu projeto de reso­
lução, abrange também as empresas de energia elé­
trica e todas que vierem a sofrer o processo deses­
tatização e que precisarão da contratação de consul­
toria. 

Faço, todavia, uma exigência no projeto de re­
solução, que é § 21!, que diz "o vencedor de licitação 
para desestatização de serviços públicos obriga-se a 
assumir a responsabilidade pelo pagamento do sal­
do devedor das operações de crédito contratadas 
para financiar o respectivo processo de desestatiza­
ção". 

Como exemplo, cito o caso da privatização da 
Telebrás. O Consórcio Telenorte' seria obrigado a 
pagar o saldo devedor do contrato de consultoria fei­
to pelo BNDES e essa é a exigência. Havia também 
uma emenda do Senador Francelino Pereira, que, 
lamentavelmente, tive que rejeitar em função de que 
proposta daquela emenda ou parte dela era a ante­
cipação de recursos por parte da União de contratos 
a serem firmados com organismos multilaterais que, 
no caso de Minas Gerais, é o BIRD. 

Não podemos aceitar essa proposta porque se­
quer o Senado aprovou a contratação desse em­
préstimo e, portanto, não existe e não se pode ante­
cipar. No projeto de resolução, o que ficou flexibiliza­
do foram as operações que visam à reforma fiscal 
do Estado, as que visam a compensação do FUN­
DEF, as que têm como objetivo o saneamento das 
empresas públicas, a desestatização e o Proes, que 
é uma emenda do Senador Beni Veras, que acatei 
porque faz parte do acordo, e seria como que des­
cumpri-lo se não a tivéssemos aceito. 
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Estamos tratando de um assunto permanente-e Considero, portanto, que esse ponto da Resô-
trabalhando na reforma de uma Resolução do Sena- lução nº 78 não pode ser alterado via resolução, 
do que vai vigorar, não sei por quanto tempo, mas mas se há uma discordância em relação aos crité-
daqui por diante. Se fizermos alterações nela visan- rios de cálculo, que se façam gestões junto ao Exe-
do casos específicos do presente, corremos o risco cutivo, que é quem os define. 
de colocar a perder um trabalho que foi realizado du- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
rante longos meses por esta Comissão. A Resolu- Osmar Dias, foi muito bem colocada a sua posição. 
ção nº 78 coloca restrições e concordo que precisam Passo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
ser revistas. Estamos fazendo isso com esse projeto O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Todos os mem-
de resolução, mas nem todas as restrições podem 
ser removidas. 

Recebi telefonemas de alguns Governadores 
que não concordam com ~,metodologia de cálculo 
para se considerar o resultáêlo primário negativo como 
um dos impedimentos para a contratação de novos 
créditos. Se é a metodologia que não está correta e 
não o mérito, não seria a Resolução do Senado que 
deveria ser alterada para corrigir esse fato. 

Deve-se discutir com o Banco Central e com a 
Secretaria do Tesouro Nacional a metodologia, por­
que concordo que, ao se considerar os recursos de 
privatização na coluna de despesa e não se consi­
derar esses recursos na de receita, é evidente que é 
um fator negativo na medição do resultado primário 
para os Estados, principalmente no caso do Ceará, 
que já caminhou bastante na privatização e teria 
uma receita de R$4 bilhões, sendo considerado 
como investimento. É preciso se considerar também 
que os juros pagos das dívidas não estão sendo 
contabilizados para o cálculo, o que é um fato a fa­
vor dos Estados. 

Não podemos alterar a resolução em função de 
uma metodologia que não está de acordo com o 
conceito dos Governadores. Eles têm força política e 
argumentos técnicos suficientes para discutir com a 
Secretaria do Tesouro Nacional e com o Banco Cen­
trai a alteração da metodologia de cálculo desse re­
sultado primário. O que não podemos é alterar a re­
solução e desconsiderar, porque estaríamos agindo 
contra tudo o que propõe a Resolução nº 78. 

Se considerarmos que o Estado que tenha dé­
ficit primário, ou seja, um resultado primário negativo 
possa contratar empréstimos, significa dizer que, se 
o estado não está conseguindo pagar as contas nor­
mais, o custeio, o investimento necessário, quanto 
mais vai ter condições de pagar os empréstimos que 
está contratando. Isto seria acrescentar a um déficit 
existente a conta desses empréstimos que seria 
uma dívida impagável pelos Estados e o mesmo que 
o aval se transformar em uma assunção de dívida 
por parte da União. 

bros do Senado sabemos da competência com que 
o Senador Osmar Dias se dedica a esses assuntos 
e como os estuda e oferece pareceres judiciosos. 

No caso, S. Exll atendeu a algumas das preo­
cupações que constavam de meu projeto, mas há 
uma que considero essencial, que é o direito de o 
Estado contratar com as agências multilaterais. Por 
quê? Há, nesta Casa, vários ex-Governadores e ex­
Ministros que sabem qual o procedimento dessas 
agências para formalizar um contrato. São projetos 
discutidos durante quatro ou cinco anos, estudos a 
fio, vai e vem missão. Eles próprios analisam a ca­
pacidade de endividamento do Estado e, evidente­
mente, se o BID ou o Banco Mundial vai emprestar 
dinheiro se o Estado não tiver capacidade de pagar. 

O Senador Osmar Dias falou sobre a generali­
dade da minha expressão, quando me referia à me­
lhoria da condição de vida, mas est~ vinculado· à na­
-tureza do emprestador, aquele que vai oferecer o 
crédito. S. Exll até poderia ir adiante, estabelecendo 
restrições para que os Estados pudessem contrair 
esse tipo de empréstimo. Cito como exemplo aquele 
Estado que estivesse cumprindo a Lei Camata. Mas 
simplesmente impedir qualquer tipo de empréstimo 
junto a essas instituições entendo não ser razoável. 

A Resolução nº 78 tanto preocupa S. Ex!! como 
a todos nós, tendo sido alterada casuísticamente 
para atender um Estado ou outro. Não seria uma no­
vidade alterá-Ia e nem seria um casuísmo. Quere­
mos uma regra geral. V. Exll, com sua competência, 
até porque, para não pedirmos vista, podíamos 
adiar, examinaria as outras hipótese de restrição à 
condição do Estado, em função de outros parâme­
tros. 

Vou estar hoje à tarde com o Ministro da Fa­
zenda e vamos discutir a matéria porque, caso con­
trário, os Estados estarão absolutamente manieta­
dos e não vão poder fazer coisa alguma e, muito 
menos, estudos de três, quatro ou cinco anos passa­
dos, esbarrarão diante dessa dificuldade. Foram tira­
dos os títulos, os AROS e se tirarmos também as 
debêntures, essa possibilidade de desenvolvimento, 
mediante financiamento dessas agências, significa 
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que os .Estadob, principalmente os mais pobres, não substituí-lo por algo que não permita que Estados . , 
poderão fazer nada. que não têm ou não terão condições de arcar com 

O SR. OSMAR DIAS - V. Ex'! me permite um seus compromissos contratem novos empréstimos. 
esclarecimento? Esta_é.a. minha posição. 

O SR. L~CIO ALCÂNTARA - Sim, Senador. Houve um pedido de vista. Posso estar equivo-
O SR. OSMAR DIAS - Senador Lúcio Alcânta- cado em minha decisão, mas a maioria da Comissão 

ra, o que se está propondo não é eliminar a possibili- decidirá o que for melhor. 

dade de contnitação de empréstimos. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em pri-
O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Nos termos da 

I meiro lugar, passo a palavra ao Senador José 
Resolução, porque, pelos critérios, não pode se en- Eduardo Dutra. 

dividar. I O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
O SR. OSMAR DIAS - Seria obrigar os Esta-

dos a se ajustarem aos novos tempos, ou seja, gas­
tarem o que podem. 

Seo aj~ste fiscal está sendo realizado e se 
abrirmos a Résolução para que os Estados possam 
se endividar ~Iém do que podem, estaríamos anu­
lando todos os efeitos de qualquer votação que fizer­
mos no ajuste fiscal. 

I, _ 

O SR. LUCIO ALCANTARA - Então, pergunto 
a V. Ex'!: O Ceará, que se ajustou, está tudo certo, 
vai ficar penalizado, sem fazer qualquer emprésti­
mo? 

I 
O SR. OSMAR DIAS - Isto porque tem déficit 

primário. I 
O SR. JÚCIO ALCÂNTARA - Por isso, sugeri 

a V. Ex'! que tomasse alguns critérios que restringis­
sem o número de Estados que pudessem se candi­
datar. Fiz um. esforço neste sentido e estou disposto 
a colaborar, tendo em vista que estamos conversan­
do sobre o assunto há algum tempo. Talvez fosse 
um caminho. ' 

< 

O SR. OSMAR DIAS - O caminho talvez seja 
mudarmos os critérios de análise da capacidade de 
endividamento e voltarmos à Resolução nQ 69, que 
considerava a margem de poupança. A margem de 
poupança d~ um Estado, como o Ceará, que fez o 
dever de casa, poderia ser contemplado. 

I ' -
O SR. a;.UCIO ALCANT ARA - Não gosto desta 

expressão. Há muita gente que fez o dever de casa 
e depois "levou bomba". 

J 
O SR. OSMAR DIAS - O que estou discutindo 

é que, pela Resolução nQ 78, teremos que conside­
rar o resulta'do primário negativo. Mas, se tirarmos 
isso, qualquer Estado, inclusive Alagoas - para ser 
drástico -, poderá contratar novos empréstimos. Isto 
não pOdemds conceber. Se Alagoas está na situa­
ção em que kstá é porque a liberalidade -do passado 
permitiu qu~ acontecesse. Se colocamos um ante­
paro com a Resolução nQ78, devemos mantê-lo ou 

dente, Srs. Senadores, gostaria de fazer alguns co­
mentários preliminares sobre o parecer do Relator, 
reservando-me o direito, em virtude do pedido de 
vista, de analisar melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Se o Rela­
tor aceitar, seria melhor que houvesse o adiamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Há duas 
questões, duas exceções que estão colocadas no pa­
recer e que foram propostas. Poderíamos classificá-Ias 
como disposições transitórias da Resolução nQ 78. 

Uma é a exceção dos contratos para os Proes, 
com a qual concordo, porque foi feito um contrato, 
um acordo entre os Estados e a União e que não há 
muito sentido em o Senado colocar empecilho à rea­
lização desse contrato. 

A outra diz respeito à questão do FUNDEF. En­
tendo que essa questão deveria ser corrigida em 
sua própria operacionalização. O fato é que houve 
um erro de todos nós ao votarmos a lei que regula­
mentou a proposta de emenda à Constituição que 
não previu a possibilidade desse ressarcimento, da 
câmara de compensação e, como não houve, o res­
sarcimento vai ter que ser classificado como em­
préstimo. Se isto vier a ser feito na própria operacio­
nalização, não precisará ser submetido novamente à 
apreciação do Senado. 

Em relação à questão que foi objeto da emen­
da do Senador Lúcio Alcântara e que levantou o de­
bate, o Senado, ao estabelecer uma resolução técni­
ca de exigências para apreciar um empréstimo não 
pode, a priori, estabelecer uma opção quase que 
ideológica, retirando exigências em um caso de pri­
vatização e mantendo exigências para outros casos. 

Sensibilizo-me com os argumentos que foram 
apresentados pelo Senador Esperidião Amin toda 
vez que se discute a questão empréstimo junto a or­
ganismos multilaterais, que S. Ex'! chama de emprésti­
mo pedagógico. Neste ponto é que o Senado tem que 
centrar seu foco para estabelecer as exigências. Con-
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sidera-se esse empréstimo realmente como pedag6- exclui a votação do empréstimo em si, onde cada 
gico e que, portanto, ao se estabelecer a nossa Senador vai votar de acordo com a sua convicção. 
aprovação ou não, pode~se retirar exigências? O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito 

Considerar-se, todavia, que o empréstimo é bem. Senador Esperidião Amin. 

pedagógico e que pudesse ter menos exigências O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de fazer 
apenas no que diz respeito à privatização é que en- dois esclarecimentos, Sr. Presidente. Primeiro, que-
tendo ser equivocado. Mantém-se as exigências ro dizer ao Senador Osmar Dias que me prontifiquei 
mesmo para os chamados empréstimos pedagógi- a pedir vista apenas diante do embargo levantado 
cos ou não. Por que se mantém exigências para um pelo Senador Lúcio Alcântara, apenas por solidarie-
empréstimo para melhorias sustentadas de condiçõ- dade. Segundo, quero me congratular porque sei do 
es de vida da população urbana, como está colocan- estudo que V. Exª 'Z, até porque já tinha tido infor-
do o Senador Lúcio Alcântara e não se exige para a mação prévia. E quI:. ,finalmente, agradecer ao Se-
privatização? nador José Eduardo Outra por ter feito referência a 

Poderíamos citar o exemplo de um processo 
que está em discussão nesta Casa: o empréstimo 
de Mato Grosso. Tratava-se um empréstimo para 
privatizar uma 'empresa que já o havia sido. Re$sar­
cimento do Estado que, depois, foi modificada. Mas, 
à luz dessa Resolução, nesse caso não se teria exi­
gência, ou pelo menos as exigências que estão pro­
postas aqui - artigo 6.Q

, artigo 8.Q
, artigo 18.Q

• Mas 
em um outro empréstimo, com o mesmo organismo 
multilateral, fosse para obras de infra-estrutura, para 
geração de renda, de emprego, etc., aí teria essas 
exigências? Eu acho que a votação que nós vamos 
fazer, ao autorizar o empréstimo, e aí a votação é 
política após o cumprimento das exigências, nessa 
votação, cada Senador, de acordo com as suas con­
vicções políticas e ideológicas, vota a favor ou não. 
Mas, nas exigências, na minha opinião, nós não po­
demos estabelecer diferenciação. Porque, senão, já 
vamos estar estabelecendo em uma resolução técni­
ca que estabelece exigências, para que o processo 
seja analisado, nós já vamos estar estabelecendo 
um juízo de valor que tem por trás, na verdade, uma 
visão político-ideológica de como um govemador 
deve estabelecer a sua linha de administração. 

Então, na minha avaliação, ou se suprime o 
art. 45, "c", do Projeto de Resolução, cuja supressão 
significa que o Senado considera de forma igual 
mesmo empréstimo que seja de organismos multila­
terais ou bancos oficiais com empréstimos outros de 
bancos privados, etc. A supressão significaria isso. 
Ou então considera que o que vai estabelecer a dife­
rença de exigência é a origem do empréstimo, que se­
riam os casos de organismos multilaterais, e não para 
o que o empréstimo se destina, porque, para o que o 
empréstimo se destina, vamos, quando cada Senador 
for votar e exprimir a sua posição política, ele vai votar 
a favor ou contra, porque tem que ter claro o seguinte: 
o cumprimento das exigências da Resolução 78 não 

uma expressão que eu sempre usei. A Resolução nQ 

78 decorre de uma proposta inicialmente apresenta­
da por mim. Só que essa proposta foi aumentando. 
A proposta que eu apresentei foi para mobilizar, fa­
zer o item moralização 1, que era a antecipação de 
receita orçamentária. Se existe um empréstimo que 
é predatório, empréstimo modelo rapina, é este. Por 
quê? Porque estão cobrando 8%, 9% de juros ao 
mês, e todos nós sabemos que nem a receita do 
município, nem do Estado cresce 8%, 9% ao ano; às 
vezes. Então, esse é o empréstimo rapina, porque é 
feito com todas as garantias, nenhum banco jamais 
perdeu. Até aqueles que fizeram aquelas aventuras, 
acabamos jogando para dentro do refinanciamento 
na Caixa Econômica Federal. E houve, V. EXª se 
lembra, no caso do Mato Grosso, uma operação em 
que foi dado o deságio de 42%. O outro imagina: se 
deram um deságio de 42%, quanto é que não rapi­
naram antes? Vocês devem estar lembrados disso. 
Infelizmente, a minha proposta acabou sendo apro­
vada, agora é aprovada, mas como demorou para 
vir à liberação, demorou dois anos e meio, ao longo 
de dois anos e meio o prejuízo foi contabilizado den­
tro do acordo de repactuação da dívida dos Estados, 
pelo menos na parte dos Estados. Dos municípios 
está aí, todo mês, recebemos o relatório do Banco 
Central. A segunda finalidade da nossa proposta era 
obstaculizar, além do que o preceito constitucional já 
recomenda. E o preceito constitucional está expiran­
do no ano que vem. E a emissão de Letras do Te­
souro, que são letras emitidas sem nenhum compas­
so de pagamento, como é que um Estado pode pa­
gar uma trancha de Letras do Tesouro, que são le­
tras emitidas sem nenhum compasso de pagamen­
to? Como é que um Estado pode pagar uma trancha 
de letras do Tesouro equivalente a duas receitas 
mensais num mês? Isso é feito para não pagar. E, fi­
nalmente, para coibir as formas transversas e ocul­
tas de endividamento, especialmente notabilizadas 
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pela emissão das debêntures, esta era a finalidade. dependente mente da sua capacidade de endivida-
o nosso q~erido e saudoso Senador Vilson Kleinü- mento, se ele tiver a contrapartida. Mas não é a con-
bing, logo depois que eu mesmo incorporei ao meu trapartida, Senador Gerson Camata. Ele tem que pa-
projeto as (ecOmendações da CPI dos Precat6rios, gar 100% da fatur.a para depois receber o reembol-
tudo aquilo Ique nós aprendemos na CPI dos Preca- so. Então, é mais do que a contrapartida. Ele tem 
tórios entroL na resolução. Estabeleceu limites que que ter a capacidade financeira para conduzir o em-
ele mesmo(dizia rígidos para a metodologia de ava- preendimento. Por isso é que eu chamo de emprés-
liação. Essa foi a contribuição que ele deu como Re- timo pedagógico. Porque o sujeito que entra nesse 
lator. E, ndma primeira aprovação, não ficou exce- rito deixa automaticamente a condição de inadim-
ção algumà, ou seja, nós estamos tratando hoje, plente. Ele não pode estar atrasado com nenhuma 
com o mesmo rigor, um empréstimo que um Estado prestação da União, não pode estar atrasado com 
tenha se habilitado a fazer para a adutora de água encargos sociais, não pode estar devendo fundo de 
no interior do Piauí, em que ele só vai poder receber garantia, ele tem que estar em dia no cartório - pri-
o dinheiro,lse ele, de alguma forma, tiver a capaci- meiro no cartório -, segundo, tem que ter dinheiro 
dade de pa1gamento, de endividamento e de poupan- no bolso e capacidade técnica. Então, se isso não é 
ça. Ele tem' que ter poupança mensal. Se ele assinar um empréstimo pedagógico,' o que é? O que não é 

I 
um· contrato desses, tem que pagar fatura a cada empréstimo pedagógico é emissão de debêntures, é 
medição; paga a fatura e reembolsa 50%. Ele tem antecipação de receita orçamentária, é emissão de 
que ter capacidade de poupança, tem que ter capa- letras sem respaldo para pagamento. É essa exce-
cidade de pagamento, capacidade financeira de exe- ção que o Senador Lúcio Alcântara está objetivando. 
cução do contrato, além da capacidade de endivida- E tenho a impressão de que o próprio Senador Os-
mento. A capacidade de endividamento é o menos mar Dias pode, concordando com ela, aduzir, acres-
importante: Senador JO$é Eduardo Dutra. É o me- centando ao seu parecer. 
nos importante num empréstimo desses. Não adian- Muito obrigado. 
ta demonstrar que tem capacidade de endividamen-
to, se não :tiver capacidade financeira para realizar o O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
contrato. E o mesmo vale hoje para empréstimos Osmar Dias. 
que já estão em andamento. O Nordeste conseguiu O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o proje-
o Prodetur. to de resolução substitutivo que eu estou apresen-

I tando tem vários artigos. Parece-me que a discor-
Então, a minha sugestão para o Senador Lúcio dância é em relação a um artigo apenas. 

Alcântara,l eu não vou pedir vista. Eu tenho a im­
pressão de que se o Senador Osmar Dias tiver mais 

. f 
um prazo .•. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Um mo-

I 

mento, senhores. 
f _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Vou concluir: vou 
ao encont'ro da sugestão do Senador Lúcio Alcânta­
ra. Eu acho que, se o Senador Osmar Dias tiver o 
prazo para ele próprio avaliar isso, que é a razão da 
discordânba do Senador Lúcio Alcântara - e é a mi­
nha razãd também -, todos sabem aqui que, sempre 
que apar~ce um empréstimo do BID, do Banco Mun­
dial, geralmente as minhas discussões são com o 

; 

Senador ~auro Campos. S. Exª tem suas razões, eu 
tenho as minhas. Eu acho que todo empréstimo feito 
pelas chdmadas agências de fomento é um emprés­
timo pedàgógico, porque você tem que aprender a . , 
fazer o projeto, tem que ter cronograma de obra e 
tem que [ter capacidade financeira para executar a 
obra. Senão, ele morre na casca, ele não recebe a 
primeira parcela do empréstimo. Ele só receberá, in-

Se a discordância é em relação a um artigo, 
sugiro que aqueles que discordam façam uma 
emenda a esse projeto, para que eu possa analisar 
essa emenda. E aí eu concordo com o adiamento: 
desde que apresente uma emenda, porque é evi­
dente que eu estudei isso aqui não por pouquinho 
tempo, foi por bastante tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Então, se 
o Senador concordar com o adiamento, Senador Lú­
cio Alcântara ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vou formalizar a 
emenda num prazo mais rápido possível. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Se os Srs. 
Senadores concordarem, decidimos ... 

O SR. OSMAR DIAS - Eu me comprometo a 
dar um parecer para que este projeto possa ser vo­
tado até na próxima quinta-feira. 

Só para encerrar, Sr. Presidente, eu entendi a 
manifestação do Senador José Eduardo Dutra. Da 
parte deste Relator, pode ter certeza de que o parecer 
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não foi ideológico. O parecer foi pela preservação são, assunção e consolidação de refinanciamento 
das condições impostas pela Resolução nO 78, mas de dívidas celebrados entre o Estado da Paraíba e a 
pensando também na praticidade e recursos que União, em 31 de março de 1998, no âmbito' do Pro-
possam ajudar os Estados nesse momento de difi- grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
culdade. dos estados, no valor total de R$266.313.611, 15. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito Permita-me, Sr. Presidente, dispensar aqui a leitura 
bem. Adiado, então. Pelo adiamento. Senador Jef- do relatório. 
ferson Péres. O parecer é favorável. Este processo é seme-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Eu ia discutir, Ihante a vários outros que nós já votamos aqui nesta 
mas foi adiado... Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - O senhor 
não concorda de discutirmos após? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 

O SR. NEY SUASSUNA - Então, Sr. Presiden­
te, eu queria pedir que fossem realmente feitas to­
das as gestões, para que pudéssemos trazer isso na 
quinta-feira, até pela premissa: tem muito Estado 
que está necessitando do dinheiro, que é de justiça 
tê-lo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Eu trago ama­
nhã a minha emenda e a entregarei ao Senador Os­
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador, 
depende das reuniões do Congresso, que não po­
dem ser conjuntas, nós vamos diligenciar para que 
seja feito o mais rápido possível. 

Item nº 4. Dispõe sobre as prestações devidas 
a ex-combatentes segurados na Previdência Social 
e dá outras previdências. Autor: Deputado Nilson 
Gibson. Relator: Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Eu peço desculpas 
ao Presidente e aos demais Senadores, mas eu es­
tava tão ligadq ,no processo anterior, que não passei 
uma vista nesse, que já faz muito tempo foi relatado. 
Eu pediria ao Presidente que permitisse, no lugar do 
item 4, ser relatado o 9, enquanto eu passo uma vis­
ta e me oriento. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Item nº 9, 
que encaminha ao Senado Federal parecer do Ban­
co Central do Brasil a respeito de solicitação do Go­
verno do Estado da Paraíba, acerca de prestação de 
crédito, que foi de contrato de confissão de dívida, 
com consolidação de refinanciamento, no valor de 
R$254.255.709. O Relator Bello Parga, não estando 
presente, quem vai relatar é o Senador Carlos Be­
zerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se de um contrato de confis-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Seu pare­
cer é favorável, Excelência? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra para discu­
tir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Também pergunto sobre a aprovação do pedi­
do de urgência. Aqueles que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Invertendo a ordem, a pedido: item nO 6. Autori­
za a Prefeitura Municipal de Teresina a contratar 
operação de crédito junto ao BNDES. O autor não 
está presente, nem o Relator. Então, fica adiado o nO 
6. 

Estamos no último item, que institui o Progra­
ma Nacional de Apoio à Infância. Dispõe sobre a 
ampliação de benefícios da merenda escolar e dá 
outras providências. Autoria: Deputados Hélio Bicu­
do e Rita Camata. Relator: Sérgio Machado. S. Exª 
não está presente. Prejudicado. 

Item n.o 4. O Senador Ney Suassuna quer 
adiar a sua relatoria para a próxima reunião? 

O SR. NEY SUASSUNA - Eu prefiro, por uma 
razão simples, Sr. Presidente: isso foi feito muito an­
tes da campanha e eu passei tanto tempo afastado 
que já não memorizava. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 
Está adiado. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h8min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.264, DE 1998 

. Quarta-feira 2 17583 

o Diretor-Geral do Senado Federal no uso das 
atribuições que lhe competem, de acordo com o artigo 320 do 
Regrilamento . Administrativo do Senado Federal, com a redação 
dada; pela Resolução do Senado Federal n° 009, de 29.01.97, e 
tendo em vista o que consta do Processo PD-000943/98-3,. resolve 
aposentar, voluntariamente, o servidor LUIZ SOARES . DA 
COSTA, Analista de Infonnática Legislativa, Nível m~ Padrão 
45, : do Quadro de Pessoal do Centro de Informática e I. . ... 
Processamento de. Dados do Senado Federal -PRODASEN; nos 

f 

temos do artigo 40, inciso IIl, alínea "c", da Constituição da 
. I 

República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inci~o ill, alínea "c" da Lei nO 8.112/90, bem assim . com as 
van~gens das Resoluções 59/91, 51/93, 74/94, 05/95 e 55/98 do 
Senado' Federal, com proventos proporcionais ao tempo de 

I 

serviço, observado o disposto no artigo 37, InCISO XI da 
Conlstituição -F ederal. 

Senado Feder , m30 de novembJo de 99'. 

(K-f-fl . 
. À.GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 2.265, DE 1998 

--Dezembro de 1 99!i' 

-O Diretor-Geral do Senado . Federal, no . uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Dir~tora 
n° 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo PD-000963/98-4, .resolve transformar a 
aposentadoria voluntária concedida na forma do Ato do 
Diret~i-Ge~l -n° 2869/97, ao servidor PAULO -CÉSAR 
CARVALHO GOMES, Ana~ista de Informática Legislativa, 

, Nível ill, Padrão 45; do Quadro de Pessoal do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Seriado Federal -
PRODASEN, em aposentadoria por invalidez, nos termos do 
artigo 190, da Lei nO 8.112/90, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI da Constituição 
Federal. 

Senado Fed ral em30 de (nN, 

. GAi~DASILVA 
Diretor-Geral 
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I I O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que :1he foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1~~ . 

I 

RESOLVE dispensar a servidora CÉLIA MARIA DOMINGOS 
RANGEL, matrícula 4766, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Áre~ 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 

t 

Ass~stente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Leonel 
Paiva, com efeitos financeiros a partir de 30 .. de outubro de 1998, e lotá-Ia na 
Subsecretaria de Taquigrafia a partir da mesma data."' . 

Senado Federal, 01 clL ~ -<~ J'"\JO dL {!l SJ t 

-H~(~ 
~ 6ÀCIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

-
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ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 2.267, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDE.RAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. ° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n°, 
015253/98-8, 

RESOLVE dispensar o servidor BENITO 'JUAREZ, 1. DA S~, 
,ORTEGA, matrícula 2810, ocupante do cargo efetivo 'de Técnico 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de , Administração, - da Função­
Comiss~onada de Auxiliar de Atividades Médicas,. Simbolo FC03, da· 
Secretaria ile Assistência Médica e Social, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Simbolo 
FC-04, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
novembro de 1998. 

Senado Federal, O ( d.JL ~.~~ <k. 1.9Q>t 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.268, DE 1998 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n°· . 
0~5251198-5, 

, 

.: RESOLVE dispensar o servidor LINDOARTE ANTONIO DE 
MORAES, matricula 4168, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
I.fegislativo - Área 2 - Especialidade de Processo ~lativo, da Função 
Cotilissionada de Assistente de Controle de Informação,' Símbolo FC-04, 
~ Secretaria de Assistência Médica e Social, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, do 
tÍlesmo órgão,' com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 
1998. -

Senado Federal, O, ~ ~~ ~ (90t 

Diretor-Geral 
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.. ---

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.269, DE .1998 

')/lU'~~ " C"b""ci 
;'" ... \. "'Io •• SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi ~nferida pelo artigo 1.5 das Disposições Finais da 
Resoluçãon.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
015252/98-1, 

RESOLVE dispensar a servidora CÉLIA REGINA FRANÇA 
PESSOA, matrícula 4372, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 .. Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, 
da Secretaria de Assistência Médica e Social, e designá-la para exercer a. 
Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, do 
mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 
1998. 

Senado Federal, () i ~ ~~ ck. l.99t 

.!J~W---r-
~GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 



Dezembro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.270, DE 1998 

Quarta-feira 2 17589 

,o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014655/98-5, 

I 

I RESOLVE dispensar o servidor DOLAIR JULIÃo DA SILVA, 
matricula 4255, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 
- Especialidade de Segurança, da FWlÇão Comissionada de Motorista, 
SímbOlo FC-03, do Gabinete do Senador Guilherme Palmeira, e designá­
lo para exercer a Função Comissionada de' Assistente· de Atividade 
Policial, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, com" 
efeit6s financeiros a partir de 01 de junho de 1998. . 

Senado Federal, ca I c:h.- ~./VC? ck 192> ~ 

Diretor-Geral 



17590 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.271, DE 1998 

"'Dezembro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso de suas. atribuições, em conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 
1997, 

RESOLVE 

Nomear MARIA LIZ DE MEDEIROS ROARELLI 
para o cargo de Consultor de Orçamentos - Nível 1I1, Área de Consultoria e 
Assessoramento em Orçamentos, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em. virtude de aprovação em concurso público homologado 
pelo Ato do Diretor-Geral n°. 967, de 1997, publicado no Diário do 
Congresso Nacional, Seção lI, de 17 de abril de 1997, e no Diário Oficial da 

. União, Seção I, de 17 de abril de 1997. 

Senado Federal, tO I rP 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 



Dezembro de 1998 

I 
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL· 
N° 2.272, DE 1998 

Quarta-feira 2 17591 ~ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso d~ suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência 
que nie foi outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 

I 

1997,~ 
, 
! 

RESOLVE 

Nomear FÁBIO GONDIM PEREIRA DA COSTA para 
o cargo de Consultor de Orçamentos - Nível 1I1, Área de Consultoria e 
Asse~soramento em Orçamentos, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público homologado 
pelo tAto do Diretor-Geral n°. 967, de 1997, publicado no Diário do 
Congresso Nacional, Seção 11, d~ 17 de abril de 1997, e no Diário Oficial da 
Uniã6, Seção I, de 17 de abril de 1997. 

I 
Senado Federal, lJI 

Diretor-Geral do Senado Federal 



17592 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.273, DE 1998 

Dezembro de 1998 

.0 DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso de suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 
1997, 

RESOLVE 

Nomear CARLOS MURILO ESPÍNOLA P. DE 
CARV ALHO para o cargo de Consultor de Orçamentos - Nível IH, Área de 
Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, Padrão 42, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 967, de 1997, publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 17 de abril de 1997, e no Diário 
Oficial da União, Seção I, de 17 de abril de 1997. 

Senado Federal, (lI ~ dRl:i'/71~t:J <t?4 ~J7. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral do Senado Federal 



Dezembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.274, DE 1998 

Quarta-feira 2 17593 

I O .. DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso. da atribuição 

que lhe ,foi conferida pelo art. 15, das Disposições Finais da Resolução n° 09, 
í 
I 

~ I RESOLVE dispensar o servidor CELSO DANTAS, matrícula nO 1858, 

orupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da Função Comissionada de 

Assistente de Controle de ·.Informação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 

AsSistêhcia Médica e Social, a partir de 01 de junho de 1998. 

Senado Federal, O ~ eLa- I ~_./~ 

Diretor-Geral 





I CONSELIIO DE ÉTICA E DECORO PARLAME:'\TAR 

I (EJcilOem 11.)-4-95) 

Presidente: Casildo I\laldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - S 
(EleilOJ em 2R-2-9ó) 

I 
I Titulares 

i. Eleio Aivares 
2. FranFelino Pereira 
3. Waideck Ornellas ( i ) 
4. JosélAlves 

i. Casildo Maidaner 
2. Raniez' Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. NOV!,",,,un, 

I 

i. Lucio Alcântara 
2. (Vago) 

i. Epitacio Cafeteira 
2. Os~ar Dias 

I. Emilia Fernandes 
1 
! 

i. OSmar Dias 

i. Marina Silva 

1. (Vago) 

I 

PFL 

PSDS 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro ~ato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

i. José Agripim1 
2. Carios Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing (~) 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flavia.no Melo 
4. Coutinho Jorge 

i. Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antonio Carlos Vaiadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

Atualizado.em27-IO-98 

(I) Posse como .\Iinistro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7-4-98 
(2) ~alecido. em 23-10-98 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(AR"f'O 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
GILBERTO: MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 

- I ··JOAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

I I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAÂD 
CARLOS ~EZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FO~AÇA 

I I 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS I . 
EDUARDO SUPLICY - PT 

I 

LAURO C~MPOS - PT 
ADEMIR ÁNDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 

I I 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

I 
ODACIR SOARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
MA - 2311/12 
AM -3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248 
MT - 2271/72 
TO -4071/72 
MT·1247/1447 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5·ELÓI PORTELA (Cessão) 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-WELLlNGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
AM·2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-VAGO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

RO-3218/19 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROC"HA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1·EPITACIO CAFETEIRA 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
PI- 2131/32 
BA -1041/1141 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PB-3139/40 
RR-110111201 
GO-2091l92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA·1402/11 
TO- 2071/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
I, 

SECRET;ARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 I I 

, (*) Horário de acordo com a Ala publicada no OSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário rell:imenlal: 3's feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 24/11/98. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRIESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES ES-3130/35 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-VAGO 
JOEL DE HOLLANDA .PE-3197/98 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7-ROMEU TU MA SP-2051/57 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 8-JOÃO ROCHA TO-4070/71 
JÚLIO CAMPOS MT-1247/1447 9-VAGO 

J PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÊFOGAÇA RS-3077/78 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-VAGO 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032/33 8-VAGO 

I PSDB 
LUCIO ALCÂN'T ARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE· PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1·EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2·ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

[ PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG·2321/22 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de arordo rom a Ata publirada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 10/11/98 



I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES ê 23 SUPLENTES) 

TITUllARES SUPLENTES 

í PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ÊLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROMERO JUCA 
JOSÉBIANCÓ RO-2231137 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 5-DJALMA BESSA 
JOSAPHAT MARINHO BA -104111141 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051152 7-GILBERTO MIRANDA 

! 
I PMDB 

JADER BARBALHO PA-3051153 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401107 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBÉT MS-2221127 4-CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230132 5-FERNANDO BEZERRA 
DJALMA FAtiCÃO AL-2261162 6-GILVAM BORGES 

! 

PSDB 
JEFFERSON jPERES AM-2061167 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-PEDRO PIVA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-3242143 3-OSMAR DIAS, 

ES-3130132. 
RR-2111117 
RN-2361167 
DF~104611146 

BA - 2211112 
MA-3069/72 
AM-1i66/3i04 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-212i124 
SP-235i152 
DF-20i1/i7 
PR-2i24125 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I ' 
'-:A:-:'N=T:-::O:-:-N~IO=--=C-:. V:-:'A:-::LA--:-::D:-::A~R:-::E:-::S--="PS=O:B=---:::S=E:"-::.2:"::2-::'"01-:-:/-::-04-:---=----7-1 --=-A-=D=E=-=M-=-=IR=-A:-::N:":":D=-=RA=-=-=D=-=E=---::P::-::S:-::B::---'---:P~A=-.-=-21::-::0:-:'1/-;.:0=7----' 

ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161/67 2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRÁ - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

j , 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

SC-4206l07 
MA-4073174 

1-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

MS-11281i228 
TO~2073174 

I I PTB 
ODACIR SOARES R0-32i8/32i9 

REUNIÓEl, QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRET Aluo: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

i-ARLINDO PORTO ~ . . MG-2321/22 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11/98 



I 

I 

I 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TU MA . 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 

ES - 2121/22 
AL-4093/94 
.CE-3242/43 

SUPL~N'FES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-SÉRGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2042/43 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
CE - 2281/82 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 31l-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horár·io de acordo com a Ata publicada no DSf de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 18/11/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

TITULARES 

I 
GUILHERME PALMEIRA 
HUG~ NAP.OLEÃO 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TÚMA 
JOEL DE HOLLANDA 

I 

JOSÊ SAR~EY (2) 
PEDRO SIMON 

I 

CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) I 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

I , 
BENEDITA: DA SILVA -PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

I 
LEOMAR QUINTANILHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEu TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL·3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

Apft3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1 .. VAGO 
2-BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-GERALDO AL THOFF 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

PSDB 
1.JOSE IGN CIO FERREIRA 
2-TEOTÔNI0 VILELA FILHO, ' 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 i-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74 i-LEVY DIAS 

PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 ,,' ! 1-QDACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença:para tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2042/43 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 

. PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

R0-3218/19 

REUNIÕE~: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 os (*) 
,1 

SECRET A:~IO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5'5 feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 



I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL , 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
GERALDO AL THOFF SC-2042/43 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4- WALDECK ORNELAS. (1) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5- JOSÉ ALVES 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6-ROMEU TUMA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI- 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 i-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-2032133 4-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5-JOSÉ SARNEY (4) 
RENAN CALHEIROS (2) AL 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-VAGO (3) 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 

BA-1041/1141 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 . 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, .PPS) 

I 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 i-ARLINDO PORTO 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG -2321/22 

(1) Afastado do exercicio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(2) Afastado do exerCício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETAR.IA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

I 
I I 
JOSESAADI 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FAL.CÃO 
WELLINGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-1041/1141 
SE-4055/56 
MT-1247/1447 
T0-4070tn1 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 
PB-3139/40 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PFL 
i-GERALDO AL THOFF 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

SC-2042/43 
MG-2411/17 
BA-2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

~~~~ ____________ ~~~~ __ PS~D~B~~~~~~~~ __ ~~~~ __ ~I 
BENI VERAS CE-3242143 1.JOSE IGNÂCIO FERREIRA ES-2121/22 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-VAGO (2) 
PEDRO PIVÁ SP-2351/52 

I 
I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3215/16 i-BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171177 
VAGO I 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55 
I t PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES~ QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
, I 

SECRETA~O: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
( (*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 . 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
VAGO (2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO ALTHOFF 
2- DJALMA BESSA 

·PMDB 
1.JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+ PTB 
MA-4073/74 

·(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular,13.04.98. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2042143 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3:154 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 09/11/98 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1 - JÚLIO CAMPOS 
I . 

2 - GILB~RTO MIRANDA 

1-JOSÉSAAD 

2 - NEY ~UASSUNA 

1 - BENI iVERAS 

1 - EDUARDO SUPLlCY -PT 

1 - ERNANDES AMORIM 
~ 

t 

PFL 

MT -1247 1- GERALDO ALTHOFF 

AM - 3104/05 2 - FRANCELlNO PEREIRA 

PMDB 

GO - 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA 

PB -4345/46 

PSDB 

CE - 3242/43 1- VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) 

SP - 3215/16 

PPB + PTB 

RO-2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 

. I 
! 

-' 

SC -2042/43 

MG-2411/17 

RR -3067/68 

REUNIOES: , 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311-3254 
I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
I 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 9-11-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL"ADJUNTO:DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

1-JOSEFOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LUDIO COELHO 

1- LEVY DIAS 

1 - JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

BLOCO OPOSIÇAO (PT , PSB I PDT , PPS) 
1- BENEDITA DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

I 

DEPUTADOS I 
~--------------------------~P=F=L~'~P=T=B------------------~------~. 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JULIO REDECKER 

1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT , PDT I PC do B 
1 - MIGUEL ROSSETO 1 - LUIZ MAINARDI 

(1) Falecido. em 23-10-98 

I SECRETARIA DA COMISSAO 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 . 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 27-10-98 

EDiÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS 


